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RESUMO 

 

Este trabalho surge a partir de uma crescente inquietação transformada em 
indignação diante daquilo que se tem visto acontecer no Brasil em tempos recentes. 
Embutidas numa ofensiva neoliberal, que se vale do conservadorismo para emplacar 
uma agenda de desmonte das políticas sociais que foram conquistadas a partir de 
embates e lutas de movimentos sociais e setores da sociedade preocupados em 
promover direitos e construir uma sociedade igualitária, são fomentadas propostas 
com o viés do controle social pela via da coerção e punição, substituindo propostas 
de ampliação de direitos e da emancipação humana. Multiplicam-se, aqui e acola, 
notícias de ações repressivas, violadoras de direitos, ações contingenciadas, em 
última instância, pela agenda do Capital. Neste contexto também se multiplicam cenas 
de violência em meio a uma sociedade perplexa na qual as condições de vida se 
precarizam e o número dos pauperizados e excluídos aumenta a cada dia. Em meio 
às estatísticas da violência urbana encontra-se, entre outras questões, o número  
crescente de adolescentes com práticas infracionais, contra o que uma parcela 
significativa da sociedade começa a dar voz a soluções violentas como forma de 
enfrentar a violência produzida por suas próprias contradições que lhe são 
endógenas, uma vez que essa mesma sociedade se encontra com as marcas do 
embate entre as classes e da exploração do homem pelo homem sob a égide do 
Capital. A diminuição da maioridade penal e o consequente encarceramento de 
crianças e adolescentes tem assim ganhado eco nos mais diversos setores da 
sociedade. São criados estereótipos de que há mocinhos e bandidos. Neste contexto, 
as figuras míticas do mal aparecem como meios para se descarregar de modo 
irracional e antiemancipatório a energia negativa da crise social (TRASSI, 2005). A 
política e a mídia acabam por fomentar um populismo histérico que produz grades nas 
janelas, carros blindados, condomínios fechados, segurança particular, justiça 
paralela, defesa da pena de morte e redução da idade penal. Não é difícil perceber 
que a disseminação da violência está articulada com o fracasso dos mecanismos 
sociais de regulação da vida coletiva, dos processos agregadores da coletividade. 
Assim, à partir da metodologia da história oral, combinada com a pesquisa qualitativa, 
com dados obtidos por pesquisas de campo, que foram subsidiadas pela pesquisa 
bibliográfica e documental, esse trabalho se debruçou sobre o assunto por caminhos 
que passam pelo mapear o território de violência, lançando luz sobre o trânsito da 
juventude, suas migrações ou metamorfoses produzidas e produtoras de paradoxos; 
entendendo que tal proposta implica “abordar, escavar, interpretar a violência 
considerando sua relevância na produção de mentalidade de padrões de sociabilidade 
bem como seus efeitos na vida das pessoas, isso a nível de suas ações na vida 
pública ou privada, bem como seu enraizamento nas instituições, mesmo naquelas 
consideradas como as mais protetivas como são a família e a escola” (TRASSI, 2006). 
Evidenciou-se, portanto, que o caminho viável para o enfrentamento dessa questão 
passaria através de políticas públicas que promovessem o enfrentamento da violência 
pela via de propostas não violentas; que visassem a promoção de valores humanos 
básicos como a dignidade, a solidariedade e a justiça social. 

 

 

Palavras-chave: adolescentes em conflito com a lei, ato infracional, territórios 

vulneráveis; maioridade penal. 



 

 

ABSTRACT 

 

 This work arises from a growing concern transformed into indignation at what 
has been happening in Brazil in recent times. Embedded in a neoliberal offensive, 
which uses conservatism to set an agenda for the dismantling of social policies that 
were conquered through clashes and struggles of social movements and sectors of 
society concerned with promoting rights and building an egalitarian society, proposals 
are encouraged with the bias of social control through coercion and punishment, 
replacing proposals for the expansion of rights and human emancipation. Here and 
there, news of repressive actions, violators of rights, contingent actions, multiplied, in 
the last resort, by the Capital agenda are multiplying. In this context, scenes of violence 
are also multiplying in the midst of a perplexed society in which life conditions are 
precarious and the number of the impoverished and excluded increases every day. 
Amongst the statistics of urban violence is found, among other issues, the growing 
number of adolescents with offenses, against which a significant portion of society 
begins to give voice to violent solutions as a way to face the violence produced by their 
own contradictions that are endogenous to him, since that same society finds itself with 
the marks of the clash between the classes and of the exploitation of man by man 
under the auspices of Capital. The decrease in the age of criminal responsibility and 
the consequent incarceration of children and adolescents has thus been echoed in the 
most diverse sectors of society. Stereotypes are created that there are good guys and 
bad guys. In this context, the mythical figures of evil appear as means to discharge the 
negative energy of the social crisis in an irrational and anti-emancipatory way (TRASSI, 
2005). Politics and the media end up fomenting a hysterical populism that produces 
window bars, armored cars, closed condominiums, private security, parallel justice, 
defense of the death penalty and reduction of the penal age. It is not difficult to see 
that the spread of violence is linked to the failure of the social mechanisms to regulate 
collective life, of the aggregating processes of the collectivity. Thus, based on the 
methodology of oral history, combined with qualitative research, with data obtained by 
field researchs, which were subsidized by bibliographic and documentary research, 
this work focused on the subject in ways that involve mapping the territory of violence, 
shedding light on the transit of youth, their migrations or metamorphoses produced and 
producing paradoxes; understanding that such a proposal implies “addressing, 
excavating, interpreting violence considering its relevance in producing mentality of 
sociability patterns as well as its effects on people's lives, this at the level of their 
actions, public or private life, as well as their rooting in institutions, even in those 
considered as the most protective, such as family and school (TRASSI, 2005). It was 
evident, therefore, that the viable way to face this issue would be through public 
policies which would promote the confrontation of violence through non-violent 
proposals; aiming at promoting basic human values such as dignity, solidarity, and 
social justice. 

 

 

Keywords: adolescents in conflict with the law, offense, vulnerable territories; criminal 

majority 
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INTRODUÇÃO 

 

“A subjetividade é construída a partir do mundo real, ou seja, baseada nas 

relações para com o mundo concreto”      

Maria Lúcia Martinelli1 

 

 Nos últimos anos tem sido acirradas as disputas em torno da questão sobre a 

maioridade penal; por um lado, estão os proponentes da punição (criminalização) de 

jovens em idade menor que 18 anos, o que, segundo eles, promoveria uma diminuição 

nos indicadores da violência urbana; por outro, estão os que entendem a questão da 

violência juvenil como relacionada a formas de respostas por violências 

frequentemente impostas por um modelo societário perverso dominado pela ditadura 

do Capital. 

 

 Sobre o assunto, Iamamoto (2001) refere que a questão social está situada em 

uma arena de disputa entre projetos societários de interesses antagônicos: podendo 

ser vista como disfunção ou ameaça à ordem e coesão social para as quais programas 

focalizados, descentralizados e privatizados são as repostas, ou ainda como parte 

constitutiva das relações sociais capitalistas cujo enfrentamento se dará pela 

evocação da responsabilidade do Estado por meio de políticas públicas universais que 

atendam às necessidades da coletividade dos trabalhadores. 

 

 Este trabalho se propôs a entender as dinâmicas societárias que acabam por 

gerar violência entre adolescentes, no mesmo momento em que buscou lançar luz 

aos debates sobre a real capacidade protetiva alcançada pelas políticas públicas de 

proteção social. 

  

 O mote que impulsiona a uma aproximação para com o universo do 

adolescente com práticas infracionais e sua percepção de mundo, como se dá nas 

comunidades periféricas das grandes cidades no Brasil, é a percepção de que estes 

sujeitos constroem suas vivências em territórios marcados pela exclusão.  

 

 
1 Anotações feitas no NEPI, Núcleo de estudos e pesquisas sobre identidade, PUC-SP. 
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  Ainda que inseridos no contexto urbano, encontram dificuldades para se 

enxergarem como cidadãos de direitos, visto que lhes são negados os acessos aos 

serviços básicos de proteção social.  

 

  Tal condição os lança para um processo de socialização, num contexto que 

pode proporcionar o desenvolvimento de todo um “ethos” peculiar, que acaba por 

conferir a sensação de pertencimento a um grupo que vive e cultiva uma forma de 

cultura paralela que passa a coexistir em certos territórios periféricos; cultura essa 

marcada, marcante, encravada e, ao mesmo tempo, constituinte das periferias das 

grandes cidades brasileiras. 

  

  Propõe-se assim o debate sobre a questão da capacidade protetiva em 

territórios vulneráveis, no contraste destas para com a prevalência das variadas 

expressões da questão social brasileira, como pobreza, vulnerabilidade social e 

exclusão social. Nesse recorte de pesquisa, observou-se o que tem se apresentado 

em um dos distritos da maior capital brasileira, a Vila Brasilândia, entre os 96 distritos 

da cidade de São Paulo; iguais pelo fato de constituir a mesma cidade, mas distintos 

e desiguais nas configurações culturais, econômicas e sociais. 

  

A pesquisa ganha relevância no momento em que também objetiva lançar luz 

sobre as dinâmicas de ocupação e formação das cidades e seus espaços; dinâmicas 

estas que evidenciam que a dimensão territorial é muito mais que o espaço geográfico, 

(SANTOS, 2006); entendendo que tais dinâmicas acontecem inclusive de forma a 

incorporarem e ao mesmo tempo determinarem, e serem determinadas, por 

processos econômicos, sociais, políticos, entre outros, os quais se materializam tanto 

nas formas pelas quais tais territórios se apresentam como espaços de vivências dos 

indivíduos, como nas disputas de dominação e exploração pelo capital, que são 

sentidos nos mesmos espaços. Faz-se necessário entender que neste campo de 

embates e contradições, lugar onde se dá a vida dos indivíduos, uma das sínteses 

deste regime se manifesta na forma como os indivíduos são capazes de perceberem-

se como pertencentes ou não a estes, independentemente da qualidade na qual 

encontram-se inseridas nestes espaços. 
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Como apresentado por Santos (2006), a presença/ausência de todo um 

conjunto de políticas públicas, com seus respectivos rebatimentos nos territórios, 

poderiam, ainda que contraditoriamente, fortalecer o senso de 

pertencimento/despertencimento, ou de inclusão/exclusão, no contexto da 

participação e do uso da cidade pelas pessoas que nela habitam, uma vez que, de 

alguma maneira, cada um dos sujeitos tem sua parte dentro do processo de 

integração/entrelaçamento entre as diversas redes de relações econômicas e sociais 

nela presentes (diferentes e diversificadas, ainda que geograficamente localizadas no 

mesmo espaço). 

 

É importante que se compreenda que cada morador, de alguma maneira, se 

faz pertencer a um conjunto social no qual se expressam as mais diversas relações 

entre os sujeitos que o compõem, sendo este o lugar onde se percebe a forma como 

as políticas se efetivam, uma vez que estas, de alguma forma se fazem presentes e 

atuantes na regulação das relações neste território; sendo que, na base pelas quais 

tais relações se dão, os indivíduos passam a se perceberem numa qualidade em que 

encontram-se agregadas a este mesmo conjunto social. 

 

Assim sendo, entende-se que a síntese desta presença/ausência, do Estado 

através de suas políticas, somar-se-ia a um conjunto maior de determinações 

presentes nas vivências dos indivíduos nos territórios, sendo estas integrantes, 

constituidoras e constituintes de um concreto no qual os sujeitos se encontram 

imersos e que fornecerão os contornos nos quais esses se desenvolverão como 

indivíduos. 

 

 Surge então a hipótese de que essas constituições concretas que dão 

contornos aos territórios poderiam influenciar os processos de construção das 

identidades dos sujeitos pertencentes a tais espaços, de maneira que construções 

societárias que estejam produzindo a emergência da prevalência de adolescentes 

com práticas infracionais, principalmente em regiões periféricas e desprotegidas da 

cidade, poderiam ter sua lógica de produção e reprodução redirecionada e 

ressignificada pela via da interferência de políticas públicas inclusivas que as 

alcançassem efetivamente, constituindo-as como parte concreta, integrante e atuante 



18 

 

 

das experiências do cotidiano da comunidade, das famílias, dos adolescentes e das 

crianças.  

 

  Neste sentido, faz-se primordial apontar que a via da punição e da reiteração 

da violência dificilmente se somaria a esforços efetivos para um redirecionamento 

dentro dos processos de formação dos sujeitos que acabaram por se envolver em 

atos infracionais; ao contrário, tais posturas poderiam, com efeito, (ainda que num 

ambiente de aparente controle social pela via da coerção), fortalecer os processos de 

reprodução de tal modelo, o qual se procura reverter.  

 

  Desta maneira, incentivar e fomentar a capacidade protetiva em territórios 

vulneráveis, pela via de políticas públicas voltadas à proteção/inclusão social com 

rebatimentos efetivos nos territórios, poderia se mostrar como um meio mais eficaz, 

socialmente coerente e fundamentado, para o enfrentamento da questão relativa à 

prevalência de índices preocupantes que apontam para a presença de adolescentes 

com histórico de atos infracionais nas cidades. 

 

  Diante desta problemática, buscou-se evidenciar a inadequação das propostas 

como a da redução de maioridade penal, dando visibilidade à necessidade de se 

procurar a materialização das políticas de proteção social de forma efetiva nos 

territórios marcados por elevada vulnerabilidade social, como caminho para o 

enfrentamento da questão do ato infracional. 

 

 Desta forma, o presente estudo se insere na área de conhecimento do Serviço 

Social e Políticas Sociais que procura entender como se efetivam os processos 

socioculturais que contribuem para a construção das identidades dos diferentes 

sujeitos e grupos que coexistem na contemporaneidade, marcada por 

interculturalidade, hibridez e pluralidade. 

 

A partir disso, propõe-se uma análise do alcance da capacidade protetiva 

destas políticas a partir das trajetórias de vida de adolescentes com práticas 

infracionais, num recorte que procurará uma aproximação qualitativa, com o objetivo 

de conhecer os sujeitos que eventualmente se encontraram nesta condição, 
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particularmente os que praticaram atos considerados graves; inseridos como estão no 

território de suas vivências, com as dinâmicas presentes. Há uma perspectiva de se 

entender os processos sociais, bem como as mediações presentes nas suas 

trajetórias de socialização, buscando entender a forma como enxergam o mundo e 

como se relacionam com este, desvendando seus significados e os significantes. 

 

  Com esse panorama, salienta-se que propostas para o enfrentamento da 

questão referente ao ato infracional que procuram equacionar o problema pela via da 

reiteração da violência, com aspectos marcados pela repressão e punição, (como 

seria a diminuição da maioridade penal, com a possível consequência de um 

“encarceramento em massa”, neste segmento social), mostram-se como soluções 

inócuas, uma vez que até poderiam camuflar tal matéria, ao esconder a questão para 

dentro dos muros de instituições do sistema carcerário, ou outras com características 

similares, ainda que com um considerável custo, (no que se refere ao financiamento 

de tais políticas pelo fundo público), mas que, no entanto, estariam destituídas da 

racionalidade com potencial de efetivamente mitigar os processos reprodutores do 

modelo que se retroalimenta e segue promovendo a continuidade de tal ocorrência. 

 

  Ao contrário do que se busca, tal proposta com viés higienista demonstra figurar 

como parte da raiz da questão da persistência de índices alarmantes no que se refere 

a adolescentes com atos infracionais, uma vez que, ainda que possa até afastar da 

vista os adolescentes, enclausurando-os, tal postura não estaria investida da 

competência para tentar modificar os sujeitos nas suas percepções dos significados 

de suas experiências vividas, mantendo-se latente, portanto, a potencialidade para a 

reincidência de tais práticas na casualidade de que as condições objetivas se mostrem 

favoráveis.  

 

  Através da metodologia da história oral, combinada com a pesquisa qualitativa, 

bibliográfica e documental, onde se efetivou uma aproximação para com o universo 

dos adolescentes com práticas infracionais, destacando-se estudos disponibilizados 

pelo CNJ, pela Fundação SEAD, por dados publicizados pela ETJ do Fórum das Varas 

Especiais da Infância e Juventude de São Paulo, por trabalhos publicados pelo 

Instituto Sou da Paz, entre outros, juntamente com um levantamento socio-territorial 
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do espaço de vivências dos participantes dessa pesquisa, no caso, a Vila Brasilândia 

na cidade de São Paulo, valendo-se de dados disponibilizados por agências confiáveis 

como o IBGE, o IPEA, entre outros;  buscou-se estudar a trajetória de vida de um 

adolescente com histórico de práticas infracionais; que tenha participado de ato grave, 

tendo, desta feita, passado pelo sistema de Justiça Juvenil e pela Fundação CASA.  

 

  Buscou-se a compreensão acerca das determinações que contribuíram para a 

construção de sua visão de mundo, bem como a maneira pela qual ocorreram os 

encontros e desencontros deste para com as políticas de proteção social como elas 

se apresentam concretamente no seu território de vivências, tendo o objetivo de se 

entender a capacidade destas políticas em proporcionar efetiva proteção aos 

indivíduos, com garantias reais. Concomitantemente, procurou-se entender se a 

ausência destas poderia ser considerada um fator potencializador no processo de 

reprodução do padrão da violência infanto-juvenil. 

 

  Objetivamente, nesta aproximação para com os vários aspectos do cotidiano 

dos indivíduos, há a procura por responder se as políticas de proteção social 

presentes nos territórios seriam capazes de alterar as condições impostas que 

parecem favorecer um modelo de reprodução de violações de direitos e violências 

presentes nestes mesmos territórios, o que circunstancialmente poderia estar 

fomentando a manutenção de uma lógica de persistência, e até de evolução negativa, 

nos índices que explicitam a questão do conflito com a lei no segmento de crianças e 

adolescentes. 

 

 Vale destacar que a vulnerabilidade social se apresenta como um traço 

marcante nas trajetórias de vida desses adolescentes, diante do que surge o 

questionamento quanto à capacidade das políticas de proteção social em promover 

adequado enfrentamento das condições objetivas presentes no território e que 

contribuem para a produção e reprodução de um ambiente propício ao surgimento do 

ato infracional. 
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  Dá-se assim visibilidade ao fato de que a transformação social pode ser 

passível de ser atingida sobretudo a partir e pela via da qualidade das interações dos 

sujeitos para com: 

 

a) O meio ambiente (as percepções acerca do mundo que os cerca, 

incluindo, entre outros fatores, os impactos das políticas públicas na 

forma como se fazem presentes nos territórios – ecologia); 

b) As pessoas (as formas de socialização – cultura – não olvidando a 

qualidade como se dá a inserção destes, nesta); 

c) Os aspectos da subjetividade presentes de alguma forma na coletividade 

(a genericidade humana).  

 

  Lembrando sempre que tais interações acontecem através de múltiplas formas, 

determinações e mediações.  

 

  Ao procurar conhecer os processos pelos quais os indivíduos se constituem 

como sujeitos, na forma como se manifestam, entre as atividades que contribuíram 

para a construção de conhecimento sobre o tema, destaca-se a participação no NEPI, 

núcleo de pesquisas da PUC-SP que estuda a construção das identidades. Lá, 

sistematicamente ouvia-se que “A história de um é a história de todos”, conceito 

explanado pela professora Dr.ª Maria Lúcia Martinelli enquanto mediadora das 

discussões realizadas no Núcleo. Tal ideia era desenvolvida, entre outros 

pressupostos teóricos, mantendo aproximações para com as formulações 

publicizadas por Heller, que enunciavam que 

 

se um ser singular, particular, se apropria do mundo, ele o faz com objetivo 
de conservar-se, por conseguinte, põe teleologicamente sua autoconsciência 
e coloca conscientemente seu eu no centro do mundo, assim, a consciência 
do eu aparece simultaneamente à consciência do mundo, o que implica, tanto 
na filogênese como na ontogênese, na sua determinação sócio-histórica. 
(MIRANDA, 1993). 

 

Assim sendo, para se entender a formação dos sujeitos faz-se necessário 

entender que o indivíduo, o homem, é um ser particular e um ser genérico, uma vez 

que é produto e expressão de suas relações sociais, sendo assim herdeiro e 

preservador do desenvolvimento humano.  
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Neste sentido, como representante do ser genérico, sua postura implica 

necessariamente a consciência do "nós"; nesta perspectiva, entende-se que essa é a 

teleologia do humano genérico, cuja orientação jamais se volta para o "eu", mas 

sempre para o "nós”, de forma que o indivíduo é sempre, simultaneamente, ser 

particular e ser genérico, de maneira que o particular transforma-se em indivíduo 

somente quando atinge a genericidade, tendo como premissa de que a unicidade e a 

irrepetibilidade são fatos ontológicos fundamentais que caracterizam essa 

particularidade social (HELLER, 1977, p. 30-39). 

 

Assim sendo, cada particular está em relação com o conjunto dado, com a 

totalidade da integração social dada; neste sentido, vale destacar que na tradição 

marxiana o sujeito é o indivíduo humano, vivo e real. 

  

  O homem existe como espécie e como indivíduo, que é um exemplar dessa 

espécie, como um resultado e produto do desenvolvimento histórico; portanto, "a 

natureza humana" é um produto social. Consequentemente, é necessário enxergar os 

indivíduos humanos como seres vivos, corporais, objetivos, que além de produto de 

processos criativos, de desenvolvimentos “evolutivos biológicos”, são produto 

histórico, um produto mutável nas diversas etapas da evolução da sociedade. 

 

  Nesta perspectiva torna-se possível a diferenciação entre os "homens reais", 

"indivíduos concretos" reificados, do “homem verdadeiro” ou "representativo", que 

corresponde à imagem de suas possibilidades. Assim, o “homem representativo” só é 

compreensível quando o opomos à categoria homem real, e esta categoria homem 

universal também só é compreensível em oposição ao homem alienado, cindido, 

limitado e mutilado (MIRANDA, 1993). 

 

 Sob esta óptica, entende-se que não é possível fundamentar-se em 

proposições a partir do que dizem e imaginam os homens, nem do conceito de 

homens idealizados como proposto pelos positivistas, para chegar-se ao homem real. 

É mais viável fazê-lo pela via da compreensão dos processos e das mediações 

presentes nas suas vivências durante os diversos períodos que se constituíram em 
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sua trajetória de vida e que, por essa via, se fizeram constitutivos das determinações 

que acompanharam intrinsecamente os processos da sua construção como sujeito. 

 

 No contato com adolescentes com práticas infracionais, por conta da atividade 

junto ao Fórum das Varas Especiais da Infância e Juventude de São Paulo, 

depreendeu-se a percepção da materialidade de tais conceitos como os teorizados 

por Heller (1985). Tais conceitos apontam para categorias presentes do cotidiano, que 

podem tornar os indivíduos alienados, cindidos, limitados e mutilados, e que ainda 

sinalizam possibilidades para a superação destas condições pela via da elevação ao 

humano genérico. Nesta perspectiva, em essência, a história de um desses jovens 

parecia apontar para a história de todos. 

 

 Assim sendo, os adolescentes que se sucediam nas intervenções naquele 

espaço sociojurídico – cada um com suas histórias, particularidades, dilemas e 

desafios próprios, advindos de partes diversas da cidade de São Paulo, sem contatos 

comuns –, figuravam como tendo seguido uma trajetória parecida, com histórias de 

vida marcadas por incômodas semelhanças que aparentavam ser uma repetição 

programada de um roteiro pré-estabelecido, de tão próximas que se mostravam ser. 

 

 Desta maneira, repetia-se a história de uma primeira infância aparentemente 

acomodada às condições existentes, percebidas como naturais e corriqueiras, 

“normais”, que, no entanto, se desenvolvia em ambiente marcado pela exclusão 

social, eventualmente próxima a algum tipo de violência no círculo doméstico próximo 

ou extenso, de modo que as figuras de referência familiar se mostravam distantes em 

virtude da necessidade do trabalho. Na maioria dos casos, tratava-se de famílias 

lideradas por mulheres sozinhas (ainda que, nesta trajetória, tenham por vezes 

passado por múltiplos relacionamentos que não prosperaram), que com dificuldades 

de acesso a creches, buscavam organizar-se em sua comunidade ou com a família 

extensa, para que as crianças pudessem ter alguma supervisão/cuidado durante o 

dia.  

 

O enredo então seguia para a inserção na escola formal, quando passavam a 

apresentar dificuldades em adaptar-se às rotinas rígidas da instituição de ensino, ou 
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às atividades distantes de suas realidades as quais acabavam por criar dificuldades 

de identificação, resultando em comportamentos apontados como “desajustados”; 

aparecendo dificuldades nos relacionamentos e na assimilação dos conteúdos 

propostos. 

 

A contradição se evidência quando tal situação é contrastada com Paulo Freire 

(2002), que aponta que neste momento o indivíduo estaria imerso em um aprendizado 

social no qual poderia estar criando convicções acerca da natureza e da qualidade de 

sua inserção no mundo, bem como desenvolvendo imagens acerca das formas de 

enfretamento de tais condições. 

 

 Para Freire (2002, p. 68), as relações sujeito-sujeito e sujeito-mundo são 

indissociáveis, pois "ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens 

se educam entre si, mediatizados pelo mundo". 

 

 A partir de então, observa-se o caminho da alfabetização precária, ou ainda o 

da não alfabetização, da formação da imagem de uma escola excludente, o que acaba 

por torná-la um ambiente para formação de círculos de relações sociais específicas 

onde os “não adaptados” passam a serem conduzidos por uma lógica na qual aparece 

a tendência de se buscar evidência ou visibilidade a partir de alternativas diversas 

daquelas que tradicionalmente são valorizadas no ambiente escolar, como seriam os 

laureis pelas conquistas acadêmicas (coisas como estrelinhas no caderno, entre 

outras). 

 

  Surge então a valorização da cultura da ostentação a partir de coisas ou de 

imagens de poder construídas naqueles microuniversos, o que parece atrair os 

sujeitos ainda em sua pré-adolescência. 

 

  A isto se segue a descoberta dos efeitos psicoativos da droga, a opção por uma 

socialização que lhes permita certa sensação de acolhimento, aceitação, autonomia 

e empoderamento, bem como acontece o despertar para a sexualidade. 
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  Concomitantemente a esses processos, os adolescentes são apresentados a 

espaços de lazer e convivência, que parecem sintetizar toda uma nova cultura, com 

ambientes permeados por elementos que inclusive apontam para possibilidades reais 

de acesso, para a realização de aspirações humanas fetichizadas e alienadas, como 

as vendidas através dos meios de comunicação em massa, (como seria o acesso ao 

consumo de marcas, de bens, de possibilidades); porém catalisadas para um viés 

próprio, com uma ética própria, com um espaço antropológico característico, com 

estruturas marcadas. A exemplo daquilo que é conhecido como “fluxo”, o baile funk 

de rua nas comunidades, que, muito além de uma manifestação cultural espontânea, 

parece ter sido sequestrado, passando a ser patrocinado e supervisionado, ainda que 

num processo difuso, por segmentos que aparecem em conflito com a lei. 

 

 Por essa via, a inserção em atos infracionais se dá num contexto no qual há 

uma aparente tentativa de se financiar tais vivências, ainda que num ambiente onde 

se encontra instituída a sensação de naturalização, no qual a ilicitude se constitui em 

uma opção viável, isto diante da constatação pessoal, (olhando pela ótica dos sujeitos 

imersos neste contexto), de que esta seria sua única alternativa para alcançar a 

condição de sujeito incluído ao mundo do consumo. 

 

 Verifica-se a existência de legislação da qual derivaram políticas públicas que 

foram estabelecidas para o enfrentamento dessas questões, dentre as quais são 

destaques:  

 

a) O ECA, apoiado na doutrina da proteção integral, e/ou com a criação dos 

Conselhos Tutelares para cuidar dos interesses diretos de crianças e 

adolescentes, entre tantas outras proposições; 

b) A LOAS (Lei Orgânica de Assistência Social), com a previsão da 

execução do PAIF (Proteção e Atenção Integral à Família), ou ainda com 

o estabelecimento da tipificação de serviços socioassistenciais 

direcionados para a infância e juventude no sentido de promover o 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, e proteção social, 

através de serviços como os CCA, CJ, entre outros;  
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c) A LDB da Educação, que preconiza uma educação universal, inclusiva, 

acessível, entre outras deliberações. 

 

  No entanto, parece que a efetividade de tais políticas não tem alcançado reais 

rebatimentos nos territórios mais vulneráveis. Assim, nos encontros entre as políticas 

e os indivíduos em condição de alta vulnerabilidade social, incluindo segmentos nos 

quais se evidencia a questão da prevalência de adolescentes com atos infracionais, 

estas não se mostraram efetivas em alcançar os objetivos para os quais foram 

formuladas. Para estes, o que mais se evidenciou foi o aspecto antagônico entre as 

políticas e as suas necessidades e aspirações; isto quando a escola excluiu, a creche 

não teve vaga, não havia CCA’s, ou CJ’s disponíveis no território; quando o conselho 

tutelar não conseguiu defender ou efetivar direitos, e se apresentou oferecendo como 

primeira opção o abrigamento, em algum SAICA, das crianças que cresciam sem 

supervisão e em situações de risco social. 

 

 Com este panorama, à luz dos pressupostos teóricos da tradição marxista e do 

serviço social brasileiro, desnuda-se a perversidade de soluções para a questão do 

adolescente em conflito com a lei, como as que têm proposto a diminuição da idade 

para a maioridade penal; uma vez que estas acrescentariam concretamente 

elementos para uma cisão maior entre estes indivíduos e a possibilidade do contato 

destes para com elementos referentes à genericidade humana, ou ainda, para com 

ambientes e vivências que pudessem proporcionar a inclusão social abrindo 

perspectivas futuras. Esses últimos são elementos que poderiam levá-los, através de 

fundamentos concretos, a partir de reflexões e sínteses pessoais, a uma ecologia que 

lhes proporcionasse vislumbrar opções e alternativas de vida viáveis e realizadoras 

em vias diversas daquelas que os aproximaram do universo infracional. 

 

O caminho da ampliação da cisão, da punição e do cerceamento da liberdade 

não se mostra capaz de se apresentar como alternativa viável para o equacionamento 

e a superação de tais construções sociais negativas. 

 

 Se as construções pessoais se dão pela via das relações para com o concreto, 

com o observável, com as possibilidades tangíveis e vivenciadas, então seria lógico 
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concluir que políticas públicas com rebatimentos efetivos nos territórios, enviesadas 

pela perspectiva da realidade do indivíduo em sua comunidade e em espaços de 

vivências, mais do que pelas convenções sociais/políticas vigentes nos espaços 

legisladores, seriam a melhor alternativa, (senão a única com potencialidade de ser 

realmente eficaz), com capacidade para dar um enfrentamento adequado à questão. 

  

 Assim, fundamenta-se a pertinência de estudar o assunto, a partir da 

compreensão dos processos pelos quais os indivíduos se constituem como sujeitos e 

como se dá a construção de suas identidades. Para esta pesquisa, portanto, valeu-se 

de autores com aproximações para com a tradição marxista, como Fromm, Heller, 

Vigotski, Frederico, Kosik, Martinelli, entre outros, optando por esta vertente teórica 

em detrimento a outras explicações que pré-estabelecem parâmetros para se definir 

a essência da pessoa humana. Nesse mesmo sentido, há a proposta para estudar 

conceitos teóricos que procuram explicar a constituição dos territórios com suas 

dinâmicas sociais, econômicas, políticas e históricas. Para isso, buscou-se 

fundamentos nas contribuições de Milton Santos, Koga, Telles, entre outros, que 

forneceram ricos subsídios para a construção desse trabalho. Ademais, os estudos 

de Sposati auxiliaram a problematizar questões referentes às dificuldades de que as 

políticas propostas e legisladas de fato alcancem efetivo rebatimento nas 

comunidades marcadas pela alta vulnerabilidade social, lançando luz a um processo 

de retrocesso na efetivação e acessos a direitos, uma vez que tal dinâmica também 

acontece nas políticas que se propõem a oferecer proteção social a crianças e 

adolescentes. 

 

  Neste sentido, entender a trajetória de vida de adolescentes com histórico de 

práticas infracionais, notando a maneira pela qual se deu seu processo de 

socialização, conhecendo como é construída sua maneira de ver o mundo que os 

cerca, seu “ethos” peculiar e, concomitantemente, os seus encontros e desencontros 

para com as políticas públicas disponíveis em seus territórios, pode ajudar a elucidar 

qual grau de relevância as políticas de proteção social demonstram possuir, na forma 

como estão postas nos territórios vulneráveis da cidade de São Paulo. Assim, buscou-

se observar sua relevância para enfrentamento da questão da persistência do número 

de adolescentes com atos infracionais e entender se elas se mostram falhas neste 
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quesito, por efetivarem-se apenas parcialmente na realidade social das comunidades, 

ainda que presentes nos discursos políticos. Por essa via investigou-se se diante da 

ineficiência do atual modelo, na forma como este acontece, seria pertinente a plena 

afirmação do que já está proposto a partir da plena efetivação das políticas que 

parecem encontrar-se apenas no papel, ou se faz-se necessária a procura por outras 

alternativas para o enfrentamento da questão.  

 

  Através de pesquisa qualitativa, associada a metodologia da “história oral”, este 

trabalho procurou conhecer a realidade vivida por adolescentes com práticas 

infracionais na cidade de São Paulo, observando suas alternativas de socialização e 

descobrindo os significados que suas vivências nos mais diversos espaços tiveram 

para estes: a família, a escola, a rua, o baile funk, a comunidade, entre outros. No 

mesmo movimento pretende-se uma aproximação para com a capacidade protetiva 

em territórios vulneráveis pela via da efetivação de políticas públicas, procurando 

entender as maneiras pelas quais as variadas expressões da questão social brasileira, 

como pobreza, vulnerabilidade social e exclusão social, têm se manifestado nos 

territórios. 

 

Para tanto, optou-se por apresentar as vozes de sujeitos que fazem parte 

destes territórios vulneráveis considerando suas dinâmicas sociais em uma relação 

de proteção e desproteção social, fornecendo assim instrumentos de análise para 

a compreensão da lógica pela qual se dá a aproximação para com o ato infracional.  

 

Neste processo aconteceu a procura por: 

 

a) Conhecer os caminhos para a construção das identidades dos sujeitos, 

numa aproximação para com o “ethos” do adolescente com atos 

infracionais na cidade de São Paulo; 

b) Desvelar os encontros e desencontros dos sujeitos desta pesquisa para 

com a política de proteção social, destacando a adequação/não 

adequação destas em promover condições para que os adolescentes 

vislumbrem oportunidades diferentes das que o conduziram à situação 

infracional; 
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c) Evidenciar que o paradigma da proteção social supera o paradigma do 

controle social via punição, quando se trata do enfrentamento da questão 

do conflito com a lei dentro do escopo da justiça juvenil.  

 

Uma das principais constatações desta pesquisa é a de que se o arcabouço 

legal construído no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988, que criou sistemas 

de proteção social (como: o SUS, SUAS, LDB da Educação, ECA, Estatuto do Idoso, 

Estatuto do Jovem, entre outros mais), encontrasse efetivos rebatimentos nos 

territórios, no chão batido onde as relações sociais, econômicas e culturais 

acontecem, possivelmente as estatísticas que apontam para a manutenção, e até 

mesmo, o crescimento dos índices de violência entre adolescentes, com a ampliação 

do número de envolvidos em situações de conflito com a lei, estariam num movimento 

de reversão de tendência; o que, segundo as tabelas a seguir, não parece estar 

acontecendo. 

 

Tabela 1 – Total de entradas no distribuidor das Varas Especiais da Infância e 

Juventude de São Paulo 

 

Ato 
infracional 

Tráfico Furto Homicídio Latrocínio Roubo Estupro 

Ano        

2015 2531 1578 65 29 3670 140 

2016 2674 1710 56 42 3367 109 

2017 2321 1580 54 26 3063 165 
 
Fonte: Registros do distribuidor oficial sobre entradas que deram origem a processos em uma das seis 
varas de conhecimento abrigadas no Fórum das Varas Especiais da Infância e Juventude de São Paulo.  
 
 

Tabela 2 – Internos na Fundação CASA nas datas especificadas 
 

Data da aferição 13/05/2016 05/05/2017 30/05/2018 

Idade dos 
internos 

   

12-14 anos 591 481 529 

15-17 anos 6902 6698 6079 

+ 18 anos 2087 2152 2211 

 
Fonte: Fundação CASA. 
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  Isto ocorre provavelmente porque esse sistema de proteção, ainda que 

existente “no papel”, parece não se efetivar de forma ampla e universal, sendo que, 

para uma significativa parcela das famílias que se encontram nas comunidades 

localizadas na periferia das grandes cidades do Brasil, isto é, as famílias que mais 

necessitam destas intervenções, muitas destas políticas são desconhecidas e, 

quando presentes no território, aparecem com a característica do difícil acesso e 

parciais, com caráter segmentado e fragmentado, materializando-se assim através de 

ações minimizadas e com poucas possibilidades para dar enfrentamento às reais 

demandas diante da situação de vulnerabilidade das pessoas, isto devido à 

precarização dos serviços, assim como pela forma como são disponibilizadas. 

 

  Destaca-se que, considerando o Estado como o fiel depositário dos recursos 

(fundo público), e considerando que este também se apresenta como aquele que tem 

poder para legislar e executar políticas públicas, (podendo, por essa via, interferir de 

maneira efetiva, impactante e profunda nas relações sociais e nos territórios, isto a 

partir, entre outras possibilidades, de fomentar políticas efetivas de proteção social), 

seria justo identificá-lo como um órgão acumulando obrigações mais amplas; como 

seriam a garantia do acesso universal a direitos sociais, bem como de observar o 

quesito de oferecer qualidade nos seus serviços.  

 

  Quando comparado à capacidade protetiva da família em situação de alta 

vulnerabilidade social ou à comunidade na qual essa se insere, quase sempre numa 

condição de igual falta de acesso e exclusão social, (ainda que sem diminuir o 

protagonismo destas), observa-se que a inserção/omissão do Estado neste conjunto 

pode aparecer como determinante para que se crie um regime de inclusão e acessos 

que proporcione o mínimo de proteção social que seja capaz de criar a sensação de 

segurança e de possibilidades.  

 

 Uma aproximação para com a conjuntura na qual as políticas sociais estão se 

efetivando nos tempos atuais revela a fragilidade na qual o sistema de proteção social 

brasileiro se encontra. 
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 Aldaíza Sposati (2003) nos ajuda a compreender as dinâmicas de países que 

tiveram seus direitos sociais reconhecidos a partir do final do século XX; estes são o 

que ela chama de países de regulação social tardia, a exemplo do Brasil, onde direitos 

sociais foram, de forma mais elaborada, reconhecidos a partir da Constituição de 

1988. 

 

 Como aponta a autora, nestes países, direitos sociais ainda que expressos 

através de leis, nem sempre são plenamente efetivados, razão pela qual, por vezes, 

resta a percepção de que estes existem apenas no papel.  

 

A dívida social acumulada nos países de regulação social tardia significa 
muitos anos humanos desperdiçados, que não são recuperáveis por 
programas sociais de curta permanência, que ampliam nos seus relatórios o 
número de atendidos, mas nunca os de incluídos. São “políticas sociais” que 
operam sob a égide da alta rotatividade. Encurtam-se o alcance em tempo de 
duração dos programas sociais para que garantam alta rotatividade e deem 
mais resultados nos números e não propriamente na condição de vida dos 
cidadãos. (SPOSATI, 2003). 

 

  Desta maneira, é possível entender que no Brasil há políticas sociais bem 

elaboradas nas diversas áreas, como sejam: saúde, educação, assistência social, 

lazer e cultura, infraestrutura; as quais, no entanto, não se efetivam no cotidiano da 

parcela considerável da sociedade, marcadamente as mais vulneráveis.  

 

Aparece, assim, a relevância por se analisar até onde os territórios 

considerados vulneráveis apresentam, em seu cotidiano de vivências, evidências que 

sinalizam capacidades de proteção ou desproteção social, e a maneira que estas se 

materializam em meio às condições de precariedade socioeconômica das famílias ali 

residentes. 

  

Nestas condições, sob um olhar mais apurado, o ato infracional pode ser visto 

como um tipo de denúncia e até de resistência, uma vez que, como expõe Barros 

(1980), sabe-se que ao lado de situações que se configuram como carências e 

ausências de satisfação das demandas sociais, convivem também situações que 

expressam forças e capacidades de resistência e luta em busca de melhorias e 

conquistas de qualidade de vida, mas que, ao mesmo tempo, gestam condições para 

que surjam manifestações de insurreição e violência. Destaca-se assim que “a 
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violência e a criminalidade geradas a partir do processo de acumulação capitalista, 

se, por um lado, denunciam a sua perversidade, por outro, realimentam as estruturas 

que a constituem (BARROS, 1980, p. 6).  

 

  Aponta-se, portanto, à compreensão de que a violência e a criminalidade 

geradas no interior da sociedade de classes, em vez de conspirarem contra ela, são 

utilizadas pelos aparelhos repressivos e consensuais (ideológicos) para consolidar as 

estruturas dessa mesma sociedade. 

 

  O sistema capitalista estimula a agressividade, impulsiona a violência aberta 

no terreno social e político e logo se aproveita dessa violência para legitimar o 

aumento da capacidade repressiva que tem em suas mãos para fomentar reações 

conservadoras e repressivas contra os cidadãos, a fim de criar uma base psicológica 

para sustentar a pirâmide do poder. 

 

  É sobre esse universo contraditório e complexo que esta pesquisa se debruçou, 

na perspectiva de contribuir para o acúmulo de conhecimentos acerca da natureza 

dos territórios periféricos e com a influência destes no processo de reprodução de um 

modelo no qual há a persistência de acontecimentos, como a prática de atos 

infracionais envolvendo adolescentes. Dessa forma, esta pesquisa se constitui num 

esforço por lançar luz sobre a premência da opção pela efetivação de direitos sociais, 

numa postura de resistência contra o desmonte das políticas de proteção social ante 

do avanço neoliberal, que tem trazido consigo soluções baseadas no higienismo, na 

repressão e na punição. 
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CAPÍTULO 1 – O DESPONTAR DOS SUJEITOS 

 

“Sempre fui sonhador, é isso que me mantém vivo, quando pivete, meu sonho 

era ser jogador de futebol. Vai vendo! Mas o sistema limita nossa vida de tal 

forma, e tive que fazer minha escolha, sonhar ou sobreviver. Os anos se 

passaram e eu fui me esquivando dos círculos viciosos, porém o capitalismo 

me obrigou a ser bem-sucedido, acredito que o sonho de todo o pobre é ser 

rico. Em busca do meu sonho de consumo procurei dar uma solução rápida 

e fácil pros meus problemas. O crime.” 

 A vida é desafio – Racionais Mc’s. 

 

O êxtase e a ansiedade que marcaram minha experiência quando da primeira 

oportunidade que tive de atuar, ainda que como estagiário, no Serviço Social, junto ao 

Poder Judiciário no Fórum das Varas Especiais da Infância e Juventude de São Paulo, 

logo se transformaram em um certo tipo de indignação e desilusão; naquele momento, 

carregado de conteúdos acadêmicos e cheio de expectativas para exercer a defesa 

intransigente de direitos, como eu havia sido “formatado” nos bancos da universidade, 

recebi um choque de realidade logo que me deparei com outra realidade, diferente 

daquela que povoava meu imaginário idealista e idealizado. 

 

No ambiente do Fórum das Varas Especiais da Infância e Juventude de São 

Paulo (TJSP), observa-se diariamente um paradoxo entre as proposições teóricas 

contidas na legislação que propusera a própria criação das Varas Especiais (o ECA), 

e o cotidiano desta instituição, principalmente no que se refere às relações sociais 

estabelecidas para com os adolescentes que cometem atos infracionais. 

 

O cotidiano, nas Varas Especiais, é permeado por filas de adolescentes nos 

corredores do Fórum; cabisbaixos, com as mãos para trás, sendo conduzidos por 

“Agentes de Apoio Socioeducativo” da fundação CASA, que, utilizando-se de voz de 

comando, com tom ameaçador, ordenam-lhes que não olhem para o lado, que 

mantenham alinhamento perfeito, que fiquem em silêncio (mesmo que esses já 

estejam em silêncio), entre outras asseverações de mesmo teor, a violência simbólica2 

salta aos olhos de quem esteja ali.  

 
2 A violência simbólica, segundo Pierre Bourdieu, refere-se a um tipo de violência na qual agentes 

procuram sobrepor-se a outros, sobre o que ele afirma, que esta vai além daquilo mais difundido que 
seria sua manifestação como um puro e simples instrumento ao serviço da classe dominante; ela é 
apontada como algo que se exerce também através do jogo entre os agentes sociais. O dominado 
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Repentinamente o ambiente se torna tenso, o tom coercivo para com os 

adolescentes cria certo incômodo, sendo percebido pelos comentários feitos em tom 

de sussurro entre as pessoas que assentadas nos bancos aguardam atendimento, 

(quase sempre pessoas ligadas a algum adolescente na mesma situação, como: pais, 

responsáveis, progenitores etc.), então os adolescentes passam em fila indiana, 

quedados diante de uma demonstração clara de violência institucional.  

 

Por outro lado, a rotina do Fórum segue normalmente, aquela cena parece tão 

usual, que não mais se percebe os elementos de humilhação, coerção e violência; 

adolescentes e famílias estão ali presentes, porém aparentam ser invisíveis; não se 

percebe a angústia, a vergonha e os valores éticos que atribuem dignidade à pessoa 

humana. Ainda que fossem o objeto principal da intervenção, e razão da existência 

daquele Fórum, são tratados como intrusos, um grupo homogêneo que não deveria 

estar ali e, se não chega a essa categoria, por muitos outros atores ali presentes, 

simplesmente não são tratados, são invisíveis; as pessoas seguem cumprindo suas 

funções como se nada daquilo existisse ou tivesse alguma real relevância. 

 

Lamentavelmente, tal olhar para com adolescentes em conflito com a lei não é 

peculiar ao ambiente sociojurídico, como o descrito; de maneira que é possível que 

esta visão possa constituir-se como um reflexo do pensamento de uma considerável 

parcela da sociedade; a mesma que clama por punição e controle, e que faz coro a 

propostas de reações pautadas na retribuição pelo viés da violência, como seria a 

diminuição da maioridade penal e o consequente encarceramento de parcela dos 

adolescentes com histórico de participação em atos infracionais. 

 

Essa situação se torna pior quando essa naturalização desvia a existência do 
viés de classe social na construção da adolescência, sem explicar claramente 
as desigualdades sociais, associando a imagem do adolescente pobre à da 
delinquência. Assim, em face das desigualdades sociais passa-se a 
criminalizar a pobreza, atribuindo ao adolescente e ao jovem a “culpa” e a 
“responsabilidade” pelos comportamentos decorrentes de sua condição. 
(SILVA, 2011, p. 38). 

 
não se opõe ao seu opressor, já que não se percebe como vítima deste processo; o oprimido 
considera a situação natural e inevitável. Desta maneira, a violência simbólica pode ser exercida por 
diferentes instituições da sociedade: o Estado, a mídia, a escola, o ambiente de trabalho, entre tantas 
outras. (BORDIEU, 2005). 
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 Neste ponto, o descortinar, pela via do olhar acadêmico, a realidade que paira 

sobre esses adolescentes, procurando entender quem são, como se constituíram 

como sujeitos, quais processos podem ter contribuído para a construção de sua visão 

de mundo, e desta forma, ponderar criticamente sobre suas razões no aproximar-se 

para com a transgressão das normas conhecidas, bem como para a reiteração de tais 

modelos como referenciais adotados em suas relações para com a sociedade, 

poderiam auxiliar na construção de saberes que tivessem o potencial de sugerir 

propostas para intervenções no sentido de buscar a superação da condição de 

adolescentes em conflito com a lei para o acesso a uma condição de cidadão de 

direitos.  

 

 Para esse exercício de pesquisa, conforme Netto (2011), o pesquisador não 

pode limitar-se ao estudo do objeto a partir de sua aparência – apesar de a aparência 

ser parte constitutiva da realidade; no entanto, na aparência fenomênica não se 

apreende o movimento dialético do objeto, sendo assim, o verdadeiro conhecimento 

do objeto de estudo supõe a sua análise profunda, capaz de abstrair os dados 

concretos evidenciados pelo choque dos complexos que formam a totalidade, não só 

do objeto, mas da sociedade e da natureza, que são as totalidades maiores (em 

constante movimento) em que o próprio objeto se determina. 

 

  No mesmo sentido, Martinelli (2009) ressalta a necessidade de o pesquisador  

 

realizar a interpretação da realidade a partir das relações estrutura, 
conjuntura e cotidiano, pois, instituem-se como formas de acesso às múltiplas 
determinações da realidade, pela mediação dos contextos, acontecimentos, 
atores, forças sociais em presença, os quais podem ser alcançados pela 
análise de conjuntura como um recurso metodológico para apreender 
dialeticamente o movimento do real e penetrar em suas tramas constitutivas. 
(MORAES; MARTINELLI, 2009, apud MARTINELLI, 2012, p. 1-2). 
 
 

 Dentro do mesmo referencial marxista, Pontes (1989) teoriza que o movimento 

que a realidade faz (história) é distinto do movimento que a razão realiza para capturá-

lo, tendo em vista que o ser social é quem determina sua consciência (prioridade 

ontológica do ser sobre a consciência). 
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  A partir de então reitera-se a necessidade de apreender a realidade em sua 

totalidade, sabendo-se, contudo, que a totalidade não deve ser entendida como a 

soma das partes, mas como um grande complexo constituído de complexos menores.  

 

  A totalidade concreta, como categoria central da teoria de Marx, é extraída pela 

razão teórica da estrutura do real e não posta como modelo abstrato. A totalidade é 

constituída de um todo concreto, dinâmico (processual, atravessado pela negação), 

diferenciado (relações, parte-todo hierarquizado), estruturado (unidade de contrários) 

e histórico (processo genético histórico-constitutivo). 

 

 Com este viés, a aproximação para com o adolescente em conflito com a lei, 

neste trabalho, procurará se dar através destes pressupostos metodológicos, sendo 

que Martinelli (1993, p. 138-140) sugere, como fundantes, os seguintes princípios: 

 

a) Princípio do reconhecimento do ser social. O homem é um ser 

contraditório e complexo, é parte de uma totalidade social. Ele nunca é 

produto, e sim processo, nunca é dado, mas um dar-se, é 

essencialmente um ser histórico. Conhecê-lo, portanto, implica em 

conhecer suas histórias, sua vida material. A forma como o homem 

produz sua vida material expressa sua inserção na rede de relações 

sociais, bem como o nível de sua consciência social; 

b) Princípio da atividade, diz respeito à prática social do homem, pois 

retrata seu mundo interior, expressa a unidade de sua consciência. O 

profissional precisa estar atento para a atividade vital do homem, como 

princípio explicativo da sua própria vivência; 

c) Princípio da sistematização. O fenômeno deve ser encarado como um 

dado real, existente e concreto, devendo ser revelado em sua 

condicionalidade material. É preciso definir com clareza a natureza do 

fenômeno, a sua relação com os outros fenômenos da vida social e as 

bases do seu surgimento; 

d) Princípio da totalidade. Visto que todo fenômeno é multidimensional e se 

estrutura em uma realidade complexa, é preciso conhecer essa 

realidade e apreendê-la em sua concretude e em seu movimento. Faz-
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se essencial penetrar neste complexo que expressa a realidade para 

apreendê-la enquanto totalidade composta por determinantes políticos, 

sociais, econômicos, culturais e históricos. 

 
 
  Martinelli (2012) reitera que os princípios acima destacados são dirigidos tanto 

ao indivíduo quanto ao fenômeno, buscando compreendê-los em seu movimento, em 

sua inserção no real.  

 

  Com relação ao indivíduo, as principais mediações se situam na perspectiva de 

conhecer a sua existência real e concreta através dos dados sobre:  

 

a) a sua existência, condição de vida e atividade prática;  

b) a sua consciência, participação, socialização e cultura;  

c) a sua vida social, reciprocidade, solidariedade e cooperação.  

 

Vale destacar assim que as mediações que se referem ao conhecimento do 

fenômeno são condicionalidade material de: seu surgimento e existência; de seus 

traços específicos e peculiaridades; de sua posição no contexto dos fenômenos 

sociais; e dos impactos individuais e sociais que provoca.  

 

 Desta forma, na procura pela elucidação sobre as determinações que 

contribuíram para que adolescentes enveredem pela conflitualidade para com as 

convenções sociais na forma das leis, e também com a finalidade de dar visibilidade 

a estes sujeitos, este trabalho procurará entender as mediações e processos pelos 

quais as pessoas se constituem como sujeitos, e quais são os caminhos pelos quais 

a individualidade é construída. 

 

 Reafirmando que os referenciais do materialismo-dialético-histórico serão os 

eleitos para esta análise e entendendo-se que estes podem apontar de maneira 

privilegiada para questões concretas e de mais fácil mensuração e apreensão do que 

outras vertentes possíveis, tal eleição é feita não numa perspectiva de diminuir ou 

suprimir a validade ou importância de quaisquer outros campos do conhecimento 

humano, mas na compreensão de que a perspectiva marxista se coloca em posição 
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única e distinta como explicação da realidade, como esta pode ser constatada no 

cotidiano das relações sociais entre os homens.  

 

  Como entende Freire (2013), não se chega à conscientização por uma via 

psicologista, idealista ou subjetivista, de maneira que, para ele, a tomada de 

consciência, como uma operação própria do homem, resulta de sua confrontação com 

o mundo, com a realidade concreta que se lhe torna presente como uma objetivação. 

 

 No entanto, é importante que se entenda que, ainda que este trabalho não 

busque raízes nas teorias da psicologia, os pressupostos assumidos como 

norteadores deste seguem em convergência com vertentes da psicologia que 

encontram no materialismo-dialético-histórico elementos que se constituem como 

formadores da própria psiquê.  

 

Neste sentido, Erich Fromm afirma que: 

 

se Marx afirma que os homens são os produtos de suas ideologias, a 
psicologia social analítica pode descrever empiricamente o processo de 
produção dessas mesmíssimas ideologias e mais ainda, a interação dos 
fatores “Naturais” e sociais. Pode mostrar como a situação econômica é 
transformada em ideologia através dos impulsos do indivíduo. Por outro lado, 
não só o mecanismo cultural serve para dirigir as forças libidinais em direções 
especificas, socialmente desejadas, mas serve também para enfraquecer as 
forças do libido até que deixem de constituir uma ameaça à estabilidade 
social, por conseguinte, toda uma parte do aparelho cultural serve para formar 
a atitude socialmente exigida de modo sistemático e metódico. (FROMM, 
1983, p. 68). 

 

 Desta forma, rejeitando todo o relativismo sociológico, através do qual todo o 

caráter patológico é assimilado pragmaticamente como desvio individual da norma 

vigente e funcional de uma determinada sociedade, esta pesquisa procura embasar-

se em uma vertente que enxerga o “ser humano” como estando em um constante 

processo de formação e transformação, num movimento ontológico-criativo que se 

estende através da história, sendo que, como citado, tal vertente encontra suporte na 

relação para com outras disciplinas, como por exemplo a psicologia social analítica; 

assumindo, no entanto, claridade acerca da opção escolhida para as análises, 

entendendo-se a importância de um balizamento no rigor científico quando da procura 

por aproximar-se compreensivamente do objeto de pesquisa. 
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  Kosik (1976) esclarece que 

 

a dialética materialista como método de explicitação científica da realidade 
humano social não significa, por conseguinte, pesquisa do núcleo terreno das 
configurações espirituais (como supõe o materialismo reducionista, 
spinoziano, de Feuerbach); não significa emparelhamento dos fenômenos de 
cultura equivalentes econômicos (como Plekanov seguindo a mesma tradição 
spinoziona), nem redução da cultura a fator econômico. (KOSIK, 1976). 

 

Assim, dialética não é o método da redução, mas sim o método da reprodução 

espiritual e intelectual da realidade, é o método do desenvolvimento e da explicitação 

dos fenômenos culturais partindo da atividade prática objetiva do homem histórico.  

 

Assim sendo: 

 

O marxismo não é um materialismo mecânico que pretende reduzir a 
consciência social, a filosofia e a arte a condições econômicas e cuja 
atividade analítica se fundamente por isso no desmascaramento do núcleo 
terreno das formas espirituais. Ao contrário, a dialética materialista demonstra 
como o sujeito concretamente histórico cria, a partir do próprio fundamento 
materialmente econômico, ideias correspondentes e todo um conjunto de 
formas de consciência. Não reduz a consciência às condições dadas; 
concentra a atenção no processo ao longo do qual o sujeito concreto produz 
e reproduz a realidade social; e ele próprio, ao mesmo tempo, é nela 
produzido e reproduzido. (KOSIK, 1976, p. 111). 
 
 

  Neste contexto, como Mazzeo (2015) esclarece, o núcleo da práxis situa-se no 

próprio homem, como o realizador de si e de sua história. A teoria social marxiana 

estrutura-se na ontologia do trabalho como forma-práxis fundamental da existência, 

dissipando qualquer solução “mistificada”. Isto é melhor compreendido, uma vez que, 

na concepção marxiana, todas as formas de objetivação do ser social, materializadas 

pelos modos de produção que deram a morfologia histórico-material das 

sociabilidades, implicaram, também, em construções mediativas do mundo e, 

consequentemente, em teleologias, não somente enquanto reflexos da realidade, mas 

também como respostas às necessidades intrínsecas dos processos históricos de 

objetivação do ser social.  

 

 Uma apropriação sobre o sujeito histórico em Marx e no marxismo envolveria 

um conjunto amplo demais de questões para que se tenha a pretensão de esgotá-lo, 

porém, nas bases mais amplas de seu pensamento é possível encontrar referenciais 
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que apontam para caminhos pelos quais pode se tornar viável uma aproximação para 

com a natureza do homem e a maneira pela qual este se constitui como sujeito, na 

forma como ele se manifesta em sua individualidade. 

 

 Marx e Engels (1980) anunciam que a consciência nunca pode ser mais do que 

o ser consciente; e o “Ser” dos homens é o seu processo de vida real. O mesmo texto 

amplia a ideia ao propor que “o homem existe como espécie e como indivíduo que é 

um exemplar dessa espécie, um resultado e produto do desenvolvimento histórico, de 

forma que, a natureza humana se constitui como um produto social”. 

 

  Na mesma obra, afirma-se que é a vida que determina a consciência, e não o 

contrário. Chagas (2013), dialogando com tal conceito, pontua que, para Marx, como 

exposto no prefácio de sua obra “Crítica da Economia Política” (1859), “não é a 

consciência dos homens que determina o seu ser, mas, ao contrário, é o seu ser social 

que determina a sua consciência.”. Assim, o ser social, que determina a consciência, 

está por sua vez condicionado historicamente pela produção material da vida, 

produção essa que significa não somente uma produção econômica, mas produção e 

reprodução dos meios necessários à vida e à sobrevivência humana, o que envolve 

tanto a produção de bens materiais quanto de bens imateriais, a produção de 

objetividade e subjetividade, de elementos objetivos e subjetivos. É nesse processo 

de autoconstrução que se criam novas formas de objetivação, que possibilitam, por 

sua vez, novas formas de subjetivação.  

 

  Para Silveira e Doray (1989), o que Marx quer mostrar é na verdade que a 

subjetividade não é:  “Nem uma instância própria, autônoma, independente, abstrata; 

nem posta naturalmente, dada imediatamente ao indivíduo; mas construída 

socialmente, produzida numa dada formação social, num determinado tempo 

histórico. Em consequência, a sua reflexão sobre a subjetividade não pode deixar de 

lado, por exemplo, uma análise da sociedade capitalista que a forja. 

 

 Assim sendo, uma vez que a consciência do “eu” aparece simultaneamente à 

consciência do mundo, e que, a reprodução do homem particular é sempre 

reprodução do homem histórico, de um particular no mundo concreto que implica, 
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tanto na filogênese como na ontogênese, na sua determinação sócio-histórica, se 

depreende a compreensão de que, 

 
 
o homem ao nascer encontra um mundo já existente, independente dele, do 
qual não pode isolar-se. Isto é, nasce em condições sociais concretas, 
constituídas. Pertence a um grupo social e está ligado a ele economicamente, 
assimilando sua ideologia, sua moral. Vive um Estado que o obriga, de uma 
forma ou de outra, a observar suar leis. A opinião do que é bom e do que é 
mau, do que é digno ou não, o sistema de valores é dado socialmente; 
igualmente o conhecimento do mundo, que é ideológico e, portanto, 
determinado pelo desenvolvimento histórico da sociedade. (MIRANDA, 
1993). 
 
 

 A proposta marxiana aponta para o pensamento de que durante toda sua 

trajetória de vida o homem vive em estreita relação e comunicação com outros 

homens, inserido em uma comunidade, numa sociedade a qual se vincula por 

inúmeros elos, o que implica também sua determinação sócio-histórica; por essa via, 

o homem se apropria dos elementos, das bases, das habilidades da sociabilidade de 

seu tempo.  

 

 Chaui (1999, p. 118) afirma assim seu entendimento de que os sujeitos são 

indivíduos que “[...] criam e descobrem significações, ideias, juízos e teorias”, ou seja, 

o ser social consciente é que descobre a si mesmo e o mundo à sua volta.  

 

  Neste sentido, Heller (1977), complementa propondo que o indivíduo é o ser 

social que se apresenta na vida social simultaneamente, enquanto ‘ser particular e ser 

genérico’, produto e expressão de suas relações sociais, herdeiro e preservador do 

desenvolvimento humano. 

 

 Ademais, Marx ainda pontua que “os homens fazem a sua própria história, mas 

não a fazem segundo a sua livre vontade, em circunstâncias escolhidas por eles 

próprios, mas nas circunstâncias imediatamente encontradas, dadas e transmitidas.” 

(MARX, 2011, p. 25).  

 

  Por essa razão, as interações entre os indivíduos e o contexto no qual eles se 

desenvolvem se mostram como um dos principais objetos de estudo e análise quando 
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da tentativa de se elucidar por quais processos os indivíduos passam na construção 

de suas identidades.  

 

Neto (2007, p. 8) afirma, assim, que a identidade é um conceito fundante, pois 

se constitui como um articulador entre os discursos e as práticas que, de um lado, 

produzem a subjetividade que nos constrói como sujeitos sociais e, de outro lado, 

procuram colocar-nos no lugar que nos é atribuído, enquanto sujeitos sociais. Sendo 

assim, as identidades são construídas, ativadas e reconstruídas, estrategicamente, 

na interação, pelo conflito, no processo de socialização de cada um, no processo de 

construção do seu projeto de vida, de forma que elas dependem do reconhecimento 

dos outros atores sociais, pois nascem da diferenciação e não da reprodução do “seu 

idêntico” (NETO, 2007, p. 6). 

 

 De forma geral, a vertente marxista aponta para a concretude da vida, ou seja, 

para a construção dos sujeitos a partir das relações concretas que estes travam, seja 

para com a natureza, seja para com outros indivíduos, seja mesmo para com a 

genericidade humana.  

 

  Lukács (2013) anuncia tal pensamento explicando que a relação entre homem 

e natureza é uma condição sine qua non, pois há uma relação de coexistência entre 

as esferas, sendo que não é possível pensar no humano-genérico como “ser” 

atomizado, descolado da materialidade da vida, pois é na natureza, como base 

eminentemente ontológica, mediado pelo trabalho, que o homem desenvolve suas 

“potências latentes”. 

 

 A partir destes pressupostos conceituais, apresenta-se, como proposta didática 

para estudo, a construção de um diagrama sugestivo sobre uma antropologia que 

aponta para a síntese das interações pelas quais os homens transitam no processo 

ontológico de autodeterminação. 

 

 No entanto, faz-se necessário que se reafirme a compreensão do caráter 

didático de tal modelo a ser apresentado, uma vez que numa visão de totalidade, as 

múltiplas determinações e mediações presentes, que se manifestam 
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concomitantemente e de modos complexos, desfariam a ideia de uma estrutura fixa, 

rígida e facilmente decifrável; isto uma vez que 

 

o estudo ontológico do ser social mostra que só de modo bastante gradual, 
passando por muitíssimas etapas, é que suas categorias e relações 
adquiriram o caráter de socialidade predominante. Repetimos: predominante, 
já que o ser social – por sua própria essência – jamais pode se separar 
completamente de seus fundamentos naturais (ao homem resta 
ineliminavelmente um ser biológico), do mesmo modo como a natureza 
orgânica tem de incorporar, em forma dialeticamente superada, a natureza 
inorgânica. O ser social, todavia, tem um desenvolvimento no qual essas 
categorias naturais, mesmo sem jamais desaparecerem, recuam de modo 
cada vez mais nítido, deixando o lugar de destaque para categorias que não 
têm na natureza sequer um correspondente analógico. (LUKÁCS, 1972, p. 
53). 

 

  Num esforço de expor de forma sintética certos aspectos de tal processo 

ontológico, Lukcács (1968) teoriza que 

 

Como simultaneamente produtor e produto da sociedade, realiza em seu ‘ser 
homem’ algo mais elevado que ser simplesmente um exemplar de um gênero 
abstrato; que o gênero, nesse nível ontológico, no nível do ser social 
desenvolvido, não é mais uma mera generalização à qual os vários 
exemplares se ligam ‘silenciosamente’, ao contrário, esses tem a 
potencialidade para elevarem-se até o ponto de adquirirem uma voz cada vez 
mais claramente articulada, até alcançarem a síntese ontológico-social de 
sua singularidade, convertida em individualidade; com o gênero humano, 
convertido neles, por sua vez, convertido em algo consciente de si. 
(LUKCÁCS, 1968, p. 16). 

 

 Nesta perspectiva, este trabalho propõem o seguinte esquema que busca 

representar concisamente as vias pelas quais passam as relações, determinações e 

mediações na construção dos sujeitos. 
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Figura 1 – Representação Antropológica 

 

 

 

  

  

 

 Balizados por esta representação, para esta pesquisa, se destacam os 

aspectos a seguir. 

 

  Inicialmente, observa-se que ao centro encontra-se uma referência ao indivíduo 

na forma de seu sistema orgânico; único em cada ente, porém com similitudes para 

com os outros da espécie humana, sendo estas, parte do que lhe confere este “status” 

(de ser humano), diferenciando-o de outras espécies. Este se refere à base biológica 

na qual os sujeitos se desenvolvem, com suas potencialidades, e suas determinações 

e habilidades; ainda que passíveis de desenvolvimento, alterações e evolução, 

mantêm limitações e contornos, dentro dos quais se manifestam as expressões 

próprias da existência humana.  

 

  Sobre esta dimensão, Lukács (1968) pondera que: 

 
pode haver a busca por nos ocuparmos somente da ontologia da ser social. 
Contudo, não seremos capazes de captar sua especificidade se não 
compreendermos que um ser social só pode surgir e se desenvolver sobre a 

Organismo

aparelho 
psicobiologico

genericidade

humana
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base de um ser orgânico, e que esse último pode fazer o mesmo apenas 
sobre a base do ser inorgânico. A ciência já está descobrindo as formas 
preparatórias de passagem de um tipo de ser a outro; e também já foram 
esclarecidas as mais importantes categorias fundamentais das formas de ser 
mais complexas, enquanto contrapostas àquelas mais simples: a reprodução 
da vida em contraposição ao simples tornar-se outra coisa; a adaptação ativa, 
com a modificação consciente do ambiente, em contraposição à adaptação 
meramente passiva etc. Ademais, tornou-se claro que, entre uma forma mais 
simples de ser (por mais numerosas que sejam as categorias de transição 
que essa forma produz) e o nascimento real de uma forma mais complexa, 
verifica-se sempre um salto; essa forma mais complexa é algo 
qualitativamente novo, cuja gênese não pode jamais ser simplesmente 
“deduzida” da forma mais simples. (LUKÀCS, 1968, p. 7). 
 
 

  Ainda que não seja o objetivo deste estudo aprofundar-se nas questões 

funcionais do corpo humano ou nos processos orgânicos pelos quais se dá o 

desenvolver das funções que mantêm a vida ou o funcionamento do corpo (incluindo 

a mente), dando-lhe características humanas, faz-se necessário apontar para 

peculiaridades e atributos que podem colaborar para o entendimento de como as 

relações entre o organismo e as outras dimensões destacadas em nosso diagrama 

parecem acontecer. 

 

Dentro do que se conhece até o momento, este equipamento orgânico está 

aparelhado com algumas formas de comunicação (basicamente pela via dos cinco 

sentidos, que são: tato, olfato, paladar, audição e visão) para com o mundo externo, 

sendo que, através destas acontece a interação entre a base biológica e o mundo 

exterior, numa condição de trocas em via dupla, por processos múltiplos e diversos, 

de comutação, de transferências e de complementaridade, com processos 

simbióticos, sinestésicos, de identificação, negação, assimilação e rejeição, por meio 

de sínteses diversas que se manifestam por contínuas atividades, por entre tantos 

outros processos possíveis; tudo numa base de interação para com o mundo concreto 

no qual esteja inserido. 

 

  Fromm (1983) vai dispor sobre esta questão numa perspectiva na qual procura 

estabelecer a complexidade destas relações, pelo viés da concreticidade pela qual a 

humanidade se afirma nas suas relações para com a externalidade, explicando que 

os sentidos que o homem possui, por assim dizer, naturalmente precisam ser 

formados pelos objetos exteriores, de maneira que qualquer objeto só pode ser a 

confirmação de uma das próprias faculdades humanas. Isto porque, 
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não são somente os cinco sentidos, mas também os chamados sentidos 
espirituais, os sentidos práticos, (desejo, amor, entre outros) em suma, a 
sensibilidade e o caráter humanos dos sentidos que podem concretizar-se 
por meio da existência do respectivo objeto por meio da natureza 
humanizada. (FROMM, 1983, p. 40). 

 

  Neste sentido, os objetos, para Marx (1983), confirmam e realizam a 

individualidade do homem. A maneira pela qual esses objetos se tornam dele mesmo 

depende da natureza do objeto e da natureza da faculdade correspondente, o caráter 

distintivo de cada faculdade é exatamente sua essência característica e por isso 

também a forma característica de sua objetivação de sua existência viva, 

objetivamente real. Portanto, não é apenas em pensamento, mas através de todos os 

sentidos que o homem se afirma no mundo. 

 

  Numa tentativa de elucidar tais processos, o psicólogo e escritor cubano 

Guillermo Arias Beatón (2005), na busca por responder ao questionamento sobre qual 

seria a energia que produziria a síntese entre o biológico, o social e o cultural da qual 

resultaria no ser humano com sua psiquê, passou a propor que tal energia fosse 

proporcionada pelas necessidades humanas iniciais que logo se transformam em 

culturais, impulsionando processos biológicos e culturais e, mais tarde, os processos 

propriamente psicológicos, de forma que a natureza do homem seria mais cultural do 

que biológica.  

 

  Assim sendo, ele infere que “no particular e no singular, na vida real, na cultura, 

no sistema de relações sociais e nas formas de produzir sua existência e garantir sua 

vida na natureza, os indivíduos vão constituindo sentimentos, emoções, necessidades 

e motivações”. No mesmo movimento, são construídas “suas ideias e seus 

conhecimentos, além do desenvolvimento e da formação dos processos cognitivos e, 

portanto, sua consciência e sua autoconsciência, seu inconsciente e seus recursos de 

regulação e autorregulação, que são internos e que permitem o controle de seu próprio 

comportamento, de sua vontade e sua concepção de mundo”. Ou seja, arquiteta-se a 

sua personalidade. Em suma, essa é a forma pela qual “o social e o cultural se fazem 

ideais, subjetivos e psicológicos, isto por meio dessas relações sociais organizadas e 

constituídas na atividade e comunicação, em atos e ações” (BEATÓN, 2017, p. 146). 
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Ampliando a compreensão, na procura por não deixar margem para uma visão 

simplista e/ou reducionista acerca deste assunto, aponta-se que Vygotsky (1996) 

refere que para explicar a emergência do psicológico no ser humano, vale usar a 

metáfora da água, na qual se demonstra que, na interação entre dois gases, 

hidrogênio e oxigênio, (H e O), que individualmente produzem e alimentam o fogo, 

surge uma substância qualitativamente diferente (a água), um líquido que apaga o 

fogo.  

 

Nesta perspectiva, como o autor citado explica, o psicológico é uma resultante 

de uma interação dinâmica complexa que se estabelece entre as condições 

biológicas, sociais e culturais, sendo qualitativamente diferente das condições que o 

produzem. Desta forma, compreender ou tentar explicar os processos psicológicos, a 

partir apenas de aspectos isolados de condições biológicas ou culturais e sociais, 

representa uma forma de reducionismo da explicação. 

  

Diante destes esclarecimentos então segue-se a percepção de que, ainda que 

seja a base constitutiva da existência humana, ainda que este se desenhe como a 

essência física dos indivíduos, o corpo, e que possua assim determinações próprias 

estabelecidas por questões biológicas, genéticas, entre outras possíveis 

determinações; diante das suas próprias potencialidades de se construir a partir das 

relações sociais/culturais/econômicas, não seria inadequado afirmar que tal base (o 

corpo) se apresentaria como se fosse uma “folha em branco” na qual se pudesse 

inscrever ou se imprimir algo de grande significado. Neste caso, seria o conteúdo 

impresso que lhe traria valor, definição e sentido, isto mais do que a essência da sua 

constituição basal como “folha”. 

 

Diante disto, portanto, refirma-se a ideia de que 

 

o ser social, todavia, tem um desenvolvimento no qual essas categorias 
naturais, mesmo sem jamais desaparecerem, recuam de modo cada vez mais 
nítido, deixando o lugar de destaque para categorias que não têm na natureza 
sequer um correspondente analógico. (LUKÁCS, 1972, p. 53).  

 

Assim o que é construído sobre a base orgânica dos indivíduos sempre 

carregará a potencialidade para superar quaisquer condicionantes ou determinações 



48 

 

 

naturais, num processo “ontológico criativo” autodeterminado e autodeterminante 

apontando para uma constante metamorfose e redefinições no que se refere às 

possibilidades de construção e desenvolvimento de tal base biológica humana.  

 

Orbitando o centro da figura, encontram-se representadas três dimensões 

distintas que concretamente interagem com a base orgânica, promovendo 

circunstâncias para o desenvolvimento de processos dialéticos múltiplos a partir dos 

quais suas múltiplas sínteses se constituirão na essência pontual da consciência do 

ser em determinado momento. 

  

Não num movimento de sequência ordinal, o que poderia trazer a ideia de 

valoração de um sobre o outro, mas numa articulação aleatória, aponta-se para a 

dimensão da relação entre o homem e os outros homens, ou seja, para o ambiente 

social. 

 

Netto e Braz (2006, p. 42) apontam que “o ser social dispõe da capacidade de 

sociabilização, isto é, ele é passível de apropriação e desenvolvimento por parte dos 

membros da sociedade no interior da própria sociedade, através, fundamentalmente, 

dos processos de interação social”. 

 

Os referidos autores sistematizam o pensamento marxiano apontando que o 

ser social se constitui como um ser que, dentre todos os tipos de ser, se particulariza 

porque é capaz de: realizar atividades teleologicamente orientadas; objetivar-se 

material e idealmente; comunicar-se e expressar-se pela linguagem articulada; tratar 

suas atividades e a si mesmo de modo reflexivo, consciente e autoconsciente; 

escolher entre alternativas concretas; universalizar-se; e sociabilizar-se. (NETTO; 

BRAZ, 2006, p. 41). 

 

Tais características aduzem à capacidade do homem para, entre outras coisas, 

se relacionar com outros seres humanos, de maneira que, desde o nascimento, os 

homens se encontram inseridos na relação materno-filial, sendo que esta se encontra 

imersa em meio de interações familiares, sejam elas mais amplas na forma de clãs, 

ou de grupos menores; de maneira que, nestes ambientes, há o predomínio de 
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características culturais construídas e atuantes em determinado tempo e espaço 

peculiares àquele grupo, e que serão introduzidas às percepções de cada membro do 

grupo nelas imerso, ainda que estas sejam passíveis de serem individualmente 

percebidas e absorvidas. 

 

  É importante que se destaque que, para a tradição marxista, o trabalho aparece 

como a objetivação fundante e necessária do ser social, ou seja, aparece como o que 

se poderia chamar de modelo das objetivações do ser social, uma vez que todas elas 

supõem as características constitutivas do trabalho: como citadas, a atividade 

teleologicamente orientada, a tendência à universalização e a linguagem articulada, 

entre outras (NETTO; BRAZ, 2006, p. 43). Sendo assim, processos de socialização 

se estabelecem numa base de cooperação e valorização que possibilitam a igualdade 

e a cooperação. Neste mesmo sentido, Lukcács (1972) sustenta que, 

 

partindo do pressuposto do trabalho, enquanto formador de valores de uso, 
enquanto trabalho útil, tem-se o trabalho configurado como uma condição de 
existência do homem, independente de todas as formas de sociedade; é uma 
necessidade natural eterna, que tem a função de mediatizar o intercâmbio 
orgânico entre o homem e a natureza, ou seja, a vida dos homens. (LUKÁCS, 
1972, p. 16). 

 

  Dessa forma, uma vez que o desenvolvimento do ser social implica o 

surgimento de uma racionalidade, de uma sensibilidade e de uma atividade que, sobre 

a base necessária do trabalho, criam objetivações próprias, quanto mais rico o ser 

social, tanto mais diversificadas e complexas são as suas objetivações (NETTO; 

BRAZ, 2006). 

 

 O conceito de práxis parte do pensamento de que o trabalho, fundante na 

construção do ser social, pode atingir um significado mais amplo, sendo que este 

sinaliza possibilidades para uma interação social qualificada, apontando para a troca 

não apenas de bens de produção material, mas também para atividades 

transcendentes e abstratas, como a arte, a religião e a ciência. 

  

  Por essa via, entende-se que “o trabalho é constitutivo do ser social, mas o ser 

social não se reduz ou esgota no trabalho. Quanto mais se desenvolve o ser social, 

mais as suas objetivações transcendem o espaço ligado diretamente ao trabalho” 
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(NETTO; BRAZ, 2006, p. 44). Netto (2006) assume, assim, que “a categoria práxis 

permite apreender a riqueza do ser social desenvolvido [...] e revela o homem como 

ser criativo e autoprodutivo. Desta maneira, o “ser da práxis”, o homem, é produto e 

criação da sua autoatividade, ele é o que (se) fez e (se) faz” (NETTO; BRAZ, 2006, p. 

44). 

 

 Neste ponto introduz-se o conceito de que o homem se faz também a partir de 

sua relação com a natureza, a outra dimensão representada no diagrama.  

 

  Ainda que, como visto, todas as dimensões sinalizadas no esquema se 

mostrem atuantes e concomitantemente interdependentes, num movimento 

constante, ininterrupto, continuado e permanente, é importante que se lance luz sobre 

a relação dos sujeitos com o meio ambiente no qual eles se encontram, ou seja, a 

natureza, o ecossistema no qual se encontram inseridos. 

 

 É bem conhecido que no pensamento marxista o homem passa a diferenciar-

se do restante da natureza a partir do momento em que alcança a capacidade para 

criar ferramentas, a partir da natureza, com as quais ele consegue modificar a mesma 

natureza, alterando assim seu próprio meio ambiente, de maneira que também passa 

a ser modificado pelas novas condições apresentadas a partir de seu trabalho inicial, 

o que proporciona novas possibilidades para intervenção e criação, constituindo-se 

assim o processo de autocriação pela via da centralidade do trabalho. Dentro desta 

visão, Barroco (2006), explica que o trabalho é o fundamento ontológico-social do ser 

social; é ele que permite o desenvolvimento de mediações que instituem a 

diferenciação do ser social em face de outros seres da natureza.  

 

  Assim sendo, 

 
as condições materiais de existência e reprodução da sociedade – vale dizer, 
a satisfação material das necessidades dos homens e mulheres que 
constituem a sociedade – obtêm-se numa interação com a natureza: a 
sociedade, através dos seus membros (homens e mulheres), transforma 
matérias naturais em produtos que atendem às suas necessidades. Essa 
transformação é realizada através da atividade a que denominamos trabalho. 
(NETTO; BRAZ, 2006, p. 30). 
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 Lukacs (2012, p. 286) menciona que o trabalho dá lugar a uma dupla 

transformação. O próprio ser humano que trabalha é transformado por seu trabalho; 

ele atua sobre a natureza exterior e modifica, ao mesmo tempo, sua natureza e 

desenvolve as potências que nela se encontram latentes. 

 

 Desta maneira, Barroco (2006) aponta ainda para a ideia de que é a partir da 

relação do homem com a natureza, ou seja, pelo trabalho, que o homem passa a 

desenvolver sua própria consciência, uma vez que,  

 

além de supor a sociabilidade e a universalidade, o trabalho implica um dado 
conhecimento da natureza e a valoração dos objetos necessários ao seu 
desenvolvimento: aí é dada a gênese da consciência humana – como 
capacidade racional e valorativa. (BARROCO, 2006, p. 27). 

 

 A partir de então, pode-se entender que a autopercepção, bem como a 

consciência humana, passam a se desenvolver a partir de suas produções materiais, 

alcançadas e realizadas através da sua relação com a natureza, de maneira que, nas 

suas construções, bem como na assimilação das possibilidades apreendidas na 

percepção dos recursos disponíveis no ambiente no qual se inseria os quais 

possibilitariam novas produções, é que um movimento ontológico se efetivaria 

provocando a construção de um ser que se percebe capaz de produzir, de usufruir do 

seu produto, de entender qualitativamente o meio no qual se encontra, de se colocar 

como sujeito singular neste meio, de surgir como portador de uma identidade, que, na 

relação com outros sujeitos, dentro da mesma lógica, desenvolverá a possibilidade de 

ascender à percepção da genericidade humana. 

 

  Reafirma-se, portanto, a ideia do desenvolvimento dos sujeitos a partir da 

concretude das relações possíveis, seja para com o meio social (outros sujeitos, 

incluindo os aspectos culturais predominantes no grupo social), seja para com a 

natureza, (a ecologia, na qual se encontram a matéria-prima tanto para a produção de 

ferramentas, como de produtos, incluindo ainda todo o ecossistema que lhe provê o 

básico para a sua subsistência no que se refere ao suprir das necessidades essenciais 

como a água, o alimento, a busca por segurança, entre outras coisas, ou ainda no que 

lhe confere sensações diversas, como o calor, o frio, a chuva, o medo, entre outras 

possibilidades). 
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 Outro aspecto destacado no diagrama proposto, para se obter uma visão 

panorâmica acerca dos processos de formação dos sujeitos, é questão da 

genericidade humana.  

 

  Lukács (2012) propõe que o desenvolvimento do homem, na direção do 

humano-genérico, situa-se como uma atividade necessariamente constituída 

coletivamente, em cooperação com outros homens; além de seu dado ontológico 

submetido à racionalidade crítica, no contexto de um mecanismo dialético, que nega 

suas bases constitutivas, dando origem a um novo tipo de ser”, de maneira que, a 

existência ontológica de um depende da existência ontológica do outro.  

 

  Agnes Heller (1977) vai construir certa associação entre a elevação à condição 

humano-genérica com a ideia de uma forma de moral construída socialmente a partir 

do pensamento da possibilidade da construção de uma sociabilidade que busque 

alcançar a plena promoção do desenvolvimento de todos os pertencentes ao grupo. 

Assim, pontua que, quanto mais intensa é a motivação do homem pela moral, isto é, 

pelo humano-genérico, tanto mais facilmente sua particularidade se elevará (através 

da Moral) à esfera da genericidade.  

 

  Nesta conceituação, a autora vai afirmar que as vivências no cotidiano, ainda 

que não sejam pautadas na consciência da genericidade humana, podem estar 

balizadas por esta. Ela esclarece que, mesmo que às cotidianidades jamais se elevem 

ao plano da teoria, do mesmo modo como a atividade cotidiana não é práxis, a 

atividade cotidiana pode ser atividade humano-genérica não consciente, embora suas 

motivações sejam, como normalmente ocorre, efêmeras e particulares.  

 

 Por essa via, Heller (1977),  vai contrastar a ideia relativa à percepção da 

genericidade humana com uma definição da concepção de alienação. Nesta 

conceituação é importante que se entenda que, para ela, alienação é sempre 

alienação em face de alguma coisa, e mais precisamente em face das possibilidades 

concretas de desenvolvimento genérico da humanidade. 
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 À luz de Heller (1977), é possível entender que nesta margem de movimento e 

possibilidades oferecidos pela estrutura e pelos pensamentos cotidianos, aparece 

proeminente o contato entre os indivíduos e os conteúdos peculiares, promovendo um 

processo no qual são oferecidas oportunidades para a superação de uma condição 

de alienação. Para a autora, a condição de alienação é caracterizada pela assimilação 

espontânea das normas consuetudinárias dominantes e que podem converter-se em 

si mesmas em conformismo, na medida em que o indivíduo as assimila como indivíduo 

sem núcleo; isto quando a particularidade que aspira uma vida boa e sem conflitos 

reforça ainda mais esse conformismo com sua fé. 

 

   Para a autora então, no processo de superação desta alienação para uma 

posição diferenciada, é necessário que se entenda que a condução da vida não 

significa a abolição da hierarquia espontânea da cotidianidade; mas tão somente 

aponta para a possibilidade de que a muda coexistência da particularidade e da 

genericidade pode ser substituída pela relação consciente do indivíduo com o humano 

genérico e que essa atitude é ao mesmo tempo um engagement moral de concepção 

de mundo e uma aspiração à autorrealização e à autofruição da personalidade, sendo 

que este movimento pode ordenar as várias e heterogêneas atividades da vida. 

 

 Este aspecto subjetivo, e aparentemente transcendente, pode ser entendido 

como uma construção coletiva ontológica baseada na percepção inicial da igualdade 

e na colaboração entre os indivíduos. Tal concepção, ainda que obliterada por novas 

conformações, como, por exemplo, os pressupostos que mantêm a ordem capitalista, 

com práticas pautadas na exploração do homem pelo homem, pela sociedade de 

classes e por toda uma ordem que deriva destes, mantém-se atuante e presente, 

materializando-se nas propostas de coletivos que buscam valorizar a emancipação e 

a liberdade humana. 

 

 Como síntese do quadro esquemático proposto para a busca de uma 

compreensão acerca da concreticidade na qual se baseia a construção das 

identidades dos sujeitos, em meio a um processo que não se completa, porém 

permanece em constante metamorfose na base de um processo ontológico 

permanente, se coloca o pensamento de Lukács, que propõe que: 
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a unidade do homem, a sua existência como pessoa se evidencia no modo 
como ele reage às alternativas com que a vida o confronta; as ponderações 
que precedem essas decisões em seu íntimo nunca chegam a ser totalmente 
indiferentes para o quadro global dessa sua singularidade, mas, ainda assim, 
trata-se da cadeia vital de decisões alternativas, na qual se manifesta a 
verdadeira essência da singularidade social, a dimensão pessoal do homem. 
(LUKÁCS, 2012, p. 469). 

 

 Tendo como referência essa perspectiva, para uma aproximação com a figura 

dos adolescentes em conflito com a lei, faz-se necessário compreender o momento 

no qual estes sujeitos se encontram dentro do processo de construção de suas 

identidades. 

 

 O ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), em seu artigo 6º, assume que: 

“Na interpretação desta Lei, levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, 

as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a 

condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.” 

 

 Na proposição desta Lei (ECA), entende-se que as crianças e os adolescentes 

pertencem a um grupo que se encontra em uma condição peculiar de 

desenvolvimento como pessoas. Tal entendimento aponta para o fato de que estes 

sujeitos se localizam temporalmente vivenciando um processo de assimilação e 

construção das potencialidades como humanos, encontrando-se em um estágio ainda 

não plenamente realizado das capacidades/potencialidades humanas como as 

percebidas em um adulto. 

  

   A adolescência refere-se ao período da vida humana que sucede à infância, 

começa com a puberdade e caracteriza-se por uma série de mudanças, estendendo-

se dos 12 aos 18 anos (conforme o ECA em seu artigo segundo).  

  

  Este período representa a passagem da infância para a vida adulta, quando os 

adolescentes experimentam mudanças físicas, psicológicas, sociais e culturais, sendo 

que, na natureza, o ser humano é o único que experimenta esta etapa do 

desenvolvimento com tais particularidades. 
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  A fase da adolescência é marcada pela presença de um intenso conflito interno 

e externo: traz consigo inúmeras dúvidas, incertezas, incontinências emocionais e 

significativas e importantes alterações no campo biológico. 

 

 São dignas de nota as mudanças que ocorrem no corpo: perdem-se as 

características de um corpo infantil e surgem as transformações para o corpo adulto, 

como, por exemplo, o aumento dos seios e o crescimento do quadril para as meninas, 

assim como o crescimento de pelos e o engrossamento da voz para os meninos. 

Nesta fase as características sexuais tornam-se mais acentuadas.  

 

  No que diz respeito à relação com a sociedade e consigo mesmo, este é um 

momento no qual o ser humano sente mais a necessidade de pertencer e de ser bem 

aceito em determinados grupos sociais, com uma preocupação excessiva com sua 

imagem. Sobre isso, Sales (2004) afirma que os adolescentes gostam de serem 

vistos. A autora ainda particulariza e frisa o fato de que os adolescentes querem ser 

vistos associados à beleza, à irreverência e ao reconhecimento e prestígio social que 

os ícones do mundo da cultura (música, teatro, cinema etc.) e do esporte desfrutam. 

(SALES, 2004, p. 29). 

 

  Para se entender adequadamente a adolescência, é necessária a 

compreensão de que esta é uma fase de transição entre a infância e a vida adulta, é 

um período da vida singular no processo de desenvolvimento humano, e que assume 

características próprias de acordo com determinações biológicas, sócio-históricas e 

culturais, interferindo na formação de valores, crenças e atitudes. 

 

 A adolescência, portanto, é uma fase marcada por mudanças 

e vivências que influenciarão diretamente nas condições para a definição de uma 

identidade própria. É o momento no qual se sobressai a busca por um espaço na 

sociedade, o questionamento da realidade e a necessidade de autoafirmação. 

 

  Nesta fase, o adolescente enfrenta um processo de autoconhecimento, assim 

como se encontra em um momento no qual apresenta aptidões peculiares para 

ampliar acentuadamente seus horizontes de possibilidades através de experiências 
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novas e reveladoras, as quais lhe apresentam novas projeções futuras possíveis. Em 

cada uma delas, os adolescentes são estimulados pelos sentidos a buscar outras 

novas vivências que lhe proporcionem novas respostas e novos aprendizados. 

 

Neste período, o desejo de experimentar o novo se mostra contraditoriamente 

acompanhado por incertezas, pela avidez de conhecimentos, pelo espanto e por 

indefinições cotidianas de uma realidade que, simultaneamente, atrai e atemoriza. 

Devido às particularidades na maneira como se manifestam essas características, 

muitas vezes essa fase é associada à rebeldia.  

 

Enquanto na infância o meio social era limitado à família, à escola e aos 
amigos mais próximos, na adolescência há uma expansão do contato social, 
os grupos de amigos passam a aumentar e, consequentemente, há uma 
tendência em seguir aquilo que está na moda e para agir de maneira de forma 
que todos os membros do grupo o aceitem. A mídia influencia, a vida dos 
adolescentes de todas as classes sociais, na maneira deles se vestirem, na 
forma de falarem, se expressarem, dentre outras. Seguir a moda é uma das 
formas que os adolescentes encontram para serem aceitos e valorizados 
pelos amigos. (FEFFERMANN, 2006, p. 13). 

 

  Esses conceitos midiáticos, por vezes, impõem valores sociais alinhados com 

a sociedade capitalista, provocando a sensação de que a felicidade está vinculada ao 

consumo, quando então o adolescente corre o risco de introjetar essa influência, 

acreditando que para ser aceito em um determinado grupo precisa ter coisas ou 

parecer com algum dos estereótipos midiáticos.  

 

  Silva (2011) destaca a força dessa manipulação midiática entre os 

adolescentes, o que reflete uma sociedade extremamente desigual e excludente 

quando adolescentes pobres, com dificuldades em acessar direitos mínimos como 

educação, saúde, alimentação, lazer, entre outros, se tornam vulneráveis à 

manipulação pelo poder da mídia, de forma a serem dominados pelo sentimento da 

necessidade de ter poder aquisitivo para alcançar bens de consumo que os façam 

sentir pertencentes à sociedade, numa busca constante pela aceitação e 

autoafirmação.  

 

Ainda que pertencendo a um grupo reconhecido como sendo de pessoas em 

condição peculiar de evolução e amadurecimento, é importante que se destaque que 
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não se pode associar a adolescência à incapacidade, irresponsabilidade, dependência 

e imaturidade, contudo, os adolescentes são indivíduos que se encontram em fase 

peculiar de desenvolvimento em diversos campos: psicológico, social, econômico, 

pedagógico, ideológico, moral e cultural, entre outros. Logo, é necessário considerar 

que esta etapa da vida envolve necessidades peculiares, tais como: educação, saúde, 

lazer, proteção, socialização, cuidado, acesso à cultura, afeto e, acima de tudo, 

respeito à sua condição. 

 

Da mesma forma é necessário que se entenda que quando esses direitos lhes 

são negados, os adolescentes, em sua fase peculiar de desenvolvimento, correm o 

risco de se alinhar com segmentos da sociedade que lhes proporcionem, ainda que 

ilusoriamente, a sensação de estarem ascendendo à condição de se apropriarem 

destes, mesmo que para tanto passem a se associar com ambientes e práticas 

infracionais. 

 

  Apesar de serem pessoas em desenvolvimento, em conformidade com o que 

já foi anteriormente estudado neste trabalho, faz-se necessário que se compreenda 

que, ainda que pertencentes a uma fase de enriquecimento de seu repertório como 

humanos e, portanto, em evolução, os processos pelos quais crianças e adolescentes 

se apropriam do mundo exterior na busca de material para a construção de suas 

consciências e identidades são similares àqueles vivenciados pelos homens, 

tornando-os seres sociais, ainda que se encontrem num estágio pertencente a uma 

“condição peculiar de desenvolvimento”.  

 

  Desta maneira, na fase peculiar da infância e da adolescência, devido às suas 

características próprias, tais processos seriam mais apropriadamente identificados 

como pertencendo a um grupo denominado como: “processos de educação” ou ainda 

“processos de aprendizagem”. Isso ainda que se entenda que a aprendizagem é um 

processo que se encontra presente e atuante durante toda a existência humana, 

apresentando-se de maneiras próprias, observadas as características apresentadas 

pelo homem em cada fase de sua vida. 
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 Este processo de aprendizagem, pelo qual os seres humanos passam a se 

desenvolverem como sujeitos, e que se inicia a partir de seus primeiros contatos com 

o mundo exterior, ou seja, desde seu nascimento, torna-se assim objeto de estudo e 

compreensão. Desta forma, como viés norteador adotado para este trabalho, 

sobressaem, entre outras vertentes, as explicações de Vygotsky que buscam elucidar 

os caminhos pelos quais os indivíduos aprendem. 

 

 Vygotsky (1996), ao tratar da questão da consciência, faz uma crítica ao 

conceito do “Reflexo Condicionado” que havia sido desenvolvido por Pavlov ao 

estudar o reflexo salivar em cachorros. Vygotsky defendia que o reflexo condicionado 

era um conceito limitado para explicar a complexidade do funcionamento humano, na 

medida em que o homem, diferentemente do animal, é capaz de construir 

instrumentos, história e desenvolver consciência. Vygotsky assume o pensamento 

materialista-dialético, ainda que nem sempre reconhecido nas diferentes 

interpretações do seu pensamento. Para ele, a educação é o caminho que a 

humanidade construiu para transmissão dos instrumentos e da história construída 

pela humanidade para as próximas gerações. 

 

  O enfoque histórico-cultural defendido por Vygotsky fundamenta-se na 

concepção de que o desenvolvimento psicológico é um processo complexo e tem sua 

origem ou fonte nas condições e na organização do contexto social e cultural que influi 

sobre o sujeito ao longo da sua história pessoal; de forma que este é realizado, de 

maneira mais acabada, como resultado do acúmulo da experiência individual a partir 

das vivências. Assim sendo, o desenvolvimento constitui-se a partir de sínteses 

sucessivas provenientes de um processo dialético complexo que se caracteriza por 

uma periodicidade múltipla, por uma desproporção no desenvolvimento de distintas 

funções, pela metamorfose ou transformações qualitativas de uma ou outras formas, 

pelo entrecruzamento complicado dos processos de evolução e involução, pela 

entrelaçada relação entre os fatores internos e externos e por um intrincado processo 

de superação das dificuldades e da adaptação. (VYGOTSKY, 1996). 

 

 Vygotsky (1996) ainda procurou compreender como, no ser humano, 

desenvolviam-se as funções psíquicas superiores que caracterizavam o humano e 
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diferenciava homens de animais. Assim, considerava que o aspecto central do estudo 

das funções psíquicas superiores apoiava-se no fato de que se atribui a elas um papel 

distinto daquele das funções psíquicas naturais ou elementares no desenvolvimento 

da personalidade.  

 

  Desta forma, o desenvolvimento humano ocorreria com o desenvolvimento 

histórico, ou seja, o desenvolvimento histórico seria o desenvolvimento da sociedade 

humana, ainda que não do espírito humano puro, pois o espírito se desenvolveria junto 

com o desenvolvimento da sociedade. Desta forma, ele introduz o tempo na 

explicação do psiquismo e valoriza as condições materiais da vida no processo de 

desenvolvimento e de construção da subjetividade do sujeito. 

 

 Desta feita, elucida-se o fato de que as condições objetivas nas quais os 

adolescentes encontram-se imersos serão as que fornecerão a matéria-prima para 

formação de suas percepções de mundo, sendo assim a base para a construção de 

suas consciências e afetando diretamente suas identidades. 

  

  Clarificando essa afirmação, Vygotsky nos ajuda ao propor que a aprendizagem 

é o “conceito de vivência”. Sendo assim, esta possui uma orientação biossocial e é 

definida como algo que aponta para a relação da personalidade para com o meio.  

 

  O autor sinaliza para os significados de um momento dado do meio para com 

a personalidade, buscando determinar de que modo um ou outro aspecto do meio 

influi sobre o desenvolvimento da criança. Assim, “na vivência de um certo indivíduo 

manifesta-se em um momento determinado, em que medida participam todas as 

propriedades que estão formadas nele, em um momento dado do seu 

desenvolvimento” (VYGOTSKY, 1996).  

 

  Assim, o conceito de vivência, por exemplo, mostra-se relevante para 

compreender crianças que apresentam transtornos de conduta e problemas de 

aprendizagem. “As forças do meio adquirem significado orientador graças às vivências 

da criança.” (VYGOTSKY, 1996, p. 383). Ou seja, a vivência relaciona-se com a 

construção de significados e sentidos para os fatos da vida. 
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 Neste sentido, ainda que não ancorado nas mesmas bases conceituais, porém 

reconhecendo os processos de aprendizagem a partir das relações efetivas para com 

o ambiente no qual os sujeitos estão inseridos, em suas propostas de aproximação 

para com o desenvolvimento humano, Piaget vem a afirmar que os sujeitos aprendem 

a partir de suas relações concretas com o mundo que os cerca. 

 

  Por esse viés, para Piaget (apud Wadsworth, 1987), educar significaria adaptar 

o indivíduo ao ambiente social que o rodeia. Os métodos educacionais deveriam 

encorajar essa adaptação, usando “os impulsos inerentes à própria infância, aliados 

à atividade espontânea que é inseparável do desenvolvimento mental” (PIAGET, apud 

WADSWORTH, 1987). Mesmo que a ideia de adaptação não se coadune exatamente 

com o pensamento do processo dialético de construção e reconstrução contínua da 

realidade, na materialidade há certa aproximação da prática sugerida por Piaget para 

com a ideia da formação dos sujeitos como parte de uma síntese encontrada a partir 

das relações dos sujeitos para com o meio no qual se encontram. 

 

 Conhecimento, na perspectiva piagetiana, constitui-se em uma construção 

pessoal da realidade. As funções da inteligência consistem em compreender e 

inventar, ou em outras palavras, em desenvolver estruturas por meio da estruturação 

da realidade. No seu pensamento, parece que essas duas funções são inseparáveis, 

pois para compreender um fenômeno ou um acontecimento, se faz necessário 

reconstruir as transformações das quais ele resulta. Expandindo esse conceito, 

Wadsworth (1987) explica então que Piaget assume ainda uma segunda concepção 

de conhecimento, na qual consideraria que conhecer um objeto significaria agir sobre 

ele e transformá-lo, a fim de apreender o mecanismo daquela transformação tanto 

quanto sua função em relação com as próprias ações transformadoras. 

 

 Vale destacar que Piaget vai encontrar em suas pesquisas evidências que 

levaram à proposição de uma série de etapas ou períodos em que o sujeito 

desenvolve diferentes recursos para construir conhecimento: o período sensório-

motor, o período pré-operacional, o período das operações concretas e o período das 

operações formais.  
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  Como exemplo, diz que no período sensório-motor ocorrem alguns 

desenvolvimentos importantes, tais como: a noção de permanência do objeto, que 

ocorre em torno dos 8 a 12 meses, imagens de objetos ausentes, assim como a 

possibilidade de representar os deslocamentos, que ocorre por volta dos 18 a 24 

meses. No que se refere à noção de causalidade, por volta de 8 a 12 meses, ele afirma 

que a criança demonstra, pela primeira vez, a consciência de que os objetos, além 

dela, podem causar atividade. Para este estudo, é interessante perceber que, em suas 

proposições, Piaget vem explanar que a possibilidade de repetir ações que 

produziriam eventos interessantes caracterizaria o que ele definiu como reação 

circular secundária, e que ocorreria em torno dos 4 até 8 meses, sendo que essa se 

constituiria no gérmen da ação intencional. 

 

 Wadsworth (1987) sistematiza o pensamento de Piaget sobre o 

desenvolvimento das capacidades humanas, apontando, entre tantas, as seguintes, 

como foram pinçadas para exemplificar tais processos: A capacidade de 

representação constitui-se em uma das conquistas e características importantes do 

período pré-operacional, no qual a imitação diferida, o jogo simbólico, o desenho e a 

linguagem oral são diferentes formas de representação; No período das operações 

concretas, com a superação das características do pensamento pré-operacional, 

quando aparecem novos recursos para construção do conhecimento e compreensão 

das transformações da realidade; No período das operações formais, quando o 

pensamento organiza-se a partir de relações lógicas, sendo capaz de construir 

hipóteses, prever consequências e distanciar-se da materialidade dos objetos.  

 

  Vale apontar que na lógica de Piaget o desenvolvimento do sujeito antecede a 

aprendizagem, ou seja, para que a criança aprenda, ela precisa desenvolver 

determinados recursos intelectuais. 

 

 Embora não seja objeto desta pesquisa aprofundar-se nas questões próprias 

do desenvolvimento das capacidades e habilidades humanas, identificando os 

períodos determinados e as habilidades identificadas como pertencentes a cada um 

desses períodos, a aproximação para com as proposições de Piaget quanto ao 
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desenvolvimento do ser humano poderiam lançar luz acerca dos significados do que 

seriam “sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento como pessoa”, de forma 

que a apropriação de tal percepção lançaria luz acerca da importância desta fase na 

constituição dos sujeitos, bem como sobre os impactos que o meio no qual estes 

sujeitos encontram-se imersos apresentariam rebatimentos no processo de 

desenvolvimento das identidades destes em certo ponto a ser estudado dentro de sua 

trajetória ontológica como pessoa humana.  

 

 Dentro deste escopo teórico, reitera-se a compreensão de que se mostra 

coerente a inferência de que os processos que acontecem de forma amadurecida na 

condição de adulto, e que podem elevá-lo à condição de “ser social”, encontrariam 

paralelos nas formas pelas quais seres humanos em uma condição peculiar de 

desenvolvimento, como são os adolescentes, constroem sua consciência e 

subjetividade. 

 

  Sendo assim, é necessária uma aproximação entre a compreensão acerca da 

formação dos sujeitos na perspectiva da construção de uma consciência que busque, 

pela via da resistência e do embate, o estabelecimento de uma ordem societária que 

objetive a superação do embate entre classes pela via da superação da lógica 

capitalista, e com o entendimento dos processos pelos quais adolescentes passam a 

assumir uma postura de confronto para com a ordem social estabelecida, (pelo menos 

como a preconizada como sendo a mais desejável pelo conjunto maior da sociedade). 

Isso ocorre num movimento no qual transitam por situações de risco e passam a 

cometer atos infracionais, que se pode mostrar como um interessante instrumento 

para a elucidação dos processos sociais/psíquicos pelos quais estes adolescentes, 

valendo-se dos recursos que lhe são disponibilizados, (percebidos tanto de maneira 

endógena quanto para com a externalidade como explicitado anteriormente neste 

trabalho), procuram uma afirmação pessoal como sujeitos, no afã de se encontrarem 

de alguma maneira como pertencentes ao mundo no qual estão inseridos. 

 

 Dessa forma, propõe-se uma reflexão acerca da indignação e da insurgência 

contra a ordem estabelecida que se lhes apresentava opressora, presentes  nas 

primeiras manifestações de contestação por parte de trabalhadores nas fábricas,  que 
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vieram mais tarde a se constituir em movimentos revolucionários da luta operária em 

suas diversas expressões, observando-se as mediações e determinações que se 

fizeram constitutivas na materialização destas; assim fazendo,  à partir desta reflexão, 

propõe-se ainda a criação  lentes para se observar  os processos e mediações 

presentes nas formas como se dá a socialização dos adolescentes que acabam por 

se apresentarem na condição de autores de atos infracionais, colocando-se, assim, 

numa situação de conflito com a lei. 

 

  Tal exercício poderia ser um aliado importante na procura por se entender se 

não poderia ser o caso de que, ainda que inconscientemente, o ato infracional esteja 

aparecendo como uma postura de confrontação diante do modelo de reprodução de 

violências e violações de direitos presentes nos seus territórios de vivências, (seja nas 

relações sociais e familiares, seja nas suas percepções apreendidas a partir das 

relações para com seu território de vivências de maneira ampliada). Este aparece, 

então, como ato de insurgência, inconformismo e rebeldia contra o peso da exploração 

e dominação a eles imposta; sendo que tais violações, nesta hipótese, poderiam 

aparecer como motes de um movimento marcado pela busca de uma ruptura com o 

padrão dominante estabelecido. 

 

  Ainda que estas atitudes, pelo baixo nível de consciência destes adolescentes, 

e pela ausência de uma organização, venham a se materializar através de posturas 

mais compatíveis com o cenário de uma descontrolada guerra urbana, de modo que 

o ato infracional se mostra como externalização de sua “revolta”.  

  

Sob esta ótica faz-se necessário pensar em como os processos que 

encaminham a trajetória dos adolescentes em conflito com a lei efetivamente ocorrem 

numa sociedade dominada pelo capital através de formas complexas de dominação 

e controle, permeadas por ações violentas e violadoras de identidades, de sentidos e 

de direitos; isto em contraste com a possibilidade, (ainda que no campo da aspiração, 

assim como da proposta de se empenhar pela efetivação de políticas públicas, pela 

via da organização de movimentos sociais e lutas populares), da efetivação de 

propostas alinhadas com um pensamento de resgate de identidades, da promoção 

da emancipação via proteção social e acesso a direitos, assim como da inclusão à 
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condição plena de cidadania, as quais, caso se fizessem efetivamente presentes, 

poderiam proporcionar a formação de um cenário com a potencialidade de oportunizar 

um ambiente no qual estes mesmos adolescentes passariam a interagir 

concretamente com novas condições objetivas. Por essa via, teriam a oportunidade 

de desenvolverem-se numa perspectiva diferente da que efetivamente se dá, ou seja, 

estariam numa condição na qual estaria facultada a possibilidade para a construção 

de consciência alinhada com a genericidade humana, na perspectiva da construção 

de sujeitos plenos e de cidadania.  

 

É importante que se compreenda, como já pontuado, que tais dinâmicas, como 

as que se mostram presentes na realidade dos adolescentes com atos infracionais, 

tem-se dado em meio a complexas relações sociais, inclusive as que se referem ao 

enfrentamento para com as forças de segurança pública, o que tem produzido 

indicativos preocupantes de fatalidades provenientes destes embates; como se vê:  
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Gráfico 1 – Mortes no município de São Paulo 

 

 

 
Fonte: Prefeitura da Cidade de São Paulo. Disponível em: 
www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/pesquisa.pdf. Acesso em: 22 
mai. 2019. 
 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/pesquisa.pdf
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  A representação acima explicita os resultados deste embate que resulta em 

mortes de jovens da cidade de São Paulo, sendo que o gráfico evidencia também a 

condição desproporcional na qual esse enfrentamento se dá, destacando a 

disparidade entre os dados quando comparamos as regiões centrais com as mais 

periféricas da cidade, de maneira que 14 distritos periféricos concentram mais de 50% 

das mortes violentas de adolescentes, com a participação de policiais. 

 

  Como anteriormente apontado, reitera-se que a violência e a criminalidade 

geradas no interior da sociedade de classes, em vez de conspirar contra ela, é 

utilizada pelos aparelhos repressivos e consensuais (ideológicos) para consolidar as 

estruturas dessa mesma sociedade.  

 

  O sistema capitalista estimula a agressividade, impulsiona a violência aberta 

no terreno social e político. E logo se aproveita dessa violência para legitimar o 

aumento da capacidade repressiva que tem em suas mãos para fomentar reações 

conservadoras e repressivas nos cidadãos a fim de criar uma base psicológica para 

sustentar a pirâmide do poder. O efeito de tal conjuntura é sentido diretamente nas 

estatísticas que envolvem adolescentes. 

  

 Conforme o mapa da Violência (2015)3, entre adolescentes de 16 e 17 anos no 

Brasil, nas últimas décadas (entre 1980-2013), enquanto as taxas de morte natural 

diminuíram significativamente, impulsionadas pela melhora nas condições de 

saneamento básico, saúde e qualidade de vida, houve aumento significativo das 

mortes, por causas externas e violentas, elevando o percentual de 6,7% para 29%.  

 

  No que se refere, especificamente, aos adolescentes de 16 e 17 anos, a cada 

100 mil habitantes, os percentuais de mortes por fatores externos, no período (1980 a 

2013) indicam um aumento de 38,3% de mortes por acidentes de transporte; de 45,5% 

nas mortes por suicídio; e de 496,4% nas mortes por homicídio.  

 

 
3 Fonte: http://flacso.org.br/?publication=mapa-da-violencia-2015-adolescentes-de-16-e-17-anos-do-
brasil-2 – acesso em 13/08/2018. 

http://flacso.org.br/?publication=mapa-da-violencia-2015-adolescentes-de-16-e-17-anos-do-brasil-2
http://flacso.org.br/?publication=mapa-da-violencia-2015-adolescentes-de-16-e-17-anos-do-brasil-2
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  Homicídios dentre as demais causas de morte por faixa etária no Brasil são 

apresentados à seguir.  

 

 

Tabela 3 – Homicídios de adolescentes 

 

Idade (%) 

12 anos 6,7 

13 anos 14 

14 ano 25,1 

15 anos 35 

16 anos 43,1 

17 anos 48,2 

18 anos 45,1 

 

 

Fonte: Flacso Brasil. Mapa da Violência 2015. 
 

 

 

  Conforme o SINASE (Sistema Nacional de Acompanhamento de Medidas 

Socioeducativas), é significativo o risco de adolescentes entre 12 e 18 anos serem 

vítimas de assassinato nas grandes cidades brasileiras; nele afirma-se que os 

homicídios representam 46% de todas as causas de morte dos cidadãos brasileiros 

nessa faixa etária (SINASE, 2013). 

 

  Tal cenário desvela que a violência entre adolescentes tem como pano de 

fundo a desigualdade social.  

 

  Aldaisa Sposati (1996) comenta que a desigualdade social, econômica e 

política na sociedade brasileira chegou a tal grau que se tornou incompatível com a 

democratização da sociedade. Dentro desta conjuntura, a autora então aponta para a 

existência de uma apartação social.  

 

  No Brasil, a discriminação é econômica, cultural e política, além de étnica, 

sendo que este processo deve ser entendido como exclusão; isto é, uma 
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impossibilidade de poder partilhar, o que leva à vivência da privação, da recusa, do 

abandono e da expulsão, inclusive com violência, de um conjunto significativo da 

população, por isso é uma exclusão social e não pessoal. 

  

  Não se trata de um processo individual, embora atinja pessoas, mas de uma 

lógica que está presente nas várias formas como se dão as relações econômicas, 

sociais, culturais e políticas da sociedade brasileira. Esta situação de privação coletiva 

é o que se está entendendo por exclusão social e ela inclui pobreza, discriminação, 

subalternidade, não equidade, não acessibilidade e não representação pública 

(SPOSATI, apud WANDERLEY, 2008, p. 20). 

 

 Ampliando o cenário, uma simples consulta à Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD/IBGE)4 desvela 

a situação preocupante de jovens com idades entre 15 e 29 anos, apontando para 

situações como: evasão escolar, analfabetismo, inadequação ao mercado de trabalho, 

desemprego, gravidez precoce, mortes por causas externas, consumo de drogas, falta 

de acesso a atividades de esporte, lazer e cultura, violação de direitos humanos e 

baixo engajamento social.  

 

  Jesus (2014), versando sobre as motivações que levam um jovem a se envolver 

em atos infracionais, apontou como eixo explicativo as motivações conexas às 

questões de estrutura social, emoção e representação. Sua pesquisa revelou que a 

opção pela prática infracional com ênfase na estrutura social se justifica para os 

próprios adolescentes quando não há esperança de que sua condição de pobreza 

seja resolvida pelas políticas públicas, não havendo confiança de que existam 

possibilidades de conquistar o que se almeja pelo caminho lícito, pois são explícitas 

as desvantagens que carregam (intelectuais, de aparência, de acesso), as quais 

inviabilizam a inserção profissional que poderia atender às suas necessidades e 

expectativas. 

 

 
44 Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/educacao/9127-pesquisa-nacional-por-
amostra-de-domicilios.html?=&t=series-historicas 
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  Numa aproximação para com momentos históricos icônicos que tiveram a 

marca da exploração e exclusão e que geraram reações de enfrentamento, Mazzeo 

(2015), entre outras proposições, aponta que o movimento operário de resistência 

parece ter derivado de uma percepção de sua condição explorada na qual os homens 

submetidos à dominação do capital e à expropriação de sua força de trabalho 

mediante a lógica burguesa dominante, ainda que de forma desconexa e a princípio 

por vezes violenta, sem uma teleologia consciente, assumiram uma postura de 

reação, numa concepção que poderia ser compreendida a partir da seguinte 

perspectiva:  

 

Como observa Lenin, se essa é a premissa para a eclosão da consciência, 
há que se ter claro que essa é uma forma-consciência imediata e intuitiva, de 
caráter econômico e, por isso mesmo, plena de grandes limitações. Portanto 
a solução de práxis não deve estar limitada ao praticismo intuitivo e 
economicista. Analisando as movimentações operárias dos finais do século 
XIX na Rússia, Lenin ressalta que algumas dessas greves espontâneas 
ocorreram como motins com destruições de máquinas – de consciência 
espontânea rebaixada – e que, por outro lado, houve um salto qualitativo nas 
movimentações da década de 1890. Mas a conclusão lenineana é que o 
“elemento” espontâneo não representou mais que a forma embrionária do 
consciente. (MAZZEO, 2015, p. 49). 
 
 

 Destas constatações se mostra pertinente a inferência de que processos 

internos análogos aos que produziram levantes operários, (com elementos de 

indignação, de sentimentos de ruptura com as condições impostas marcadas pela 

exclusão e pela negação de acesso a bens, direitos e cidadania), manifestam-se nas 

reações de enfrentamento para com o próprio conjunto social que acontece entre 

adolescentes da periferia que se lançam ao universo infracional como forma de 

conseguir alguma visibilidade ou sentir-se integrados ao conjunto social, ainda que 

através atos destituídos de consciência desenvolvida; isto, respeitando-se as 

diferenças históricas, temporais, contextuais e sociometabólicas. 

 

  Em contraste, vale apontar o fato de que nesses mesmos espaços é possível 

encontrar outros adolescentes engajados em movimentos que demonstram um nível 

mais elaborado de consciência; neste sentido, aparecem movimentos como hip-hop, 

grafite, entre outros mais, nos quais pode ser percebida, em suas atitudes, certa 

teleologia voltada para o desenvolvimento de consciência crítica, desta forma 
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apresentando direcionamentos para a criação de formas mais elaboradas de 

enfrentamento das questões presentes no seu território de vivências. 

  

  Ainda assim, como entende Chaui (1985), tais movimentos aparecem com um 

caráter acima de tudo contraditório. 

 

Deve-se sublinhar, entretanto, que grande parte da produção musical das 
camadas populares se apresenta como um misto de "conformismo e 
resistência", uma manifestação ambígua, "tecido de ignorância e de saber, 
de atraso e de desejo de emancipação, capaz de conformismo ao resistir, 
capaz de resistência ao se conformar. (CHAUI, 1985, p. 124). 

 

  Na procura por se entender essa contradição, vale a referência ao pensamento 

de Gramsci (1980), que desenvolve a ideia do “intelectual orgânico”, conceito que 

aponta para a possibilidade de intervenções sociais em situações marcadas por 

enfrentamentos desorganizados motivados por reações a condições de dominação e 

exploração impostas, pela via de “uma pedagogia”, ou seja, uma forma de “educação 

proletária”, do movimento revolucionário. 

  

 Nesta perspectiva, depreende-se que o melhor caminho para o enfrentamento 

da violência nos territórios em que há crescentes embates sociais com a persistência 

de adolescentes envolvidos em atos infracionais, deveria se dar mediante a atuação 

de interlocutores de “fora”, intelectuais que, imersos na realidade destes sujeitos, 

procurassem pelo despertar da consciência e pelo desenvolvimento do conhecimento. 

Entende-se que tais intervenções estariam carregadas de potencial para uma 

sensibilização que produzisse uma ressignificação das percepções basais, que 

culminaram com a manifestação da indignação pela via do envolvimento infracional, 

uma vez que estas aparecem sem uma consciência adequada dos sentidos tanto da 

“revolta particular”, quanto das formas como essa se manifesta socialmente pela 

insubordinação às convenções sociais. 

 

Assim sendo, a educação popular, como proposta por Freire (1993), passaria 

pela efetivação de políticas públicas que proporcionassem o acesso dos adolescentes 

a equipamentos públicos com os quais entrassem em contato com: produções 

culturais; oportunidades de educação que fizessem sentido para suas realidades; e 

ambientes nos quais a valorização da ética da genericidade humana se expressassem 
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através de múltiplas relações sociais. Tal opção se apresentaria como a alternativa 

passível para obter resultados desejados quando da procura pela desconstrução dos 

paradigmas presentes que acabam por manter um processo de produção de sujeitos 

com atos infracionais nas periferias das cidades.  

 

Neste sentido, Mazzeo (2015) aponta que: 

 

Se há uma consciência espontânea gerada na experiência de luta dos 
trabalhadores, a plenitude e o aprofundamento dessa consciência, que 
possibilite a transcendência (Aufhebung) do mero imediato e do 
economicismo, deve ser buscada no conjunto do conhecimento gerado pela 
humanidade, quer dizer, a consciência proletária deve estar conectada com 
o que de melhor se produziu no plano do conhecimento humano, o que 
significa dizer, na direção das formulações de Marx e de Engels, que 
a consciência do proletariado vem de fora. (MAZZEO, 2015, p. 49). 

 

 A importância da compreensão de que o enfrentamento à questão infracional, 

(se vista como um movimento de reação às condições de exploração e privação 

impostas por um modelo de produção e reprodução social baseada no 

sociometabolismo imposto pelo capitalismo), deve necessariamente passar por um 

processo de “educação social”. Tal importância é destacada quando se apreende que 

o desenvolvimento da consciência encontra um ambiente mais favorável através de 

processos intencionais. 

 

  Mazzeo (2015) explica que a solução de práxis lenineana apoia-se na 

convicção demonstrada por Marx sobre a necessidade do conhecimento enquanto 

instrumento de revolução social, indicando que este objetivaria transcender a 

sociabilidade construída pela burguesia. Assim, aponta que este se constitui um 

elemento nuclear da teoria social marxiana, sinalizando a necessidade da construção 

de categorias analíticas (e históricas) para explicar e intervir no mundo real.  

 

  Ainda é explicado, em Mazzeo (2015), que  

 

se a teoria social marxiana apontava a necessidade de organização de 
uma nova cultura, de um conjunto cultural de práxis que envolvia também o 
problema da consciência de classe, haveria uma outra questão que se 
colocava ainda, esta seria acerca do “o que fazer?” para buscar a resolução 
teórico-prática desse problema fundamental. (MAZZEO, 2015, p. 46). 
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A resposta para esse questionamento, segundo Lukács, apontaria para a tarefa 

histórica do proletariado. Neste ponto, a ação independente dos trabalhadores 

significaria, também, livrar-se dos limites da consciência burguesa – ou da consciência 

determinada por uma sociabilidade assentada no estranhamento e na alienação 

(MAZZEO, 2015, p.46). 

 

Assim sendo, não seria lógica a sugestão de quaisquer ações de enfrentamento 

diante de questões societárias sem que se apreenda que a consciência, de acordo 

com o pensamento de Marx (MARX, apud MAZZEO, 2015), deve ser interpretada 

como uma “visão de mundo” criada pelo homem diante de toda a Estrutura Social que 

o envolve, uma vez que, segundo ele, o homem só é capaz de formar uma consciência 

de algo caso consiga se desfazer das “falsas ideias” que o envolvem. 

 

Comentando esse conceito, Fromm (1983) afirma que a maior parte dos 

pensamentos que o homem julga serem verdadeiros e esclarecidos são frutos de uma 

carga de ideologia a ele transmitida; sendo isso o que impede o homem de tomar 

conhecimento da verdadeira realidade humana, de maneira que “é exatamente a 

cegueira do pensamento consciente do homem que o impede tomar conhecimento de 

suas verdadeiras “necessidades humanas” e de ideias nelas arraigadas”. Apenas se 

a falsa percepção for transformada em verdadeira, isto é, se for tomado conhecimento 

da realidade, em vez de deturpá-la por meio de racionalizações e feições, é que se 

pode também dar-se conta das necessidades reais e verdadeiramente humanas 

(FROMM, 1983). 

 

 A partir dessas premissas é possível a apreensão da ideia de que quando 

pensamos sob a ótica marxista, para uma ação política que tem como núcleo a 

transformação da sociedade, permanece implícita e intrínseca a noção da 

necessidade de uma educação em permanente movimento, sendo esse conceito 

parte integrante da teoria social marxista (MAZZEO, 2015, p. 31). 

 

 Neste prisma, vale reforçar a ideia de que na busca pela modificação da 

maneira pela qual os sujeitos passam a perceber o mundo no qual se encontram 

inseridos, ou seja, para a construção de uma cosmovisão diferenciada, que carregue 
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o potencial para a transposição de uma condição alienada para uma outra consciente, 

militante e teleologicamente orientada, se mostra fundante a presença de um aspecto 

pedagógico na intervenção. Mazzeo (2015) refere que tal conhecimento vem desde 

os tempos do nascimento da filosofia, isto no momento em que se entende que, 

 

o corte socrático-platônico apresentou a proposta da construção de um 
conceito de Paidéia, uma cosmologia (Weltanschauung), contendo em si um 
intrínseco núcleo pedagógico de transformação, que não pode ser restrito 
somente a religião, ainda que seja parte integrante dela. Quando voltamos ao 
Sócrates traduzido e interpretado por Platão, podemos perceber que o núcleo 
do embate Socrático com os sofistas – embate esse que inda em sua prisão 
e, depois, sua condenação à morte –, é composto por dois elementos chaves: 
primeiro, a ideia de que só é possível compreender o conjunto da cultura, a 
Paidéia, como resultado de uma produção social, quer 
dizer, coletiva; Segundo, o combate a mercantilização do conhecimento e a 
imoralidade, e a impossibilidade de transformar o conhecimento socialmente 
produzido em mercadoria. (MAZZEO, 2015, p. 33). 
 
 

 Verifica-se, portanto, que desde cedo a filosofia captou a relação entre 

conhecimento/consciência e transformação, uma vez que 

 

pioneiramente Platão inaugura no pensamento ocidental a possibilidade da 
conexão entre construção do conhecimento e a transformação da sociedade, 
ou ainda entre a construção do conhecimento e o combate a qualquer tipo de 
corrupção que o mercado coloca na sociedade. (MAZZEO, 2015, p. 36). 

 

De qualquer modo, ainda segundo Mazzeo (2015), as construções teóricas e 

as propostas de práxis expressam o papel que a filosofia é chamada a cumprir, no 

sentido de dar respostas as necessidades históricas do ser social. 

 

Vale, assim, refirmar, como refere o citado autor, que a teoria social de Marx 

propõe como solução de práxis a noção de história sem fim, de movimento 

em permanente processo de objetivação, de construção e reconstrução do ser social, 

o que desmistifica a ideia da existência de respostas prontas para as expressões da 

questão social, dissolvendo inclusive projeções futuras baseadas em experiências 

passadas, uma vez que o fazer histórico é marcado pela irrepetibilidade e pelo 

ineditismo, dando espaço apenas para uma atuação libertária no cotidiano, no hoje, 

com vistas à construção de um amanhã, ainda que desconhecido, com novas 

possibilidades conquistadas pela atuação consciente do hoje. 
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 Por essa via, aufere-se que questões relativas a aproximações às dinâmicas 

próprias do desenvolvimento da práxis humana, independentemente de seu nível, 

incluindo, assim, questões referentes ao enfrentamento da questão do ato infracional 

em meio aos adolescentes da periferia das grandes cidades, seriam possíveis de se 

materializar quando se pensa o passar pelo fomento da possibilidade da criação de 

meios para o desenvolvimento de um processo de conscientização, por intermédio da 

criação de condições nas quais os sujeitos pudessem estar em contato com 

possibilidades de serem afetados por influências, pela via da efetivação de políticas 

públicas que correspondessem a atuação de “intelectuais orgânicos” e que, assim, 

lograssem alcançar, pela via da educação e do desenvolvimento de consciência, a 

ocorrência de um salto-ontológico. Salto esse com o qual, ressignificando a 

agressividade e as posturas de enfrentamento materializadas nos atos infracionais, 

se pudesse alcançar um engajamento em militância teleologicamente direcionada 

capaz de construir estratégias organizadas de luta pela conquista de direitos e de 

cidadania. 

 

 Ao encontro desta hipótese, dando força a esta visão que propõe tal 

perspectiva de ação, Kosik (1976) contribui com o pensamento de que a apropriação 

ontológica da realidade significa um processo indivisível, cujos momentos são:  

 

a) A destruição da pseudoconcreticidade, isto é, da fetichista e aparente 

objetividade do fenômeno, e com o conhecimento de sua autêntica 

objetividade; 

b) O conhecimento do caráter histórico do fenômeno, no qual se manifesta 

de modo característico a dialética individual e do humano em geral;  

c) O conhecimento do conteúdo objetivo e do significado do fenômeno, da 

sua função objetiva e do lugar histórico que ele ocupa no seio do corpo 

social. 

 

 É importante que se destaque que, na perspectiva de Kosik (1976), o viés 

educativo, como anteriormente apresentado, se mostra como a única alternativa para 

a possibilidade da superação de uma condição presente que se encontra marcada por 

um baixo nível de consciência e pelo fetichismo, e que é responsável por respostas 
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desconexas, pouco producentes, e até violentas diante de uma condição de 

dominação e subalternidade, pois 

 

se o conhecimento não determinou a destruição da pseudoconcreticidade, se 
não descobriu, por baixo da aparente objetividade do fenômeno, sua 
autêntica objetividade histórica, assim confundindo a pseudoconcreticidade 
com a concreticidade, ele se torna prisioneiro da intuição fetichista, cujo 
produto é a má totalidade. Neste caso a realidade social é entendida como 
um conjunto ou totalidade de estruturas autônomas, que se influenciam 
reciprocamente. O sujeito desapareceu, ou mais exatamente o autêntico 
sujeito, o homem como sujeito objetivamente prático foi substituído por um 
sujeito mitologizado, reificado, fetichizado. (KOSIK, 1976, p. 52). 
 

  No dia a dia, conhecido como o cotidiano, é que são construídas as vivências 

das pessoas, de forma que, na ausência de uma ação teleológica externa no sentido 

de se buscar uma ascensão à genericidade humana na procura da superação da 

alienação característica das atividades corriqueiras, como proposto por Heller (2004), 

a tendência é a de que o indivíduo se manifeste através desta falsa consciência 

baseada nas percepções imediatas que se manifestam a partir das demandas que 

surgem e que se sucedem neste mesmo cotidiano. Assim, descreve-se que  

 

na cotidianidade, a atividade e o modo de viver se transformam em um 
instintivo, subconsciente e inconsciente irrefletido mecanismo de ação e de 
vida. As coisas, os homens, os movimentos, as ações, os objetos 
circundantes, o mundo, não são intuídos em sua originalidade e 
autenticidade, não se examinam nem se manifestam: simplesmente são; e 
como um inventário, como partes de um mundo conhecido são aceitos. A 
cotidianidade se manifesta como a noite da desatenção, da mecanicidade e 
da instintividade, ou então como mundo da familiaridade. (KOSIK, 1976, p. 
69). 

 

 Neste contexto, então, a morte, as doenças, o nascimento, os êxitos e as 

derrotas constituem acontecimentos calculados da vida de cada dia. Nestes, o 

indivíduo cria para si relações baseadas na própria experiência, nas próprias 

possibilidades, na própria atividade, e daí passa a considerar essa realidade como o 

seu próprio mundo, sendo que, neste movimento, conforme atesta Kosik (1976, p. 70), 

“o homem se acostuma até com a força, o que significa que o homem cria para si um 

ritmo de vida até no ambiente menos habitual, menos natural e humano.” 

 

  Nesta perspectiva, respostas dadas na forma de confronto para com a ordem 

social estabelecida, como as que acontecem na trajetória de vida de sujeitos em 

condição peculiar de desenvolvimento que parecem encontrar no ato infracional uma 
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maneira de rebelar-se contra uma condição de exploração, exclusão, e não acesso a 

que estão submetidos, apontariam para indivíduos “prisioneiros da intuição fetichista” 

e, portanto, movendo-se pautados numa “má totalidade”.  

 

  Para se ampliar o entendimento acerca de tais conceitos, Kosik (1976) ainda 

afirma que, na má totalidade, a realidade social é intuída apenas sob formas de objeto, 

resultados e fatos já dados, e não subjetivamente, como práxis humana objetiva.  

 

  A “má totalidade”, é apresentada através de três características fundamentais, 

conforme segue:  

 

Como totalidade vazia, à qual faltam os reflexos, a determinação dos 
momentos isolados e a análise; a totalidade vazia exclui a reflexão, isto é, a 
apropriação da realidade sob a forma de momentos isolados, e a atividade 
do pensamento analítico. 
Como totalidade abstrata, na qual o todo foi formalizado face as partes, e se 
atribui a realidade superiores tendências hipostasiadas; a uma totalidade 
assim entendida faltam a gênese e o desenvolvimento, a criação do todo, a 
estruturalização e a desestruturalização. 
Como totalidade má, na qual o autêntico sujeito foi substituído pelo sujeito 
mitologizado. (KOSIK, 1976, p. 53). 

   

Nesta condição, pode-se entender que as respostas baseadas nas premissas 

que se apresentam no contexto da apropriação de uma má totalidade, ainda que 

fizessem sentido para os sujeitos, não apontariam para possibilidades concretas de 

superação de tal condição para uma prática ontológica libertadora, visto serem 

destituídas de reflexão, pois 

 

assim, como outros conceitos importantes da filosofia materialista – a falsa 
consciência, a reificação, a relação de sujeito-objeto – perdem o caráter 
dialético se são isolados, separados da teoria materialista da história e 
desligados dos conceitos com os quais formam uma unidade e em cujo 
sistema aberto, e só nele, recebem significado autêntico, assim também a 
categoria da totalidade perde o caráter dialético se entendida apenas 
horizontalmente como relação das partes. (KOSIK, 1976, p. 53). 

 

Como uma forma de explicitação, lançando luz sobre esse ponto, Marx (1983) 

vai propor um conceito de autorrealização humana, com um novo conceito de riqueza 

e pobreza, (diverso do encontrado na economia política), segundo o qual o homem 

rico é ao mesmo tempo o que precisa de um complexo de manifestações humanas da 

vida e cuja própria autorrealização existe como uma exigência interior, uma 
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necessidade, enquanto a pobreza é o vínculo passivo que leva o homem a vivenciar 

uma necessidade de “riqueza máxima”, a outra pessoa.  

  

Neste sentido, Fromm (1983) lembra ainda que Marx estabelece a diferença 

entre o sentimento de ter e o de ser, pontuando que a propriedade privada, tornou-

nos tão estúpidos e parciais que um objeto só é nosso quando o temos, quando ele 

existe para nós como capital ou quando é diretamente comido, bebido, vestido, 

habitado. Em suma, utilizado, de qualquer maneira. Nesta condição, todos os sentidos 

físicos e intelectuais foram substituídos pela simples alienação de todos esses 

sentidos; o sentido de ter.  

 

Vale pontuar, no entanto, que tal condição de pobreza, dentro desta 

perspectiva, poderia estar carregada de um potencial, constituindo-se como um tipo 

de embrião, para que, mediante processos teleológicos e organizativos, se disparasse 

um movimento transformador pela via da aquisição de consciência. Assim, Marx 

(1983, apud Fromm, 1983, p. 95) entende que “o ser humano tinha de ser reduzido a 

essa pobreza absoluta a fim de estar apto a deixar nascer toda a sua riqueza interior, 

ou seja, o anseio revolucionário pela sua autorrealização.” 

 

  Diante deste quadro, reafirma-se o parecer de que a transformação social para 

uma sociedade humana verdadeira, na qual o genérico-humano apareça como 

norteador das relações de produção, assim como de toda a práxis, necessariamente 

deveria passar por um processo de educação em que o ambiente no qual os sujeitos 

se encontram, (no escopo de todas as suas nuances e possibilidades conhecidas), 

estivesse permeado pela intencionalidade, (teleologia), que buscasse promover a 

elevação dos sujeitos em seu cotidiano para questões relativas à genericidade 

humana; para a elevação da cotidianidade que proporcionasse saltos ontológicos a 

serem percebidos na própria cotidianidade, atuando na percepção do homem acerca 

de seu lugar e condição no mundo (HELLER, 1985). 

 

  Kosik (1976) explica que 

 

para o materialismo, a realidade social pode ser conhecida na sua 
concreticidade (totalidade), quando se descobre a natureza da realidade 



78 

 

 

social, se elimina a pseudoconcreticidade, se conhece a realidade social 
como unidade dialética de base e de super-estrutura, e o homem como sujeito 
objetivo, histórico social. A realidade social não é conhecida como totalidade 
concreta se o homem no âmbito da totalidade é considerado apenas e 
sobretudo como um objeto, e na práxis histórico-objetiva da humanidade não 
se reconhece a importância primordial do homem como sujeito. (KOSIK, 
1976, p. 44). 

 

  O interesse deste capítulo em desvendar os processos pelos quais os sujeitos 

se formam como indivíduos, com base nos referenciais marxianos, se justifica na 

constatação de que é pela via destas dinâmicas que muitos adolescentes, 

principalmente nas periferias das grandes cidades, se constituem como sujeitos que 

optaram pela via infracional como aspecto integrante de sua identidade. Entende-se 

que dentro deste movimento histórico no qual acontece a constituição dos sujeitos, 

destaca-se a concretude das relações entre homens, destes para com a natureza, 

com os meios de produção, com a cultura, e até mesmo com caraterísticas da 

subjetividade a partir da singularidade de cada indivíduo. 

 

 Ainda que não seja possível explicitar com clareza todas as formas como as 

relações acontecem, mesmo porque, como até aqui estudado, estas podem ser 

múltiplas, concomitantes e complexas, a partir de aproximações, de antagonismos, de 

contradições, de ciclos de criações e recriações ontológicos são construídas sínteses, 

de maneira que os sujeitos se mostram como uma manifestação em constante 

acabamento, (portanto nunca acabados e, contraditoriamente, num recorte de um 

dado momento, distintamente acabados), destas mesmas sínteses. 

 

 Na assimilação de tais conceitos, torna-se possível a construção do 

pensamento de que adolescentes se desenvolvem como pessoas mediante as 

condições concretas nas quais se inserem, sendo que, nas relações concretas que 

mantêm com as coisas, com as pessoas, com seu meio socializador, com os produtos 

que acessam, com os meios de produção e reprodução da vida que lhe são 

acessíveis, com o abstrato, (ainda que se mostre concreto na forma de peças de 

marketing, ou na sua percepção de um mundo que não lhe é acessível, mas que, de 

alguma forma contempla, e sente perto de si), isto entre outras muitas interações que 

estão presentes no complexo mundo no qual se insere o cotidiano de cada indivíduo, 

é que estão presentes os elementos que produzirão as determinações que se 
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manifestarão numa obra acabada, em um recorte momentâneo e pessoal, através da 

atividade humana explicitada na particularidade das ações e escolhas apresentadas 

pelo indivíduo em dado momento. 

 

 Neste contexto, as políticas públicas voltadas para a busca do enfrentamento 

da questão da violência, perpetrada por adolescentes, deveriam focar em uma 

interferência pautada na intencionalidade, no sentido da busca pela transformação no 

ambiente no qual estes indivíduos se desenvolvem como sujeitos, providenciando a 

estes oportunidades para interagirem com pessoas, com espaços, com meios de 

produção da vida social, que lhes proporcionassem, por meios concretos, o contato 

com a subjetividade inerente ao ser humano genérico, ou seja, com as aspirações 

próprias da emancipação humana. Isso, como proposto por Marx (1983), seria a 

verdadeira riqueza humana. Assim sendo, tais políticas assumiriam um papel correlato 

à figura do intelectual orgânico a serviço de uma nova hegemonia, na perspectiva de 

Gramsci (apud MAZZEO, 2015). 

 

Infere-se, portanto, que o contato entre os sujeitos em condição peculiar de 

desenvolvimento, como são descritos os adolescentes pelo ECA, e essas novas 

condições que seriam criadas por tais políticas, trariam consigo o potencial para 

desenvolver determinações que lhes promovessem situações nas quais a síntese de 

sua própria existência se manifestasse com aproximações para com aspectos 

relativos à genericidade humana. 

 

 De uma outra forma, quando lhes é negado o acesso a tais vivências e seu 

contato para com o mundo exterior e para consigo mesmos, o resultado é um 

ambiente permeado por violências e negações de diversas maneiras. Quando a marca 

da exclusão social se mostra claramente impressa nas suas possibilidades concretas, 

a síntese destas vivências possivelmente se dará a partir da concretude de suas 

experiências, de maneira que esta poderá tender para a reprodução, de alguma 

maneira, de tais violações. 

  

Neste panorama, no caso nos quais sujeitos passam a reproduzir tal modelo 

de violências, aparecendo assim na forma de adolescentes que praticam atos 
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infracionais, a reiteração da violência seria a menos engenhosa estratégia para o 

enfrentamento da questão, isto, caso o objetivo das intervenções estiver buscando 

maneiras para produzir um redirecionamento, e/ou uma revisão pessoal destes 

sujeitos para um viés não violento. 

 

 A opção pela violência como forma de enfrentamento da violência ao mesmo 

tempo em que reitera violências anteriores, mostra um caminho que inevitavelmente 

carregaria o potencial para produzir novas relações concretas entre estes 

adolescentes e o que for proposto e estabelecido. A partir de então, aconteceriam 

novas sínteses, sendo que estas, muito provavelmente, estariam marcadas pelo 

mesmo viés de violência, ainda que com as marcas das possibilidades daquilo que se 

apresentar objetivamente viável em determinadas condições, de forma que as 

respostas seriam provavelmente de natureza similar, porém com as vestes cabíveis 

às circunstâncias presentes, ou seja, acomodadas a outras maneiras de se 

manifestar. 

 

Quando se fala na diminuição da maioridade penal como enfrentamento da 

questão do ato infracional, pelo prisma analisado neste trabalho, está se falando de 

remédios que não curam, ou melhor, tal perspectiva acrescentaria à questão 

ingredientes que agravariam a situação. 

 

 Por isso, este trabalho afirma que a materialização da doutrina da proteção 

integral, como se encontra presente no ECA, caso fosse efetivada através de políticas 

públicas propositivas que tivessem efetivo rebatimento no cotidiano desses 

adolescentes, produziria uma verdadeira transformação. Isto no momento em que 

proporcionasse ocasião para novas sínteses, e que servisse de motor para um 

movimento ontológico constante de recriações de si mesmo na experiência de muitos, 

dando suporte para a superação de toda uma condição infracional pregressa pela via 

do engajamento em lutas sociais conscientes e militantes. 

 

 Evilásio Salvador (2008) indica que a PNAS (Política Nacional de Assistência 

Social) define a assistência social como política de proteção social com três níveis de 

segurança: 
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a) Sobrevivência – visando a assegurar renda mínima para pessoas com 

limitações de rendimento ou autonomia, especialmente pessoas com 

deficiência, idosos, desempregados e famílias numerosas ou sem 

garantia de condições básicas de vida; 

b) Acolhida – opera com as provisões básicas que começa com os direitos 

à alimentação, ao vestuário e ao abrigo, especialmente para crianças, 

idosos e portador de deficiência; 

c) Convívio ou vivência familiar – tem por objetivo atender por meio da 

política de assistência social indivíduos com problemas relacionados à 

não aceitação de situações de reclusão, de perda das relações, visando 

também superar barreiras relacionadas criadas por questões individuais, 

grupais sociais, por discriminação ou múltiplas inaceitações ou 

intolerância de convivência humana. 

 

  Porém, Salvador (2008, p. 302) aponta para uma diminuição significativa de 

recursos para o custeio desta, bem como de outras políticas de cunho de proteção 

social, nas áreas de Educação, Saúde, Cultura, Esportes e Assistência Social.  

 

 Nestas condições, o que se tem assistido é a um desmonte das políticas sociais 

que, ainda que limitadamente e, em boa parte, precariamente, tinham algum 

rebatimento efetivo nos territórios de vivências onde notadamente mostra-se em curso 

um processo de reprodução da vida social, que tem resultado em manifestações como 

a incidência em atos infracionais por parte de adolescentes. 

 

 Aponta-se, assim, que, na falta de políticas propositivas que busquem interferir 

e influenciar as comunidades de alta vulnerabilidade social, proporcionando o 

vislumbrar de possibilidades, de horizontes, bem como apresentar condições 

materiais concretas de acesso pelas quais os sujeitos possam ascender pela via da 

reflexão, da emancipação e do empoderamento à riqueza da genericidade humana, o 

processo de reprodução social seguirá na mesma toada que foi capaz de resultar nos 

números de violência que se tem visto e que estão registrados nos índices oficiais que 

retratam a reprodução de padrões de violência protagonizados por adolescentes.  
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  Neste contexto, mostra-se que significativa parcela da sociedade brasileira, 

marcada pelo viés conservador, tem passado a ecoar, de maneira irrefletida, um 

discurso baseado em soluções alicerçadas na reafirmação da violência, como seria a 

redução da maioridade penal, o encarceramento juvenil, a repressão policial, entre 

outras. Soluções sobre as quais, como apresentado por essa pesquisa, pode-se 

concluir que não responderão adequadamente à questão; ao contrário, poderão gerar 

todo um contexto carregado de novos e mais complexos desafios relacionados à 

violência infanto-juvenil. 

 

 Em contraste com tal perspectiva, este trabalho aponta para outro paradigma, 

no que tange a possibilidades para a superação de uma condição “alienada” e 

caracterizada por atos de violência como formas de resposta às “violências e 

violações sofridas” como as percebidas na trajetória de vida de adolescentes com 

práticas infracionais. A proposta desta pesquisa alinha-se ao entendimento da 

necessidade de que ações providas de consciência e organização passem a ser a 

forma materializada de enfrentamentos diante de conjunturas sociais marcadas pela 

exclusão e vulnerabilidade, sendo que tal condição poderia ser atingida através de um 

processo de elevação e desenvolvimento ontológico que poderia ser alcançado a 

partir do estabelecimento de mecanismos intencionais de “educação popular”, que se 

dariam prioritariamente pela via de políticas públicas a serem efetivamente 

materializadas nos territórios.  

 

 Foucault (1987) lança luz sobre alguns significados que podem estar presentes 

nas bases das propostas conservadoras que assumem o recrudescimento das formas 

de controle social inclusive com o uso da violência como forma de enfrentamento das 

questões referentes aos adolescentes em conflito com a lei. O autor assim vem 

diagramar aquilo que passou a chamar de “sociedade disciplinar”, quando então ele 

indica a constituição de mecanismos e dispositivos de vigilância, de classificação, de 

hierarquização e de distribuição utilizados para a constituição de subjetividades e, por 

conseguinte, para a formação de um corpo social homogêneo. 
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  O autor propõe que, nesse processo, foram estabelecidos os padrões entre a 

normalidade e o desvio, de modo a demarcar a divisão binária entre o anormal e o 

normal, num movimento no qual faz-se emergir o louco e o não louco, o delinquente 

e o não delinquente, o doente e o sadio, a identificação dos indivíduos a serem 

corrigidos e a constituição dos dispositivos para corrigir e normalizar. Neste panorama, 

emergem: as escolas para a formação, as fábricas para o trabalho, os hospitais para 

os doentes, os manicômios para o “tratamento” da loucura, as prisões para a 

reabilitação do criminoso. Assim, reafirma-se a lógica de instituições para privação de 

liberdade como estratégias de punição e controle social na sociedade contemporânea, 

ainda que possam existir novas formas e tendências de controle que as 

complementem, atribuindo novas características a elas.  

 

  Neste viés, faz-se mister que se aponte que a centralidade da pena privativa 

de liberdade não aparece apoiada em uma proposta humanizadora, com vista à 

reinserção, mas sim alcançando com eficácia os objetivos para a qual a prisão foi 

criada, os quais seriam: conter, imobilizar e excluir. Com estes dispositivos de 

recrudescimento penal apresentam-se práticas cada vez mais ditatoriais e rígidas de 

controle, cujo efeito é a limitação das garantias individuais e civis e o banimento social, 

expresso pelas limitações espaciais e pela criação de fronteiras entre cidadãos e não 

cidadãos. 

  

  Verifica-se, portanto, que essas propostas apresentam como característica 

principal a persistência do poder de punir, cuja expressão continua a ser materializada 

nos espaços restritivos de liberdade, como é o caso de locais como as prisões ou 

centros de privação de liberdade para adolescentes, ainda que seja evidente a 

descrença em suas funções de socialização.  

 

  Pestana (2009) aponta que tais práticas identificariam um “Estado Punitivo”, 

que congrega características contraditórias, ao fazer coexistirem as “repressões e 

penas alternativas”, “leis penais severas e garantias processuais com proteção aos 

direitos humanos”, e por fazer prevalecer a repressão como resposta para quase 

todos os tipos de conflitos e problemas sociais. 
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 A referida autora expõe ainda que, dentro desta lógica, as instituições para 

jovens têm sido reformuladas, sem abandonar, no entanto, no contexto dessas 

transformações, as formas de controle e punição, de forma que as “Unidades 

Educacionais” destinadas ao cumprimento da internação preservam as principais 

características das instituições fechadas e destinadas à punição. A organização de 

muitas delas se assemelha às instituições totais, com arquiteturas configuradas a 

partir de muros altos, prédios gradeados, portas e janelas com mecanismos que 

possibilitam a visualização de cada adolescente nos espaços das unidades e com 

construções dissociadas das cidades. 

 

  Nestas é facilmente notada a presença de seguranças para reforçar a 

vigilância, que a própria arquitetura já permite. Em muitas são encontradas camas de 

alvenaria, paredes vazias, cantos com alguns pertences para a higienização e jovens 

com cortes de cabelo quase que padronizados, (senão raspados), com uniformes 

institucionais, agrupados e localizados a partir de suas tarefas diárias. 

 

  Essas descrições reforçam a tendência e a permanência dos aspectos 

institucionais, os quais contribuem para “modelar” a subjetividade, na medida em que 

reduzem a identidade do aprisionado a um único papel social: o de internado, 

pertencente a um determinado grupo, devendo exercer os papéis estipulados pela 

instituição e pela rotina programada pelas atividades. 

 

 Tal panorama institucional poderia assim estar apontando para o 

reconhecimento de que a inimputabilidade penal, como consta na Constituição 

Federal em seu artigo 228, na prática seria apenas um mito. Tal postura parece dar 

espaço ao crescimento da defesa de um posicionamento por respostas sociais de 

caráter repressivo e por políticas de controle social.  

 

  Diante do desvio do entendimento das propostas do ECA, que apontam para 

os adolescentes caracterizando-os como “pessoas em condição peculiar de 

desenvolvimento”, aqueles que entram em conflito com a lei passam a ser 

compreendidos sob o viés da incompletude e incapacidade, o que faz com que o ato 

infracional seja interpretado como uma falha nos processos formativos e de 
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sociabilidade dos jovens, o que, por sua vez, reforça o pensamento de que a 

incompletude demandaria uma proposta política de correção. 

 

 Tal alternativa de enfrentamento da questão infracional aparece, portanto, 

embasada em pressupostos que possibilitam apontar que a privação de liberdade, 

como o encarceramento ou ainda a medida de internação, seria desprovida de 

sentido, pelo fato de ser determinada para ser cumprida em contextos os quais, muitas 

vezes, são incapazes de oferecer ao adolescente a garantia e o respeito a seus 

direitos fundamentais, isto, uma vez que esta modalidade, na forma como tem sido 

concebida, depende de instituições que preservem práticas de homogeneização e que 

promovam rupturas com as formas de socialização. 

 

  Nesta perspectiva, identifica-se, portanto, que o pensamento central ainda 

estaria circunscrito às formas de como punir e retirar de circulação uma parcela de 

jovens socialmente criminalizada e convertida em jovens em conflito com a lei. 

 

 Ainda que se procure afirmar que dentro desta lógica punitivista esteja inserido 

um aspecto pedagógico, no qual o adolescente em privação de liberdade poderia ter 

acesso à educação, sendo assim “obrigado” a frequentar a escola, e a participar de 

processos de profissionalização; é importante ressaltar que tal contexto apontaria para 

uma educação que poderia estar se apresentando por uma face repressiva, e que 

buscaria, desta forma, vincular-se a atividades de caráter formal e que, em muitos 

casos, não apresentaria nenhuma relação direta com o que é exigido no mundo 

exterior à instituição, tornando-se, assim, muitas vezes, um processo educativo que 

acabaria aperfeiçoando as relações hierárquicas de dominação. 

 

  Por essa via, não seria inadequado afirmar que, neste contexto, a escola 

poderia aparecer como um corpo estranho incrustrado em um processo 

evidentemente retributivo pela via da violência. 

 

 Nesta perspectiva, não seria apenas a educação que estaria fadada a esse 

papel. Quando se avalia a organização destas instituições de internação para 

adolescentes em conflito com a lei, bem como as suas dinâmicas internas, com suas 
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práticas, seus objetivos de contenção, bem como de punição, as outras atividades 

socioeducativas, como a profissionalização, o lazer e a cultura, na forma como são 

ofertadas, igualmente correm o risco de se apresentarem como corpos estranhos, isto 

pela forma como são trabalhadas e estipuladas, não se distanciando assim das velhas 

formas de submissão e coerção no tratamento dos jovens. 

 

 Ao elucidar-se tais processos de violações e controle, reiteram-se as 

dificuldades em desenvolver, dentro destas propostas, uma ética inclusiva e de 

responsabilidade social partilhada, de modo a promover e fortalecer uma participação 

mais ativa dos jovens em seu processo de desenvolvimento como pessoa, 

fortalecendo vínculos comunitários e o senso de pertencimento a um território, a um 

grupo social, com o objetivo de se pacificar os conflitos e interromper o ciclo de 

relações de violência e punição. Esses processos fazem com que permaneça uma 

lógica na qual o corpo do jovem parece ser concebido como lócus de punição, de 

justiça e de exemplo, como apontado por Foucault (1987).  

 

 Ao findar deste capítulo, portanto, retoma-se o conceito de Marx, como 

proposto por Fromm (1983), que sugere que, aliada ao conceito de consciência, entre 

outras determinações, encontra-se a ideia da importância da estrutura social na 

construção da essência do homem. Neste sentido, a forma e a estrutura da sociedade 

em que o “ser” está envolto, se tornaria em grande parte responsável por influenciar 

a constituição de suas ações e a natureza de seu caráter. 

 

  Por essa via destaca-se a premissa de que a criação de espaços nos territórios, 

pela via de políticas públicas, que trouxessem consigo a possibilidade de 

pertencimento e inclusão social, seja no ambiente escolar, nas manifestações 

culturais, em movimentos juvenis, na família, ou em espaços específicos que 

providenciassem suporte aos jovens que se encontram no status de pessoas em 

condição peculiar de desenvolvimento; espaços nos quais adolescentes com atos 

infracionais tivessem acesso livre e incondicional e que pudessem encontrar 

aceitação, motivação e ao mesmo tempo vislumbrar possibilidades futuras 

realizadoras, se faz como condição basilar para que sejam elaboradas propostas para 

o enfrentamento da questão referente à persistência da violência juvenil. 
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  Reafirma-se, portanto, que tais referenciais são fundamentais quando se pensa 

em possibilidades reais e efetivas de superação de um modelo que acaba por 

reproduzir uma lógica de manutenção do “status quo”, que, como inicialmente foi 

caracterizado, assume contornos de uma guerra urbana, na qual a conflitualidade com 

a lei se alastra pelas periferias, atingindo adolescentes e, por extensão, toda a 

sociedade, que sofre os impactos de suas ações. 

 

 No próximo capítulo, haverá a procura por se compreender o conceito de 

espaço, de territórios e das formas como as políticas públicas aparecem efetivamente 

materializadas nestes territórios; bem como as maneiras como estas parecem ser 

percebidas pelas pessoas pertencentes a estes espaços, nos quais se dão as 

vivências do cotidiano.  

 

  Tal esforço acontece no sentido de se elucidar as formas como as políticas 

públicas de proteção social, como preconizadas na legislação, têm de fato sido 

efetivadas, e se, na forma como têm se materializado, estas têm sido suficientes para 

dar um adequado enfrentamento às questões relativas à vulnerabilidade social e seus 

desdobramentos, como enraizadas principalmente nas periferias das cidades. Isso 

tendo em vista que, segundo muitos, o possível fracasso destas demandaria sua 

substituição por outras de caráter diversos, como seriam as políticas voltadas para o 

controle social, inclusive as de caráter coercitivo marcadas pela repressão e punição. 

 

 No escopo destas discussões, procurar-se-á verificar também se as políticas 

de proteção social, como as que já se encontram presentes no arcabouço legal, têm 

se mostrado existentes apenas na forma da lei, não se materializando efetivamente 

nos territórios, ou ainda, se elas se apresentam moldadas por um caráter 

fragmentado, não inclusivo, não universal e, portanto, sem um efetivo rebatimento nos 

espaços de vivências dos sujeitos, tornando-se assim inócuas quando se pensa numa 

resposta efetiva à questão social que, entre outras manifestações, acaba por produzir 

certo padrão em que adolescentes passam a ter atitudes que se mostram pelo viés 

do conflito para com a lei. 
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 Na eventualidade de ser este o caso, evidenciar-se-ia que somente a 

efetividade da materialização de políticas públicas de proteção social, de forma que 

estas pudessem ser percebidas como capazes de promover real inclusão social e 

cidadania plena aos indivíduos, é que carregaria a potencialidade de reverter, de 

maneira eficaz e duradoura, os índices que apontam para uma guerra urbana na qual 

adolescentes em conflito com a lei se apresentam como atores que, "batem e 

apanham”, “roubam e são roubados em sua dignidade”, “matam e morrem”, numa 

cadeia de violências que parece não ter fim, não ter solução. 

 

”Do banco do ônibus ao carro importado, teu filho morreu? Meu filho também; 
morreu assaltando, morreu assaltado, tristeza, saudade, por todos os lados, 
tortura covarde, humilha e destrói. Eu vejo um Bin Laden em cada favela, 
herói da miséria, vilão exemplar, tortura covarde, por todos os lados, tristeza, 
saudade, humilha e destrói. As balas invadem a minha janela, eu tava 
dormindo, tentando sonhar.” 

Palavras repetidas - Gabriel o Pensador 
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2 CAPÍTULO 2 – ENTRE A PRESENÇA E A AUSÊNCIA – DESPROTEÇÃO 

 

“Na mais rica metrópole, suas várias contradições, é incontável, inaceitável, 

implacável, inevitável ver o lado miserável se sujeitando com migalhas, 

favores, se esquivando entre noite de medo e horrores. Qual é a fita, a treta, 

a cena? [...] O hoje é real, é a realidade que você pode interferir, as 

oportunidades de mudança tá no presente, não espere o futuro mudar sua 

vida, porque o futuro será a consequência do presente...”  

A vida é desafio – Racionais Mc’s. 

 

Na cena descrita no início do capítulo anterior, naquelas filas compostas por 

adolescentes em conflito com a lei observadas nos corredores do Fórum das Varas 

Especiais da Infância e Juventude de São Paulo, diariamente, indefinidamente, como 

apontadas, mudam-se as fisionomias, mudam-se os nomes, mas no palco o que se 

vê é a aparente repetição da mesma história.  

 

Isso ocorre mesmo porque ninguém parece estar interessado nos seus nomes, 

ou nos seus rostos. Eles são invisíveis, atores de um filme repetido que já não 

desperta o interesse de quase ninguém; assim como também são invisíveis as 

pessoas que. assentadas nos bancos, parecem ser as únicas comovidas com a 

dramaticidade da cena, pois de fato elas são parte do drama no momento em que 

fazem parte da realidade daqueles adolescentes. No entanto, em geral, 

incomodamente percebe-se não haver interesse em seus nomes, sentimentos ou 

reações diante da barbárie. 

  

  Naqueles corredores, portanto, o que se observa são cidadãos que estão 

alijados de seus direitos, sufocados por uma cultura de violência5 imposta por uma 

classe dominante que precisa ordenar a essas pessoas cabisbaixas, que de alguma 

forma foram domesticadas para assim agirem, para que elas façam sua parte como 

os explorados de um sistema que precisa delas para se manter, sem que, no entanto, 

os ameacem com atitudes rebeldes como as feitas por adolescentes que desejam, 

 
5 Por cultura de violência entendemos, portanto, uma sociabilidade que valoriza o recurso histórico e 

atual do emprego da violência para a solução de conflitos. Ancora-se ao longo da história brasileira 
no binômio definido como “desigualdade máxima combinada como máxima injustiça”. Trata-se, 
portanto, de uma sociabilidade e cultura (punitiva, para uns, e de impunidade, para outros) produzidas 
por uma ordem hierárquica e autoritária. (SALES, 2004, p. 48). 
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muitas vezes, apenas aparecerem como iguais a todo o restante do mundo que eles 

veem através das lentes que a mídia coloca diante deles cotidianamente. 

 

 É digna de nota a postura cordata dessas pessoas invisíveis, mas que estão 

presentes; é preciso que se entenda que, de fato, elas deveriam ser as protagonistas 

da cena e que, porém, agora se mostram estranhamente sem voz; isto porque todo 

aquele aparato judiciário existe apenas em função delas. Esta constatação em si 

revela a existência da grande contradição que permeia todo o sistema capitalista. 

 

 O capital existe em função do trabalho realizado, sem os produtos do trabalho 

não há produção de mais-valia e, portanto, não há acumulação. O trabalho é realizado 

pela classe que vende sua mão de obra como mercadoria, e isso em todos os níveis 

da cadeia produtiva, desde a coleta da matéria-prima básica, junto à natureza, até as 

mais elaboradas formas de produção, ou seja, sem o trabalhador não há sistema 

capitalista, de forma que o trabalhador é o protagonista do sistema. 

 

 No entanto ele é um protagonista sem voz, uma vez que toda a produção é 

apropriada pelo capitalista, que se enriquece e domina; determinando, pelas vias de 

controle do Estado, as formas de regulação das relações sociais de maneira que estas 

se reproduzam permanentemente. 

 

Faz-se importante entender que o Fórum das Varas Especiais da Infância e 

Juventude de São Paulo foi criado como uma proposta do ECA, no sentido de se 

providenciar atenções diferenciadas, de caráter eminentemente protetivo e 

socioeducativo aos adolescentes em conflito com a lei, como exposto no artigo 88, 

inciso V, que determina a  

 

integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em 
um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a 
adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional. (ECA, art. 88, 
parágrafo V).  

 

Sendo assim, este espaço deveria privilegiar o atendimento a estes sujeitos 

pelo viés do acolhimento, além de providenciar respostas adequadas, que lhes foram 

negadas, às necessidades e aos direitos que lhe foram violados anteriormente; 



91 

 

 

garantindo-lhes, assim, o acesso aos mínimos sociais e às políticas embasadas na 

doutrina da proteção integral, como estudado mais adiante neste trabalho. 

 

Sobre esse tema, Miraglia (2005) propõe que a existência das VEIJ (Varas 

Especiais da Infância e Juventude) deveria estar fundamentada na ideia de que o 

adolescente é um sujeito de direitos em fase peculiar de desenvolvimento, em 

contraposição à ideia de adolescentes em situação irregular. Neste movimento, 

situações que levassem a uma possível internação deveriam ser entendidas como 

fruto do fracasso da sociedade em suprir as necessidades básicas desses sujeitos 

que, portanto, sofreram privações dos direitos constituídos legalmente. Assim, diante 

da impossibilidade circunstancial de que a rede de apoio social consiga prover o 

necessário para o seu desenvolvimento adequado, o Estado, a partir daí, assumiria a 

tutela desse jovem, para prover-lhe tudo o que lhe fora negado até então; de forma a 

possibilitar um desenvolvimento equilibrado que poderia resultar assim num cidadão 

plenamente adaptado ao convívio social. 

 

Neste sentido, os termos do capítulo II do ECA deveriam estar sempre 

evidenciados em cada atenção dispensada a esses sujeitos:  

 

Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo. 
 
Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades 
pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários. 
 
Parágrafo único. São também princípios que regem a aplicação das medidas: 
 
I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças 
e adolescentes são os titulares dos direitos previstos nesta e em outras Leis, 
bem como na Constituição Federal  
 
II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e 
qualquer norma contida nesta Lei deve ser voltada à proteção integral e 
prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são titulares; 
 
III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação 
dos direitos assegurados a crianças e a adolescentes por esta Lei e pela 
Constituição Federal, salvo nos casos por esta expressamente ressalvados, 
é de responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas de governo, 
sem prejuízo da municipalização do atendimento e da possibilidade da 
execução de programas por entidades não governamentais; 
 
IV - interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve 
atender prioritariamente aos interesses e direitos da criança e do 
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adolescente, sem prejuízo da consideração que for devida a outros interesses 
legítimos no âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso 
concreto; 
 
V - privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do 
adolescente deve ser efetuada no respeito pela intimidade, direito à imagem 
e reserva da sua vida privada; 
 
VI - intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes deve 
ser efetuada logo que a situação de perigo seja conhecida; 
 
VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente 
pelas autoridades e instituições cuja ação seja indispensável à efetiva 
promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente; 
 
VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e 
adequada à situação de perigo em que a criança ou o adolescente se 
encontram no momento em que a decisão é tomada; 
 
IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que 
os pais assumam os seus deveres para com a criança e o adolescente; 
 
X - prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da criança 
e do adolescente deve ser dada prevalência às medidas que os mantenham 
ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou, se isso não for possível, 
que promovam a sua integração em família adotiva; 
 
XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, respeitado seu 
estágio de desenvolvimento e capacidade de compreensão, seus pais ou 
responsável devem ser informados dos seus direitos, dos motivos que 
determinaram a intervenção e da forma como esta se processa; 
 
XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado 
ou na companhia dos pais, de responsável ou de pessoa por si indicada, bem 
como os seus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a participar 
nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, 
sendo sua opinião devidamente considerada pela autoridade judiciária 
competente, observado o disposto nos §§ 1 o e 2 o do art. 28 desta Lei. (ECA, 
art. 28, parágrafos I e II). 

 

Vale pontuar então que, no contexto da ocorrência de atos que colocam 

adolescentes em conflito com a lei, corre-se o perigo de que pela natureza do ato 

infracional, que pode ser equiparada à natureza dos artigos previstos no Código 

Penal, venha a acontecer uma tendência de que o tratamento que a justiça passa a 

dispensar aos adolescentes, em todos os seus trâmites, inclusive nos espaços de 

transição entre os trâmites burocráticos nas instituições ou em seus espaços 

informais, se faça de forma semelhante à justiça penal para adultos. 

  

Neste momento, os adolescentes ficam alijados de sua condição de pessoa e 

fase de desenvolvimento, e o tratamento dado aos adolescentes passa a se dar de 

maneira dissociada do processo socioeducativo, fazendo daquele espaço, que 
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inerentemente deveria ser de proteção com o protagonismo do adolescente e sua 

família como objeto principal de todas as ações, um espaço de violações com a 

reiteração de violações já historicamente sofridas, as quais, provavelmente, 

contribuíram decisivamente para culminar com a presença destes dentro do espaço 

sociojurídico, que, neste contexto, pode passar a se tornar um agente meramente 

retributivo. 

 

Diferentemente das práticas jurídicas típicas do Direito Penal, nas quais, uma 
vez identificado o crime, é possível buscar na lei a sanção que lhe é 
equivalente, as práticas da justiça infanto-juvenil encontram-se diante de atos 
infracionais não previstos no ECA, para os quais a autoridade judicial deve 
responder utilizando-se de uma das medidas socioeducativas. Ao fazê-lo, os 
únicos critérios a serem adotados são a "capacidade do autor em cumpri-la, 
as circunstâncias e a gravidade da infração". Tal situação favorece ainda mais 
o arbítrio da autoridade judicial, o que nos leva a sustentar que se adota a 
ética retributiva do Código Penal travestida de "a medida levará em conta a 
sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração". 
(CIARALLO; ALMEIDA, 2009, p. 625). 

 

Sales (2004) descreve que esta estranha invisibilidade do adolescente, quando 

da emergência para a efetivação de seus devidos direitos, de fato extrapola os limites 

do ambiente sociojurídico, apontando para a maneira como as relações desiguais para 

com grupos subalternos acontecem no ambiente social. 

 

Claro que alguns são dotados do fenômeno social da invisibilidade, de uma 
visibilidade perversa; gostaríamos, pois, de enfatizar a experiência dos 
adolescentes infratores, adolescentes pobres das classes trabalhadoras, os 
quais também participam de todos esses processos, em sua face cotidiana 
de invisibilidade e também de desejos de visibilidade e projeção social. 
Voluntária ou involuntariamente, portanto, dá-se muitas vezes a exibição 
midiática de suas vidas e trajetórias como contra-modelos, sendo 
eventualmente elevados à condição de espetáculo, quando suas ações 
expressam-se coletivamente, associadas à prática de violência, a revoltas e 
rebeliões. (SALES, 2004, p. 86). 

 

 Diante de tal constatação, surge o seguinte questionamento: seria possível que 

tal perspectiva, de acordo com a qual políticas de proteção passam a assumir um 

caráter dúbio, e até antagônico, como o da violação, se fizesse presente igualmente 

na materialização de outras políticas sociais? Até mesmo, e particularmente, (dentro 

dos contornos deste trabalho), as que visam a atenção à infância e a adolescência 

(juventude)? Em que termos tal disparidade parece evidenciar-se? Na eventualidade 

de ser este o caso, seria possível que tais distorções se mostrassem como fatores 

que influenciam na manutenção de um modelo que acaba por reproduzir uma lógica 
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na qual se reitera a prevalência da figura de adolescentes com atos infracionais em 

comunidades periféricas? 

 

 Uma luz que aponta caminhos para a pesquisa é lançada quando se entende 

a asseveração proposta por Sales (2004), no momento no qual sugere que: 

 

Em países como o Brasil, porém, apesar de todos os esforços e princípios 
democráticos de ampliação do exercício da cidadania nas duas últimas 
décadas, é ainda enorme o contingente de indivíduos e grupos sociais que 
ficam de fora desse processo. Castro (2001) diz que isto acontece, “porque 
nem sequer possuem identidade, sobrevivem a cada dia, sem moradia, 
trabalho e dignidade; não são sequer sub-cidadãos”. Para Arendt, são 
sujeitos destituídos da condição humana, a vivenciar formas novas de 
escravidão, porque se acham, na prática, privados da liberdade e da 
visibilidade, obscurecidos e condenados a não deixar vestígios de que 
tenham existido. O conjunto de vulnerabilidades sociais que os caracteriza 
impediria a ultrapassagem do universo das “necessidades necessárias”. 
(SALES, 2004, p. 88). 

 

 A autora explica ainda que, historicamente, a cultura política engendrada no 

Brasil, da colônia aos dias de hoje, não obstante momentos e movimentos de 

investimento na construção de vínculos civilizatórios, tem sido marcada por: 

discriminações sociais, étnicas, de gênero, religiosas e culturais, polarização entre 

privilégios e carências, repressão, corrupção e autoritarismo, isto em razão da forte 

identificação do Estado pelos interesses das classes dominantes (SALES, 2004). 

 

 Com esse quadro torna-se possível o entendimento das proposições marxianas 

de que a única forma de superação dessa condição encontra-se na possibilidade de 

os trabalhadores superarem as formas de alienação e, associados, assumirem o seu 

protagonismo na história, não apenas como os que produzem, mas também como os 

que determinam, no espírito do ser humano genérico, as novas formas como as 

relações sociais econômicas de produção poderiam se dar. 

 

  Marilena Chaui assim aponta que: 

 

Vivemos numa sociedade verticalizada e hierarquizada [...] na qual as 

relações sociais são sempre realizadas ou sob a forma da cumplicidade 

(quando os sujeitos sociais se reconhecem como iguais), ou sob a forma do 

mando e da obediência entre um superior e um inferior (quando os sujeitos 

sociais são percebidos como diferentes, a diferença não sendo vista como 
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assimetria, mas como desigualdade). [...] A forma autoritária da relação é 

mascarada por aquilo mesmo que a realiza e a conserva: as relações de 

favor, tutela e clientela. (CHAUI, apud SALES, 2004, p. 43). 

 

 Seria então por esse viés que muitas das políticas públicas são de fato 

gerenciadas? Mesmo que a despeito dos princípios que aparentemente estiveram 

presentes na sua gestação? Na procura de respostas para essas perguntas, esta 

pesquisa envidará uma aproximação para com as políticas sociais de proteção 

destinadas particularmente a crianças e adolescentes, assim como para com o 

conceito de “territórios”, como proposto por Milton Santos, sendo que, nesta base, se 

buscará compreender a capacidade protetiva destes espaços a partir das políticas 

públicas sociais neles concretizadas.  

 

  Vale reafirmar que tal aproximação se dará numa tentativa particular de se 

entender esses territórios e os conceitos nele presentes, na perspectiva dos 

adolescentes que tem seu senso de pertencimento ligado a esses locais vulneráveis 

nos quais os índices apontam para uma maior prevalência de situações de conflito 

para com a lei. 

 

2.1 Políticas de proteção e territórios  

 

    Uma definição interessante é sugerida por Höfling (2001), quando propõe que  

 

políticas sociais se referem a ações que determinam o padrão de proteção 
social implementado pelo Estado, voltadas, em princípio, para a redistribuição 
dos benefícios sociais visando a diminuição das desigualdades estruturais 
produzidas pelo desenvolvimento socioeconômico. (HÖFLING, 2001, p. 31). 

 

  Segundo a autora, as formas modernas como são propostas as políticas sociais 

têm suas raízes nos movimentos populares do século XIX, voltadas ao enfrentamento 

dos conflitos surgidos entre capital e trabalho, no desenvolvimento das primeiras 

revoluções industriais. 

 

Ainda que tais políticas se mostrassem presentes em diferentes períodos, 

mesmo que marcadas por diferentes perspectivas através da história nacional, foi 

principalmente a partir da Constituição Federal de 1988 que o Brasil construiu para si 



96 

 

 

um sistema de proteção social mais bem elaborado, isto se for visto pelo viés do 

conjunto de leis que tratam esta matéria, sendo que, no recorte abarcado por esta 

pesquisa, se enfatiza os efeitos desta Constituição na construção de legislações e 

regulamentações que a ela seguiram, como: ECA, com um novo olhar para com estes 

sujeitos, dando-lhes um “status” de cidadãos de direitos, e ainda com prioridade 

absoluta nas atenções a serem a estes dispensadas; Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, que garante acesso universal e gratuito a serviços educacionais, desde a 

mais tenra idade até o ensino médio; Sistema Único de Saúde, que garante acesso 

universal e gratuito a serviços de saúde, nos mais diversos níveis de complexidade 

de demandas, a toda população; e PNAS/LOAS/SUAS, Sistema Único de Assistência 

Social, que estabelece serviços de proteção social e fortalecimento de vínculos, tendo 

como um dos principais focos de ação o PAIF, plano de assistência integral às 

famílias, operacionalizado pelo sistema CRASS/ CREAS de acordo com o grau de 

vulnerabilidade social a ser enfrentada. 

 

 Neste prisma, reitera-se então que quando se refere à Infância e Juventude, foi 

desenvolvida uma política específica, com um tratamento voltado para as 

peculiaridades dos indivíduos nesta fase da vida, desta forma destacam-se 

legislações, como o ECA, no qual se encontra estabelecido que os direitos de todas 

as crianças e adolescentes, devem ser universalmente reconhecidos. “São direitos 

especiais”, específicos, balizados pela condição de pessoas em desenvolvimento, de 

forma que as leis internas e o direito de cada sistema nacional devem garantir a 

satisfação de todas as necessidades das pessoas incluídas neste segmento social, 

sendo que, no caso do conflito com a lei, como é o perfil a que este trabalho tem 

procurado lançar luz, elas não poderiam ser vistas a partir apenas do “aspecto penal” 

do ato praticado [...], mas em seus direitos mais amplos como: vida, saúde, educação, 

convivência, lazer, profissionalização, liberdade, entre outros (ECA, 1992, p. 11). 

 

Lembra-se ainda que para o tratamento dispensado a estes jovens, quando em 

situações nas quais um processo socioeducativo acaba por ser instaurado, foi criado 

o SINASE, que busca garantir uma socioeducação baseada na promoção de direitos, 

descaracterizando assim o aspecto meramente retributivo ou punitivo. A Política 

Nacional de Juventude (PNJ), que foi instituída em 2005, sob a coordenação da 
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Secretaria Nacional de Juventude, vinculada à Secretaria-Geral da Presidência da 

República com o desafio de criar mecanismos que garantam a participação efetiva da 

juventude no processo de desenvolvimento do país. Esta tem a tarefa de integrar e 

articular as políticas públicas de juventude, além de promover programas de 

cooperação com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados 

para o segmento jovem (15-29 anos). 

 

 Vale ressaltar que estas políticas foram construídas sobre um alicerce que, 

entre outros fatores, inclui a preocupação para com o enfrentamento da violência 

infanto-juvenil, como por exemplo os que serviram de base e encontram-se 

explicitados nas "Regras de Beijing", que a Assembleia Geral da ONU adotou, sob 

recomendação do Sétimo Congresso das Nações Unidas para a Prevenção do Crime 

e o Tratamento de Delinquentes.6 

 

 Assim, pela via do ECA, determina-se a efetiva implementação de políticas 

públicas específicas destinadas ao atendimento de adolescentes autores de ato 

infracional e suas respectivas famílias, de cunho eminentemente intersetorial, que 

visem oferecer alternativas de abordagem e atendimento junto aos mais diversos 

órgãos e “equipamentos” públicos (com a possibilidade de atuação, em caráter 

suplementar, de entidades não governamentais), com a finalidade de promover a 

proteção social, garantindo assim a inserção destes adolescentes em um contexto 

marcado pela inclusão social e pelo acesso a serviços que os elevem à condição de 

cidadãos de direitos. 

 

 O SINASE deixa claro que a aplicação e execução das medidas 

socioeducativas a adolescentes autores de ato infracional, por ser norteada, antes e 

acima de tudo, pelo “princípio da proteção integral à criança e ao adolescente”, deve 

observar uma “lógica” completamente diversa da que orienta a aplicação e execução 

de penas a imputáveis (SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS, 2012). Ainda que 

não se possa deixar de observar que existem aspectos sancionatórios no trato legal 

para com os adolescentes em conflito com a lei, faz-se necessário que se destaque 

 
6 Adolescentes que cometem atos infracionais são referidos, nesta pesquisa, como “adolescentes em 

conflito com a lei”; o termo “delinquente”, portanto, está aqui referido apenas por se tratar da 
nomenclatura original constante na citação. 
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que estes estão num segundo plano, como coadjuvantes num processo 

eminentemente restaurativo, educativo, ressocializador e de garantia de direitos 

capazes de promover um ambiente adequado para que o adolescente, em sua fase 

peculiar de desenvolvimento, alcance a consciência cidadã. 

 

 Neste recorte, faz-se também importante uma aproximação para com a 

doutrina da proteção integral como proposta pelo ECA. 

 

 O conceito de proteção integral, como proposto no artigo primeiro do ECA, foi 

derivado a partir da Declaração Universal dos Direitos das Crianças, destacada a 

seguir, como adotada pela Assembleia das Nações Unidas de 20 de novembro de 

1959 e ratificada pelo Brasil. Em seu preâmbulo, há a sinalização para uma protoforma 

de tal doutrina quando do reconhecimento da necessidade de se dar proteção a essa 

fatia da sociedade, como já enunciada em Genebra, 1924, em uma Declaração dos 

Direitos da Criança. 

 
VISTO que os povos das Nações Unidas, na Carta, reafirmaram sua fé nos 
direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor do ser humano, e 
resolveram promover o progresso social e melhores condições de vida dentro 
de uma liberdade mais ampla, 
 
VISTO que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, proclamaram que todo homem tem capacidade para gozar os 
direitos e as liberdades nela estabelecidos, sem distinção de qualquer 
espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou qualquer outra 
condição, 
VISTO que a criança, em decorrência de sua imaturidade física e mental, 
precisa de proteção e cuidados especiais, inclusive proteção legal apropriada, 
antes e depois do nascimento, 
VISTO que a necessidade de tal proteção foi enunciada na Declaração dos 
Direitos da Criança em Genebra, de 1924, e reconhecida na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e nos estatutos das agências especializadas 
e organizações internacionais interessadas no bem-estar da criança, 
Visto que a humanidade deve à criança o melhor de seus esforços, 
ASSIM, A ASSEMBLÉIA GERAL PROCLAMA esta Declaração dos Direitos 
da Criança, visando que a criança tenha uma infância feliz e possa gozar, em 
seu próprio benefício e no da sociedade, os direitos e as liberdades aqui 
enunciados e apela a que os pais, os homens e as mulheres em sua 
qualidade de indivíduos, e as organizações voluntárias, as autoridades locais 
e os Governos nacionais reconheçam estes direitos e se empenhem pela sua 
observância mediante medidas legislativas e de outra natureza, 
progressivamente instituídas, de conformidade com os seguintes princípios: 
Princípio 1º A criança gozará todos os direitos enunciados nesta Declaração. 
Todas as crianças, absolutamente sem qualquer exceção, serão credoras 
destes direitos, sem distinção ou discriminação por motivo de raça, cor, sexo, 
língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 
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social, riqueza, nascimento ou qualquer outra condição, quer sua ou de sua 
família. 
Princípio 2º A criança gozará proteção social e ser-lhe-ão proporcionadas 
oportunidade e facilidades, por lei e por outros meios, a fim de lhe facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, de forma sadia e 
normal e em condições de liberdade e dignidade. Na instituição das leis 
visando este objetivo levar-se-ão em conta, sobretudo, os melhores 
interesses da criança. 
Princípio 3º Desde o nascimento, toda criança terá direito a um nome e a 
uma nacionalidade. 
Princípio 4º A criança gozará os benefícios da previdência social. Terá direito 
a crescer e criar-se com saúde; para isto, tanto à criança como à mãe, serão 
proporcionados cuidados e proteção especiais, inclusive adequados 
cuidados pré e pós-natais. A criança terá direito a alimentação, recreação e 
assistência médica adequadas. 
Princípio 5º À criança incapacitada física, mental ou socialmente serão 
proporcionados o tratamento, a educação e os cuidados especiais exigidos 
pela sua condição peculiar. 
Princípio 6º Para o desenvolvimento completo e harmonioso de sua 
personalidade, a criança precisa de amor e compreensão. Criar-se-á, sempre 
que possível, aos cuidados e sob a responsabilidade dos pais e, em qualquer 
hipótese, num ambiente de afeto e de segurança moral e material, salvo 
circunstâncias excepcionais, a criança da tenra idade não será apartada da 
mãe. À sociedade e às autoridades públicas caberá a obrigação de propiciar 
cuidados especiais às crianças sem família e aquelas que carecem de meios 
adequados de subsistência. É desejável a prestação de ajuda oficial e de 
outra natureza em prol da manutenção dos filhos de famílias numerosas. 
Princípio 7º A criança terá direito a receber educação, que será gratuita e 
compulsória pelo menos no grau primário. 
Ser-lhe-á propiciada uma educação capaz de promover a sua cultura geral e 
capacitá-la a, em condições de iguais oportunidades, desenvolver as suas 
aptidões, sua capacidade de emitir juízo e seu senso de responsabilidade 
moral e social, e a tornar-se um membro útil da sociedade. Os melhores 
interesses da criança serão a diretriz a nortear os responsáveis pela sua 
educação e orientação; esta responsabilidade cabe, em primeiro lugar, aos 
pais. 
A criança terá ampla oportunidade para brincar e divertir-se, visando os 
propósitos mesmos da sua educação; a sociedade e as autoridades públicas 
empenhar-se-ão em promover o gozo deste direito. 
Princípio 8º A criança figurará, em quaisquer circunstâncias, entre os 
primeiros a receber proteção e socorro. 
Princípio 9º A criança gozará proteção contra quaisquer formas de 
negligência, crueldade e exploração. Não será jamais objeto de tráfico, sob 
qualquer forma. Não será permitido à criança empregar-se antes da idade 
mínima conveniente; de nenhuma forma será levada a ou ser-lhe-á permitido 
empenhar-se em qualquer ocupação ou emprego que lhe prejudique a saúde 
ou a educação ou que interfira em seu desenvolvimento físico, mental ou 
moral. 
Princípio 10 A criança gozará proteção contra atos que possam suscitar 
discriminação racial, religiosa ou de qualquer outra natureza. Criar-se-á num 
ambiente de compreensão, de tolerância, de amizade entre os povos, de paz 
e de fraternidade universal e em plena consciência que seu esforço e aptidão 
devem ser postos a serviço de seus semelhantes. (ONU, 1957). 
 

  Neste sentido, o artigo 227 da Constituição Federal Brasileira de 1988 vai dizer 

que  
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é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (CF, 1988, artigo 227). 

 

 Neste artigo se procura garantir plenas condições para o desenvolvimento 

físico, mental, moral e social de toda a criança e adolescente, isto no mesmo momento 

em que busca protegê-los de quaisquer tipos de discriminação e violência. 

 

 Tal princípio aparece assim incorporado pelo ECA: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.  
Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos 
de idade.  
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente 
este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.  
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.  
Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as 
crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, 
idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição 
pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente 
social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, 
as famílias ou a comunidade em que vivem. (incluído pela Lei nº 13.257, de 
2016)  
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária.  
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:  
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;  
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância 
pública;  
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;  
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com 
a proteção à infância e à juventude.  
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus 
direitos fundamentais.  
Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que 
ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais 
e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento. (ECA, 1990). 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm#art18
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 Destas proposições se torna possível a percepção de que a doutrina da 

proteção integral estaria balizada em três princípios básicos, que são: as crianças e 

adolescentes passam a ser sujeitos de direitos; crianças e adolescentes devem ser 

prioridade absoluta tanto na formulação de políticas públicas quanto na formulação de 

programas que providenciem atenções a serem dispensadas no enfrentamento de 

suas demandas peculiares; crianças e adolescentes devem ser vistos e respeitados a 

partir de sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. Neste panorama, 

entende-se que o ECA vai incumbir o Estado da tarefa de providenciar políticas de 

assistência integral às crianças e aos adolescentes nos mais diversos âmbitos que 

possam fazer parte da suas vivências como pessoas, estando entre estes a saúde, a 

educação, a profissionalização, a convivência familiar e comunitária, o lazer, a 

inclusão social, entre tantos outros, sendo que, no caso da conflitualidade para com a 

lei, encontram-se listadas medidas socioeducativas, de maneira que no mesmo 

arcabouço legal encontra-se a proposta de se coibir fortemente qualquer possibilidade 

de abuso ou exploração, de quaisquer formas, aos sujeitos cobertos pelo ECA. 

 

 Assim sendo, a aplicação do Estatuto visa garantir que todas as políticas 

sociais viessem convergir para garantir a propalada “proteção integral”. Neste ponto, 

vale apontar que no Brasil foram desenvolvidos programas e políticas que buscam 

efetivar todo esse contexto de proteção, de forma que, caso fossem efetivamente 

materializados de forma universal, como proposto nas leis, de fato as crianças e 

adolescentes, no mínimo poderiam: 

 

a) Pela via de programas de transferência de renda como bolsa família e 

afins, ter a oportunidade de se desenvolverem em famílias organizadas 

na lógica de se tornarem espaços privilegiados para o seu 

desenvolvimento inicial como sujeitos, tendo acesso aos mínimos 

sociais, para isso contariam com segurança alimentar e abrigamento; 

b) Pela via dos programas de habitação, residir em locais onde contariam 

com moradia adequada, espaços comunitários com opções adequadas 

para lazer e convívio comunitário; 

c) Pela via da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, ter acesso a 

educação, inserção em creches, escolas gratuitas, em tempo integral, 
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até o nível médio, ou ainda, no contraturno, a possibilidade de acesso a 

centros de convivência de crianças e adolescentes como tipificados no 

SUAS, além de terem acesso a espaços de cultura e profissionalização, 

ao seu tempo; 

d) Pela via do SUS, ter atendimento integral e universal e gratuito às 

demandas de saúde, desde a atenção básica, até a procedimentos de 

alta complexidade, com a possibilidade inclusive de receberem boa parte 

das medicações necessárias aos tratamentos que se fizerem 

necessários; 

e) Pela via do SUAS, também ter acesso a programas de atendimento a 

famílias em situação de risco ou de vulnerabilidade social, através do 

PAIF, dos CCA’s, dos CJ’s, dos centros de convivência de idosos, do 

BPC como proposto na LOAS. Em caso de emergência, ter acesso a 

SAICA’s, abrigos de curta permanência, de longa permanência, centros 

de convivência para idosos, além de, conforme as demandas, ter acesso 

também a centros de referência especializados, entre outras atenções 

possíveis dentro da política de assistência social; 

f) Pela via da previdência, do INSS, ter acesso a benefícios pecuniários no 

caso de situações de morte, doença, incapacidade casual ou 

permanente para o trabalho por parte de familiares ou cuidadores, entre 

outras possibilidades; 

g) No caso do conflito com a lei, pela via do SINASE, ter garantidos o direito 

à socioeducação em espaços adequados, com equipamentos 

adequados, por atenções diferenciadas oferecidas por profissionais de 

diversas especificidades, como psicólogos, assistentes sociais, 

pedagogos, entre outros, pela via de um pedagogia marcada proveriam 

acesso à educação, à profissionalização, ao respeito à sua condição de 

sujeitos em fase de desenvolvimento, ao respeito a suas 

individualidades, e pelo acesso a direitos que possam ter sido 

anteriormente negados, entre outras determinações; 

h) Pela via dos conselhos tutelares, como estabelecidos pelo ECA, ter seus 

direitos defendidos e garantidos por pessoas da comunidade que se 

incumbiriam de fiscalizar e fomentar ações tanto no sentido de proteger 
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em caso de violações de direitos no ambiente familiar ou comunitário, 

como também de efetivar o acesso a serviços e programas de proteção 

social, pois os conselhos tutelares (criados a partir de 1990, com a 

publicação do ECA) passaram a existir para desempenhar a função 

estratégica de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 

adolescente. Nesse sentido, começam a agir sempre que os direitos de 

crianças e adolescentes forem ameaçados ou violados pela própria 

sociedade, pelo Estado, pelos pais/responsáveis ou em razão de sua 

própria conduta; 

i) Por orientação do ECA, ter acesso a medidas protetivas, à segurança 

jurídica, à prioridade nas atenções dispensadas, entre outras 

determinações. 

 

  Por essa via, reitera-se a percepção de que caso as políticas de proteção social 

existentes se efetivassem, mediante a corresponsabilidade entre Estado, sociedade 

civil e entidades da sociedade civil organizada em parceria com os demais entes, 

possivelmente os territórios de vivências apresentariam capacidade protetiva com 

potencialidade para dar enfrentamento adequado para que adolescentes tivessem a 

opção para escolher caminhos que oportunizassem o desenvolvimento de suas 

capacidades humanas no sentido de uma cidadania plena, uma vez que muitos dos 

adolescentes com envolvimentos infracionais não vislumbraram tais possibilidades 

para si. 

 

2.2 Proteção social e adolescentes com práticas infracionais 

 

 Segue-se uma primeira aproximação desta pesquisa para com categorias que 

representam pontos de encontro entre adolescentes em conflito com a lei com atos 

considerados graves, para com a presença/ausência de políticas públicas que de 

alguma maneira interferiram em suas trajetórias de vida.  
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  Para tanto, foi realizada uma aproximação preliminar à partir de contatos com 

12 adolescentes que foram atendidos em sequência7, na ETJ de Serviço Social do 

Fórum das Varas Especiais da Infância e Juventude de São Paulo, entre os meses de 

junho e julho de 2019, da qual foram destacadas algumas categorias à serem 

apreciadas criticamente. É importante que se indique que os adolescentes que são 

direcionados a tal setor seguem critérios de elegibilidade majoritariamente pautados 

pela: natureza gravosa do ato, reincidência, dificuldades no que tange à disciplina no 

cumprimento da medida, entre outras questões que apontam para uma identificação 

mais evidente para com o universo infracional.  

 

  Assim construiu-se a tabela a seguir, referente a jovens que se encontravam 

em momento próximo à desinternação após o cumprimento da medida em privação 

de liberdade por pelo menos seis meses. 

 

Tabela 4 – Aproximação preliminar aos sujeitos da pesquisa. 

 

Data 
Ano: 
2019 

Idade Frequentava 
escola no 
momento da 
apreensão 

Escolaridade 
reclassificad
a na 
Fundação 
CASA 

Leitura/ 
Escrita 

Residência 
consta no 
Google 
Maps? 

Lazer 
em 
baile 
funk 

Dro
gas 

4/6 18 Não 6º EF Não/ 
alfabetizado 
no CASA 

não  sim sim 

6/6 18 Não 9º EF Alfabetizado Sim sim sim 

7/6 18 Não 9º EF dificuldades 
desenvolveu-
se no CASA 

não  sim sim 

10/6 17 Não 7º EF Não/ 
alfabetizado 
no CASA 

não sim sim 

11/6 18  Não 1º EM alfabetizado não  sim sim 

12/6 19 Não 2º EM alfabetizado sim sim sim 

18/6 19 Não 1ºEM alfabetizado sim sim sim 

20/6 17 Não 7º EF Não/ 
alfabetizado 
no CASA 

não não sim 

28/6 17 Não 1º EM alfabetizado sim sim sim 

02/7 18 Não 3º EM alfabetizado sim sim sim 

10/7 17 Sim 8º EF alfabetizado não  sim sim 

19/7 18 Não 1º EM alfabetizado não sim sim 

 

 
7 Levantamento realizado através de instrumental próprio, elaborado para essa pesquisa, levado a efeito pelo 
autor desse trabalho. 
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 Esta amostra aponta para o fato de que 11 entre 12 adolescentes entrevistados 

estavam fora do sistema escolar no momento de sua apreensão, sendo que, 

independentemente da série na qual se encontravam após a reclassificação, 4 em 12 

declararam não saber ler na ocasião da internação, de maneira que revelaram ter 

conseguido algum desenvolvimento de leitura durante a medida. Outro dado aponta 

para o fato de que 7 em 12 adolescentes residiam em locais sem acesso ao 

mapeamento através do recurso digital do “Google Maps”, por estarem localizados 

dentro de comunidades caracterizadas como pertencendo a grupos de alta 

vulnerabilidade social, com dificuldades de acesso a recursos como saneamento 

básico, calçamento asfáltico ou serviços de água ou luz regularizados, entre outros 

recursos que lhes foram negados e que, no entanto, se mostram disponíveis para 

residências que se encontram em locais com urbanização e regularização fundiária. 

 

 Outro aspecto interessante revela que 11 em 12 adolescentes apontavam o 

baile funk como sua atividade de lazer mais prazerosa, sendo que, na amostra, todos 

relatam consumo anterior de algum tipo de substância psicoativa ilícita.  

 

 Num estudo abrangente levado a efeito pelo instituto “Sou da Paz” intitulado “Aí 

eu voltei pro corre”, no qual participaram 324 adolescentes e 19 profissionais em 20 

centros socioeducativos na capital, Grande São Paulo, e interior do estado de São 

Paulo, buscou-se levantar um perfil do adolescente em conflito com a lei que se 

encontra em privação de liberdade no estado de São Paulo, sendo que, entre outros 

achados, foi possível perceber que muitos destes jovens, contraditoriamente, só 

tiveram acesso às muitas das políticas de proteção social quando uma vez inseridos 

na privação de liberdade (SOU DA PAZ, 2018). 

 

 Ao encontro dessa constatação, Terra (2016) vai apontar a percepção de que 

entre os adolescentes em conflito com a lei que passam pelo Fórum das Varas 

Especiais da Infância e Juventude de São Paulo, há muitos que conseguiram acessar 

serviços apenas quando internos da Fundação CASA, onde, ainda que em meio a 

todo um contexto coercitivo e punitivo, puderam ser atendidos por profissionais: da 

saúde, como médicos, psicoterapeutas, profissionais da odontologia, com acesso ao 
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CAPS, entre outros; e da educação, com atenções mais próximas e capazes de 

produzir efeitos como o desenvolvimento de um processo de alfabetização estagnado 

há muito tempo, além da inserção em processos de profissionalização, juntamente 

com o acesso a espaços de cultura através de atividades internas e externas. 

  

 Ana Carolina Pekny, uma das pesquisadoras que produziram o documento “Aí 

eu voltei pro corre”, numa entrevista, revela que este estudo apontou que os dados 

levantados mostram que o envolvimento infracional não está apenas associado à 

pobreza ou à miséria em si, mas, sobretudo, “à desigualdade social, ao não exercício 

da cidadania e à ausência de políticas sociais básicas” (COSTANTI, 2018, entrevista 

cedida à Carta Capital). 

 

 Neste contexto, aparece o grande peso da vulnerabilidade socioeconômica na 

reiteração de práticas infracionais. No citado estudo, uma das entrevistadas na 

Fundação CASA relacionou a reincidência na ilicitude, realidade de 65% dos internos 

entrevistados, ao fato de que “dentro da medida socioeducativa o jovem tem acesso 

a cinco refeições, ao passo que em casa é bem possível que tenha menos de três ou 

nenhuma.” (COSTANTI, 2018, p. entrevista cedida à Carta Capital). 

 

 Entre os que defendem a diminuição da maioridade penal, há os que sustentam 

um discurso que procura culpabilizar as pessoas pelo não acesso às políticas. Em 

seus discursos se mostram presentes afirmações no sentido de que os equipamentos 

públicos estão presentes nos territórios, e que as políticas sociais já estão formuladas, 

assim anunciam que as escolas, os postos de saúde, as AMA’s, AME’s, hospitais, 

CAPS, os CRASS e CREAS, os subsídios para transporte, os programas de 

transferência de renda, os serviços socioassistenciais conveniados, entre tantas 

outras políticas sociais, estão à disposição da população. Assim, num viés 

moralizante, apontam que são as pessoas que desvirtuam o sentido da proteção 

social existente, ou ainda, apontam como displicência o não acesso destas às 

políticas, de maneira que recorrem a soluções disciplinadoras, com viés coercitivo e 

punitivo para que tais segmentos se tornem “adestrados”, e assim consigam se ajustar 

aos padrões por eles elencados como sendo os desejáveis. 

  

https://www.cartacapital.com.br/revista/1013/os-mais-vulneraveis-pagam-a-conta-da-austeridade
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  Sobre isso, é imperioso que se aponte que, ainda que tais serviços e políticas 

se façam presentes de alguma maneira nos territórios, este fato não significa 

necessariamente que as pessoas estejam imersas em um ambiente de proteção 

social, ou que, no cotidiano dos sujeitos, aconteça a percepção da materialização da 

“proteção integral” pela via das políticas sociais. Antiteticamente, o estudo do instituto 

Sou da Paz (2018), aponta para um cenário bem mais desanimador. 

 

 Foi possível encontrar em tal pesquisa subsídios consistentes para uma 

aproximação para com a realidade dos adolescentes em conflito com a lei no estado 

de São Paulo, inclusive em seus encontros e desencontros para com políticas que 

interferem em seu cotidiano e que deveriam providenciar um sistema de proteção 

social, assim aponta-se que: 

 

A maioria dos adolescentes em privação de liberdade na Fundação CASA 
são pretos ou pardos (76%), tem 16 ou 17 anos (60%) e cometeu o primeiro 
ato infracional entre os 12 e 14 anos (60%). O roubo e o tráfico de drogas 
perfizeram 80% dos atos infracionais cometidos pelos internos; apenas 
8,93% cumpriam medida socioeducativa por atos infracionais equiparados a 
homicídio, latrocínio e estupro. Dois terços dos entrevistados já cumpriram 
outras medidas socioeducativas, incluindo internações anteriores na 
Fundação CASA, Semiliberdade, Liberdade Assistida ou Prestação de 
Serviços à Comunidade. (SOU DA PAZ, 2018, p. 6). 
 
 

 No referente ao encontro para com as políticas públicas numa perspectiva 

qualitativa, para este trabalho, destacam-se entre outros, os achados que se seguem. 
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2.2.1 Encontro com políticas de educação 

 

Gráfico 2 – Situação escolar do interno 

 

Fonte: Sou da Paz, 2018. 

 

  Apenas 32% dos adolescentes reportaram frequentar a escola antes da 

internação atual, ao passo que 30% sequer estavam matriculados. A situação mais 

crítica foi encontrada entre os 95 reincidentes em internação: metade não estavam 

matriculados. Além disso, destaca-se que 30% dos adolescentes reincidentes não 

voltaram à escola após a última internação (SOU DA PAZ, p. 22).  

 

  Sobre o tema, Barros (2017) cita que 

 

entre os motivos para a evasão escolar, aquele que se mostra mais presente, 
na opinião dos jovens, é o desinteresse pela escola provocado pela falta de 
significado e de qualidade das atividades escolares e, portanto, pela sua 
decorrente falta de atratividade. (BARROS, 2017, p. 53).  

 

Soma-se a este motivo a constatação de que a rede pública de ensino tem 

dificuldade para engajar muitos adolescentes e ajudá-los a lidar com a frustração 

causada pelas dificuldades de aprendizagem, sejam estas disparadas por motivos 

sociais, como se mostra na maioria dos casos, sejam por motivos de transtornos 

identificados pela medicina ou psicologia. Desta forma, a escola se torna um ambiente 
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marcado por frustrações, sem que, no entanto, apresente recursos para auxiliar os 

jovens a lidar com estas. 

 

 O gráfico a seguir, que aponta para a evasão escolar por faixa etária e por 

medida socioeducativa, lança luz a esta condição. 

 

Gráfico 3 – Evasão escolar do interno 

  

Fonte: Sou da Paz, 2018. 
 

 

 Neste sentido, destaca-se que: 

 

A experiência escolar negativa mais mencionada foi a repetência, reportada 
por 80,1% dos 291 adolescentes, seguida pela dificuldade em entender o 
conteúdo exposto (54,6%). Em que pese o fato de que mais da metade dos 
adolescentes ouvidos relatou gostar das aulas, 33% dos internos que 
abandonaram os estudos associaram essa decisão ao desinteresse pela 
escola. Esses dados devem ser analisados, de um lado, à luz do fato de que 
a adolescência é um período peculiar de desenvolvimento, marcado por 
ambiguidades, e, de outro, sob a hipótese de que parte dos adolescentes que 
evadiram “gostariam de permanecer na escola e aprender, tendo sido 
convencidos, entretanto, após várias repetências, de que nunca lograrão 
concluir o primeiro ciclo escolar”. Assim, é possível que alguns gostassem 
das aulas, mas associem a escola a uma experiência negativa, como ficou 
evidente na fala do adolescente que disse que gostava de ir à escola, mas 
não de repetir de ano. (SOU DA PAZ, 2018, p. 23). 

 

 Vale apontar que esta taxa de evasão escolar se mostra significativamente 

mais alta do que a amostra geral da população. Conforme a PNAD, 22% dos 

brasileiros entre 15 e 17 anos se encontravam fora do sistema educacional, sendo 

que, segundo o estudo, a discrepância é ainda maior entre os adolescentes internos 

de 15 anos: 71% não frequentavam a escola, frente a 10% dos adolescentes 

brasileiros em geral (SOU DA PAZ, 2018). 



110 

 

 

Outro dado pertinente ao assunto é apresentado: 

Tabela 5 – Perfil escolar do adolescente internado 

  

Fonte: Sou da Paz, 2018. 
 

 Desta tabela, vale apontar o potencial inerente ao espaço escolar para a oferta 

de serviços de proteção e desenvolvimento dos sujeitos, isto, caso estivesse 

preparado para se constituir como espaço de socialização e de desenvolvimento pela 

via do fomento das relações interpessoais. Neste caso, avalia-se que a escola deveria 

se apresentar como lócus privilegiado no sentido de se alcançar influenciar os 

adolescentes pela via da oferta de projetos de cultura, de arte, de lazer e até mesmo 

de sensibilização política, entre outras infinitas possibilidades. Outro aspecto a ser 

entendido é a dificuldade em acessar a escola num contexto no qual há o estigma de 

adolescente infrator. Sobre isso, os técnicos da Fundação CASA, reconhecendo tal 

situação, declararam: “Enquanto aqui falamos da importância dos estudos, [...], 

quando os meninos saem, não conseguem estudar. Assim não dá para mudar de vida” 

(SOU DA PAZ, 2018, p. 27). 

 

  Sobre este tema, Höfling (2001), com propriedade, sugere que mais do que 

oferecer “serviços” sociais – entre eles, a educação – as ações públicas, articuladas 

com as demandas da sociedade, deveriam se voltar para a construção de direitos 

sociais. Numa sociedade extremamente desigual e heterogênea como a brasileira, a 
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política educacional deveria desempenhar papel preponderante, em termos mais 

significativos, na formação do cidadão e em relação à democratização da estrutura 

ocupacional que se estabeleceu, do que torná-lo “competitivo frente à ordem mundial 

globalizada” (HÖFLING, 2001, p. 40). 

 

2. 2. 2 Encontro com políticas de proteção à família 

 

  Neste recorte, referente a adolescentes com vivências infracionais, levantou-se 

que mais de um terço dos adolescentes que participaram da pesquisa do Instituto Sou 

da Paz morava com a mãe e com os irmãos antes da internação; 17,2% moravam 

com ambos os genitores e 14,1% moravam com a mãe e o padrasto.  

 

  A este quadro soma-se o fato de que, na maioria dos casos, nessas famílias 

monoparentais, a figura principal de referência permanece grande parte do tempo útil 

longe da casa, em atividades laborais com a finalidade de sustentar o núcleo familiar, 

situação que pode forçar dinâmicas nas quais os irmãos mais velhos (quase sempre 

com pouca diferença de idade) passam a ser os cuidadores dos mais novos, criando 

assim um cenário de risco e desproteção no cotidiano. Tal dinâmica coloca, por vezes, 

um grupo de crianças e adolescentes à mercê de influências próximas de uma 

conjuntura mais ampla marcada pelas dinâmicas da comunidade na qual se localizam. 

Neste ponto, entre outras influências, se mostram impactantes àquelas que parecem 

fornecer espaço de pertencimento onde se sente possibilidades para ascender a um 

nível de consumo mais intenso, além de aparentar providenciar ganhos financeiros, 

espaços de lazer, e uma identidade visível. 

 

  Um estudo anterior (Sou da Paz, 2016) apontou para o fato de que o desejo 

dos jovens de consumir bens se relaciona à necessidade de autoafirmação, 

pertencimento e aceitação pelos pares; sentimentos estes que, entre outros fatores, 

podem ter sido induzidos a partir de um projeção de si mesmos naquilo que percebem 

nos outros, entre as lacunas deixadas pela redução do tempo tanto quanto na 

qualidade do convívio familiar, frente à influência percebida do triunfo por parte dos 

que são acolhidos pelo tráfico de drogas, ou outras vivências infracionais.  
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  Assim torna-se pertinente a consideração de que o envolvimento infracional 

pode ser motivado em grande medida pelo “reconhecimento do grupo, o status junto 

às garotas, o sentimento de poder e coragem” (Sou da Paz, 2018, p. 32). 

 

 A tabela a seguir proporciona uma visão mais abrangente da questão familiar. 

 

Tabela 6 – Perfil familiar do adolescente internado 

 

 

 

Fonte: Sou da Paz, 2018. 

 

 Faz-se importante ainda sinalizar aspectos qualitativos no tocante a aspectos 

das dinâmicas intrafamiliares que parecem contribuir para um panorama geral de 

desproteção, vulnerabilidade e risco social. Neste sentido, vale apontar que, conforme 

a citada pesquisa, muitos dos adolescentes em conflito com a lei relatam situações 

complexas de violência no que se refere a questões familiares, incluindo: fuga de casa, 

situação de rua, acolhimento institucional ou desemprego na família. Assim sendo, 

25% saíram de casa ao menos uma vez, 9% foram abrigados em SAICA e 77% dos 

adolescentes apontam para períodos importantes de desemprego familiar.  

 

  Vale realçar que, como afirma Muza (1996), situações como estas 

potencializam inseguranças e frustrações, aprofundando incertezas e fustigando a 

busca por soluções rápidas e de alcance imediato no sentido de se superar tal 

condição, tornando assim os jovens mais vulneráveis aos apelos da ilicitude. 
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 No gráfico a seguir pode ser encontrada uma síntese desses achados. 

 

Gráfico 4 – Vulnerabilidade familiar do interno 

 

  

 

 

Fonte: Sou da Paz, 2018. 

 

 Outro aspecto a ser destacado se refere à exposição dos jovens à violência nas 

mais variadas formas dentro do âmbito familiar e comunitário; sobre o que se torna 

relevante a consideração de que 

Embora apenas um entre 10 adolescentes tenha sido agredido por parentes, 
[...], os relatos de adolescentes apareceram com históricos familiares 
desafiadores. Como exemplo: Vitor, 18 anos, contou que a mãe foi 
assassinada e o pai é esquizofrênico, razão pela qual morava com a avó. 
Outro entrevistado também relatou o falecimento da mãe e a prisão do pai, 
com quem tentou estabelecer contato após ele ser solto, sem sucesso. Cerca 
de 70% dos adolescentes que participaram das entrevistas semiestruturadas 
tinham ou tiveram algum familiar preso. Destes, a maior parte relatou a prisão 
de um irmão ou irmã (22,1% entre os primários em medida socioeducativa e 
29,5% entre os reincidentes em internação). (SOU DA PAZ, 2018, p. 25). 
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Assim sendo, apresenta-se significativo que o estudo em tela tenha apontado 

para o fato de que 8,6% dos entrevistados sinalizaram situações em que foram 

vitimados por agressões no ambiente da família, sendo que quase a terça parte disse 

ter convivido com “brigas ou agressões” entre seus familiares (35,7%). 

 

Destacam-se ainda particularmente as citações em que relatam ter presenciado 

agressões físicas contra suas mães (SOU DA PAZ, 2018, p. 29). 

  

2. 2. 3 Encontro com políticas públicas 

 

Nas trajetórias de vida dos adolescentes, preponderaram discursos nos quais 

aparece o predomínio de situações de vulnerabilidade e privação. Estas não se 

restringiram a questões meramente econômicas, mas trataram sobretudo acerca do 

acesso precário a serviços públicos e à falta de equipamentos de saúde e lazer. 

 

Neste contexto, “um entrevistado de 18 anos contou que não conseguiu 

atendimento médico quando quebrou o braço”, outros ainda apontaram para a 

precariedade da sua escola e violência no bairro (SOU DA PAZ, 2018, p. 26). 

 

Muitos adolescentes criticaram duramente a desigualdade social e 
demonstraram consciência sobre a sua situação de vulnerabilidade 
socioeconômica. Internado por roubo, Roberto, 17 anos, associou seu 
envolvimento com atos infracionais às condições de vida de sua família: 
“asfalto e saneamento não é pra todo mundo [...] Desde que eu sou pequeno 
vejo minha mãe trabalhando de manhã até a noite pra ganhar mil reais e 
sustentar quatro bocas. Tiro de quem tem, pra mim isso tá certo.” (SOU DA 
PAZ, 2018, p. 27). 

 

Entre os fatores de risco e desproteção evidenciados, destaca-se também o 

peso da vulnerabilidade socioeconômica e da dificuldade de acesso a serviços 

públicos. Somando-se a estes fatores, evidenciou-se ainda que o estigma social 

contribui para aumentar os índices que apontam para o envolvimento infracional; no 

citado trabalho, “diversos adolescentes descreveram constrangimentos e 

humilhações sofridas em seu cotidiano, seja na escola, em estabelecimentos 

comerciais ou em equipamentos públicos” (SOU DA PAZ, 2018, p. 35).  
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Assim sendo, vale a ponderação de que, dentro de um quadro permeado pela 

desigualdade e discriminação, a ostentação de bens pode se tornar um caminho para 

autoafirmação perante os pares, além de se apresentar como uma maneira de se 

buscar certa neutralização dos efeitos do preconceito. 

 

os adolescentes compartilharam diversos relatos sobre situações de 
discriminação e racismo vivenciadas em seu cotidiano. Os exemplos mais 
comuns se referiram à discriminação em shoppings e outros 
estabelecimentos comerciais, notadamente por parte de indivíduos 
exercendo funções de segurança ou, por conta de vestimentas “de 
vagabundo”. Tamanha foi a frequência dessas experiências que muitos 
internos demonstraram dificuldade, em um primeiro momento, de reconhecer 

que determinados comportamentos foram discriminatórios. (SOU DA PAZ, 
2018, p. 27). 

 

 Ainda sobre a pesquisa citada, numa tentativa de melhor se visualizar a 

questão da vulnerabilidade social, foi elaborado um Índice de Vulnerabilidade Social 

(IVS). Nele, quanto mais próximo de “1” estiver o IVS de um adolescente, maior a sua 

vulnerabilidade. Assim construiu-se a representação a seguir: 
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Gráfico 5 – Relação IVS versus primeira infração 

 

 

Fonte: Sou da Paz, 2018. 

   

 Vale destacar que os cálculos que deram origem ao gráfico acima revelam 

que o aumento de 0,1 no IVS implicaria na ocorrência do ato infracional três meses 

mais cedo, em média, considerando-se fatores como: tipo de medida socioeducativa, 

idade, cor, gênero, divisão regional de internação e moradia com pai e mãe. Nesta 

perspectiva poderia se fazer uma projeção de que “se os 291 adolescentes 

entrevistados tivessem IVS de zero, a entrada de cada um deles no mundo infracional, 

se ocorresse, tardaria em média um ano e nove meses” (SOU DA PAZ, 2018, p. 28). 
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2. 2. 4 Encontro com políticas de acesso ao lazer e à cultura 

 

 Como retratado anteriormente na Tabela 4, há um dado que aponta para a 

questão da escassez de políticas que proporcionem acesso aos equipamentos 

efetivos de lazer e cultura. Por essa via, sobressalta-se que 100% dos adolescentes 

entrevistados afirmaram que o “baile funk” seria o principal local, por eles reconhecido, 

onde buscariam atividades de lazer, sendo que, por sua natureza peculiar, com a 

oferta de possibilidades ideológicas, com espaços de socialização e rituais próprios, 

entre outras características, tal atividade se configuraria ainda como ambiente de 

disseminação cultural.  

 

 Assim sendo, é necessário observar que os adolescentes se colocam neste 

ambiente como sendo o lugar onde podem se expressar sendo eles mesmos; não 

precisam fingir, fugir, esconder-se, travestir-se de uma personagem que não lhes 

define ou não representa sua identidade. Assim, podem ostentar tatuagens, roupas, 

motocicletas, carros, obtidos pela via da licitude ou na ilicitude, sem quaisquer 

constrangimentos ou diferenciações. Na identificação entre estes para com outros que 

ali se encontram, parece se dar um reforço em sua autoimagem, com a percepção da 

possibilidade de ascensão social através daquele contexto. 

 

  Ainda que não seja objeto deste trabalho o aprofundamento nas questões 

relativas ao “baile funk”, se torna esclarecedora uma breve aproximação para com o 

tema; assim, vale registrar a descrição dada pelo jornalista Kaique Dalapola, quando 

descreve o “fluxo”, nos seguintes termos:  

 

Em bailes que fecham as ruas e reúnem multidões, principalmente nas 

periferias da capital e litoral paulista, [...], as músicas relatam histórias de 

crimes, descrevem assaltos de grande repercussão e citam nomes de facção 

e criminosos conhecidos. Sons que dificilmente chegam aos ouvidos de quem 

não frequenta os famosos "bailes de favela". As letras seguem uma linha 

tênue entre a liberdade de expressão e a apologia ao crime; sobre o que, a 

advogada Cindia Regina Moraca, presidente da Comissão de Direito das 

Artes da OAB-SP, defende que a arte dos MCs, quando relata fatos 

conhecidos, não pode ser tratada como crime. Por essa razão há muitos que 

se referem a estas manifestações como “proibidão”. Ainda há outros, como 
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por exemplo o MC Ratinho, 35 anos, que dizem que nunca gostaram do rótulo 

proibidão. Segundo ele, a "arte reflete a vida", portanto, essa vertente do funk 

"nada mais é do que a realidade em música". (DALAPOLA, 2014). 

 

  O jornalista aponta ainda que os frequentadores, em sua maioria, são pessoas 

na faixa etária de 15 a 25 anos, de forma que eles bebem, dançam, paqueram, 

cheiram lança perfume, fumam maconha e ficam na rua horas ouvindo o “grave” que 

explode dos paredões sonoros e sons automotivos. 

 

  Dalapola (2014) esclarece ainda que em meados dos anos 2000, o “proibidão” 

teve um pico e começou a ganhar espaço em casas de shows da capital e do litoral 

onde as músicas muitas vezes relatavam supostos confrontos com policiais e 

divulgavam ações criminosas do PCC (Primeiro Comando da Capital). Este migrou 

para as ruas das “favelas”, estabelecendo assim os “fluxos”. Trata-se de locais onde 

a solidariedade entre imagens referentes ao poder do tráfico de drogas e a imagem 

do “herói-bandido” passou a se fazer perceber como permeando toda a ambiência, ou 

seja, nesta manifestação cultural parece se fazer presente a abstração de que naquele 

lugar tudo é permitido para se alcançar visibilidade e afirmação pessoal. 

 

Um trabalho elaborado por Picchia (2018), que através de uma imersão na 

comunidade de Heliópolis na cidade de São Paulo construiu uma etnografia tendo o 

funk como tema, descreve que: 

 

o fluxo de funk é uma aglomeração festiva de rua formada de modo 
espontâneo a partir da ativação elétrica de paredões de som, sistemas de 
som fixos customizados, sistemas de som automotivos customizados e/ou 
sistemas de som de fábrica operando em alto volume. Por acontecer na rua, 
o fluxo de funk é aberto e gratuito, o que tem uma influência na forma como 
a música funk se propaga. Por exemplo, é muito raro haver espaço para um 
MC se apresentar ao vivo num fluxo, justamente pela impossibilidade de se 
cobrar um ingresso para pagar o cachê do artista. (PICCHIA, 2018, p. 85). 
 
 

No trabalho mencionado acima, o autor ainda aponta que, para além do 

chamado “proibidão”, há um outro tipo de funk que integra o menu dos mais tocados 

nos fluxos, ele diz: “conforme vai anoitecendo, o teor das letras dos funks vão se 

aproximando do que é conhecido como funk putaria”; completando ainda da seguinte 

forma: “pode-se ouvir o funk – ‘Estremece Quando ela Desce’ do grupo ‘Os Cretinos’ 

que já atrai um grupo de garotas que dançam perto do paredão”. As letras falam de 
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forma bastante direta e explícita sobre sexo, sendo que, neste contexto, as meninas 

dançam a coreografia característica do funk, caracterizada por uma movimentação de 

quadril que pode remeter a um ato sexual, que, no entanto, não passa de uma mímica 

rítmica ou uma representação corporal de um ato; não é o ato em si. Assim, se faz 

importante observar que apesar das letras falarem de sexo o tempo todo, as pessoas 

na rua permanecem a maior parte do tempo bebendo, dançando, flertando, mas não 

fazendo sexo, como uma parte da opinião pública costuma afirmar sobre os fluxos de 

funk (PICCHIA, 2018, p. 86). 

 

Ademais, dando visibilidade ao tema, o antropólogo refere que a socialização 

neste ambiente se estende para além da dança. 

 

Nos fluxos que presenciei, as meninas costumam dançar mais que os 
meninos, e ambos passam boa parte da festa bebendo, cheirando lança-
perfume e ouvindo o som que ecoa dos paredões e dos carros. Não observei 
o que poderia ser chamado de uma dança frenética. O consumo das drogas 
citadas se mostrava mais frenético do que a dança. (PICCHIA, 2018, p. 87). 

 

Para Picchia (2018), o nome “fluxo” já revela uma característica importante 

desse tipo de “baile de favela”8, ou seja, o fluxo ou a circulação de pessoas, motos e 

carros.  

 

Por esse caminho, o autor segue descrevendo que, quando a largura da rua 

permite, a dinâmica do fluxo é marcada pela circulação das pessoas, a pé ou 

devidamente motorizadas. O ronco das motos e dos carros é marcante e os jovens 

passam bem devagar acelerando os motores e com os sistemas de som ligados. Vale 

destacar que esses carros e motos, muitas vezes, são frutos de ilícitos, sendo que 

parte deles irão ser descartados no dia seguinte.  

 

O figurino dos garotos geralmente é formado por bermuda larga, camiseta 

(especialmente as de times de futebol), bonés e tênis, sempre de marcas caras, 

deixando evidente o sentido de ser um espaço de ostentação; os cabelos todos 

cortados, bem curtos na lateral e um pouco mais compridos na parte de cima. 

 
8 O termo “baile de favela” está assim referido, pois se trata da forma como o autor citado usa para 

descrever essas manifestações que ocorrem dentro das comunidades marcadas pela alta 
vulnerabilidade social. 
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O figurino das garotas é formado em sua maioria por shorts jeans curtos 

agarrados ao corpo, calças justas, tops justos, tênis ou sandálias. 

 

  Outra característica importante do fluxo é a capacidade de se dispersar 

rapidamente em caso de repressão policial, quando a polícia "molha o baile"9, o que 

é bastante comum.  

 

  Assim, o fluxo pode se formar e se desmanchar deixando o sabor do 

antagonismo para com as forças de segurança pública, e, por extensão, um 

sentimento de afronta para com o “sistema” que representaria a organização 

societária legalmente estabelecida. 

 

  Neste contexto, lazer e cultura se misturam num ambiente onde há 

oportunidade para se vivenciar uma experiencia sinestésica, com o potencial para 

estimular todos os sentidos dos sujeitos, tudo alinhado à uma ordem imaterial que 

valoriza a opção pelo conflito com a lei ou pela ilegalidade, como sendo alguma coisa 

natural, reconhecida e prestigiada. 

 

2.2.5 Encontro com políticas de segurança pública 

 

 A política de segurança pública, na perspectiva dos adolescentes em conflito 

com a lei, se mostrou a partir de uma face marcada pela reiteração da violência, além 

de certa naturalização da ilicitude. 

Tornaram-se corriqueiros os relatos de humilhações perpetradas por 
policiais. Pedro, 18 anos, por exemplo, relatou que teve o braço e a perna 
queimados por policiais em razão das suas tatuagens de palhaço. Um 
adolescente afirmou ter perdido a conta “de quantos manos já morreu”, 
referindo-se a amigos mortos por policiais. A frequência da violência policial 
foi sintetizada pelo comentário de Carlos, 18 anos: “é normalidade apanhar 
quando vai preso [...] os policiais são assim mesmo” [...] o grupo de 
entrevistados também revelou intimidade com práticas de corrupção policial. 
Muitos adolescentes comentaram que “pagaram acordo” com policiais 
quando foram pegos traficando, como Tiago, 18 anos: “Quando [os policiais] 
me pegavam na coisa errada eu já negociava, dava revólver, dinheiro, sem 

 
9 Termo usado para descrever a intervenção policial com o objetivo de dispersar os frequentadores e 

dar fim ao baile funk. 
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nada eu apanhava, quando tinha alguma coisa, negociava”. (SOU DA PAZ, 
2018, p. 30). 

 

  Conforme a Organização Mundial da Saúde, a exposição à violência tem 

consequências importantes para a saúde mental e para a predisposição ao 

envolvimento em práticas igualmente violentas, de maneira que a exposição à 

violência na primeira infância e na adolescência pode levar à manifestação de 

comportamentos violentos no futuro; “jovens que perpetraram ou foram vítimas de 

violência na infância têm uma probabilidade três vezes maior de praticar atos violentos 

mais tarde ao longo da vida” (OMS; USP, 2015, p. 10). 

 

2.2.6 Encontro com políticas de redução de danos e apoio a dependentes 

químicos 

 

 Há políticas de enfrentamento à questão da drogadição, seja na prevenção, 

no âmbito da educação, no acesso aos serviços de saúde, nos CAPS AD, ou nas 

intervenções da assistência social, entre outros programas que possam ter sido 

criados. Porém, quando se trata da perspectiva dos adolescentes com atos 

infracionais, tais serviços são pouco citados ou pouco reconhecidos como presentes 

em suas trajetórias de vida. Como reflexo desta condição, encontrou-se que: 

 

o consumo de drogas ilícitas foi reportado por 88,7% dos adolescentes, sendo 
que apenas 6,5% indicaram nunca ter usado quaisquer substâncias 
entorpecentes, lícitas ou não. A proporção de reincidentes em internação que 
usaram/usavam foi superior, chegando a 94,7%. Quanto à natureza das 
drogas citadas, menos da metade (46,3%) da amostra relatou ter feito ou 
fazer uso de álcool, geralmente aos finais de semana. Já nove entre 10 
respondentes disseram ter fumado maconha ou fumarem regularmente. 
(SOU DA PAZ, 2018, p. 31). 
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Gráfico 6 – Drogas versus medida socioeducativa 
 
 

 
 

 Fonte: Sou da Paz, 2018. 
 

 Com este panorama geral apresentado, sobressai a percepção de que os 

indivíduos imersos em tais contextos têm poucas possibilidades para enxergar 

horizontes futuros com perspectivas diversas daquelas que marcam suas realidades 

presentes, de forma que os adolescentes da pesquisa se mostram limitados para dar 

respostas a questionamentos sobre seus planos futuros, isto em contraste com a 

desenvoltura com a qual narraram suas vivências no universo infracional. Por essa 

via, entende-se a razão pela qual, segundo a pesquisa citada, parte dos adolescentes 

questionou sua capacidade de “fazer algo além do crime”, mostrando que 

provavelmente vislumbra a ascensão no mundo infracional como a única alternativa 

de sobrevivência e pertencimento ao seu alcance. 

 

 Neste ponto, retoma-se o questionamento em torno do descompasso entre a 

presença, nos territórios, de equipamentos públicos que ofertam serviços 

socioassistenciais, de educação, de saúde, entre outros, e a percepção dos seus 

moradores acerca da ineficiência destes para satisfazer-lhes as necessidades 
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sentidas, o que aponta para efetivos desencontros de parcela significativa de 

moradores das áreas de abrangência destas políticas para com esses serviços. 

 

 Na busca de possíveis respostas, mostra-se oportuno que se estude os 

significados do conceito de territórios, bem como a sua natureza, isto no afã de se 

elucidar a relação dos indivíduos, bem como das políticas, para com esses espaços. 

 

2.3 Territórios como categoria analítica 

 

 Na busca por uma visão de totalidade, conforme os pressupostos que 

embasam esta pesquisa, procurou-se, na obra de Milton Santos, subsídios para esse 

fim. Santos (2008) propõe então o conceito básico de que o espaço se constitui numa 

realidade objetiva; assim sendo, é um produto social em permanente processo de 

transformação.  

 

  Nesta perspectiva, o “Espaço” impõe sua própria realidade; e a sociedade não 

pode operar fora dele. Nesses termos, para se estudar o “Espaço”, se faz necessário 

apreender sua relação com a sociedade, pois é esta que dita a compreensão dos 

efeitos dos processos (tempo e mudança) e especifica as noções de forma, função e 

estrutura, que são elementos fundamentais para a compreensão da produção de 

Espaço (SANTOS, 2008, p. 67). 

 

 Assim, em termos mais concretos, para Santos (2008), sempre que a 

sociedade (a totalidade social) sofre uma mudança, as formas ou objetos geográficos 

(tanto os novos como os velhos) assumem novas funções; a totalidade da mutação 

cria uma nova organização espacial. 

  

  Portanto, é fundamental que se compreenda que, por este entendimento, em 

qualquer ponto do tempo, é o modo de funcionamento da estrutura social que atribui 

determinados valores às formas. 

  

 Na perspectiva de encontrarmos o território como um lócus associado a 

movimentos de transformação social, vale apontar que Santos (2006) propõe que 
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embora o “Lugar”, não importa sua dimensão, apareça espontaneamente, como 

sendo a sede da resistência, às vezes involuntária, da sociedade civil, é possível 

pensar em elevar esse movimento a desígnios mais amplos e a escalas mais altas.  

 

  Para isso, Santos (2006) afirma ser indispensável insistir na necessidade de 

um conhecimento sistemático da realidade, mediante o tratamento analítico do 

território, interrogando-o a propósito de sua própria constituição no momento histórico 

atual. 

 

 Por essa via, ele esclarece que não seria o território em si que se constituiria 

um conceito; pois “Território” só se tornaria um conceito de análise social quando 

considerado a partir do seu uso, ou seja, a partir do momento em que é pensado 

juntamente com aqueles atores que dele se utilizam (SANTOS, 2005, p. 22). 

 

 Assim, o uso do território, e não o território em si mesmo, é que faria dele objeto 

da análise social (SANTOS, 2005, p. 255). 

 

 Elucidando o tema, o autor propõe não haver dialética possível entre formas 

enquanto formas; portanto, a rigor, nem entre paisagem e sociedade. Para ele a 

sociedade se “geografiza” através dessas formas, atribuindo-lhes uma função que, ao 

longo da história, vai mudando. Desta maneira, o espaço é a síntese, sempre 

provisória, entre o conteúdo social e as formas espaciais. “Mas a contradição principal 

é entre sociedade e espaço, entre um presente invasor e ubíquo que nunca se realiza 

completamente, e um presente localizado, que também é passado objetivado nas 

formas sociais e nas formas geográficas encontradas” (SANTOS, 2006, p. 71). 

 

  Neste sentido faz-se necessário analisar o território enquanto lugar de vida e 

convivência, onde a ordem criada pela técnica inclui o homem em um verdadeiro “novo 

meio natural” (SANTOS, 2006). 

 

 Por essa via, ao tratar da interrelação entre política e território, Santos (2006) 

defende a perspectiva relacional do território, na qual a configuração territorial, ou a 

configuração geográfica, tem uma existência material própria, entrelaçada em sua 



125 

 

 

existência social, isto é, sua existência real somente lhe é dada pelo fato das relações 

sociais que nela se dá (SANTOS, 2006, p. 62). 

 

  O autor menciona que a noção de totalidade é uma das mais fecundas que a 

filosofia clássica nos legou, constituindo um elemento fundamental para o 

conhecimento e a análise da realidade. Segundo essa ideia, todas as coisas presentes 

no Universo formam uma unidade. Cada coisa nada mais é que parte da unidade, do 

todo, ainda que se faça necessário compreender que a totalidade não é uma simples 

soma das partes, de forma que as partes que formam a Totalidade não bastam para 

explicá-la, ao contrário, é a Totalidade que explica as partes (SANTOS, 2006, p. 74).  

 

  O Espaço geográfico, desta forma, como categoria de análise, deve assim ser 

enxergado da mesma forma como a economia, política, cultura, entre outros; ou seja, 

deve-se enxergar o Espaço geográfico como instância social e, portanto, uma 

totalidade que se põe a tudo e sobre todos. 

 

  Assim sendo, o território se constitui em um conceito abstrato, não pode ser 

reproduzido, sendo desta forma entendido como Espaço historicizado, como o espaço 

geográfico do sujeito que o vê, o espaço de uso, o espaço usado por um grupo, ou 

uma nação, o espaço assim usado por formações socioespaciais. 

 

 O autor expõe, desta maneira, a ideia de que o território acaba por se constituir, 

entre outras determinações, em um lócus de embates entre o capital e o trabalho, 

onde a vida das pessoas acontece, sendo um local de disputas por hegemonia, pela 

produção e pelo consumo. Assim, o mundo se torna um conjunto de possibilidades, 

cuja efetivação depende das oportunidades oferecidas pelos lugares. 

  

  Tal visão se mostra fundamental na busca por se decifrar a realidade, já que o 

imperativo da competitividade imposto pelo sistema capitalista exige que os lugares 

da ação sejam globais e previamente escolhidos entre aqueles capazes de atribuir a 

uma dada produção uma produtividade maior. 
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  Nesse sentido, o exercício desta ou daquela ação que terá impactos sobre o 

território passa a depender da existência, neste ou naquele lugar, das condições locais 

que garantam eficácia aos respectivos processos. 

 

 Milton Santos (2006) vai argumentar então que, já que as etapas da ação 

podem ser rigorosamente previstas, a ordem temporal assim obtida se associa à 

ordem espacial dos objetos, para atribuir a maior produtividade econômica ou política 

às ações e ao espaço em que incidem. Neste contexto, como o espaço não é 

homogêneo, evoluindo de modo desigual, a difusão dos objetos modernos e a 

incidência das ações modernas não é a mesma em toda parte. Consequentemente, 

alguns subespaços, dotados com as modernizações atuais, podem acolher as ações 

de interesse dos atores hegemônicos, enquanto outros acabam legados à não 

visibilidade e a não investimentos. 

 

 Numa aproximação com a tradição marxista, Santos procura contemporizar o 

conceito de trabalho, apresentando-o na seguinte perspectiva: 

 
Na verdade, porém, a antiga distinção de um certo marxismo entre primeira 
natureza e segunda natureza deve, hoje, ser enxergada de modo menos 
rígido: a natureza já modificada pelo homem também é primeira natureza. 
Nas cidades, a produção não é mais ação do trabalho sobre a natureza, mas 
do trabalho sobre o trabalho. Se, de um lado, o espaço geográfico se oferece, 
cada vez mais, como abstração a ser interpretada, de outro lado, ele serve 
de base a uma vida econômica e social, crescentemente intelectualizada, 
graças à complexidade da produção e ao papel que nela exercem os serviços 
e a informação (Britton, 1990). Como "nosso meio ambiente é hoje constituído 
prioritariamente de outras pessoas e de significados [...] o que chamamos 
trabalho é, na verdade, a manipulação de significados e de outras pessoas", 
diz Ernest Gellner (1989). (SANTOS, 2006, p. 172). 
 

  Em sua análise sobre a metamorfose dos espaços, Santos (2006) vai autenticar 

a ideia de que o Poder Político tem um papel determinante na configuração dos 

territórios, sendo que a orientação destes, seja pela lógica do capital e produção, ou 

quaisquer outros, pode dar contornos aos modos como estes lugares passam a se 

constituir.  

 

  Neste sentido ele infere que o espaço em sua configuração pesa 

diferentemente nos diversos lugares, segundo seu conteúdo material, de forma que 

“é a sociedade nacional, através dos mecanismos de Poder, que distribui, no país, os 
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conteúdos técnicos e funcionais, deixando os lugares envelhecer ou tornando possível 

sua modernização” (SANTOS, 2006, p. 184). 

 

Por essa via, depreende-se que através das relações gerais, direta ou 

indiretamente impostas a cada ponto do país, seja pela via legislativa ou orçamentária 

ou pelo exercício de planos diretores criados e desenvolvidos, a chamada “sociedade 

nacional” atua com seu peso político sobre a parcela local da configuração geográfica 

e, portanto, à correspondente parcela local da sociedade, isto através das 

qualificações de uso da materialidade imóvel e duradoura.  

 

O sentido da concepção de territórios e de espaço assim se descola da simples 

noção de localidade, do ponto geográfico que pode ser descrito somente de sua 

localização cardeal, ou a partir da morfologia do seu relevo, de sua paisagem, de seus 

recursos naturais. Isso, uma vez que o espaço geográfico não se produz, mas sim o 

uso do território é que é produzido.  

 

O autor explica tal ideia dizendo que 

 

uma casa vazia ou um terreno baldio, um lago, uma floresta, uma montanha 
não participam do processo dialético senão porque lhes são atribuídos 
determinados valores, isto é, quando são transformados em espaço. O 
simples fato de existirem como formas, isto é, como paisagem, não basta. A 
forma já utilizada é coisa diferente, pois seu conteúdo é social. Ela se torna 
espaço, porque forma conteúdo. (SANTOS, 2006, p. 71). 

 

Neste momento, é no cenário em que há embates nas políticas, nas disputas 

por locais de produção e de ampliação do consumo, entre outras disputas que incidem 

nesses espaços, que se encontram pelo menos três perspectivas para se entender o 

território: 

 

a) Território como espaço de uso para atender as dinâmicas modernas do 

modo de produção; 

b) Território como recurso usado pelos meios de produção, empresas, 

sendo que neste prisma ele se mostra fluido e denso tecnicamente; 

c) Território como abrigo, que é o território usado pelas pessoas, sendo 

descrito por Santos como viscoso e rarefeito. 
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  Milton Santos (2006), assim, descreve duas dimensões a serem consideradas: 

A Tecnosfera e a Psicosfera.  

  Basicamente, a Tecnosfera se refere à complementação da infraestrutura a 

serviço da produção e aponta para o enriquecimento do espaço por facilidades 

tecnológicas. Já a Psicosfera se refere às percepções das pessoas acerca das 

alterações dos territórios levadas a cabo pela Tecnosfera, apontando assim para uma 

forma de reconfiguração das mentes das pessoas para que se crie um novo sujeito 

da modernidade, tornando-o um sujeito da ação. 

 

Ao mesmo tempo em que se instala uma tecnosfera dependente da ciência e 
da tecnologia, cria-se, paralelamente, e com as mesmas bases, uma 
psicosfera. A tecnosfera se adapta aos mandamentos da produção e do 
intercâmbio e, desse modo, frequentemente traduz interesses distantes; 
desde, porém, que se substituindo o meio natural ou o meio técnico que a 
precedeu, constitui um dado local, aderindo ao lugar como uma prótese. A 
psicosfera, reino das ideias, crenças, paixões e lugar da produção de um 
sentido, também faz parte desse meio ambiente, desse entorno da vida, 
fornecendo regras à racionalidade ou estimulando o imaginário. Ambas – 
tecnosfera e psicosfera – são locais, mas constituem o produto de uma 
sociedade bem mais ampla que o lugar. Sua inspiração e suas leis têm 
dimensões mais amplas e mais complexas. (SANTOS, 2006, p. 172). 

 

  Em síntese, Tecnosfera e Psicosfera são os dois pilares com os quais o meio 

científico-técnico introduz a racionalidade, a irracionalidade e a contra-racionalidade, 

no próprio conteúdo do território. Entende-se, portanto, que a intensificação da 

Tecnosfera se torna a causa principal da desigualdade socioespacial. 

 

 Para a compreensão desta lógica, observa-se, por exemplo, que, com os 

investimentos em melhorias urbanísticas, os preços dos imóveis de certa região se 

elevam e, prevalecendo dinâmicas excludentes, econômica e socialmente, termina-se 

por expulsar as classes menos favorecidas das regiões mais consolidadas da cidade, 

que cada vez mais são obrigadas a se distanciarem das regiões mais providas de 

bens públicos. Ainda que perverso, tem prevalecido este viés que se apresenta numa 

lógica invertida no que diz respeito à valorização das pessoas.  

 

  O território então passa a se tornar uma arena da oposição entre o mercado 

que singulariza com as técnicas da produção, a organização da produção, e a 

"geografia da produção", para com a sociedade civil, que generaliza e, desse modo, 
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envolve, sem distinção, todas as pessoas. Pontua-se, sob este prisma que, com a 

presente democracia de “Mercado”, o território aparece como suporte de redes que 

transportam as verticalidades, isto é, regras e normas egoísticas e utilitárias (do ponto 

de vista dos atores hegemônicos), enquanto as horizontalidades levam em conta a 

totalidade dos atores e das ações (SANTOS, 2006, p. 174). 

 

 Ao encontro desta visão que alerta para a produção de uma desigualdade 

socioespacial, Kazuo Nakano vai observar que objetivamente as configurações 

acabam se assentando em modelos nos quais, por um lado, uma pequena parcela do 

território passa a atender aos padrões urbanísticos estabelecidos nas leis e passa a 

ser reconhecida pelo Poder Público como integrante da cidade, nessas, portanto, há 

acesso a serviços, a equipamentos e a investimentos públicos periódicos; por outro 

lado, vê-se a proliferação de um grande número de assentamentos com 

irregularidades fundiárias, precariedades urbanísticas e déficits de urbanidade que 

agravam a exclusão territorial que estrutura o espaço urbano (NAKANO, 2011, p. 57). 

 

 No caso da cidade de São Paulo, esta distinção entre território legal e território 

irregular se fez de forma muito marcante a partir das décadas de 40 e 50, quando 

então se pôde perceber a existência de uma centralidade e uma periferia que eram 

até então denominada de “Vilas”. Se no princípio estas vilas eram próximas às 

fábricas, por isto denominadas de vilas operárias, com a exploração do mercado 

imobiliário, os pobres foram sendo afastados da centralidade e obrigados a irem morar 

cada vez mais longe de seus postos de trabalho, obrigados a perder cada vez mais 

tempo no trajeto de ir e vir para casa. Exatamente com esta realidade de afastar os 

mais pobres e principalmente os migrantes das terras cada vez mais valorizadas da 

cidade foram se formando as chamadas vilas ou loteamentos irregulares e sem a 

infraestrutura existente e promovida nos bairros dos paulistanos tradicionais. Os mais 

pobres, assim, foram excluídos para favorecer os mais ricos (KOWARICK, 2000, p. 

44). 

 

 Um outro aspecto fundamental a ser considerado por esta pesquisa dentro das 

propostas de Milton Santos, para o qual se busca uma aproximação, refere-se ao 

conceito de “Redes”. 
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 Para o geógrafo citado, o território, hoje, pode ser formado por lugares 

contíguos e de lugares em rede: as redes constituem uma realidade nova que, de 

alguma maneira, justifica a expressão verticalidade, ainda que Santos (1994) 

complete a ideia afirmando que além das redes, antes das redes, apesar das redes, 

depois das redes, com as redes, há o espaço de todos, todo o espaço; isto porque as 

redes constituem apenas uma parte do espaço e o espaço de alguns. Ademais, pontua 

que, todavia, são os mesmos lugares que formam redes e que formam o espaço de 

todos. 

 

  Neste conceito vale relembrar que o território nacional é o espaço de todos, 

abrigo de todos, já o território “transnacional” é o de interesse das empresas, habitado 

por um processo racionalizador e um conteúdo ideológico de origem distante e que 

chegam a cada lugar com os objetos e as normas estabelecidos; sendo que este se 

apresenta na forma de “Redes”. 

 

  Santos (2006) amplia a ideia ao afirmar que a rede é também social e política, 

isto, pelas pessoas, mensagens, valores que a frequentam; sem isso, e a despeito da 

materialidade com que se impõe aos nossos sentidos, a rede seria, na verdade, uma 

mera abstração. Assim sendo, Santos (2006) embasa o pensamento de que o termo 

de “Rede” seja limitado aos sistemas criados pelo homem, deixando aos sistemas 

naturais o nome de circuitos. 

 

  Milton Santos (2006) propõe ainda que, através das redes, é possível se 

reconhecer, a grosso modo, três tipos ou níveis de solidariedade, cujo reverso são 

outros tantos níveis de contradições; sendo que esses níveis são: o nível mundial, o 

nível dos territórios dos Estados e o nível local (SANTOS, 2006, p. 182). Aponta ainda 

que onde as redes existem, elas não são uniformes, ou seja, num mesmo subespaço 

há uma superposição de redes, que inclui redes principais e redes afluentes ou 

tributárias, constelações de pontos e traçados de linhas, sendo que, levando em conta 

seu aproveitamento social, registram-se desigualdades no uso, sendo ainda diverso o 

papel dos agentes no processo de controle e de regulação do seu funcionamento.  
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  Neste sentido, as redes são um veículo de um movimento dialético que, de uma 

parte, ao mundo opõe o território e o lugar; e, de outra parte, confronta o lugar ao 

território tomado como um todo. Desta maneira, dentro de uma visão de totalidade, 

torna-se possível enxergar-se três níveis de totalidade, ainda que todos esses façam 

parte de uma totalidade maior (SANTOS, 2006). 

 

  O mundo aparece como primeira totalidade, empiricizada por intermédio das 

redes; sendo essa a grande novidade do nosso tempo, essa produção de uma 

totalidade não apenas concreta, mas também, empírica. 

 

  A segunda totalidade é o território, um país e um estado – uma formação 

socioespacial –, totalidade essa resultante de um contrato e, limitada por fronteiras. 

De acordo com Santos (2006), ainda que a mundialização das redes enfraqueça as 

fronteiras e comprometa o contrato, aos estados cabem numerosas formas de 

regulação e controle das redes. 

 

  O lugar é a terceira totalidade, onde fragmentos da rede ganham uma dimensão 

única e socialmente concreta, isto graças à ocorrência, na contiguidade, de 

fenômenos sociais agregados, baseados em um acontecer solidário que é fruto da 

diversidade e, num acontecer repetitivo, que não exclui a surpresa como se mostra o 

cotidiano das pessoas. 

 

  Desta forma, as redes são técnicas, mas também são sociais; elas são 

materiais, mas também são viventes, isto quando são consideradas como um sistema 

de ordem dupla, ao mesmo tempo estrutural e funcional. 

 

Animadas por fluxos, que dominam o seu imaginário, as redes não 
prescindem de fixos – que constituem-suas bases técnicas – mesmo quando 
esses fixos são pontos. Assim, as redes são estáveis e, ao mesmo tempo, 
dinâmicas. Fixos e fluxos são intercorrentes, interdependentes. Ativas e não-
passivas, as redes não têm em si mesmas seu princípio dinâmico, que é o 
movimento social. (SANTOS, 2006, p. 187). 

 

  Uma rede é global e local, una e múltipla, estável e dinâmica, o que faz com 

que a sua realidade, quando vista num movimento de conjunto, revele a superposição 

de vários sistemas lógicos e a mistura de várias racionalidades cujo ajustamento, 
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aliás, pode ser presidido pelo mercado e pelo poder público, mas, para Santos (2006), 

o será sobretudo pela própria estrutura socioespacial.  

 

Assim, para se entender as determinações e interações que se fazem 

presentes nos espaços, torna-se necessário observar o território a partir do movimento 

particular que se deseja entender. Neste sentido, Milton Santos (2006) vai apontar que 

a melhor maneira para se proceder seria buscar descobrir os significados dos 

movimentos globais através dos movimentos particulares, isto dentro do conceito de 

redes, uma vez que, para o autor, "todos esses ciclos são contemporâneos e 

sincronizados; eles coexistem, estão misturados e somam ou subtraem seus 

movimentos diante das oscilações do conjunto" (SANTOS, 2006, p. 182). 

 

2.3.1 Redes e territórios 

 

Dentro desta visão, o olhar para um certo território passa a ser mediado pelo 

entendimento de que naquele mesmo espaço, que à primeira vista aponta para uma 

única paisagem, podem estar coexistindo, contemporaneamente, diversas realidades: 

superpostas, independentes, ainda que contraditoriamente interdependentes, de 

cooperação ou ainda opostas, mútuas, de distintos significados e interesses, sendo 

estes convergentes, concorrentes, ou ainda conflitantes, entre outras múltiplas 

possibilidades. 

 

Para exemplificar essa proposta conceitual, poder-se-ia aleatoriamente pensar 

em um lugar como: a Praça da Sé, na região central da cidade de São Paulo.  

 

Um olhar para esse espaço deveria, nesta perspectiva de análise, considerar 

as múltiplas redes ali presentes: de relacionamento, de interesses do capital, de 

interesses particulares, econômicos, políticos, entre tantas outras. Ao considerarmos 

as políticas públicas ali incidentes, se faria primordial considerar as diferentes 

maneiras como estas mesmas políticas teriam rebatimentos nas diversas redes 

presentes e como seriam percebidas pelos diversos atores que ali se encontram.  
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Vale pontuar ainda que, mesmo entendendo que somente a partir destes filtros 

seria possível uma aproximação qualitativa para se tentar compreender as complexas 

e diversas dinâmicas presentes naquele território, faz-se necessário que se tenha em 

mente que, muito provavelmente, mesmo em meio a um rigor apurado na busca por 

uma olhar crítico e aprofundado, as respostas obtidas ainda carregariam certo grau 

de reducionismo mediante a amplitude das relações sociais ali presentes. 

 

2.3.1.1 Um exemplo 

 

Assim, de maneira sintética, citando apenas algumas possibilidades que 

sobressaltam num primeiro olhar para tal espaço, “a Praça da Sé”, é provável que se 

percebesse que naquele território estariam acontecendo ao mesmo tempo múltiplas 

relações através de múltiplas redes, de forma que seria possível citar:  

 

a) Uma rede formada pelos Clérigos, que perceberiam a praça como o local 

onde se encontra uma igreja, apontando para os fins religiosos e sociais 

na perspectiva da fé;  

b) Outros estariam ali com a curiosidade turística, reminiscentes de outras 

localidades, encontrariam naquela praça vazão para conhecer o marco 

zero da cidade, passear no “pátio do colégio”, ali contíguo, satisfazerem-

se em estar presentes na capital financeira do país, com o objetivo de 

tirar algumas fotos, comprar algumas lembrancinhas, provar algum 

alimento típico, entre outras múltiplas possíveis motivações alinhadas 

com este viés;  

c) O mesmo espaço é compartilhado por vendedores ambulantes, que têm 

ali seu espaço de trabalho, com sua lógica particular, beirando a 

legalidade e ilegalidade, sendo alguns autorizados, enquanto outros 

atuam na clandestinidade, fugindo do “rapa” e vendendo seus produtos, 

sendo que, até para esses dois grupos (os legais e os ilegais), aquele 

espaço possui significados diferentes e até opostos;  

d) Encontram-se ali pregadores protestantes, que com a Bíblia na mão, aos 

berros, tentam se fazer ouvir, alguns com um grupo de seguidores que 
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acompanham a cena, outros procurando alguém que lhes dê atenção, 

ainda que percebendo que quase ninguém lhes dá ouvidos; 

e) A localidade mostra-se ainda como um espaço por disputas ideológicas, 

ainda que muitas vezes estas aconteçam de maneira desconexa e 

aleatória;  

f) Prostitutas com seus “psius” buscam naquele espaço captar clientes, 

que dentro de suas redes próprias encontram-se naquele espaço. Trata-

se de uma mescla de lutas por sobrevivência, de vidas camufladas, 

marcadas por exploração, em que a figura do cafetão anda pelas 

sombras. Para elas, e para tantos outros, aquele local se mostra como 

palco de trabalho, de submissão, de resistência e de subsistência;  

g) Outros enxergam a praça como lugar de trânsito, uma vez que a estação 

do metrô ali se encontra, além de que várias linhas de ônibus acabam 

por entrecruzar seus trajetos, de modo que, para muitos destes, a 

paisagem passa despercebida, reduzindo o lugar a um local de acesso 

ao transporte coletivo; 

h) Há plaqueiros que buscam puxar clientes para as lojas nos arredores da 

praça, com uma lógica própria, com uma relação distinta para com 

aquele espaço, de forma que acabam fazendo daquele lugar uma ponte 

para incrementar o poder econômico de detentores do capital, assim 

alavancando as vendas nas circunvizinhanças, sem ter a consciência da 

situação precária pela qual seu trabalho é explorado;  

i) Encontram-se presentes trabalhadores públicos diversos, os quais 

naquele espaço têm seu lugar de atuação profissional. Mesmo estes 

atuam de formas independentes, desconectadas, com perspectivas 

díspares, múltiplas, desiguais, cada qual dando respostas distintas a 

políticas que, de alguma maneira, representam e foram destinadas a ter 

impactos naquele lugar. Assim, encontramos profissionais diversos, da 

assistência social, da limpeza pública, da manutenção de praças e 

patrimônio público, da segurança pública, entre outros;  

j) Para tantos outros, aquele espaço é seu lugar de moradia. Ali se 

banham, lavam suas vestes, se alimentam, dormem nos bancos, 

embaixo de marquises, vivem da mendicância, de pequenas ilicitudes ou 
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não, entre outras tentativas para sobreviver, tendo ali como sendo seu 

espaço de pertencimento, ainda que constantemente lembrados por 

agentes diversos, seja do poder público, seja da sociedade civil, de que 

são intrusos naquele espaço;  

k) É possível também perceber redes e pessoas ligadas ao tráfico de 

drogas circulando por ali, alimentando focos de pontuais “cracolândias” 

que se espalham pelo centro da cidade; 

l) Além disso, há outros que buscam o local para aplicar golpes contra 

desavisados, batedores de carteiras, artistas ambulantes, entre tantos 

outros atores, com interesses pessoais, locais, globais, de natureza 

particular, social, econômica, todos vivenciando seu universo particular, 

com características peculiares, com objetivos e focos distintos, 

fragmentados e, ao mesmo tempo, fazendo parte de uma totalidade 

maior. 

 

  Cada um dos atores citados acima possui uma percepção diferente daquele 

espaço, com uma relação única para com o lugar; impactando e sendo impactados 

numa perspectiva que não pode ser naturalizada ou catalogada com fins de se buscar 

qualquer tipo de homogeneização ou pasteurização. 

 

Nesta condição, as políticas públicas presentes naquele lugar passariam a 

assumir contornos diferentes para cada um dos grupos ali presentes, sendo que seu 

alcance, seus significados, seus impactos efetivos e, portanto, seus resultados 

passariam a ser relativizados, de forma que a análise de sua eficácia deveria ser feita 

somente a partir das maneiras pelas quais as pessoas que ali estão conseguem 

percebê-las. Entende-se que esses impactos poderiam aparecer de forma desigual 

para os diversos grupos, quase sempre marcados pelo viés do embate entre as 

classes, sendo que, neste sentido, privilegiariam alguns em detrimento de outros.  

 

Desta feita, políticas que poderiam aparecer como proteção a certa fatia, nas 

mesmas ações, iriam configurar-se como políticas coercitivas e violadoras de direitos 

para outras. 
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Assim, de acordo com o modelo utilizado da praça da Sé, seria então fácil notar 

que, por exemplo, no quesito segurança pública, a mesma força que visa garantir o 

mínimo de segurança ao turista, ou a quem está em trânsito no local, poderia aparecer 

como violadora dos direitos dos que estão lá em situação de rua, ou ainda em certa 

conivência para com as ilicitudes praticadas naquele espaço. 

 

Neste viés, observa-se a mesma política, com sentidos e significados diferentes 

para os diversos grupos nas diversas redes presentes naquele lugar, tem-se a mesma 

paisagem, porém apresentando-se imbuída de diversos sentidos para aquele território 

utilizado por todos. 

 

Nesta condição, dentro de uma visão de totalidade, a compreensão da 

realidade vivida por certos grupos na sua relação para com o território só seria 

possível acontecer pela via de uma aproximação qualitativa para com a rede na qual 

estes encontram-se inseridos em sua particularidade, (na horizontalidade, segundo 

Milton Santos). Seria a partir deste tipo de imersão na realidade dos sujeitos, e na 

procura por se entender como estes indivíduos, nos seus lugares de pertencimento, 

se relacionam com as suas e com as outras redes presentes, é que se desvendariam 

as condições objetivas em que cada qual se encontra, condições estas que 

apontariam para os horizontes nos quais suas individualidades são desenvolvidas. 

Isto, uma vez que também se inserem num contexto maior, em que estão a 

comunidade, a nação ou o mundo, espaços nos quais se observam as categorias para 

a análise no escopo desta pesquisa.  

 

Ou seja, em conformidade para com os conceitos desenvolvidos no primeiro 

capítulo deste trabalho, destaca-se que entender como os adolescentes se percebem 

em seu local de pertencimento, bem como assimilam e se relacionam com o seu 

território de vivências, passa a aparecer como uma das principais mediações para se 

chegar a alguma conclusão no que se refere ao processo de construção de suas 

consciências e de sua constituição como sujeitos.  
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Para tanto, esta pesquisa se valerá da proposta concebida por Dirce Koga e 

Frederico Ramos, que visa sistematizar o conceito de capacidade protetiva de um 

território. 

 

2.4 Territórios e proteção social 

 

Koga e Ramos (2011) propõem um esquema para se estudar de forma 

compreensiva os territórios na sua possibilidade de oferecer capacidade protetiva, 

assim, apresentam um gráfico de representação da realidade socioterritorial que pode 

auxiliar no entendimento do processo de apreensão de um conceito acerca de um 

maior ou menor grau de vulnerabilidade social nos territórios. 

 

 

Gráfico 7 – Eixos da vulnerabilidade socioterritorial 
 
 
 

 
 
 
Fonte: Koga e Ramos, 2011. 

 
 

  Nesta representação, o eixo X expressaria a questão populacional no “plano 

censitário”, que aponta para as condições e características objetivas dos indivíduos. 

São dados que podem ser acessados e obtidos inclusive através do IBGE, sendo 

estes pautados por grau satisfatório de credibilidade e confiabilidade. Os índices 

fornecidos pelo IPVS (Índice Paulista de Vulnerabilidade Social) também fariam parte 
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do eixo X; são dados quantitativos, populacionais, econômicos, sociais e familiares. 

Neste lugar, não se faz distinção do território e desconsidera-se as concepções mais 

elaboradas que procuram aprofundar as questões socioterritoriais. 

 

  O eixo Y apontaria para as matérias referentes ao “territorial cadastral”; se 

refere às características do território, ou seja, dados que podemos obter através de 

pesquisa quantitativa junto a órgãos governamentais que gerenciam e promovem 

serviços públicos de proteção social. Neste eixo, encontram-se listados itens como a 

oferta de políticas sociais, equipamentos públicos disponíveis, usuários dos serviços 

e infraestrutura urbana, sendo estes dados observados apenas como um dado 

estático, o dado por si só, sem análise mais profunda. 

 

  O terceiro aspecto, representado pelo eixo Z, apontaria para a “mobilidade e 

conectividade”; sendo que este se refere à mobilidade e à acessibilidade. Neste ponto 

caracterizariam-se os inter-relacionamentos pessoais e a qualidade da intersecção 

entre as pessoas e as políticas públicas como estão materializadas nos territórios. 

 

  Se no eixo Y percebemos a quem são direcionados os serviços, no eixo Z 

analisamos como esse serviço é acessado, ou seja, mantendo um olhar para com a 

relação do indivíduo para com aquele espaço, assim como na relação do espaço para 

com aquele indivíduo. Com este auxílio, procura-se entender os pontos de chegada a 

partir dos percursos percorridos, compreendendo as pessoas e suas vivências à luz 

de um debate que inclui as trajetórias do sujeitos em seu cotidiano nos territórios.  

 

Assim, para se responder ao questionamento anterior que discorre sobre a 

disparidade entre a existência de políticas sociais e o aparente não acesso a essas 

mesmas políticas por parte de considerável parcela da sociedade para as quais as 

tais foram formuladas – com um enfoque naquelas que atingem territórios nos quais 

parece haver a persistência de casos em que há o conflito com a lei por parte de 

adolescentes – torna-se interessante analisar as políticas destinadas  crianças e 

adolescentes, a partir do gráfico apresentado.  
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Uma vez que os territórios ocupados parecem ter alguma visibilidade por parte 

do poder público (eixo X), sendo que, têm sido objetos de atenções na formulação de 

políticas públicas, como anteriormente observado, de forma que é possível perceber 

nestes a presença de equipamentos públicos através da materialização da oferta de 

serviços; a maneira como estes são disponibilizados, e, a maneira como as pessoas 

se relacionam com essas políticas, torna-se o objeto central para verificar a condição 

de proteção/desproteção de grupos alocados nestes lugares. 

 

Neste ponto vale apontar que, para este trabalho, considera-se a proximidade 

entre os conceitos de desproteção, exclusão e situação de alta vulnerabilidade social, 

na perspectiva sugerida por Monteiro (2011):  

 

A vulnerabilidade passa a ser compreendida a partir da exposição a riscos de 
diferentes naturezas, sejam eles econômicos, culturais ou sociais, que 
colocam diferentes desafios para seu enfrentamento [...]. Assim, a 
vulnerabilidade social passa a ser entendida a partir de múltiplos 
condicionantes. Nesse sentido, ‘a vulnerabilidade não é uma essência ou algo 
inerente a algumas pessoas e a alguns grupos, mas diz respeito a 
determinadas condições e circunstâncias que podem ser minimizadas ou 
revertidas.’ (MONTEIRO, 2011, p. 32). 

 

  Assim o autor propõe, ao tentar conceituar vulnerabilidade social, que uma de 

suas características repousa no fato de que ela se constitui como um produto negativo 

da relação entre recursos simbólicos e materiais, de indivíduos ou grupos, e o acesso 

a oportunidades. 

  

  A partir dessa definição, a compreensão de vulnerabilidade social requer uma 

articulação de pressupostos objetivos e subjetivos como condicionantes, de maneira 

que estaria diretamente relacionada: a fragilidade ou desproteção ante as mudanças 

originadas em seu entorno; ao desamparo institucional dos cidadãos pelo Estado; à 

debilidade interna de indivíduos ou famílias para realizar as mudanças necessárias a 

fim de aproveitar o conjunto de oportunidades que se apresenta; à insegurança 

permanente que paralisa, incapacita e desmotiva no sentido de pensar estratégias e 

realizar ações com o objetivo de lograr melhores condições de vida; entre outras 

situações limitadoras (BUSSO, 2001). 
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Robert Castel (2005) vai então conceituar proteção social como espécie de 

“cobertura”: 

 

Contra os principais riscos suscetíveis de acarretar uma degradação da 
situação dos indivíduos, como a doença, o acidente, a velhice sem recursos, 
as circunstâncias imprevisíveis da vida que podem culminar, em casos 
extremos na degradação da vida humana (CASTEL, 2005, p. 7). 
 

 

 Porém, estar protegido não é um estado natural, e Castel (2005, p. 16) vai 

refletir que a proteção é algo a ser construído. 

 

Aldaíza Sposati (2003), por sua vez, explica que a proteção social no Brasil foi 

construída no âmbito legal; porém, ainda permanece o desafio de que esse direito se 

efetive no cotidiano dos cidadãos brasileiros. 

 

O que se verifica é que nos territórios brasileiros surge um outro Estado, 

diferente do legal escrito no papel; trata-se de uma realidade que produz insegurança 

social, na qual não se pode prover os mínimos para subsistência no presente, quiçá 

para programar o futuro. Desta maneira, Sposati (2003) elucida determinantes que 

interferem na indicação dos eixos X e Y do diagrama apresentado. 

 

  A autora ajuda a compreender as dinâmicas que se instalaram em países que 

tiveram seus direitos sociais reconhecidos somente a partir do final do século XX, 

estes são os que ela denomina como países de regulação social tardia, a exemplo do 

Brasil, em que os direitos sociais foram reconhecidos mais efetivamente a partir da 

Constituição de 1988.  

 

 No entanto, ela esclarece que, ainda que reconhecidos, esses direitos 

apresentam dificuldades em se efetivarem, ou seja, existem apenas no papel.  

 

Caracterizo como regulação social tardia os países nos quais os direitos 
sociais foram legalmente reconhecidos no último quartel do século XX e cujo 
reconhecimento legal não significa que estejam sendo efetivados, isto é, 
podem continuar a ser direitos de papel que não passam nem pelas 
institucionalidades, nem pelos orçamentos públicos. (SPOSATI, 2003, p. 66). 
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 Sendo assim, aponta-se para um abismo entre o real e o legal, Sposati (2003) 

ainda nos traz a reflexão de que o perfil de legislação do país é avançado, mas não 

efetivo em seu cumprimento, deixando uma população excluída, pois não consegue 

acessar esse direito, o que cria uma relação crítica entre o social, o econômico e 

jurídico.  

 

Neste contexto, observa-se a não efetivação dos direitos constituídos em lei, 

por exemplo: o direito à educação pública no Brasil apareceu ao final do segundo 

quartel do século XX com a Constituição de 1946, sendo reafirmado pela Constituição 

de 1988, e regulamentado pela LDB; porém, como Sposati aponta, “até hoje ainda há 

crianças sem vagas no ensino fundamental ou analfabetas aos 10 anos de idade” 

(SPOSATI, 2003, p. 65). Dessa maneira, tal perspectiva se mostra presente ainda 

quando se trata de outros direitos sociais igualmente reconhecidos pela Constituição 

de 1988. 

  

A autora afirma ainda que, sob este princípio não são geradas garantias sociais, 

mas permanências de acesso, sendo que estas poderiam ser caracterizadas como se 

fossem vistos temporários para o mundo da proteção social. Ainda, “quando não 

temporárias, a condição da garantia social é tão rebaixada em seu alcance e padrão 

de qualidade que não consegue afiançar autonomia ou segurança aos cidadãos que 

são seus usuários” (SPOSATI, 2003, p. 68), ou seja, a política passa a ser executada 

por programas sociais de curta permanência, que “ampliam nos seus relatórios o 

número de atendidos, mas nunca os de incluídos” (SPOSATI, 2003, p. 69). 

 

  Vale destacar que uma característica das ações do Estado no campo social, 

em países de regulação social tardia, é a de responder frágil e temporariamente aos 

direitos sociais, sendo que na base de tais ações encontra-se uma tensão 

heterogênea pelo conceito ou amplitude do direito, que passa a ser enxergado a partir 

de ideologias políticas. 

 

 No caso brasileiro, Salvador (2017) esclarece que: 

 

O atual governo brasileiro volta com carga a ortodoxia neoliberal com brutal 
corte de direitos sociais, sobretudo do financiamento público, como denota o 
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Novo Regime Fiscal (NRF), aprovado pela EC n. 95. O NRF inviabiliza a 
vinculação dos recursos para as políticas sociais nos moldes desenhado na 
CF de 1988, ao congelar as chamadas despesas primárias do governo 
(exceto as despesas financeiras com o pagamento de juros da dívida) por 
vinte anos, limitando-se a correção pela inflação. Conforme Theodoro (2016), 
a EC n. 95 enfatiza o ajuste na redução dos gastos correntes, com 
consequências relevantes sobre as políticas sociais e a própria capacidade 
do Estado em regular e implementar programas e ações em prol do 
desenvolvimento, sendo que o pagamento de juros da dívida pública não 
ficará restrito a nenhum teto orçamentário. (SALVADOR, 2017, p. 429). 
 

Ainda que a Constituição Federal tenha reconhecido direitos sociais e, no 

mesmo movimento, tenha feito previsões orçamentárias para dar sustentação a tais 

propostas, os governos seguintes, através de decretos, estabeleceram parâmetros 

para efetivarem uma desvinculação de receitas da União (DRU), sendo que, na 

prática, os efeitos da DRU sobre as políticas da seguridade social, como aponta 

Salvador (2017),  

 

continuam perversos, pois ao deixar para livre gestão do comando econômico 
feito pelos Ministérios da Fazenda e de Planejamento, os recursos que 
deveriam ser destinados exclusivamente para as políticas da seguridade 
social acabam sendo um importante instrumento de gestão fiscal para 
contingenciamento de recursos orçamentários. (SALVADOR, 2017, p. 430). 

 

Assim, limita-se os gastos das áreas sociais aos previstos constitucionalmente, 

de forma que o orçamento da seguridade social no formato previsto na Constituição 

Federal virou “letra morta” (SALVADOR, 2017, p. 430). 

 

 Dentro deste prisma, entende-se que as políticas sociais passam a ser 

oferecidas não na perspectiva de se oportunizar direitos universais, mas no viés do 

controle social, de forma que, por mais paradoxal que possa parecer, nem todos 

nascidos em um mesmo país são de fato iguais nos acessos. Esta lógica, como 

explica Sposati (2003), acaba provocando não uma ausência de políticas sociais, ou 

seu desmanche, mas uma forma de regulação que distancia a relação entre política 

social e direito social (SPOSATI, 2003, p. 74).  

 

  Assim sendo, passa a ocorrer também a precarização dos serviços dirigidos 

aos mais pobres, isso ao mesmo tempo em que a má qualidade e precária cobertura 

das políticas tornam-se um agravante da miserabilidade dos que são chamados de 

"cidadãos potenciais'' (SPOSATI, 2003, p. 75). 
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  Vale destacar então que, neste contexto, Sposati (2003) vai dizer que o 

processo passa a ser marcado por políticas sociais mediadoras, com vínculos com o 

mercado, ou seja, as políticas sociais passam a ser mediadas por formas auxiliares, 

como por exemplo a bolsa-família, na qual há a condicionalidade de que a criança 

frequente a escola, já que a atenção da escola não é plena. Para a autora citada, esta 

provisão parcial da política social passa assim a ser cúmplice da política neoliberal 

que combina a necessidade de provisão no mercado via o consumo de determinados 

bens, como vestimentas, materiais, transporte, por meio de recursos individuais 

(SPOSATI, 2003, p. 75). 

 

  Desta maneira, é possível visualizar que há políticas sociais bem elaboradas 

em diversas áreas, como saúde, educação, assistência social, segurança, lazer e 

cultura e infraestrutura, que, no entanto, não se efetivam no cotidiano da parcela mais 

vulnerável da sociedade. Por vezes, tais direitos apenas são acessados, ainda que 

minimamente, pela via judicial, aparecendo a ideia da “judicialização dos direitos”10, 

isto ainda, para um segmento que alcança viabilizar acesso à justiça.  

 

  Assiste-se então, para aqueles que conseguem acessar a justiça, que a 

invasão do direito sobre o social avança na regulação dos setores mais vulneráveis, 

em um claro processo de substituição do Estado e dos recursos institucionais 

classicamente republicanos pelo judiciário, visando a dar cobertura à criança e ao 

adolescente, ao idoso e aos portadores de deficiência física. (VIANNA, BURGOS E 

SALLES, 2007)  

 

  Vale destacar que em tempos recentes tal tendência ao controle social em 

detrimento à promoção de direitos, com a precarização, fragmentação, e 

 
10 No Brasil, o processo de judicialização tem se realizado em meio a conflitos que envolvem a 

sociedade, o Poder Executivo e o Poder Judiciário. A produção teórica do Serviço Social tem se 
voltado para o tema de forma crítica, dando ênfase aos aspectos negativos. Em geral, destaca-se o 
avanço do neoliberalismo e a consequente destituição dos direitos sociais como agravantes ao 
processo de judicialização. Nestes termos, a demanda por proteção social, que tem engrossado os 
processos no Poder Judiciário, identifica-se como a judicialização da questão social, tida como algo 
que ocorre em "detrimento do compromisso mais efetivo do Estado e da esfera pública" (AGUINSKI; 
ALENCASTRO, 2006, p. 20). As autoras ainda consideram que o fenômeno envolve um processo de 
despolitização dos conflitos de classe, visto que as demandas não são compreendidas coletivamente, 
mas tomadas individualmente, sendo resolvidas caso a caso. (SIERRA, 2011). 
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segmentação, tem-se intensificado, apontando para horizontes onde o acesso à 

políticas sociais para a população mais vulnerável, em situação de desproteção, e 

que não se coloca em condições de fomentar o consumo como esperado pelo projeto 

neoliberal, aparece interditado, ou, quando muito, tolhido, dificultado; de forma que, 

quando possível, este se dá mediante aos mínimos permitidos pelo filtro da política 

neoliberal, controlada pelos interesses do Capital.  

 

 Neste sentido, há vários acontecimentos recentes que apontam para esse 

entendimento, como por exemplo: como veiculado pelo “El Pais” (2019), “O Plano ‘B’ 

de Guedes é banir gastos obrigatórios, incluindo em Saúde e Educação”, texto onde 

se destaca que o objetivo do atual governo é conseguir a desvinculação de todas as 

receitas obrigatórias por lei, deixando que o orçamento da União possa ser gerenciado 

ao “bel prazer” do Poder Executivo, o que representaria um duro golpe contra o 

orçamento que seria destinado a políticas sociais. 

 

 Igualmente, o Brasil tem assistido a retrocessos em várias frentes na oferta de 

serviços públicos, o que tem provocado reações que tentam frear tal tendência, 

porém, nem sempre com sucesso. 

 

  Exemplificando essa afirmação, pode-se apontar para fatos como o 

protagonizado pelo movimento estudantil em 2015, que procurava frear uma 

reestruturação no sistema escolar, proposta do Governo do Estado de São Paulo, que 

contava com o fechamento de quase uma centena de escolas. Uma reportagem da 

época descreveu assim o episódio.  

 

Os manifestantes protestam contra a intenção do governo estadual de dividir 
parte das unidades por ciclos únicos (anos iniciais e finais do fundamental e 
o médio). Para isso, a gestão tucana deve viabilizar em 2016 o fechamento 
de 92 escolas e o remanejamento de cerca de 300 mil alunos – a rede tem 
5147 escolas, e 3,8 milhões de estudantes. (SOUZA; GRAGNANI, 2015). 

 

  Entre tantos outros casos, aponta-se ainda, a título de ilustração, para o 

fechamento de 31 postos do SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência), na 

cidade de São Paulo, que acabou se efetivando e que se mostrou como fator de 

precarização da política, uma vez que produziu índices que apontam para uma 

sensível piora do serviço. 
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Em suma, a reestruturação consistiu no fechamento de 31 bases modulares 
e a descentralização das equipes assistenciais do serviço. Funcionários e 
equipamentos foram deslocados dessas bases para salas – muitas vezes 
improvisadas – em hospitais e unidades de saúde da cidade [...] dados 
obtidos via Lei de Acesso à Informação mostram que o tempo de atendimento 
de ambulâncias aumentou e o número de chamadas atendidas diminuiu 
comparando os meses de janeiro a maio de 2019 em relação aos mesmos 
meses de 2018. (TAJRA; MONTESANTI, 2019). 
 
 

 Por essa via, mediante a visualização dos eixos X e Y, se torna possível o 

entendimento acerca da limitada capacidade protetiva, pela via das políticas públicas, 

que de fato se faz sentir nos territórios, uma vez que, ainda que presentes através de 

equipamentos de saúde, educação, assistência social, entre outros, o acesso a estes 

se dá de forma seletiva, parcial, burocrática, precária e, portanto, insuficiente. Tais 

dificuldades aparecem principalmente para as camadas mais vulneráveis, que são 

aquelas que mais seriam impactadas caso estas políticas se efetivassem como 

encontram-se propostas na legislação, de maneira universal, ampla e na forma de 

direitos. 

 

  É importante ressaltar que tais apontamentos, na ótica desta pesquisa, não se 

referem a uma condição de ausência. Não se trata da ausência do Estado, porém de 

uma presença intencionalmente ausente, com a qual se reitera uma postura de 

controle social pela via da coerção, e não da emancipação. Tal perspectiva visa a 

manutenção das condições presentes bem como da natureza das relações reinantes, 

as quais deixam o capital numa situação confortável na sua correspondência para 

com o Estado que, por sua vez, ao mesmo tempo monitora a questão social, não no 

sentido de enfrentá-la, porém de controlá-la para que não se torne em uma ameaça à 

hegemonia existente.  

 

  Sob essa condição, as políticas sociais tendem a se mostrar como mínimas, de 

forma que são postas com a finalidade de forçar as pessoas, as que podem assim 

fazer, a buscar a resposta às suas demandas pela via do mercado, mesmo que, por 

vezes, através da exploração máxima da sua capacidade de consumo ou de 

endividamento, configurando assim novas formas de servidão, isto para terem acesso 

a serviços privados básicos de inclusão social (planos de saúde, escolas particulares, 

espaços de lazer privados, entre outros).  
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  Neste viés, os excluídos, aqueles que não acumulam capacidade para 

participar de tal dinâmica perversa, são colocados diante de políticas que visam 

apenas impedir que estes venham a insurgir-se contra a ordem estabelecida, tendo 

diante de si o insuficiente, ainda que em meio a um discurso culpabilizante que procura 

induzir a sensação de que os direitos e oportunidades estão presentes nos territórios, 

mas que, de alguma forma, seriam as falhas individuais, ou a “falta de sorte”, que 

estariam impedindo a ascensão para uma condição mais favorável.  

 

 Nesta linha de pensamento, sinaliza-se que é possível que alguns 

adolescentes, imersos em um contexto no qual o conflito para com a lei parece se 

apresentar como alternativa viável para ascensão social bem como para a entrada em 

um processo socializador, passem a insurgirem-se contra a sociedade que lhes exclui, 

de forma que, sob este prisma, os atos infracionais passariam a se mostrar como a 

materialização de um universo todo abrangente construído a partir daquilo que lhes 

foi disponibilizado em suas vivências.  

 

Tal opção se faria atraente, uma vez que tal universo apareceria como local 

onde existiriam possibilidades de acesso ao consumo, tal qual o que é vendido pela 

grande mídia, além de proporcionar a sensação de haver respeito às individualidades, 

às peculiaridades e as limitações de cada um, como se dá em muitas comunidades 

marcadas por uma condição de alta vulnerabilidade social, nas quais o crime 

organizado se mostra como pautando parte das dinâmicas daqueles territórios. 

 

  Desta forma, reitera-se a percepção de que uma mudança de perspectiva para 

esses sujeitos somente poderia se dar a partir da interferência concreta do poder 

público em seus territórios numa perspectiva de efetivação de direitos e do acesso a 

novos ambientes socializadores que fossem marcados pelos princípios do respeito, 

do acolhimento, da perspectiva futura favorável, e portanto do suprimento, pela via do 

direito e das necessidades básicas humanas, como saúde, educação, convivência 

familiar e comunitária, lazer, cultura, profissionalização, entre outras. 

 



147 

 

 

 Quando se pensa o eixo Z, dentro do escopo escolhido por esta pesquisa que 

foca o adolescente com práticas infracionais, vale pontuar o conceito proposto por 

Neto (2007) que vai fazer a crítica acerca da visão adultocêntrica pela qual geralmente 

são pautadas as práticas do poder público voltadas para os adolescentes. 

 

2.5 Adultocentrismo e protagonismo juvenil 

 

 Wanderlino Neto (2007) vai então argumentar que, muitas vezes, a essência 

humana, quando se trata dos adolescentes, passa a ser negada e oprimida pelo 

adultocentrismo hegemônico, de maneira que o resgate dessa essência deveria se 

tornar fundamento último da luta da criança e do adolescente por melhores condições 

de vida e pela equidade. Com esse discurso, o autor está sinalizando que o êxito em 

se alcançar os objetivos propostos por políticas que visam priorizar estes sujeitos 

deveria necessariamente passar pela participação destes na formulação dessas tais. 

Assim se destaca a visão de que: 

 

O projeto maior, a utopia buscada, deverá ser o de superação de todos os 
paradigmas tradicionais e justificadores das diversas formas de dominação, 
mesmo escamoteadas sob o manto da “igualdade meramente formal”: dever-
se-á garantir a desejada “igualdade de direitos”, sem prejuízo da “liberdade 
de ser diferente e singular”. A radicalidade está em ir além da tradicional 
“igualdade de direitos”, isto é, está em buscar se assegurar a possibilidade 
de se “inventar e reinventar formas de ser, estar e se relacionar, descobrindo 
maneiras de ser e de combinar corpos sem caminhos pré-mapeados”; 
especificamente na luta pela emancipação da população infanto-adolescente, 
necessário se torna que se garanta tanto sua “identidade de direitos”, isto é, 
sua condição de “sujeito de direitos”, quanto sua “liberdade de ser diverso e 
singular”, ou seja, sua condição de pessoa em crise, quanto à sua essência 
humana e identidade geracional. (NETO, 2007, p. 29). 
 
 

 Dentro desta visão, depreende-se que a negligência em se dar espaço e 

ouvidos aos adolescentes, dentro de suas particularidades, (sejam psicobiológicas, 

sejam situacionais, sociais, territoriais, comunitárias, entre outras), pode resultar em 

políticas ineficazes quanto à sua capacidade de ter efetivos rebatimentos na realidade 

na qual se deseja interferir, ou ainda, os sentidos da intervenção podem aparecer 

numa perspectiva diversa daquela que se esperava quando de sua formulação. Por 

isso, quando se pensa no enfrentamento à questão da relação entre a conflitualidade 

para com a lei, e reação social, se faz proeminente que se considere a lógica e a 

prática dos atores envolvidos 
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É importante que se entenda que, na maioria das sociedades, as diferenças 

biológicas entre crianças/adolescentes e adultos parecem justificar e legitimar 

desigualdades, no que diz respeito ao poder atribuído aos adultos sobre 

crianças/adolescentes. Tal condição é elucidada por Neto (2007) e aponta para uma 

cultura popular e institucional “adultocêntrica”, na qual se estabelecem relações de 

discriminação, negligência, exploração e violência, isto é, de opressão e dominação 

sobre crianças e adolescentes, num claro (mas raramente reconhecido) processo de 

hegemonia social, cultural, econômica e jurídica do mundo adulto, em detrimento do 

mundo infanto‐adolescente.  

  

 Assim sendo, vale a proposta de se buscar a desconstrução de tal paradigma 

que observa e trata os adolescentes pelo olhar e pela lógica do adulto, uma vez que 

se torna patente que esta via se mostra limitada em suas possibilidades de impactar 

como o esperado a realidade destes. Mostra-se assim como um desperdício de 

recursos e esforços, que poderiam ser redirecionados para políticas mais efetivas, 

caso fossem construídas numa outra perspectiva. 

 

 Neto (2007) considera ainda que: 

 

Nessa luta emancipatória da infância e adolescência, tem-se que procurar 
alternativas novas, através de espaços e mecanismos estratégicos (políticos, 
sociais, econômicos, culturais, religiosos e jurídicos) que se tornem 
verdadeiros instrumentos de mediação, nessa luta pelo asseguramento da 
essência humana e da identidade geracional, vencendo esse processo de 
desumanização, de dominação e opressão, de desclassificação social de 
crianças e adolescentes, nesse jogo hegemônico e contra-hegemônico que 
condena grandes contingentes desse público infanto-adolescente a um 
processo mais específico e doloroso de marginalização.” (NETO, 2007, p. 
10).  
 

 O autor trabalha no sentido de sensibilizar a sociedade quanto à necessidade 

de uma revisão, tanto no processo de elaboração das políticas sociais voltada aos 

adolescentes, incluindo os que se encontram em situação de conflito para com a lei, 

quanto em sua execução; de forma que aponta para um rico arsenal de informações 

e possibilidades que se encontra latente a partir das experiências vividas por esses 

jovens, as quais, se fossem adequadamente compartilhadas e consideradas, 

poderiam resultar em ações do poder público efetivas e eficazes com o potencial para 



149 

 

 

alcançar resultados ainda que desconhecidos e inéditos, mas que poderiam 

surpreender pela sua capacidade de redirecionar trajetórias e ampliar horizontes para 

construções futuras. 

 

 Dentro desta concepção, uma análise qualitativa sobre os aspectos incluídos 

no eixo Z, deveria se chegar à conclusão de que, dentro da perspectiva na qual as 

políticas atualmente parecem estar sendo direcionadas, estas figuram como em 

descompasso para com as necessidades e expectativas dos adolescentes, de forma 

que a impressão destes sobre estas políticas podem estar orbitando uma percepção 

de ausência, de distanciamento, de inapropriação, de exclusão, uma vez que, 

juntamente com a dificuldade de acesso aos serviços disponibilizados estes, podem 

aparecer para eles destituídos de um sentido no qual possam se reconhecer em suas 

peculiaridades, de maneira que não lhes cabem como alternativas para o 

enfrentamento de suas demandas. 

 

Surge assim a recomendação proposta por Neto (2007), de que se “reconheça, 

preliminarmente, que se devem tratar todas as crianças e todos os adolescentes, por 

sua identidade geracional (em situações de crise/marginalização ou não), como 

pessoas em desenvolvimento” (NETO, 2007, p. 15). Deve-se lembrar que, ao mesmo 

tempo, eles são sujeitos de direito e, portanto, cidadãos com direitos e deveres, que 

precisam de pessoas e grupos, responsáveis pela promoção e defesa dos seus 

direitos à participação, à proteção, ao desenvolvimento e à sobrevivência, não 

olvidando também que, no mesmo momento, eles próprios também são responsáveis 

por seus atos, por sua vida.  

 

Tal abordagem, porém, não se trata de uma tentativa de se propor a eliminação 

do poder nas relações entre o mundo adulto e o infanto-adolescente, o que seria algo 

impensável de se fazer nas condições que imperam no contexto social brasileiro, mas 

de um esforço para “domesticar o poder”; para “funcionalizá-lo o mais adequado 

possível, minimizando o negativo da pura dominação e fazendo excelente a sua 

dimensão de integração e solidariedade” (NETO, 2007, p. 36). 
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No entanto, neste esforço, destaca-se a necessidade de evitar polarizações ou 

extremos, isso uma vez que parece haver duas posições que aparentam polarizar a 

discussão: Uns acentuam a necessidade da proteção de crianças e adolescentes, 

quase que anulando a autonomia deles, vendo-os como “vulneráveis” em si (não 

apenas circunstancialmente/socialmente vulneráveis), deixando-os numa condição 

em que encontram-se sem responsabilidade alguma por seus atos, necessitando 

assim de verdadeira tutela da família, da sociedade e do Estado e apontando para 

respostas repressivas e/ou assistencialistas quando em comportamentos 

“inadequados”; Outros, por sua vez, colocam exageradamente a tônica da sua 

reflexão e da sua ação na autonomia da criança e do adolescente em condição de 

significativa vulnerabilidade, e repudiam como “castradoras” as formas de proteção, 

sendo que, neste sentido, como entende Neto (2007), acabam anulando todo e 

qualquer resquício da responsabilidade/poder parental e da responsabilidade do 

Estado e da sociedade pela sobrevivência, pelo desenvolvimento e pela proteção da 

criança e do adolescente (NETO, 2007, p. 16). 

 

  O entendimento que se busca é o de que os meninos e meninas dos meios 

populares se interessam por sua coletividade próxima (favela, cortiço, invasão, escola, 

rua, praça, clubes, entre outros) e atribuem valor para ela. Isto é, conhecem os 

princípios sob os quais essa coletividade repousa, sendo assim susceptíveis de levar 

em conta, na elaboração de suas estratégias de sobrevivência, as prescrições que ela 

impõe, na medida em que eles participam de uma “rede de relações entre pares”, que 

são estáveis, localizadas, dimensionáveis, concretas, efetivas. Nestas condições 

aparecem, portanto, investidos da capacidade para elaborar estratégias de 

sobrevivência com sentidos próprios, levando em conta o vasto oceano de 

vulnerabilidades no qual se inserem; isto reafirmando que participam também de uma 

rede tal, própria e fechada, responsável por outras formas de prescrições, na qual: 

 
Estabelecem, em geral, estratégias de confrontação e/ou cooperação. Ou 

para evitar sua exclusão, apartação e eliminação (os primeiros) ou para evitar 

a perda do seu status quo e sua possível eliminação também (os últimos), 

ambos, estabelecem estratégias, no fundo, para negociar sua ascensão 

crescente e construção de uma contra-hegemonia social, na medida do 

possível, e do aparentemente impossível.” (NETO, 2007, p. 14). 

 

 Desta forma os adolescentes se mostram investidos da capacidade para avaliar 

suas possibilidades, orientar seus caminhos e, assim, propor alternativas para a 
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superação das condições objetivas que se apresentam desafiadoras diante de si, 

marcadas pela desigualdade, pela vulnerabilidade e pela falta de perspectivas que 

sinalizem uma alteração das condições presentes em seu cotidiano. 

 

 Por essa via, se faz a proposição de que a abertura de espaços de diálogo e 

trocas de saberes entre os adolescentes em conflito com a lei, para com o poder 

público, poderia resultar em políticas propositivas com um alto potencial de 

transformação da realidade social destes sujeitos, dando assim devido enfrentamento 

à questão do ato infracional.  

 

  Assim sendo reitera-se novamente que a diminuição da maioridade penal não 

só se mostraria ineficaz como forma de intervenção que resultasse na abrandamento 

da questão infracional, como também carregaria o potencial de produzir outras 

comorbidades, como seria, por exemplo, o aumento da violência protagonizada por 

adolescentes, que poderia surgir como uma forma de resposta ao agravamento da 

violência sofrida. 

 

Das discussões deste capítulo, em que, sobre a base conceitual de Milton 

Santos acerca dos territórios, se procurou estabelecer a percepção da capacidade 

protetiva que as políticas públicas conseguem efetivamente proporcionar às pessoas, 

destaca-se a compreensão de que, muito embora estejam formuladas e se encontrem 

materializadas através de equipamentos públicos com presença nos territórios, essas 

políticas atingem os indivíduos de forma heterogênea, dividindo os cidadãos em 

categorias, ainda que, por vezes, estes cidadãos possam ocupar, mesmo que 

circunstancialmente, os mesmos espaços. 

 

Dessa forma, destacou-se o caráter seletivo, parcial, fragmentado e transitório 

de muitas destas políticas, sendo que tais condições têm sido agravadas pela lógica 

do neoliberalismo que se instaura com cada vez mais força nos espaços decisórios 

do poder público, resultando na precarização ainda maior dos serviços, com a 

diminuição de recursos, de pessoal, de equipamentos e de insumos. 
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Neste panorama, o acesso das porções mais vulneráveis da sociedade a 

serviços se torna cada vez mais difícil, principalmente para indivíduos que se 

apresentam em confronto com as normas legalmente estabelecidas, como seriam os 

adolescentes com atos infracionais.  

 

 Evidenciou-se também que numa condição de presença-ausente do Estado, 

as comunidades de alta vulnerabilidade social vivenciam uma lógica na qual um poder 

paralelo parece ofertar condições de ascensão social com acesso ao consumo, ao 

lazer e à visibilidade social; sendo que, pelo grau de complexidade como tais relações 

foram construídas, se oportunizou a construção de toda uma cultura, que se faz 

presente numa condição de convivência na base contraditória tanto de oposição como 

de cumplicidade para com a cultura dominante. 

 

Nesta conjuntura, adolescentes passam a se constituir como sujeitos, em 

ambiente ambivalente, no qual a influência de sua “cultura local”, em oposição ao que 

se percebe como pautando a cultura mais ampla, (uma vez que estão todos inseridos 

na sociedade maior, sendo que o contato midiático colabora para uma forma de 

assimilação deste mundo mais amplo, assim como suas vivências fora de sua 

comunidade local) pode se tornar como um forte componente na formação de suas 

escolhas, assim como na construção de sua percepção acerca de si mesmo, de suas 

possibilidades e dos horizontes futuros possíveis. 

 

O conflito para com a lei passa então a aparecer como alternativa plausível, 

tanto de realização pessoal como também de confronto com uma sociedade que os 

exclui e não lhes oferece outras alternativas. 

 

Diante disto, o enfrentamento desta questão pela via do controle social, da 

coerção e da punição não aparece como uma alternativa com potencial para dar 

solução adequada ao problema, sendo que, ainda que aconteça um processo de 

“encarceramento em massa”, é provável que os territórios continuem produzindo e 

reproduzindo um modelo em que o conflito para com a lei se multiplicaria.  
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Diante de tal conclusão, aponta-se que o caminho mais viável, para que se 

pense no equacionamento da questão, assim como numa diminuição do problema, 

seria pela via da construção de políticas públicas que fossem formuladas a partir de 

um diálogo aberto entre o poder público e os moradores destas comunidades, 

incluindo os próprios adolescentes em conflito com a lei, que proporcionassem o 

estabelecimento de efetiva proteção social; de forma que nesses territórios 

vulneráveis se encontrassem disponibilizadas, de uma maneira que os moradores 

destes pudessem estabelecer relações de identificação e pertencimento, políticas de 

inclusão que lhes despertassem a sensação de ascenderem à condição de cidadãos 

de direitos, com acesso ao trabalho, à saúde, à educação, à profissionalização, ao 

lazer e à cultura.  

  

Evidentemente, não é esse o caso brasileiro, de forma que, diante da 

contradição apresentada, entende-se que há um caminho a ser percorrido no sentido 

de se garantir os direitos dos adolescentes em conflito com a lei conforme exarados 

pela legislação, sendo que esse caminho deve passar por um movimento de lutas e 

conscientização que alcance o corpo da sociedade, sobre os fundamentos conceituais 

acerca da realidade presente na infância e na adolescência.  

 

É preciso que se altere o pensamento prevalente em um segmento significativo 

da sociedade, de que há o jovem perigoso que precisa ser afastado do convívio das 

pessoas, para a compreensão da condição peculiar de desenvolvimento em que se 

encontra o adolescente que tem práticas infracionais, de maneira que se entenda que 

este necessita de uma atenção diferenciada, com ações protetivas e socioeducativas, 

no sentido de se providenciar condições adequadas para a superação da situação de 

conflito com a lei para uma postura de cidadão de direitos e deveres em padrões 

alinhados com o convívio social integrado e pleno. 

 

  Desta forma, o ECA aponta para a proteção integral a todas as crianças e 

adolescentes, inclusive ao adolescente em conflito com a lei em suas diversas faces.  

 

  Neste viés, o enfrentamento da situação de conflito com a lei se daria na 

perspectiva da inclusão/proteção social, ou seja, não estaria vinculado ao ato 
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infracional em si, mas sim na perspectiva de enfrentamento da pobreza, da garantia 

dos mínimos sociais, do estabelecimento de condições mínimas para atender as 

contingências sociais desfavoráveis e da universalização dos direitos sociais, tendo 

inclusive a assistência social pública num caráter continuado, efetivo e eficaz.  

 

  Esses mínimos deveriam responder às necessidades básicas dos indivíduos, 

as quais precisariam ser consideradas dentro de um atendimento público numa 

perspectiva de proteção integral, abrangendo o desenvolvimento físico, mental, moral, 

espiritual e social, o que responderia às necessidades dos adolescentes e contribuiria 

para que se alcançasse os objetivos de um enfrentamento à questão do ato infracional 

que carregaria possibilidades reais para uma sensível diminuição deste problema.  

 

 Vale pontuar que as trajetórias de vida dos adolescentes em conflito com a lei 

são pontuadas por questões de desproteção social como: 

 

a) Famílias e/ou grupos que se encontram em situação de vulnerabilidade 

e risco social; 

b) Fragilidade ou perda de vínculos sociais, de afetividade ou 

pertencimento; 

c) Identidade estigmatizada; 

d) Situação de não acesso às políticas públicas, mormente pela exclusão 

social devido à pobreza; 

e) Uso de substâncias psicoativas ilícitas; 

f) Violências das mais diversas formas. 

 

Portanto, o enfrentamento de suas dificuldades deveria passar primeiro e 

prioritariamente pelo equacionamento destas questões. Dentro desta concepção se 

propõe um novo olhar para com o adolescente em conflito com a lei, ainda que se 

compreenda a presença de desafios enormes, principalmente quando se pensa que 

há uma disseminação no meio social de um pensamento que opta por soluções 

pautadas pela culpabilização, pela punição e pela coerção, como é o que sugere a 

diminuição da maioridade penal.  
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Neste momento, este pesquisador reitera seu posicionamento a partir do qual 

se propõe políticas de inclusão e proteção, com o respeito à singularidade dos 

sujeitos, efetivas, universais, acessíveis, com a participação dos adolescentes em sua 

construção, seu monitoramento e na avaliação das ações públicas. Garantiria-se, 

assim, a horizontalidade na execução de tais políticas sociais, assim como a 

socialização das informações e troca de saberes entre os executores das políticas e 

os usuários; com a organização espacial e funcional dos espaços que ofertam os 

serviços de forma a facilitar o acesso, bem como produzir a sensação de identificação 

e pertencimento.  

 

Dessa forma, seriam garantidas possibilidades reais de desenvolvimento 

pessoal e social para o adolescente, sua família e para a comunidade, com o respeito 

à diversidade étnico-racial, de gênero e de orientação sexual, entre outros, tornando 

assim o sujeito, a família e a comunidade ativamente integrados à experiência da 

construção de suas histórias, identidades e perspectivas futuras. 

 

  Nestes termos, este trabalho se apresenta provocando uma discussão sobre 

as possibilidades reais em se desenvolver uma prática inclusiva e de responsabilidade 

social partilhada, de modo a promover e fortalecer uma participação mais ativa dos 

jovens em seu processo socializador, com o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários, tendo como objetivo, entre muitos outros ganhos que seriam auferidos 

neste processo, equacionar os conflitos e interromper o ciclo de relações de violência 

e punição, que se mostram como parte constitutiva da vida dos adolescentes em 

conflito com a lei. 

 

  Nesta perspectiva, entende-se que, ainda que diante da condição de 

exploração na qual possam se encontrar, a qual se dá pela via da hegemonia da 

perversa lógica capitalista dominante em uma sociedade tão desigual como a 

brasileira, pela via de políticas públicas efetivas, esses adolescentes poderiam ser 

expostos a condições com potencial transformador, uma vez que tivessem acesso a 

condições que viessem promover o desenvolvimento de uma consciência voltada ao 

humano genérico e que, assim, lograsse incentivá-los a optar por outras formas de 

reação e enfrentamento, diferentes do ato infracional. 
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3 CAPÍTULO 3 – A CASA, A PRAÇA E O CAMPINHO: UMA HISTÓRIA DE VIDA 

 

 
Volta a vida que levava agora e abertamente. Já é um ladrão bem sucedido, 
infelizmente. A polícia cresce os olhos, pois estão na sua cola. Um pedágio 
por dia pra também não ir embora. Mas infelizmente é trombado em uma 
outra quebrada. Sem acerto, foi derrubado com o rosto afundado na vala. Lei 
da periferia ó, quem diria? 
 
Vou procurar um lugar tranquilo pra raciocinar. Preciso cuidar da minha coroa 
agora. Vou abandonar o crime e dar início a uma vida nova. Vou começar a 
outra caminhada. Voltar às  aulas, trabalhar antes que os ratos conquistem 
meu espaço a bala. Antes que a minha coroa veja o meu corpo crivado de 
bala. 

Lei da Periferia - Espaço Rap 

 

 

  Nas dependências do Fórum das Varas Especiais da Infância e Juventude de 

São Paulo, juntamente com os adolescentes, as famílias e, pessoas ligadas a estes, 

encontram-se também os atores representantes do poder estatal que trabalham no 

prédio, nas mais diversas funções, sendo estes os que passam a dar visibilidade ao 

Poder Judiciário naquelas circunstâncias. 

 

 Todos são espectadores e ao mesmo tempo participantes, voluntária ou 

involuntariamente, de um espetáculo complexo e contraditório, no qual existem, entre 

outras representações:  

 

a) as filas de adolescentes cabisbaixos;  

b) as pessoas sem visibilidade que sofrem, quase sempre silenciosamente, 

ao contemplarem jovens ligados a si por laços parentais e/ou afetivos, 

naquelas condições, estando, no entanto, numa posição de quase total 

impossibilidade de se manifestar diante de tais símbolos de violações de 

direitos;  

c) os personagens que dão materialidade ao Sistema de Justiça, que, 

quase sempre atuam na lógica prevalente, que confere visibilidade à 

contradição existente entre a legislação que propõe uma direção 

progressista e emancipatória na condução do processo socioeducativo, 
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e a prática real das instituições, que em vários aspectos se aproxima do 

sistema penal dos adultos. 

 

  Neste cenário, corre-se o risco de que equipamentos judiciários passem a 

aparecer como instituições que preservam práticas de homogeneização, promovendo 

rupturas nas formas de socialização, evidenciando a subalternização e 

estabelecendo, dentro dos seus círculos, uma socialização que acaba se 

manifestando através de relações hierárquicas de dominação. 

 

  Vale lembrar que todos esses personagens citados se encontram naquele lugar 

tendo, como pano de fundo, a legislação própria de proteção à criança e ao 

adolescente, o ECA. 

 

  Entre todos estes personagens que se encontram presentes, (o adolescente, 

os atores do judiciário, o próprio Fórum como lócus da cena, os familiares, entre 

outros, cada um dentro de seu papel previamente definido pelas relações impostas 

pelo contexto institucional presente no sistema de Justiça), também se insere o 

assistente social; sendo este um profissional que, de alguma forma, terá também que 

intervir nesta imbricada teia de relações sociais e determinações institucionais. 

 

  Neste momento, surgem os questionamentos: A quem interessa o seu 

trabalho? O assistente social está a serviço do Estado Capitalista que patrocina tais 

estruturas? Ou dos invisíveis ao sistema, como os adolescentes com práticas 

infracionais e suas famílias? Dos postulados de justiça expressos pela lei? Ou ainda 

do projeto profissional como exposto no seu Código de Ética? 

 

 Como entender as possibilidades e limitações de sua ação no espaço 

sociojurídico, ou na defesa dos direitos das crianças e adolescentes, diante das 

diferentes determinações institucionais, das demandas dos usuários, das limitações 

impostas pelos protocolos internos ou pelos recursos disponíveis/não disponíveis para 

a realização de sua intervenção? 
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 Neste ponto, ressalta-se que uma das formas pela qual o profissional do 

Serviço Social é convidado a atuar se dá através da aproximação para com a 

pesquisa, de modo que o assistente social, seja pela via acadêmica ou pela natureza 

da sua atuação profissional, se aplique em esforços por desvelar a essência das 

relações de dominação, da violação de direitos, das múltiplas determinações que 

acabaram por configurar o momento vivido pelos sujeitos. 

 

  Por esse caminho, o assistente social procura atuar junto às expressões da 

questão social, buscando a efetivação de direitos e vislumbrando, (ainda que como 

anseio ou algo a ser perseguido), a superação de uma conjuntura societária marcada 

pela exploração e dominação. 

 

 Tal perspectiva parece diferenciá-lo dos demais atores do sistema de justiça, 

ainda que faça parte dos mesmos rituais; ainda que, em uma análise objetiva, a 

materialidade de sua atuação pareça estar homogeneizada com todo o processo, uma 

vez que, em última análise, seu trabalho venha se materializar na forma de laudos e 

pareceres, como explica Fávero (2003).  

 

 Assim sendo, esta pesquisa procurou desmistificar essa condição, apontando 

para o saber diferenciado que embasa a atuação do Serviço Social e que também 

norteia seus pressupostos ético-políticos. Essa, portanto, se propõe a dar também sua 

contribuição para a desmistificação, tanto da prática do assistente social na sua 

relação para com adolescentes com atos infracionais, assim como do estigma 

atribuído a esses adolescentes, uma vez que há setores influentes na sociedade que 

procuram categorizá-los como desajustados, marginais e perigosos.  

 

3.1 O assistente social como pesquisador 

  

 Como explanado por Sales (2004), como partidário da luta democrática, o 

Serviço Social brasileiro se alinha ao pensamento de que a democracia requer a 

criação contínua de novos direitos; o que certamente conduz ao confronto com o que 

parece estar instituído principalmente nesses tempos de desmonte do Estado, 
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entendendo que a prática democrática não cessa de expor os poderes estabelecidos 

aos conflitos que os desestabilizam e transformam (SALES, 2004). 

 

 Reitera-se, neste sentido, que a história dos direitos é também a história das 

classes sociais e dos projetos sociais em disputa; uma história de lutas sociais, de 

forças históricas em confronto, cada qual com o objetivo de tornar dominantes suas 

concepções e interesses, bem como uma determinada forma de cultura e 

sociabilidade (SALES, 2004). 

 

Uma vez que o Serviço Social passa a estar engajado nas lutas sociais, 

Martinelli (2014)11 passa a caracterizar a profissão do assistente social na seguinte 

perspectiva: 

 

a) Determinada socialmente; 

b) Construída historicamente; 

c) Ocupando lugar na divisão social do trabalho; 

d) Atuando na singularidade assim como na totalidade, relacionando-se da 

totalidade para a particularidade; 

e) Articulando-se com as demais profissões de forma peculiar; 

f) Possuindo cultura profissional própria; 

g) Sendo detentora de meios de produção próprios. (Projeto Ético-Político); 

h) Não prescindindo dos meios de produção para o trabalho, que são os 

instrumentais, inclusive o conhecimento; 

i) Tendo como objeto de atuação as expressões da questão social; 

j) Realizando um ato profissional como um ato inteiro. 

 

  Para se entender um pouco melhor os significados do Serviço Social hoje, faz-

se necessária uma breve aproximação para com suas origens e sua trajetória ao longo 

dessas oito décadas, desde a criação da primeira escola, em 1936.  

 

 
11 Anotações de aula da disciplina “serviço social e cotidiano profissional I”, no primeiro semestre de 

2014, para o programa de mestrado em serviço social da PUC-SP. 
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  Inicialmente, durante as primeiras décadas, a profissão assumia um papel 

conservador devido a seu marcado vínculo com a Igreja Católica, assim como ao 

modo como o Estado intervinha na questão social e, mais adiante, pelo contato com 

a metodologia norte-americana.  

 

  Era um reflexo da perspectiva vigente na profissão, que era caracterizada pela 

despolitização das relações econômico-sociais. Foi a Igreja Católica que deu início 

(em 1932) ao Centro de Estudos e Assistência Social (CEAS), cujo objetivo centrava-

se no estudo e na difusão da doutrina social da Igreja. Esse período, conhecido como 

“Era Vargas”, foi marcado por agitações sociais no Brasil, provocadas por conflitos 

que tinham como substrato as relações de trabalho. 

 

  Sendo a questão social fundada na contradição capital-trabalho, ou seja, na 

produção coletiva e na apropriação individual da riqueza, tendo como objetivo a 

acumulação de capital, emergiam movimentos da parte dos trabalhadores no sentido 

de terem direitos sociais básicos assegurados.  

   

O Estado, nesse contexto, passou a se valer da influência da Igreja Católica 

Romana, encontrando no Serviço Social um dos meios de controle dessas questões; 

tal concepção conservadora da profissão permeou suas normativas, estando presente 

nos Códigos de Ética de 1965 e 1975.  

 

  Após a Segunda Guerra Mundial, em meados dos anos 60, o serviço social 

começava a passar por uma transformação, dando sequência a um movimento que 

ficou conhecido como “reconceituação”, sendo este considerado a primeira 

manifestação coletiva de crítica ao Serviço Social tradicional, ou seja, era um processo 

de ruptura com o Serviço Social tradicional. 

 

Assim, os acontecimentos político-sociais no Brasil impulsionaram o repensar 

da profissão e, em 1979, acontece em São Paulo o III CBAS (Congresso Brasileiro de 

Assistentes Sociais), com o tema: Serviço Social e Política Social. 
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 Esse encontro também ficou conhecido como “Congresso da Virada”, pelo seu 

caráter contestador e de expressão do desejo de transformação da práxis político-

profissional do Serviço Social na sociedade brasileira, conforme consta no documento 

CFESS (1996).  

 

  De acordo com Iamamoto (1983), todo esse movimento de reconceituação 

representou um marco decisivo no desencadeamento do processo de revisão crítica 

do Serviço Social no Brasil, a partir do qual passou a ser estruturada uma profissão 

interventiva no combate às desigualdades sociais; apresentando-se também como um 

marco no processo de politização e mobilização de profissionais e estudantes, com 

participação inclusive nos sindicatos em todo o país.  

 

  Com a reconceituação, construiu-se a possibilidade para a formação de 

profissionais com novos perfis, com uma visão crítica e atuante da profissão, dando 

contornos a uma nova identidade profissional. Esse movimento representou para o 

Serviço Social o início de uma nova práxis, um novo modo de refletir, pensar e agir.  

  

  Entraram em pauta propostas para ações transformadoras que iriam muito 

além da reprodução dos interesses capitalistas, num movimento de contraposição a 

estes, como a defesa dos direitos humanos e a recusa ao autoritarismo.  

 

  Assim, o profissional passou a ter como horizonte uma nova ordem social, com 

igualdade, justiça social, universalização do acesso às políticas sociais e aos direitos 

civis, políticos e sociais.  

 

  Cabe mencionar que os profissionais, de acordo com os princípios do Projeto 

Ético-Político Profissional agora proposto, são convidados a estarem sempre 

atualizando e qualificando sua formação, de modo que as suas ações sejam efetivas 

na direção dos interesses da população e na defesa de direitos.  

 

Este novo Projeto Ético-Político, da profissão que se mostra em construção, 

sugere que o assistente social deveria executar um trabalho crítico e diferenciado 

dentro do seu espaço de atuação. Nesta perspectiva, Martinelli (2011) incentiva os 
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profissionais a procurarem novas possibilidades, no sentido de romper as formas, 

“alienadas, alienantes e alienadoras”, das atividades tarefeiras e pontuais, 

demandadas pelas instituições, na tentativa de uma construção diferenciada que 

proporcione a emancipação e o empoderamento dos indivíduos sujeitos da sua 

intervenção. 

 

Ainda que com suas funções sendo atribuídas institucionalmente na maioria 

dos espaços ocupados, os assistentes sociais são convidados a atuar numa 

perspectiva crítica e de defesa de direitos. Ressalta-se, porém, que estes, (da mesma 

forma como aqueles que atuam junto ao Poder Judiciário correm o risco de assumir 

um papel de natureza semelhante à dos outros agentes judiciários,12 como meros 

reprodutores das relações retributivas e punitivas), também podem se encontrar 

atuando na perspectiva da manutenção da ordem vigente, a serviço das demandas 

do Capital. Isso fatalmente aconteceria à medida que centrassem suas intervenções 

apenas na realização do Estudo Social e na elaboração de pareceres técnicos, como 

acontece no âmbito sociojurídico, ou ainda apenas numa perspectiva tarefeira na base 

das determinações demandadas pelas instituições, sem, no entanto, considerar as 

desigualdades sociais, ou sem uma visão crítica da sociedade na qual os usuários se 

encontram. 

  

Reafirma-se, portanto, a proposta profissional para executar todas as 

atribuições demandadas pelas instituições, através de análises embasadas nos 

referenciais teórico-metodológicos incorporados pela profissão. 

 

Este talvez seja um dos maiores desafios para o assistente social nas 

instituições, o de romper com o paradigma existente e ao mesmo tempo cumprir 

técnica e satisfatoriamente suas atribuições. 

 

É evidente, diante da contradição apresentada, que há um caminho para ser 

percorrido no sentido de se garantir os direitos dos adolescentes em conflito com a 

lei, conforme exarados pela legislação, e que esse caminho passa por uma 

 
12 Esses agentes são: juízes, promotores, defensores, psicólogos, entre outros. 
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conscientização de toda a sociedade, em todos os seus segmentos, sobre certos 

conceitos fundamentais acerca da infância e da adolescência.  

 

Faz-se necessário que se altere a visão de que há o jovem infrator e perigoso, 

como parece existir na prática em vários setores da sociedade, para a compreensão 

da condição peculiar de desenvolvimento em que se encontra o adolescente com 

práticas infracionais; e que este necessita de atenções diferenciadas, com ações 

protetivas e socioeducativas, para que alcance a condição de cidadão de direitos e 

deveres.  

 

  Desta forma, parte da atuação do Serviço Social no trato com as situações de 

conflito com a lei incluiria lutar pela garantia de que os adolescentes pudessem ter 

acesso à construção de uma rede de relações sociais cujas participações lhes 

apresentariam a possibilidade de pertencimento, seja no espaço escolar, nas 

manifestações culturais, em movimentos juvenis, na família, ou em espaços de 

constituições específicas da sua condição de ser jovens; espaços esses a serem 

pensados e construídos pelos adolescentes com o apoio do Estado e sob os olhos da 

sociedade, que lhes proveria condições necessárias para essas construções. 

 

  Percebe-se, portanto, que neste recorte sobre a adolescência e o adolescente 

com práticas infracionais, faz-se necessário que, dentro das disputas internas do 

próprio Estado, levantem-se, nos mais diversos espaços, forças que se alinhem na 

criação de mecanismos de defesa dos direitos conquistados, que fiscalizem as ações, 

que possibilitem a expansão dos direitos, mas que também estejam na linha de frente, 

na execução final das políticas, garantindo que o acesso aos direitos aconteçam da 

forma plena e emancipatória (MIRAGLIA, 2005).  

 

 Assim sendo, o profissional do Serviço Social assume um papel privilegiado, 

devido às próprias propostas endógenas elencadas e disseminadas entre os 

profissionais, que se encontram de acordo com o preconizado pelo Código de Ética 

do Assistente Social (1993) em seus princípios fundamentais, como seguem:  

 
I. Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das 
demandas políticas a ela inerentes - autonomia, emancipação e plena 
expansão dos indivíduos sociais; 
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II. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e 
do autoritarismo; 
 
III. Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa 
primordial de toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis 
sociais e políticos das classes trabalhadoras; 
 
IV. Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização 
da participação política e da riqueza socialmente produzida; 
 
V. Posicionamento em favor da equidade e justiça social, que 
assegure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos 
programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática; 
 
VI. Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos 
socialmente discriminados e à discussão das diferenças; 
 
VII. Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes 
profissionais democráticas existentes e suas expressões teóricas, e 
compromisso com o constante aprimoramento intelectual; 
 
VIII. Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de 
construção de uma nova ordem societária, sem dominação, 
exploração de classe, etnia e gênero; 
 
IX. Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais 
que partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral dos/as 
trabalhadores/as; 
  
X. Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à 
população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da 
competência profissional; 
 
XI. Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem 
discriminar, por questões de inserção de classe social, gênero, etnia, 
religião, nacionalidade, orientação sexual, identidade de gênero, 
idade e condição física. (CÓDIGO DE ÉTICA DO ASSITENTE SOCIAL, 
1993). 

 

  Afirma-se assim que, a partir do projeto ético-político da profissão, há um claro 

convite para que o profissional transite, em sua intervenção, para além do proposto 

pelas suas instituições; que ele procure buscar caminhos para que a sua atuação 

consiga proporcionar, de alguma forma, a emancipação humana, seguindo a direção 

social orientada pelo materialismo dialético histórico que legitima uma práxis 

profissional transformadora, entrelaçando-a a valores ético-políticos como fundantes 

para uma intervenção profissional crítica.  

 

  Para tanto, o assistente social, enquanto um profissional qualificado, necessita 

atualizar-se, apropriando-se do conhecimento das políticas públicas, de informações 



166 

 

 

de diferentes âmbitos, conhecendo os indicadores sociais e acompanhando os 

movimentos sociais de forma tal que lhe permita entender as expressões sociais que 

se particularizam e, com isso, poder tecer uma análise crítica das relações sociais e 

das questões postas em seu cotidiano de trabalho (FÁVERO, 2005). 

 

  Desta forma, o Serviço Social é convidado a uma atuação crítica e 

transformadora dentro de seus espaços ocupacionais; Raichelis (2009) aponta para 

contornos nos quais a profissão emerge, o que pode sinalizar possibilidades e 

limitações de atuação. 

 

a) O serviço social assim como outras profissões é uma construção 

histórica de forma que as condições propícias para a sua 

profissionalização surgiram a partir da crescente intervenção do Estado 

Capitalista nos processos de regulação e reprodução social; 

b) O serviço social tem a particularidade de intervir nos processos e 

mecanismos ligados ao enfrentamento da questão social em suas mais 

agudas manifestações; 

c) A profissionalização do Serviço Social ocorre a partir da estruturação de 

um espaço sócio-ocupacional determinado pela dinâmica contraditória 

que emerge no sistema estatal em suas relações com as classes sociais, 

de forma que as principais mediações profissionais são as políticas 

sociais que, apesar de serem frágeis e pouco efetivas no 

equacionamento dos crescentes níveis de pobreza e desigualdade 

social, têm sido a via por excelência para que as classes subalternas 

acessem ainda que precária e insuficientemente serviços sociais 

públicos; 

d) A centralidade do Estado no campo da análise das políticas sociais, 

ainda que tal proposta não as reduza somente a isto, uma vez que para 

a sua realização participam organismos governamentais e privados por 

relações complementares e conflituosas; 

e) A reflexão de que o trabalho do assistente social na esfera estatal remete 

necessariamente ao tema das relações ao mesmo tempo recíprocas e 

antagônicas entre Estado e sociedade civil; 
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f) A ideia de que Estado e governo são coisas distintas, ainda que o 

governo fale em nome do Estado. 

 

  Patenteia-se, portanto, que ao profissional assistente social há um convite para 

que entenda a história como movimento, com suas contradições e suas rupturas, não 

apenas história como sendo cronológica, linear; de forma que sua intencionalidade e 

prática apontem para uma percepção da história que visualize possibilidades futuras, 

e não uma história que reforce determinações do passado. 

 

Nesta perspectiva, esta pesquisa procurou se constituir como parte de uma 

práxis profissional que visa lançar luz a situações de violações de direitos, assim como 

desmistificar parte do pensamento presente no senso comum que parece dar corpo a 

ideias que procuram tratar situações de conflito com a lei pela via da diminuição da 

maioridade penal ou outras propostas que reiterem o viés punitivo.  

 

Neste movimento, tem-se o objetivo de garantir direitos e buscar influenciar a 

promoção de políticas públicas que visem o enfrentamento da questão pela via da 

inclusão social e da disponibilização de políticas sociais abrangentes e universais, e 

que tenham potencial para promover a ascensão de sujeitos em situação de alta 

vulnerabilidade social à condição de cidadãos de direitos pela via da proteção social. 

 

Iniciativas desta natureza, como a deste trabalho de pesquisa, entre tantas 

outras que podem estar presentes no horizonte da ação profissional do assistente 

social, não podem ser tratadas apenas como projetos diferenciados ou inovadores, 

nem mesmo como experiências erráticas, pontuais e fragmentadas. Reitera-se que 

quaisquer atos de resistência ante as condições que se precarizam, nesses tempos 

de prevalência do neoliberalismo, que desmonta políticas públicas e minimiza o 

acesso a direitos, precisam ser estudados, quantificados, qualificados e reproduzidos, 

pois se configuram como sendo o centro da práxis para o assistente social e não sua 

periferia. 

 

A nova natureza da prática não se encontra, portanto, na mera recusa ou no 
menosprezo das tarefas que são socialmente atribuídas ao serviço social, nos 
quadros da divisão sócio-técnica do trabalho. Essa nova natureza está no 
tratamento teórico-político atribuído a essa prática inscrita no contexto do 
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mercado de trabalho. Envolve a explicitação e apropriação efetiva do espaço 
ocupacional, decifrando as determinações político-econômicas 
macroscópicas que o atravessam, para impulsionar a construção e 
implementação de estratégias de ação que imprimam nova direção social ao 
planejamento e execução de ações demandadas ao serviço social. 
(IAMAMOTO, 1994, p. 111). 

 

  Sendo assim, é importante que o assistente social perceba e compreenda as 

implicações políticas de sua prática profissional, reconhecendo-a como polarizada 

pela luta de classes, de forma que se reforça o pensamento de que esta é a condição 

fundamental para que a categoria profissional realize sua opção teórico-prática por 

um determinado projeto de sociedade e supere as ilusões de um fazer profissional 

que paire “acima” da história (IAMAMOTO, 2000). Esta postura requer a utilização de 

instrumentais científicos que possibilitem a realização de uma análise profunda da 

realidade social e um olhar atento sobre as mudanças conjunturais.  

 

A interação entre o aprofundamento teórico rigoroso e a prática renovada, 
politicamente definida, constitui elemento decisivo para superar as 
artimanhas ideológicas incorporadas pela profissão em sua evolução 
histórica: o voluntarismo, a prática rotineira e burocratizada, as tendências 
empiricistas, o alheamento central do modo de vida do povo e o 
desconhecimento do saber popular etc. (IAMAMOTO, 2000, p. 37). 

 

 Os assistentes sociais são assim convidados a um exercício profissional 

desafiador e contraditório, como descrito por Iamamoto (2000), quando mostra e 

explica que o exercício profissional participa de um mesmo movimento que permite a 

continuidade da sociedade de classes e, ao mesmo tempo, cria as possibilidades de 

sua transformação.  

 

A contradição se mostra mais evidente na percepção de que a sociedade na 

qual se inscreve o exercício profissional é atravessada por projetos sociais distintos. 

Neste sentido, Iamamoto (2000) refere que essa condição cria o terreno sócio-

histórico para a construção de projetos profissionais também diversos, ainda que 

indissociáveis dos projetos mais amplos para a sociedade.  

 

Tem-se, portanto, a presença de forças sociais e políticas reais, não mera 

ilusão, que permitem à categoria profissional estabelecer estratégias político-

profissionais no sentido de reforçar interesses das classes subalternas, alvo prioritário 

das ações profissionais. 
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  Martinelli (2014) comenta que “embora em todo o trabalho haja certo nível de 

alienação, quando se estabelece a alienação de um modo mais definitivo, o trabalho 

perde a capacidade de transformar o homem13”. De fato, não há trabalho humano sem 

mediação e o trabalho humano é fundante no processo de sociabilidade e, portanto, 

é fundante do ser social. O trabalho só pode ser apreendido em toda a sua plenitude 

quando se entende a forma como ele se realiza, compreendendo que não se trata de 

uma simples manipulação, não se trata do apenas fazer, pois do trabalho participa o 

ser por inteiro. Desta forma, não se pode discutir o trabalho sem pensar na sociedade 

em que o trabalho se realiza. 

 

  Essa relação entre prática e práxis pode explicar a diferença entre cumprir as 

metas demandadas pelas instituições, ainda que a contento desta, e realizar um 

trabalho por inteiro, corpo e espirito, visando o desenvolvimento de si e dos outros na 

relação profissional de forma ontocriativa, de modo que, após uma intervenção, o 

profissional esteja afetado na direção do novo desconhecido que está sendo formado 

nesta mesma relação, e que o outro também saia afetado pela reflexão de outras 

possibilidades além das que eram anteriormente conhecidas.  

 

Tais possibilidades e tentativas de se viabilizar essas intenções, com 

proposições diferenciadas, seja através de projetos diferenciados, seja na tentativa de 

dar um novo sentido para as ações já existentes nos protocolos institucionais, ou seja 

na publicização, pela via da pesquisa, de uma denúncia contra o que está posto, 

passam a configurar como o ponto central da atuação do serviço social nos seus 

espaços ocupacionais, apontando para uma clara opção por um projeto profissional 

vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação, 

exploração de classe, etnia e gênero, como proposto nos princípios fundamentais para 

a profissão do Serviço Social. 

 

 

 

 
13 Anotação feita em aula do mestrado em serviço social da PUC-SP para a disciplina de serviço social 

e cotidiano profissional II no segundo semestre de 2014. 
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3.2 Proposta metodológica 

 

 Em uma aproximação teórica à pesquisa qualitativa, entende-se que, nas 

ciências sociais, a pesquisa caracteriza o objeto como fato histórico, o que significa 

dizer que as sociedades humanas existem num determinado espaço com formação 

social e configurações específicas.  

 

  Nessa linha de raciocínio, Minayo (1994, p. 13) acrescenta: “vivem o presente 

marcado pelo passado e projetado para o futuro, num embate constante entre o que 

está dado e o que está sendo construído”.  

 

  É importante ressaltar que os sujeitos estudados pelas ciências sociais 

possuem consciência histórica,  

 

não é só o investigador que dá sentido a seu trabalho intelectual, mas os 
seres humanos, os grupos e as sociedades dão significado e intencionalidade 
a suas ações e a suas construções, na medida em que as estruturas sociais 
nada mais são que ações objetivadas. (MINAYO, 1994, p. 14).  

 

  Por se tratar de pesquisa com seres humanos, existe uma identidade entre o 

sujeito e o objeto por razões culturais, classe social, faixa etária ou qualquer outro 

motivo em comum com o investigador, tornando-os “solidários e comprometidos”; 

conforme afirma Lévi-Strauss, “Numa ciência, onde o observador é da mesma 

natureza que o objeto, o observador, ele mesmo, é uma parte de sua observação” 

(LÉVI-STRAUSS, 1975, apud MINAYO, 1994, p. 14).  

 

  Para Minayo, a ciência é comprometida por apresentar interesses e visões de 

mundo que foram historicamente construídos. Neste sentido, em seu entendimento, o 

objeto das ciências sociais em sua essência é qualitativo. A realidade social é a própria 

vida individual e coletiva, com toda a riqueza de significados. A autora complementa 

dizendo que “essa mesma realidade é mais rica do que qualquer teoria, qualquer 

pensamento e qualquer discurso que possamos elaborar sobre ela” (MINAYO, 1994, 

p. 15). 
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   Na teoria crítica, na qual este trabalho está balizado, tem-se como objetivo o ir 

além da aparência imediata e empírica de um fenômeno social, para apreender a sua 

essência, ou seja, desvelar a estrutura e a dinâmica do fenômeno enquanto objeto de 

estudo, para tanto, se faz necessário analisá-lo para além de sua aparência imediata. 

Para isso, o pesquisador deve ser capaz de mobilizar um máximo de conhecimentos, 

criticá-los e revisá-los, para o que deve ser dotado de criatividade e imaginação 

(NETTO, 2009).  

 

  Assim sendo, o método, numa perspectiva marxista, como aponta Netto (2001), 

não está prescrito, portanto, não pode ser sistematizado, não é um conjunto de regras 

sistemáticas que nos ajudam a conceituar um determinado objeto de estudo; na 

verdade, a utilização do método exige a superação da instrumentalidade positivista e 

a desburocratização da construção do saber, ou seja, coloca-se como um processo 

intelectivo radical e revolucionário, pois rompe com o metabolismo próprio dos demais 

métodos investigativos postos no campo do saber; desta forma, o método se 

materializa na própria crítica do conhecimento acumulado, que 

 
consiste em trazer ao exame racional [os objetos de estudo], tornando-os 
conscientes, os seus fundamentos, os seus condicionamentos e os seus 
limites – ao mesmo tempo em que se faz a verificação dos conteúdos desse 
conhecimento a partir dos processos históricos". (NETTO, 2001, p. 18). 

  

 

  Reitera-se então que o objetivo do pesquisador é apreender a essência do 

objeto, ou seja, sua estrutura e dinâmica.  

 

  Desse modo, esta pesquisa se propôs estudar a trajetória de vida de um 

adolescente em conflito com a lei, não como fenômeno isolado, mas como parte de 

uma totalidade inserida em um determinado contexto sociocultural, ou seja, entender 

suas vivências não apenas como um fenômeno isolado, ou como algo que afetasse 

as pessoas individualmente, mas sim como um complexo de relações históricas e 

sociais que envolvem o Estado, a comunidade, as percepções diante das relações de 

poder, de consumo, de perspectivas futuras que se fazem ecoar nos territórios de 

vivência, entre outras determinações. 
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  Observou-se o sujeito em suas relações, juntamente com a sociedade na qual 

essas relações são produzidas e reproduzidas constantemente e indefinidamente, 

balizadas nos direcionamentos, bem como nas contradições, presentes no modo de 

produção capitalista.  

 

  Aponta-se, portanto, que o conceito de totalidade contraditória do capitalismo 

se evidencia para a compreensão das condições objetivas nas quais os adolescentes 

se constituem como sujeitos e acabam por se colocar em conflito com a lei. 

 

   Ainda dentro da teoria crítica, se faz necessário entender que a relação entre 

sujeito/objeto, no campo das ciências sociais, não é uma relação de externalidade, 

como por exemplo na física ou química, mas sim uma relação na qual o sujeito 

encontra-se implicado no objeto. Por isto, a pesquisa da sociedade exclui qualquer 

pretensão de neutralidade (NETTO, 2009).  

 

   Embora Marx, segundo Netto (2009), discuta a neutralidade relacionada às 

classes sociais e aos seus interesses contraditórios (ou seja, neutralidade política), 

entende-se que o mesmo princípio pode ser aplicado quando um pesquisador em 

ciências sociais analisa um fenômeno ao qual está pessoal e conscientemente 

vinculado. De fato, um dos desafios desta pesquisa foi a questão da neutralidade, 

visto que como assistente social também inserido no ambiente sociojurídico por algum 

tempo, atuando no convívio diário na defesa de direitos de adolescentes em conflito 

com a lei, sem dúvida, o pesquisador seria afetado pelas próprias impressões 

pessoais interferindo no rigor do olhar científico. No entanto, Netto (2009) vai dizer 

que, a possível ausência de neutralidade não impede que possamos desvendar as 

verdades. 

 

 Nesta perspectiva, é realçado o pensamento de Trotsky (1979) que afirma que 

“o que caracteriza a ciência é o fato de ela ser ao mesmo tempo definida e indefinida”, 

isto porque a tarefa científica, bem como a política, não é dar uma definição acabada 

para um processo inacabado, mas seguir todos os seus estágios, separar seus 

processos de suas tendências reacionárias, expor suas relações mútuas, prever 
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possíveis variantes de desenvolvimento, e encontrar nessas previsões as bases para 

uma ação (MIRANDA, 1993). 

 

   Neste viés, a abordagem escolhida para a pesquisa foi a aproximação para 

com a técnica da história oral temática.  

 

  Optou-se por trabalhar com as trajetórias de vida de adolescentes com práticas 

infracionais, procurando entender seus caminhos, no mesmo tempo em que se 

buscou, pelo filtro da construção de um olhar analítico com viés crítico, entender as 

tentativas de acessos ou ascensões à genericidade humana destes sujeitos, entre 

vivências marcadas pela fetichização e reificação.  

 

  Neste trajeto buscou-se observar as possibilidades vislumbradas por estes 

sujeitos, entre suas vivências caracterizadas pelas marcas da “exclusão e não acesso” 

aos mínimos sociais; encontrando-se contraditoriamente imersos em um contexto no 

qual também são incluídos e abrigados por um tipo de “Cultura Paralela” que se impõe 

nas suas comunidades e que oferece, de forma peculiar, possibilidades de ascensão 

social, acesso a lazer, cultura e consumo de bens, pela via de uma lógica balizada 

pela naturalização da prática de atos infracionais e pela ilegalidade. Neste ponto, as 

fronteiras entre a legitimidade e a ilegitimidade aparecem tênues e porosas; local de 

onde toda uma riqueza conceitual pode ser perquirida para ser estudada e entendida, 

tornando-se assim fonte de construção de conhecimento. 

 

  Esta técnica parece ser a mais apropriada na procura por se desvendar o 

cotidiano vivido, sendo que as descobertas a partir desta pesquisa podem apontar 

para possibilidades reais para o Serviço Social; seja na sua atuação nos espaços 

ocupacionais, seja como propositor e executor final de políticas públicas voltadas para 

a intervenção junto as classes vulneráveis.  

 

  A escolha pela coleta de história oral se deu alinhada às proposições abaixo, 

de que: 

 

a análise de trajetória se configura como técnica privilegiada para a 
compreensão de processos sociais que provavelmente não seriam 
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alcançados por outra técnica analítica. A capacidade de revelar as estruturas 
mais profundas de determinado contexto social a partir da própria 
autodeclaração dos indivíduos que o compõem é a fortaleza desse método. 
(RAMOS; KOGA, 2011, p. 350).  

  

   É importante ressaltar que para esta pesquisa buscou-se o foco no que as 

experiências de vida desses indivíduos pudessem revelar a respeito de determinado 

objeto de pesquisa sobre o qual se tem interesse (RAMOS; KOGA, 2011, p. 342).  

 

  Mills (2009) propõe que os discursos são formas concretas nas quais se faz 

conhecimento através da palavra. Freire (1993) aponta que a oralidade é uma marca 

nos grupos sociais e através dela há uma ampla gama de produção de saber, sendo 

que, após passar pela palavra, o saber se manifesta no corpo daqueles que 

verbalizaram seu conhecimento e agora o colocam em prática através de suas mãos. 

O autor propõe que esta mão faz cultura e expõe o que não pode ser projetado em 

signos, a partir do que se torna possível a percepção da multiplicidade dos códigos e 

das linguagens que as pessoas podem utilizar para expressar-se e para manifestar-

se; assim, “se o corpo humano é palavra viva é também pronunciador, e sendo 

pronúncia é transformador do mundo” (FREIRE, apud DICKMAN, 2016, p.135). 

 

  Na visão de Freire (1993), não existe analfabetismo oral, de forma que até 

mesmo aqueles que não dominam os códigos da escrita são perfeitamente capazes 

de aprender e já vêm aprendendo por outras vias que não os textos. Assim, considera-

se que os discursos são formas concretas nas quais se faz conhecimento através da 

palavra, pois a oralidade é uma marca nos grupos sociais e através dela há uma ampla 

gama de produção de saber. 

 

   Para colher estas histórias, utilizaremos a técnica da entrevista, que, de acordo 

com Minayo (1994), 

 
não significa uma conversa despretensiosa e neutra, uma vez que se insere 
como meio de coleta dos fatos relatados pelos atores, enquanto sujeitos-
objeto da pesquisa que vivenciam uma determinada realidade que está sendo 
focalizada. (MINAYO, 1994, p. 57).  
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  Esta então passa a se constituir num instrumento para se apreender as 

nuances das experiências vividas pelos indivíduos em sua singularidade, em sua 

totalidade, em suas determinações, em suas perspectivas particulares. 

 

  As entrevistas foram abertas e dirigidas, durante as quais o pesquisador, de 

tempos em tempos, efetuou uma intervenção para trazer o informante aos assuntos 

que pretendeu investigar. Ainda assim, o participante falou mais que o pesquisador. 

Utilizou-se uma ficha de identificação, para registrar os dados pessoais dos 

entrevistados, conforme orientado em Minayo (1994, p. 58). 

 

3.3 A pesquisa 

 

  Pela via dos referenciais metodológicos apresentados, para a construção desse 

trabalho de pesquisa foram realizadas entrevistas com um adolescente que passou 

pelo sistema de justiça, a quem foi imputada a responsabilidade por ato infracional de 

natureza grave, tendo cumprido medida socioeducativa de internação e que está em 

cumprimento de liberdade assistida. 

 

 Realizou-se, ainda, entrevistas com a figura principal de referência parental, no 

caso, a genitora, com o propósito de se entrar em contato com a moldura maior na 

qual o adolescente esteve inserido na sua trajetória de vida. 

 

  Para o trabalho de pesquisa de campo, foram realizados três encontros 

individuais com cada participante, (adolescente e genitora), sendo que no primeiro 

desses foram tratadas questões familiares e comunitárias; em outro, questões 

relativas às vivências incluindo atos infracionais; e num derradeiro momento, temas 

relativos à percepção sobre a qualidade dos encontros com as políticas públicas e 

entidades do terceiro setor em suas trajetórias de vida. 

 

 Vale pontuar que, para a construção de um panorama mais amplo, buscou-se 

a realização de um breve levantamento socioterritorial da localidade onde a família 

encontra seu lugar de pertencimento, no caso, a Vila Brasilândia, na Zona Norte da 
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cidade de São Paulo. Para tanto valeu-se de informações e indicadores disponíveis 

no site do IBGE, IPEA, entre outros institutos de reconhecida credibilidade. 

 

 Para a construção desse trabalho também houve a preocupação de se entrar 

em contato com o SAS da Freguesia do Ó/Brasilândia, bem como, com CRAS que 

abrange o território de moradia dos participantes da pesquisa, visando uma 

atualização acerca dos serviços socioassistenciais que, de fato, encontram-se ativos 

na região. 

  Com as informações obtidas, procurou-se mapear as opções de lazer e cultura 

do bairro, quando então buscou-se o contato com as duas “Casas de Cultura” que 

permanecem na Brasilândia, no afã de se entender o alcance de suas ações bem 

como a natureza dessas. 

 

 Uma vez que se procurava entender o contexto no qual o adolescente passou 

a ter aproximações para com o ato infracional, para o levantamento socioterritorial 

deste trabalho optou-se pela mescla de dados referentes aos anos 2012-2014, 

período no qual o participante desta pesquisa atravessava os limites entre a infância 

e a adolescência, época em que se iniciaram as questões que incluíram práticas 

infracionais em meio a suas vivências com dados mais recentes. 

 

 A “Família” e a “Escola” foram eleitas como eixos principais deste estudo, sendo 

que há o entendimento de que estas se constituem como os mais influentes ambientes 

socializadores durante a infância, sendo ainda mediadores de diversas interações 

para com o meio social e para com o território. A partir destes, foram eleitas as 

categorias “Territórios” e “Políticas Públicas”, como as balizas para análise, 

observando os impactos destas na comunidade. Por essa via, buscou-se enxergar a 

efetividade da rede de serviços públicos de proteção social presentes nos territórios e 

a qualidade da influência destes nos encontros e desencontros que se deram através 

da trajetória de vida do adolescente participante da pesquisa. 

 

 Foram eleitas facetas diferenciadas para tais análises, de forma que “políticas 

públicas” não foram abordadas pela ótica das suas proposições, ou seja, pelo viés do 

olhar institucional, nem mesmo pelos indicadores construídos a partir de sua 
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materialidade e registros endógenos. Porém, procurou-se percebê-las pela 

perspectiva dos participantes desta pesquisa. 

 

  Como já explicitado neste trabalho, “a história de um é a história de todos” 

(MARTINELLI, 2014), uma vez que, inseridos como estão no grupo social com suas 

vivências e experiências, os participantes da pesquisa são parte de uma totalidade, 

para a qual contribuem e pela qual são afetados, num constante fazer e construir 

ontológicos. Nesta perspectiva, juntamente com as análises dos dados obtidos 

através da metodologia da história oral, buscou-se também observar a problemática 

à luz da realidade dos territórios, e também à luz de estatísticas nacionais 

apresentadas por um levantamento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 

procurou dar contornos ao perfil do adolescente com atos infracionais no Brasil. 

 

Esse exercício de pesquisa, portanto, se baliza na perspectiva de que contar a 

história de um indivíduo não é apenas falar do cotidiano, de fatos insignificantes ou 

grandes acontecimentos, mas também é ir compondo um quadro, uma pintura, às 

vezes borrada, às vezes mais nítida, com o desafio de construir-desconstruir-

reconstruir, de forma que suas descrições pudessem ser olhadas como revelações 

cifradas que convidam ao exercício de pensar o outro, o mundo, a si mesmo, para 

além da aparência dos fatos e da linearidade da história na busca de se aproximar da 

essência das coisas e dos seus significados (TRASSI, 2006). 

 

 Por esse caminho, reitera-se que o viés desta pesquisa se encontra na 

valorização da percepção dos usuários acerca da presença/ausência ou ainda a 

qualidade dos rebatimentos na comunidade das políticas públicas de proteção social, 

deixando em nível secundário a percepção e o discurso estatal acerca da oferta de 

tais serviços. 

 

3.3.1 Os sujeitos da pesquisa 

 

 Sujeito 1: O socioeducando, a quem nomearemos como “Protagonista”, ou 

pelas iniciais LC14, que foi convidado a participar desta pesquisa a partir de sua 

 
14 A identificação se dá através de codinomes visto ter sido uma das condições para a participação  



178 

 

 

inserção no serviço de medida socioeducativa em meio aberto gerenciado pela ALPS, 

na unidade localizada na Vila Brasilândia – SP. Características: 

 

a) Nascido no ano de 2001, contando até o momento das entrevistas, com 

18 anos de idade; 

b) Com diversas passagens por delegacias de polícia por roubo e tráfico de 

drogas; 

c) Recebeu medida socioeducativa de internação por tempo 

indeterminado, por ato infracional equiparado a “latrocínio”; 

d) Cumpriu internação por 16 meses na Fundação CASA; 

e) Recebeu substituição de medida para liberdade assistida no mês de 

dezembro de 2019; 

f) Até o momento das entrevistas, seguia em cumprimento de liberdade 

assistida. 

 

  Sujeito 2: A mãe de LC, a quem nomearemos como “Genitora”, ou “MD”, sendo 

esta escolhida por ter sido a pessoa sobre quem recaiu a tarefa de cuidar do 

adolescente durante toda seu desenvolvimento como pessoa e sobre quem entende-

se repousar a responsabilidade por ser a principal referência familiar.  

 

 O território é o distrito da Vila Brasilândia, na cidade de São Paulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
destes a manutenção do sigilo. 
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Figura 2 – A Brasilândia na cidade de São Paulo 

 

Fonte: SEADE, 2020. 
 

3.3.2 Memórias, trajetórias, percepções 

 

 Os encontros com a genitora e o Protagonista se deram em sua casa, na região 

da Brasilândia na Cidade de São Paulo, sendo que, de forma aberta e receptiva, após 

terem sido explicados os objetivos da pesquisa, primeiramente MD se mostrou 

disponível ao diálogo numa atitude colaborativa e transparente.  

 

  Pela sua postura, a genitora demonstrava sentir-se privilegiada por participar 

do estudo, de forma que, motivada por tal distinção, empoderada e à vontade, 

apresentou-se empolgada e prolixa, disposta a falar sobre si, sua trajetória de vida, 

suas percepções sobre o bairro, sobre seu filho, sobre os serviços públicos oferecidos 

na região, sobre as ONGs que atuaram na comunidade, bem como sobre os diversos 

temas pelos quais os caminhos das entrevistas permitiram passar.  

 

  Conforme seguiram os encontros, a sensação é a de que a entrevistada passou 

a formar ambiente de familiaridade para com o pesquisador. 

 

 Neste panorama, a pesquisa seguiu trazendo à luz caminhos, trajetórias, 

percepções. 
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  MD, no momento da entrevista contando 39 anos, iniciando a conversa passou 

a descrever sua história a partir dos seus relacionamentos, de forma que, numa 

primeira manifestação, de maneira sintética, procurou situar seu momento atual de 

vida. 

 

 MD sempre foi moradora da Vila Brasilândia, residindo sempre no mesmo 

endereço, ela relembra que ainda na adolescência enamorou-se de um jovem, 

engravidou aos 16 anos e mais tarde amasiou-se, sendo este o pai de suas primeiras 

filhas, duas meninas, hoje com 22 e 20 anos, fazendo questão de frisar que a mais 

velha é “mãe solteira”, de forma que cedo tornou-se avó de uma menina. Ela 

rememora que esse primeiro companheiro, com quem viveu por dois ou três anos, 

morreu no bairro, vítima de um assalto. 

 

  No mesmo terreno onde mora, lugar em que, na sua infância, havia apenas 

uma casa, a casa da família, existem hoje sete unidades habitacionais distintas e 

aglomeradas, todas habitadas por familiares nos mais diversos graus, sendo que a 

casa de sua mãe, a primeira do local, é a principal referência do quintal, e é onde suas 

filhas mais velhas moram, pelo fato de sua parte ser muito pequena.  

 

  Não muito tempo depois de ter ficado “viúva”, passou a conviver com o pai de 

LC, sendo que, na época, como ela lembra, não tinha uma noção clara das atividades 

com as quais esse companheiro obtinha recursos para manter a casa, entendia que 

ele fazia “bicos” para sobreviver, como tantos outros do bairro, diante das dificuldades 

para se obter emprego “fichado”15, uma vez que não possuía estudo. 

 

  Foi com o tempo que descobriu que este se valia, entre seus “bicos 

conhecidos”, da ilicitude para ganhar dinheiro, tendo clareza disto somente quando 

ele foi preso. MD externalizou a decepção sofrida, uma vez que as atitudes do novo 

companheiro eram incompatíveis com os valores que carregava consigo e que 

pautavam suas escolhas e decisões, de forma que, contraditoriamente, esclarece que 

passou a visitar o “marido” na cadeia por um período aproximado de dois anos, no 

entanto a relação foi desfeita em menos de cinco anos de convivência, com o 

 
15 Pelo terno “fichado”, a genitora se refere ao emprego formal, com registro em carteira de trabalho. 
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companheiro ainda preso. Porém, naquele ínterim, já era mãe de outros três filhos, 

sendo o Protagonista o mais velho, seguido pelas idades de 17 e 14 anos, até o 

momento desta pesquisa 

 

 Das palavras da genitora emanaram uma série de saberes particulares 

construídos a partir de suas experiências, sendo que estes, mesclados com o saber 

social prevalente nos seus espaços de vivências (senso comum), pareciam expressar 

uma série de categorizações e valores, nos quais apareceram: o certo, o errado e os 

que se localizam em cada um desses lugares, de forma que se distinguiam as pessoas 

comuns, os “mocinhos”, os “vilões”, as vítimas, as fatalidades, os imprevistos, os 

acontecimentos inesperados e repentinos.  

 

  Kosik (1976) auxilia na busca pela elucidação de tais relatos. Na procura por 

significantes que lancem luz à tentativa por se descobrir os significados presentes, o 

autor afirma que é indispensável um olhar exercitado que alcance enxergar que, 

“vivemos em um mundo marcado por uma pseudoconcreticidade16, sendo que neste 

ambiente o aspecto fenomênico é assumido isoladamente, desconsiderando-se a 

essência” (KOSIK, 1976, p. 11). 

 

Compreende-se assim que as falas dos sujeitos devem passar pelo filtro do 

ouvido apurado pela perspectiva de que a realidade possui como elementos 

constituintes os dois aspectos: o fenômeno e a essência. Desta forma é possível que 

a primeira manifestação das pessoas apareça na forma de uma das possíveis 

representações fenomênicas da essência. Uma análise acurada deve ponderar que 

as partes constituintes do real devem ser apreendidas como unidade, mesmo que a 

essência seja percebida como diferente e não imediatamente como o fenômeno.  

 

 
16 A pseudoconcreticidade é considerada como sendo o mundo dos fenômenos externos, que se 

desenvolvem à superfície dos processos realmente essenciais; o mundo dos objetos fixados, que 
dão a impressão de serem condições naturais e não imediatamente reconhecíveis como resultado 
da atividade social dos homens; o mundo das representações comuns, que são projeções dos 
fenômenos externos nas consciências dos homens, produto da práxis fetichizada, formas ideológicas 
de seu movimento. (KOSIK, 1976, p. 11). 
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Faz-se necessário seguir o caminho do observável rumo à essência, o que 

tornará possível a compreensão dos relatos como parte da totalidade que se relaciona 

intimamente à vida material e concreta das pessoas. 

 

Assim sendo, “conhecer é reconhecer; é progredir no sentido de levar outro a 

condição de sujeito”. Boaventura Santos (2005) apresenta este conceito nos seguintes 

termos:  

 

Esse conhecimento-reconhecimento é o que designo por solidariedade. 
Estamos tão habituados a conceber o conhecimento como um princípio de 
ordem sobre as coisas e sobre os outros que é difícil imaginar uma forma de 
conhecimento que funcione como princípio de solidariedade. (SANTOS, 
2005). 

 

Na perspectiva desta pesquisa, a construção de parâmetros críticos implica ao 

mesmo tempo a construção de parâmetros descritivos para colocar em perspectiva 

realidades urbanas em mutação, assim como proposto por Telles e Cabanes (2006), 

quando referem que reter a cidade como plano de referência supõe uma estratégia 

descritiva que escape aos termos correntes do debate atual, em grande medida 

polarizado entre a ênfase nos dispositivos transnacionais do assim chamado crime 

organizado, de um lado. De outro, a discussão do que se convencionou chamar de 

populações em situação de risco social, expostas à violência e supostamente cativas 

ou sob ameaça, ou ainda das ramificações locais do tráfico de drogas, ou mesmo 

outras figuras estereotipadas ou com identidades atribuídas de forma rígida, que 

procura explicar os fatos sociais de forma maniqueísta, vitimista, determinista. 

 

Menciona-se ainda que, entre um e outro, entre fatos e ficções em todas as 

pontas do debate atual, há toda uma trama urbana que resta a conhecer, aparecendo 

então o desafio de compreender o modo como as linhas de força que perpassam os 

mundos urbanos atuais, e se entrelaçam e se conjugam nas tramas sociais e nos 

agenciamentos práticos da vida urbana atual (TELLES; CABANES, 2006, p. 48). 

 

  Nesta perspectiva, a situação brasileira tem que ser vista para além do ângulo 

dos processos transversais e globalizados que a atravessam, juntamente também é 

importante averiguar os modos de sua territorialização, em interação com 
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contingências locais, história e tradições herdadas, assimetrias e desigualdades que 

lhes são próprias (TELLES; HIRATA, 2007). 

 

  Ao encontro desse conceito, Telles (2007) aponta que o mundo urbano deve 

ser estudado a partir da compreensão de que, em suas modulações locais, ele é 

atravessado pelas forças estruturantes que redefinem as relações do trabalho e não 

trabalho, entre o formal e o informal, o legal e o ilegal; processos esses que são 

situados, e operam em situações de tempo e espaço, agenciados por meio de 

mediações e conexões de natureza e extensão variada (TELLES, 2007, p. 207-208). 

 

 Tal base teórica para análise passa a desvelar e dar forma a um universo rico 

em determinações presentes nas descrições construídas pelos participantes. 

 

 Nas comunidades periféricas da cidade de São Paulo, diariamente são 

reproduzidas histórias com diversos pontos de convergência para com a da família de 

LC e MD, os companheiros, as mortes e o território. Para entendê-las, no entanto, 

torna-se necessário desconstruir as identidades atribuídas, os maniqueísmos, os 

estereótipos, para perceber as tramas que aproximam e dão formas às coisas e 

relações. Telles e Hirata desmistificam essas relações na forma das seguintes 

descrições: 

 

Na verdade, [...] opera aqui como um desses pontos de entrelaçamento de 
redes que operam em escalas e conexões variadas. Famílias pauperizadas, 
liderança comunitária, traficantes locais, comerciantes e perueiros são 
moradores que partilham a história comum de um mesmo bairro, conhecem 
as venturas e desventuras de uns e outros. Cada qual e, sob maneiras 
diversas, transita entre um lado e outro, nas fronteiras incertas do legal, do 
informal e ilícito: famílias cujos filhos estão presos ou foram mortos em algum 
desses trânsitos entre o legal e o ilegal; o traficante que já foi um trabalhador 
no mercado formal de trabalho, um outro que intercala expedientes vários no 
mercado informal e o negócio da droga ou que tenta consolidar uma pequena 
loja nas imediações com a expectativa (ou o sonho) de, um dia, sair da vida 
do crime; o perueiro que já traficou drogas em outro momento e resolveu dar 
um novo rumo para sua vida (ou o contrário); o comerciante cujo filho é 
perueiro e sabe das complicações que acompanham seus trajetos na cidade; 
a liderança comunitária, que já foi uma aguerrida militante dos outrora ativos 
movimentos de moradia, que nos períodos de eleição se converte em um 
muito eficaz cabo eleitoral de vereadores locais, que tem um filho perueiro e 
uma filha viúva de um rapaz executado pela polícia por razões obscuras, que 
ganhou respeito e admiração não apenas pelo seu empenho solidário, mas 
também pela ousadia com que, ao longo dos anos e por vezes seguidas, se 
interpôs, fisicamente e com ameaças de denúncia pública, entre a polícia e 
aquele que, qualquer que fosse a razão, estava ali sendo alvo de violência, 
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ameaça de extermínio ou prisão arbitrária. Poderíamos seguir, sem fim, esse 
jogo em que os personagens urbanos transitam, interpõem, deslocam, 
trocam, comutam entre esses vários "lugares" sociais: esse é propriamente o 
circuito que podemos reconstituir em torno de uma cesta básica, circuito que, 
a cada um de seus pontos, desenha os perfis de um mundo social no qual 
transitam "histórias minúsculas", delineando, cada qual, as modulações 
desse estado de exceção permanente cifrado em cada uma delas e 
constelado nos agenciamentos práticos da vida cotidiana. (TELLES; HIRATA, 
2007, p. 181-182). 
 
 

  Evidencia-se pelo supracitado que a realidade vivida nas comunidades passam 

por dinâmicas muito distantes das imagens hoje amplamente midiatizadas e aceitas 

como fato e verdade. É apresentado um mundo capturado e dominado pelo assim 

chamado "Crime Organizado" através de imagens que banalizam a criminalização da 

pobreza e alimentam a obsessão securitária que combina repressão aberta e sem 

pudor (a gramática da guerra, combate ao "inimigo") e a gestão dos supostos riscos 

da pobreza pelas vias de dispositivos gestionários voltados às ditas "populações em 

situação de risco (TELLES; HIRATA, 2007). 

 

  O entrar em contato com as histórias dos nossos sujeitos de pesquisa torna-se 

assim imperioso e relevante, porque estes colocam foco num mundo social que não 

cabe nas estereotipias que vêm acionando os dispositivos de exceção, como são 

apontados por Telles e Hirata (2007) como sendo as figuras fantasmáticas do Crime 

Organizado, suposto poder paralelo, versão nativa do "império do mal" contra o qual 

só resta a estratégia da guerra (e extermínio), seja na sua face "edificante", a ficção 

de populações encapsuladas nas ditas "comunidades" (aliás, termo sobre o qual 

valeria se deter em outro momento), subjugadas ou aterrorizadas, no mínimo 

ameaçadas, mas destinadas à remissão pela intervenção salvadora de programas 

sociais. 

 

  Assim compreende-se que, nesses espaços, o que está em jogo são 

microrregulações quase sempre associadas ao negócio da droga, à sua face miúda, 

que se conecta com os fatos e circunstâncias, artefatos e redes sociais que compõem 

a vida local. Neste cenário, em nome da urgência e da emergência, o espaço da 

política é subtraído, tanto quanto são erodidos o campo da crítica e o exercício da 

inteligência crítica sob a figuração de uma cidade pensada e figurada sob a lógica de 

uma gestão dos riscos. Trata-se de riscos sociais, pautando programas sociais que 
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nos fazem pensar já estarem em operação novas formas de controle que combinam 

a lógica punitiva e a governamentalização das populações e situações sujeitas ao que 

passa a ser definido como risco do crime e da violência (CALHOUN, 2004, apud 

TELLES; HIRATA, 2007). 

 

 No entanto, todas essas mediações e determinações presentes ganham 

visibilidade nas falas de MD, assim como nos indicadores que oferecem um panorama 

sobre as condições objetivas encontradas e enfrentadas pelas pessoas que moram 

na região. Se foi observado que o primeiro companheiro de MD morreu violentamente, 

ou ainda que LC passou pela internação na Fundação CASA por latrocínio, vale 

entender que o Distrito da Brasilândia é um dos que carregam consigo a menor 

expectativa de vida entre os demais da cidade de São Paulo. Enquanto Moema, Alto 

de Pinheiros, por exemplo, ostenta uma idade média próxima a 80 anos, o território 

estudado beira os 60 anos. A tabela a seguir detalha a média de vida comparando os 

90 distritos da Capital. 
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Tabela 7 – Expectativa de vida nos distritos da cidade de São Paulo 

 

 

Fonte: Mapa da desigualdade, 2019. 
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 Em relação aos acontecimentos narrados por MD, o contexto do bairro 

apontava para indicadores tão preocupantes como estes. Conforme se nota na tabela 

abaixo, a violência urbana encontra-se num lugar de destaque para que esse índice 

se configure, apontando para as menores expectativas de vida na cidade. 

 

 No gráfico há a comparação entre os indicadores do distrito da Brasilândia, 

comparado com o distrito vizinho da Cachoeirinha, de forma que a discrepância 

acentua a percepção da desigualdade social. 

 

Tabela 8 – Mortalidade por agressões por 100.000 habitantes 

 

 
Fonte: SEADE, Informação dos distritos da Capital, 2012. 
 

 Tabela 9 – Mortalidade entre jovens por 100.000 habitantes 

 

 

Fonte: SEADE, Informação dos distritos da Capital, 2012 
 

  Na Cachoeirinha foram 6,94 homicídios por cem mil habitantes e na Brasilândia 

foram 14,17 – em São Paulo, a taxa de mortalidade por agressões no mesmo período 

foi de 11,67. Em relação à taxa de mortalidade entre os jovens de 15 e 34 anos, o 

território apresenta números preocupantes: a Cachoeirinha apresentou 135,31 mortes 

(por cem mil habitantes nessa faixa etária), número pouco maior do que o do município 

(122,42), enquanto a Brasilândia ficou bem acima das duas taxas, com 161,41 mortes 

de jovens (SEADE, 2012). 

 

  Torna-se compreensível, portanto, o caminho pelo qual a narrativa seguiu. A 

genitora deixou escapar a preocupação com o irmão de LC, que conta 17 anos de 

idade, uma vez que este foi apreendido no mesmo dia em que o Protagonista por 

participação no ato infracional, sendo que, apesar deste não ter sido internado 
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naquela ocasião, no momento cumpre medida socioeducativa de internação por 

envolvimentos posteriores em atos infracionais. 

 

 Além deste, nasceram a MD ainda mais dois filhos, no momento com 8 e 3 anos 

de vida, de um terceiro relacionamento de quase sete anos, o mais duradouro deles. 

No momento da entrevista, ela residia só com seus filhos e informa não pretender ter 

outros relacionamentos, referindo que os homens são “muito complicados”. Como ela 

diz, “nunca saí de casa para morar com nenhum homem, eles é que vieram se abrigar 

na minha, assim, se é para sustentar mais um, eu prefiro ficar só com os meus filhos” 

 

 Como tantas outras meninas do bairro, MD, tendo engravidado ainda 

adolescente, com 16 anos, logo cedo passou a trabalhar fora, com serviços gerais e 

limpeza, uma vez que contava, de fato, apenas com seus ganhos para manter a 

família e, ainda que tenha passado por três relacionamentos, a responsabilidade da 

casa sempre ficou sobre ela. Mais recentemente, no convívio com seu último 

companheiro, por motivos de saúde, MD passou a trabalhar em casa vendendo 

cosméticos e contou com momentos de parceria e divisão de responsabilidades, mas 

foi passageiro, pois depois da separação ele não ajudou em mais nada. No momento, 

conta com o auxílio emergencial do governo e pretende voltar ao mercado de trabalho 

“quando essa pandemia passar”. 

 

  Na tabela que se segue, observa-se a taxa de nascidos de mulheres com 

menos de 19 anos em relação ao total de nascidos vivos no ano de 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



189 

 

 

 

Tabela 10 – Mães adolescentes nos distritos da Capital 

 

Fonte: Mapa da desigualdade, 2019. 
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  Conforme o mapa da desigualdade de 2019, nota-se a Brasilândia figurando 

entre os distritos com índices mais preocupantes no que se refere a questões ligadas 

à mulher, ficando entre os últimos também no quesito gravidez na adolescência, assim 

como no que se refere a acesso a pré-natal (83º entre 90 distritos), ou atendimento 

médico (85º entre 90 distritos).  

 

 Na Brasilândia o índice de mulheres em relação aos homens é de 52,4%, 

conforme mapa da desigualdade de São Paulo (2019). Incluída neste espaço, MD 

vem personalizar a luta da mulher como principal figura de referência e de manutenção 

do núcleo familiar. 

 

 Um quadro sobre essa realidade na região metropolitana de São Paulo foi 

desenhado pela Fundação SEADE (2020), numa pesquisa intitulada como “Mulheres 

e arranjos familiares na metrópole” na qual se apontou que quase 40% dos lares da 

região metropolitana de São Paulo são chefiados por mulheres, isto em diversas 

modalidades. O quadro abaixo mostra um panorama mais amplo sobre essa 

realidade. 
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Figura 3 – Diversidade da composição das famílias chefiadas por 

mulheres 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: SEADE, 2020. 
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 A questão da disparidade entre os gêneros evidencia-se ainda mais quando se 

observa que a renda média das famílias chefiadas por mulheres corresponde a 73% 

da renda das famílias chefiadas por homens. Esse diferencial se reproduz em toda a 

estrutura de rendimentos, de forma que famílias chefiadas por mulheres dispõem 

sempre de rendimento cerca de 30% inferior ao das chefiadas por homens. Em termos 

“per capita”, a desigualdade é vista, uma vez que, em média, as famílias chefiadas 

por mulheres dispõem de R$ 41/dia, valor que sobe para R$ 46/dia entre as chefiadas 

por homens, sendo que as famílias localizadas entre as 25% mais pobres, chefiadas 

por mulheres, dispõem de apenas R$ 17/dia, no máximo (SEADE, 2020). 

 

Observa-se ainda que os dados abaixo referentes à renda per capita do distrito 

de Brasilândia, comparados com os dados do município e com o Estado, apontam que 

o território é um dos que concentra as menores rendas, tendo 1 em cada quatro 

domicílios sobrevivendo com menos de ½ salário-mínimo per capta. 

 

Tabela 11 – Renda “per capita” no distrito da Brasilândia 

 

 

Fonte: SEADE, 2020. 

 

  Ao falar sobre a relação com o bairro e sua percepção sobre a qualidade de 

vida que ele oferece, percebeu-se, escondida sob o manto de sentimentos nostálgicos 

e saudosistas, a perplexidade diante das transformações que ocorreram no território.  
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  Os desenhos formados na memória de MD externalizaram-se num discurso que 

apontam para contornos de uma infância inocente e feliz; assim ela descreve que 

morava numa casa com seis irmãos, com um quintal. A mata da Serra da Mantiqueira 

ficava próxima e se mostrava um local de brincadeiras e aventuras, havia ainda muitos 

terrenos baldios e ruas sem pavimentação, a escola era o lugar de encontro com os 

amigos e, segundo a genitora, naquela época “as coisas não eram assim, não tinha 

essas coisas como hoje”. 

 

 Ao ser convidada a conversar sobre o que seriam essas “coisas”, sobre as 

quais ela falou nas entrelinhas, estas inicialmente provocaram uma postura tímida e 

relutante, para depois, incentivada e estimulada a entrar em contato e conversar sobre 

o tema, MD falar da presença do tráfico de drogas, da persistência de uma lógica 

marcada pela naturalização da ilicitude como orientação de vida, da presença da arma 

de fogo em mãos inclusive de adolescentes na comunidade e das relações marcadas 

pelo desrespeito à vida, aos mais velhos e aos direitos dos outros. Sobre essas 

“coisas”, ela fala que antigamente até existiam, mas eram escondidas, afirmando 

ainda que agora está tudo nas ruas, a céu aberto. 

 

  O roteiro por ela criado para se manifestar, construído espontaneamente, sem 

prévios arranjos, parece ter se apresentado na forma de um movimento que transitou 

a partir de uma condição de puerilidade e inocência, para a consciência da existência 

de relações complexas e desafiadoras, em que as marcas da desproteção revelavam 

reflexos de diversas facetas das expressões da Questão Social atravessando sua 

trajetória de vida e que se tornaram como sendo parte das determinações que 

culminaram neste momento de sua história, chefiando uma família, com sete filhos e 

uma neta, todos sob seus cuidados, sendo que seus dois meninos mais velhos estão 

em cumprimento de medida socioeducativa por cometimento de atos infracionais, 

além dos outros pequenos, tendo ainda um em idade pré-escolar quase que na idade 

de sua neta.  

 

  Neste caminho construído, percebe-se um movimento que vai do pleno 

contentamento com o que se disponibilizava para si, bem como com as condições nas 

quais a vida se mostrava, como foram caracterizadas as memórias de sua infância, 
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para as descobertas, pela via de suas vivências, da condição de uma socialização que 

passava pela falta de acesso a direitos, por precarização, violação, violência e 

exclusão.  

 

 O discernimento de que as coisas poderiam ter seguido enredo diferente, caso 

tivesse tido outras oportunidades, ou ainda, tivesse “a cabeça que eu tenho hoje” – 

caso tivesse sido orientada diferentemente, tivesse possibilidades diferentes, tivesse 

alguém para ajudá-la a ver e pensar as coisas – mostrou-se todo o tempo permeando 

a conversa. 

 

 Na narrativa destaca-se a percepção de como MD, com o passar do tempo, 

passou a enxergar a maneira como os seus espaços e oportunidades foram se 

tornando apertados e diminuídos. Nestas entrevistas, por vezes, sobressaíram 

sentimentos de impotência diante das circunstâncias que se apresentavam, bem 

como diante de uma série de acontecimentos que pareciam seguir enviesados por 

uma lógica do encolhimento e redução das oportunidades, direitos e acessos.  

 

  Seus horizontes pareciam serem transformados e reduzidos à medida que o 

tempo passava e a vida se desenrolava. Vale destacar que, no diálogo, após 

momentos mais refletidos, alcançou-se entender que não se tratava exatamente da 

diminuição de horizontes ou possibilidades, sendo que estes estavam abertos para 

serem sonhados, construídos, buscados. De alguma forma se fez presente a 

percepção de que, para serem alcançados, seus objetivos demandam atitudes 

propositivas e lutas, de forma que tais apreensões, como as manifestadas, poderiam 

ser entendidas como a expressão de sonhos não realizados, de expectativas 

frustradas e de idealizações que se confrontaram com realidades pouco 

possibilitadoras. 

 

Chaui (1999) entende que sujeito é o indivíduo que cria e descobre 

significações, ideias, juízos e teorias; o ser social consciente que descobre a si mesmo 

e o mundo à sua volta num contexto de totalidade. O pensamento de Heller (1985) se 

aproxima desse conceito ao referir que o indivíduo, portanto, é o ser social que se 

apresenta na vida social simultaneamente, enquanto “ser particular e ser genérico”, 
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produto e expressão de suas relações sociais, herdeiro e preservador do 

desenvolvimento humano.  

 

Esse processo envolve, entre outras coisas, escolhas, interesses, valores, 

juízos, necessidades e particularidades, assim como sentimentos, paixões, egoísmos, 

exigências, aspirações e ações sociais.  

 

Tais reflexões permitem ao sujeito social, ainda que momentaneamente, 

elevar-se da condição de ser particular, conforme se apresenta na cotidianidade ou 

em seu estado de alienação, para a condição genericamente humana ou para a não 

cotidianidade; ou estado de suspensão da cotidianidade (VERONEZE, 2013). 

 

Muito embora a vida das pessoas, com os seus acontecimentos, tenha seguido 

por certa ordem cronológica, vale apontar que na busca pela reconstrução da história, 

a cronologia passa a não mais implicar necessariamente na linearidade. Além dos 

saltos, das falhas de conexões possíveis, de retrocessos, há a possibilidade de 

ressignificar o antes pelo depois, entre outras trocas e interações na relação tempo-

linearidade (TRASSI, 2006). 

 

 Este revisitar do passado parece ter conseguido provocar um processo 

reflexivo pelo qual a genitora, por alguns momentos, pareceu estar buscando os 

significados destas relações e vivências passadas, envolvendo seus companheiros, 

seus filhos, sua família, o território, enfim, todas as coisas que de alguma maneira 

fizeram parte de sua história e que a levaram até aquele momento. 

 

De alguma maneira, despretensiosamente, de forma não planejada, o diálogo 

estabelecido tornou-se uma possibilidade para a desmistificação dos acontecimentos, 

dos comportamentos, das trajetórias vividas, propiciando momentos de suspensão de 

sua situação momentânea para vislumbrar possibilidades de superação de sua 

condição presente para um outro patamar possível dentro do escopo das suas 

idealizações e anseios.  
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Heller (1985) destaca o papel preponderante da arte como potencializador do 

processo de suspensão do indivíduo para o contato com a genericidade humana; ela 

afirma que as formas de elevação acima da vida cotidiana e que produzem 

objetivações duradouras são: a arte e a ciência. Juntamente com estes, Heller aponta 

que o cotidiano apresenta possibilidades para a mesma elevação; uma destas se 

revelou através de momentos de reflexão mediados pelo revisitar crítico da sua própria 

história por MD. Ademais, mostrou-se reveladora a forma como as reflexões e as 

histórias de vida foram apresentadas, e como se mostraram próximas e paralelas para 

com a história do próprio bairro, a Vila Brasilândia, o território de vivências. 

 

 Conforme documentos da Biblioteca da Câmara Municipal de São Paulo 

(1992), a Vila Brasilândia originou-se em 1947, através do loteamento de uma gleba 

de aproximadamente 15 alqueires, nas cercanias do Bairro da Freguesia do Ó, 

adquirida pela Empresa Brasilândia de Terrenos e Construções Ltda, da família 

Simões. 

 

 Anteriormente a 1947, entretanto, já existiam famílias morando na futura 

Brasilândia, eram chacareiros e moradores esparsos do loteamento "Vila Itaberaba" 

da Cia. Territorial São Paulo, que, embora mais antigo que o loteamento Brasilândia, 

não trouxe quase ninguém para a região. 
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Ilustração 1 – Imagem do loteamento Brasilândia em 1947 

   

Fonte: Brasilândia – História de um bairro de São Paulo, 2013. 

   

Os pioneiros da Brasilândia, estes anteriores aos loteamentos, são as famílias 

de imigrantes como: Okada (Japão, 1927), Fraga (Espanha, 1929), Rodrigues 

(Portugal, 1947), além de outras, como Algante e Albano. Tereza Simões, esposa de 

Brasilio Simões, dono da gleba que originou o “Loteamento Brasilândia”, inspirando 

assim o nome da localidade, nasceu e viveu toda a sua vida na Brasilândia, falecendo 

aos 96 anos. 

  

 Com esses contornos, até 1947, a localidade serrana mais afastada da região 

mais populosa e provida de serviços públicos, seguia pacata com seus ares rurais. 
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Ilustração 2 – Chácaras na região que iria se tornar a Vila Brasilândia 

 

 

Fonte: Brasilândia – História de um bairro de São Paulo, 2013. 
 

 Conforme documentos da Biblioteca da Câmara Municipal de São Paulo, para 

atrair interessados para o loteamento a Empresa Brasilândia de Terrenos e 

Construções Ltda, passou a oferecer a quantia de 5.000 tijolos, além das telhas, para 

os novos proprietários, o que logrou atrair pessoas de diversos lugares. 

 

  Outro fator que não pode ser deixado de lado, para se entender a ocupação da 

região da Brasilândia, é o da existência da “Pedreira Vega”, reativada em 1946, que 

foi responsável pela vinda de muitas famílias para a região.  

   

Foram as máquinas do Vega que aplainaram e conservaram, durante muitos 

anos, a então chamada Estrada Pública, até o asfaltamento de 1954 (São Paulo, 

1992). 

 

Assim seguia-se com ares pacatos, suburbanos, quase provincianos, o 

povoamento e desenvolvimento da região. 
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Ilustração 3 – Vila Brasilândia na passagem dos anos 40 e 50 

 

 

 

Fonte: Brasilândia – História de um bairro de São Paulo, 2013. 
  

Nesse ponto, a vila passou a constituir-se como um polo onde se formava um 

sentimento de pertencimento e onde se construíam as referências de educação, lazer 

e futuro, lembrando que muitos imigrantes vinham com os traumas da Segunda 

Guerra Mundial e buscavam um local para recomeço. 

 

 Deste período, destaca-se uma escola japonesa e um cinema de madeira, que 

se tornavam ponto de encontro na comunidade que se formava. 
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Ilustração 4 – Cinema de madeira na Vila Brasilândia  

 

 

Fonte: Brasilândia – História de um bairro de São Paulo, 2013. 
 

Ilustração 5 – Escola japonesa: década de 1950 

 

 

Fonte: Brasilândia – História de um bairro de São Paulo, 2013. 

 

  O perfil da região passou a se alterar, tendo um grande impulso no 

adensamento populacional, devido a questões típicas relativas à lógica mais perversa 

do Capitalismo, as expressões da questão social que se manifestavam naquele 
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ínterim. Assim, encontra-se descrita nos registros da Biblioteca da Câmara Municipal 

(1992) a seguinte informação:  

 

Em virtude das desapropriações de antigos casarões, utilizados como 
cortiços pela população de baixa renda, ocorridas no centro da cidade quando 
da construção das avenidas São João, Ipiranga e Duque de Caxias, uma boa 
parte destas famílias, que foram expulsas para dar lugar às avenidas, vieram 
para o loteamento Brasilândia. (BIBLIOTECA DA CÂMARA MUNICIPAL, 
1992). 

 

  Como exposto por Santiago (2013), muitas dessas famílias não tinham 

condições mínimas. Começaram a construir casas populares, de forma que, no 

mesmo movimento, apareceram também grileiros que vendiam loteamentos 

irregulares e outras pessoas simplesmente ocupavam terrenos públicos empurrando 

a mata e ocupando os morros. 

 

Ilustração 6 – Ocupação irregular, com casas de madeira, e invadindo a mata 

 

 

Fonte: Brasilândia – História de um bairro de São Paulo, 2013. 

 

 Com o tempo, os ares de um vilarejo interiorano, com o banco, o cartório, a 

igreja e o cinema, foram sendo substituídos por características marcadas pela 

ocupação irregular, sem infraestrutura adequada, por serviços públicos ausentes e/ou 

insuficientes, e pela marca da desproteção/exclusão social. 
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 Na década de 1970, parte do mesmo processo que provocou o incremento da 

formação de favelas17 por toda a cidade de São Paulo, a região da Brasilândia assistiu 

seu perfil sendo transformado substancialmente. Os bancos saíram, o cartório saiu, e 

a alta vulnerabilidade passou a se instalar de forma regular e progressiva (SANTIAGO, 

2013). 

 

Assim, o primeiro levantamento sobre favelas foi realizado apenas em 1948, 

e somente no Rio de Janeiro, capital federal. Em 1950, o IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística) decidiu, pela primeira vez, incluir a 

favela na contagem de população, tendo como estudo de caso específico o 

Distrito Federal. Em 1953, o próprio IBGE publica o primeiro documento de 

estudo sobre a realidade das favelas cariocas: o Documento Censitário 

intitulado “As favelas do Distrito Federal” (IBGE, 1953). Nesse momento, no 

entanto, os levantamentos quantitativos eram muito desiguais do ponto de 

vista geográfico. Nas publicações para São Paulo, por exemplo, apenas em 

1980 dados específicos sobre favelas apareceram. Num primeiro momento, 

a conceituação de favelas era dada por um grupo de moradias que tivessem 

pelo menos duas das características a seguir: proporções mínimas: 

agrupamentos prediais ou residenciais formados com número geralmente 

superior a cinquenta; tipo de habitação com predominância de casebres ou 

barracões de aspecto rústico, construídos principalmente com folha de 

flandres, chapas zincadas ou materiais similares; condição jurídica da 

ocupação como construções sem licenciamento e sem fiscalização, em 

terrenos de terceiros ou de propriedade desconhecida; quanto a 

melhoramentos públicos, a ausência, no todo ou em parte, de rede sanitária, 

luz, telefone e água encanada; área não urbanizada, com falta de 

arruamento, numeração ou emplacamento. (GUIMARÃES, 2000, p. 353). 

 

 

 
17 A partir do Censo de 1991, o IBGE passou a adotar o conceito de aglomerado subnormal. O conceito, 

procura abarcar diversidade dos assentamentos irregulares existentes no país; englobando favelas, 
invasões, grotas, baixadas, comunidades, vilas, ressacas, mocambos, palafitas, entre outros. O Censo 
2010 trouxe a maior quantidade de avanços em relação à identificação e levantamento de dados dos 
aglomerados subnormais, a partir de uma pesquisa morfológica específica, com a identificação 
georeferenciada e visita de campo preparatória nos aglomerados. Em função da antiga sub-
enumeração e do avanço de 2010, a quantificação das favelas acabou sendo muito mais confiável, 
gerando um grande crescimento numérico de favelas. O Censo 2010 classifica como aglomerado 
subnormal “cada conjunto constituído de, no mínimo, 51 unidades habitacionais carentes, em sua 
maioria, de serviços públicos essenciais, ocupando ou tendo ocupado, até período recente, terreno de 
propriedade alheia (pública ou particular) e estando dispostas, em geral, de forma desordenada e 
densa. A identificação atende aos seguintes critérios: a) Ocupação ilegal da terra, ou seja, construção 
em terrenos de propriedade alheia (pública ou particular) no momento atual ou em período recente 
(obtenção do título de propriedade do terreno há dez anos ou menos); b) Possuírem urbanização fora 
dos padrões vigentes (refletido por vias de circulação estreitas e de alinhamento irregular, lotes de 
tamanhos e formas desiguais e construções não regularizadas por órgãos públicos) ou precariedade 
na oferta de serviços públicos essenciais (abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta de lixo 
e fornecimento de energia elétrica). (IBGE, 2011). 
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  Na década de 70, São Paulo se torna a cidade que mais cresceu na América 

Latina, apresentando elevado nível de acumulação de riqueza e de industrialização 

em comparação com o resto do país. Significativa parte de sua população, porém, 

passou a viver em condições adversas de vida nos bairros distantes, de trabalhadores, 

que careciam de serviços urbanos básicos como transporte, água, luz, esgoto, escola, 

serviços de saúde, entre outros mais (TRASSI, 2006).  

 

  A precarização da vida e do espaço urbano não podia ser considerada uma 

situação de transição própria do fluxo migratório da população rural atraída para as 

oportunidades oferecidas pela grande cidade, como parte do senso comum procura 

atribuir, mas passava a se constituir como o retrato das condições urbanas de 

existência dadas e enraizadas, apontando e expressando condições mais gerais da 

economia e da sociedade brasileiras. A peculiaridade de São Paulo, neste contexto, 

talvez resida principalmente na exacerbação do contraste entre a acumulação e a 

pobreza (CEBRAP, 1975). 

 

Ilustração 7 – Última ocupação no distrito da Brasilândia – 1994 

 
Fonte: Brasilândia – História de um bairro de São Paulo, 2013. 

 

 Com esta trajetória, a Brasilândia se tornou o distrito da Cidade de São Paulo 

com um dos maiores índices de favelas, sendo que se encontra em 89ª posição entre 

os 90 distritos. Assentamentos informais são um reflexo de uma sociedade desigual, 

que não oferece moradia para a população mais vulnerável. Em função dessa falta de 

políticas públicas, muitas vezes essa população se estabelece em ocupações 

irregulares e áreas de risco sem nenhuma segurança jurídica.  
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 Tabela 12 – Favelas em São Paulo 

 

Fonte: Mapa da desigualdade, 2019. 
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Na tabela acima encontra-se a comparação entre os distritos da Capital de São 

Paulo, sendo que o índice é formado pelo percentual de domicílios em favelas, em 

relação ao total de domicílios 

 

Configura-se, desta maneira que a região é uma das mais densamente 

habitadas, apresentando o contraste de, na contramão, ser a que oferece menos 

serviços públicos, como se vê no gráfico. 

 

Gráfico 8 – Evolução da densidade demográfica 

 

 

Fonte: SEADE, 2020. 
 

 Destaca-se, ainda, que a região mantém índices superiores no que diz respeito 

à presença de crianças com menos de 15 anos, e inferiores quando se trata de idades 

maiores que 60 anos (o que já se apontou anteriormente). Tais características 
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demandariam uma atenção especial aos serviços que atendessem a essa faixa etária, 

como escola, áreas de lazer, espaços culturais, proteção as famílias, entre outros. 

 

Tabela 13 – Menores de 15 anos e maiores de 60 anos, no distrito da Brasilândia 

 

 

Fonte: SEADE, 2020. 

 

  O bairro, com essa trajetória, passa a transitar de um lugar de esperança e 

recomeço para imigrantes que procuravam reconstruir suas vidas afetadas pela 

violência da Segunda Guerra Mundial, através de uma comunidade organizada e 

acolhedora, para um outro espaço, onde acontece o processo de formação de um 

território com contornos marcados pela ocupação desordenada, pela desproteção 

social e pela falta de um olhar público que visasse promover efetiva inclusão social. 

 

 Foi neste território que o Protagonista desta pesquisa encontrou seu universo, 

lugar onde suas relações e vivências lhe apresentaram ao mundo a ser explorado, 

sendo que foi prioritariamente dentro de seus limites que LC começou a assimilar suas 

percepções de mundo; com suas impressões, conceitos, ética, horizontes, limitações 

e possibilidades. 

 

 O Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988, que traz um capítulo 

dedicado à Seguridade Social no qual uma de suas bases diz respeito ao direito à 

assistência social (as outras duas se referem à previdência e à saúde), passou a 

construir um sistema único de assistência social (SUAS), sendo que este foi 

regulamentado nos moldes da “Lei Orgânica da Assistência Social” (LOAS) lei nº 

8.742 de 07 de dezembro de 1993. 

 Tal legislação, já em sua abertura, se apresenta estabelecendo o seguinte: 
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Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política 
de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, 
realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e 
da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. 
 
Art. 2o A assistência social tem por objetivos: (Redação dada pela Lei nº 
12.435, de 2011) 

 
I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à 
prevenção da incidência de riscos, especialmente: 

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;   
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária; e 
e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa 

com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; 

          
II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a 
capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de 
ameaças, de vitimizações e danos; 
III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no 
conjunto das provisões socioassistenciais. (LOAS, 1993, n. 8742). 

 

  Toda uma política passou a ser elaborada a fim de se dar materialidade aos 

dispositivos desta lei, de forma que o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome propõe a Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004). 

 

  A Política Nacional de Assistência Social traz a proposta de se materializar pela 

via da integração às políticas setoriais, visando a garantia dos mínimos sociais e o 

provimento de condições para atender à universalização dos direitos sociais (PNAS, 

2004, p. 31). 

 

  Com este objetivo, esta política define as seguintes diretrizes: 

 
 
I – Descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 
normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos respectivos 
programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social, garantindo o comando único das ações 
em cada esfera de governo, respeitando-se as diferenças e as características 
socioterritoriais locais; 
 
II – Participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1


208 

 

 

 
III – Primazia da responsabilidade do Estado na condução da Política de 
Assistência Social em cada esfera de governo; 
 
IV – Centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, 
serviços, programas e projetos. (PNAS, 2004, p. 31). 

 

  A PNAS passa a valorizar a centralidade da família e a convivência familiar, 

destacando as necessidades e peculiaridades das famílias, entendendo-as como 

sujeitos coletivos. Nesta perspectiva considera-se a família como o principal agente 

de socialização para o desenvolvimento da cidadania, da proteção e do cuidado de 

seus membros; e para assumir esse papel que lhe é socialmente atribuído, torna-se 

evidente a primazia da atenção do Estado no suporte àquelas mais vulneráveis. 

 

  A política de assistência social, portanto, aparece transversalmente se 

relacionando com políticas de diversos setores, articulando os serviços existentes na 

procura de se garantir o mínimo de proteção social aos vulneráveis. Assim, educação, 

saúde, assistência social, habitação, cultura, esportes, lazer, entre outras políticas, 

estão integradas e se movimentando na perspectiva da inclusão social. 

 

  Comentando a PNAS, Aldaiza Sposati (1997) afirma que, diante da 

precarização da vida e da situação de vulnerabilidade na qual muitas famílias se 

encontram, a PNAS assegura o direito a: 

 

a) Convivência familiar e aos mínimos sociais que, constituem padrões 

básicos de inclusão, procurando garantir: sobrevivência biológica, isto é, 

o limite de subsistência no limiar da pobreza absoluta;  

b) Condições de poder trabalhar, isto é, algumas condições para poder ser 

empregado e poder manter-se;  

c) Qualidade de vida, isto é, a garantias dos mínimos para um padrão de 

vida, por meio de serviços públicos, de forma que tais intervenções 

estatais acontecessem na promoção do desenvolvimento humano, 

abrindo a possibilidade para se desenvolver as capacidades humanas; 

d) Educação, tema que coloca em evidência a discussão sobre o padrão 

educacional adotado no país além da universalização do acesso a todos, 

em todos os níveis;  
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e) Satisfação das necessidades humanas, isto é, atender não só as 

necessidades gerais, mas incluir as necessidades especiais, garantindo 

tanto a igualdade como a equidade (SPOSATI, 1997, p. 15). 

 

 Como produto desta política, entre outras providências, surge a proposta da 

efetivação de espaços como os CRAS (Centro de Referência da Assistência Social), 

e CREAS (Centro de Referência Especial da Assistência Social), locais estes que têm 

a responsabilidade de garantir proteção social nos seguintes níveis:  

 

a) Proteção social básica;  

b) Proteção social especial, que se subdivide em proteção social especial 

de média complexidade e proteção social especial de alta complexidade. 

 

O foco dessa pesquisa se dirige para os aspectos da proteção social básica, 

que deve ser fomentada pelo CRAS, e teria como objetivo prevenir situações de risco 

por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários; sendo destinada à população que vive em situação 

de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, 

precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização de 

vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento social (discriminações etárias, 

étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras).  

 

Cabe à equipe do CRAS prestar informação e orientação para a população de 

sua área de abrangência, bem como se articular com a rede de proteção social local 

no que se refere aos direitos de cidadania, mantendo ativo um serviço de vigilância 

da exclusão social na produção, sistematização e divulgação de indicadores da área 

de abrangência do CRAS, em conexão com outros territórios. Ainda, sob orientação 

do gestor municipal de Assistência Social, cabe realizar o mapeamento e a 

organização da rede socioassistencial de proteção básica e promover a inserção das 

famílias nos serviços de assistência social local, além de promover o encaminhamento 

da população local para as demais políticas públicas e sociais, possibilitando o 

desenvolvimento de ações intersetoriais que visassem a sustentabilidade, de forma a 

romper com o ciclo de reprodução intergeracional do processo de exclusão social, e 
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evitar que estas famílias e indivíduos tenham seus direitos violados, recaindo em 

situações de vulnerabilidades e riscos. 

 

A proteção social deve assim garantir as seguintes seguranças: 

 

a) segurança de sobrevivência (de rendimento e de autonomia);  

b) de acolhida;  

c) de convívio ou vivência familiar.  

 

  Neste nível são previstos o desenvolvimento de serviços, programas e projetos 

locais de acolhimento, convivência e socialização de famílias e de indivíduos, 

conforme identificação da situação de vulnerabilidade apresentada; os benefícios, 

tanto de prestação continuada como os eventuais, que comporiam a proteção social 

básica, dada a natureza de sua realização (PNAS, 2004). 

 

 A proposta do trabalho social no CRAS, como referido no caderno elaborado 

pelo “Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome”, se daria 

principalmente em torno do “PAIF” (Programa de Atenção Integral à Família) sendo 

que esse programa fica assim explicitado: “O PAIF só é executado no CRAS e todo 

CRAS executa, obrigatoriamente, o PAIF”. 

 

  O Programa de Atenção Integral à Família tem como antecedente o Programa 

Núcleo de Apoio à Família – NAF, criado em 2001. O NAF foi o primeiro programa da 

esfera federal no âmbito da assistência social destinado às famílias. Já em 2003 foi 

lançado o Plano Nacional de Atendimento Integrado à Família (PNAIF) e em 2004 

essa proposta foi aprimorada com a criação pelo Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome (MDS) do Programa de Atenção Integral à Família (PAIF). Em 19 

de maio de 2004, o PAIF tornou-se “ação continuada da Assistência Social”, passando 

a integrar a rede de serviços de ação continuada da Assistência Social financiada pelo 

Governo Federal. O PAIF ganha, assim, dimensão de serviço que oferta trabalho 

social com famílias, constituindo a identidade do CRAS na função de proteção prevista 

na política nacional de assistência social (BRASIL, PAIF, 2014). 
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 O esquema a seguir apresenta de forma sumarizada a proposta para a 

estrutura de atendimento deste programa. 

 

Figura 4 – Estrutura do PAIF 

 

 

 

 

Fonte: Brasil – MDS, 2014. 

 

 O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome elaborou um 

esquema que sumariza os processos e ações do PAIF, como segue: 
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Figura 5 – Processos e ações do PAIF 

 

Fonte: Brasil – MDS, 2014. 

 

 A Brasilândia abriga três CRAS em seu território, sendo que o “Brasilândia I” é 

o que atende a região da família de LC. Na cidade de São Paulo, o serviço do PAIF é 
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terceirizado, sendo conveniadas entidades da sociedade civil para executar tal serviço 

com o nome de SASF (Serviço de Assistência Social a Família), de forma que cabe 

ao CRAS supervisionar a execução deste serviço. 

 

 Apesar de três CRAS, a região conta com apenas um SASF, (o SASF Elisa 

Maria), de forma que tanto o SAS Freguesia do Ó, como o próprio CRAS, uma vez 

contatados por via telefônica e por e-mail, informaram que estão sendo organizados 

editais para chamamento público com o objetivo de ampliar esse serviço. 

 

 MD, quando questionada sobre esse serviço, desconhece, apontando o CRAS 

como o local onde ela consegue eventualmente cestas básicas, de forma que não 

relaciona o lugar com quaisquer outros serviços ou intervenções na comunidade. 

 

 O profissional com que foram feitos contatos mais demorados, para essa 

pesquisa, e que se mostrou disposto a compartilhar dados e impressões acerca dos 

serviços, informou que, devido ao fato de contar com recursos humanos mínimos, não 

há muito espaço para se ir além dos benefícios eventuais e das condicionalidades do 

programa “bolsa família”, na atuação do CRAS. Os dados disponibilizados por ele 

apontam para uma oferta de aproximadamente 50 cestas básicas mensais, ainda que, 

como informou, durante a “pandemia” principalmente nos primeiros meses, aconteceu 

um aporte de 350 cestas nos meses de março, abril e maio, sendo que, nos meses 

seguintes, o número foi aos poucos reduzindo, chegando a 50 no mês de agosto.18 

 

 O SASF Eliza Maria possui uma página ativa no Facebook19 e nela há uma 

apresentação das atividades propostas naquele espaço, de forma que, nestes últimos 

meses, além da vigilância sobre as condicionalidades para o programa bolsa família, 

foram realizadas atividades como(dança do ventre, curso de manicure e curso de 

chocolataria. 

 

 
18 Foram documentados os dados recebidos por e-mail proveniente da SAS, porém neste caso, o 

contato foi feito pela via telefônica, sendo que as anotações foram feitas e transcritas para serem 
citadas. 

19 Disponível em: https://www.facebook.com/ActiSasfElisa/?rf=651552431673316. Acesso em: 05 
mai. 2020. 

https://www.facebook.com/ActiSasfElisa/?rf=651552431673316
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 Do diálogo com MD, depreende a reflexão de que quando se pensa em atenção 

às famílias em situação de vulnerabilidade, no fortalecimento de vínculos, ou ainda na 

promoção de direitos de forma universal e gratuita, como seria o fundamento do PAIF, 

do CRAS, ou seja, da política de assistência social, pensar sobre cestas básicas 

eventuais, dança do ventre, manicure ou coisas afins sugere que as ações 

desenvolvidas se encontram distantes das necessidades reais da comunidade ou da 

realidade das pessoas, levando à percepção de que os objetivos da política ficam 

aquém de serem atingidos. 

 

 Ainda que se mostre fundamental que se mantenham programas de 

transferência de renda, observou-se que os CRAS, e/ou o SASF, não têm muita 

ingerência sobre o processo, como coletado por essa pesquisa junto a esses 

equipamentos. Muitas vezes sua atuação se aproxima mais de uma ação fiscalizatória 

e de controle social, uma vez que buscam alertar famílias cujos filhos faltam na escola 

de que elas podem perder sua condição de beneficiário, entre outras tantas ações 

nesse sentido. Ainda que haja espaço para enxergar tais intervenções como 

pertencendo ao campo da orientação e da promoção de direitos, reitera-se que, na 

forma como foi apresentada, tal atuação parece atrelada a sistemas de controle cuja 

gestão está no INSS, e não na estrutura do SUAS. 

 

 Independentemente dessa discussão, a qual mereceria um outro trabalho mais 

aprofundado que procurasse elucidar essa questão, MD não consegue perceber a 

atuação do CRAS para além do cadastro para o bolsa família e da cesta básica, ainda 

que nem sempre consiga ser contemplada com uma.  

 

 Na região de moradia da família, existem seis CCA’s conveniados, com 

disponibilidade de vagas para perto de 1000 crianças até 14 anos. No entanto, numa 

população de 281.977 pessoas do distrito, há pouco mais de 64.000 que encontram-

se abaixo dos 15 anos (SEADE, 2020), o que aponta para o deficitário e insuficiente 

número de vagas do serviço no confronto com as necessidades da comunidade. 

 

 Como informado pelo CRAS local, assim como pela SAS Freguesia do Ó, na 

região da Brasilândia não existem CJ’s (Centros da Juventude) e nem mesmo os 
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Centros de Convivência Intergeracional (CCInter) serviço mais recentemente 

tipificado pela SMADS (Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social), em que se 

prevê atenções para todas as idades; não há outros serviços da rede básica de 

proteção socioassistencial no território. 

 

 Desta forma se torna possível compreender quando MD, em suas descrições, 

se refere às dificuldades para acessar os serviços públicos, como a creche, a UBS, a 

AMA, o hospital (que estava em construção por anos e que, recentemente, foi 

inaugurado sem ter suas obras concluídas para atender os casos provenientes da 

pandemia, mas que, segundo ela, também não atende ainda os “casos normais”), ou 

ainda os serviços que deveriam existir através da assistência social. 

 

 Vale lembrar que, muito embora tenha se patenteado a situação de 

vulnerabilidade na qual se encontra, bem como a trajetória marcada por situações 

múltiplas de risco social, com insegurança de renda, com filhos fora da escola, com a 

internação de dois de seus filhos em Centro da Fundação CASA, as políticas de 

proteção básica são por ela desconhecidas, ou ainda, se reduzem a uma cesta básica 

eventualmente. 

 

 Assim sendo, com dificuldade de acesso à saúde, com uma espera média de 

62,4 dias para uma consulta com o clínico geral (MAPA DA DESIGUALDADE, 2019), 

sem a percepção da efetividade da política de assistência social na região, com 

espaços culturais restritos, tendo que se deslocar para distante do bairro para buscar 

oportunidades de trabalho, não contando com vagas da creche, ou ainda nos CCA’s, 

tendo na família extensa referência de pertencimento e reconhecimento parental, 

porém não um espaço de proteção no sentido de exercer orientação/supervisão 

parental, MD reconhece que os filhos cresceram à mercê do que encontraram na 

escola e na rua. 

 

 MD expressa sua percepção de que tudo passou muito rápido; ela estava 

tentando lutar para criar os filhos e para não faltar as coisas e, de repente, os filhos 

cresceram e se envolveram com coisas erradas. Ela ficou sozinha depois de dois 
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relacionamentos, a saúde ficou precária, dependendo de remédios, de maneira que 

ela se vê hoje tentando consertar as coisas e levar a vida da melhor forma que puder. 

 

 Na região da Brasilândia, também atuam entidades filantrópicas buscando dar 

respostas a situações de vulnerabilidade social. Neste grupo encontram-se ONGs, 

grupos religiosos, movimentos sociais, entre outros, o chamado “terceiro setor”. Entre 

esses há alguns que alcançaram certa visibilidade devido ao fato de terem apoio 

midiático, como, por exemplo, a campanha “Criança Esperança”, que por algum tempo 

apoiou o CEE Oswaldo Brandão, que, no entanto, neste momento tem suas atividades 

reduzidas, sofre com a precarização de seus equipamentos e consome dinheiro 

público em obras de revitalização que parecem nunca terminar. 

 

 Ghanem (2012) explica que, entre outros fatores históricos, com a acentuada 

dependência da economia brasileira quanto às oscilações do capital financeiro 

internacional, condição acirrada a partir dos anos 1980 e 1990, juntamente com uma 

ofensiva neoliberal que passou a pressionar uma reforma do Estado, retirando as 

bases para a realização dos direitos expressos na Constituição, a noção de espaço 

público se nublou, governos passaram a convocar a participação da sociedade civil, 

nomeadamente as ONGs, nos mais diversos espaços, inclusive nos serviços públicos. 

Isto ocorreu em um período de maior acirramento da questão social e, portanto, das 

demandas, concomitantemente a fortes restrições de recursos. Tal conjuntura veio a 

favorecer a substituição do Estado por organizações civis na prestação dos serviços. 

Aumentou, portanto, o risco de escolhas pouco criteriosas, de mau uso dos recursos 

disponíveis e de abandono da meta de abrangência universal dos serviços.  

 

  Acontece que no Brasil, principalmente a partir de Getúlio Vargas, a sociedade 

civil passou a ter um papel secundário e reduzido no que diz respeito a incorporar os 

excluídos, isto tem cabido primordialmente ao Estado, por meio de políticas públicas.  

 

 Em tempos recentes, no entanto, com o avanço neoliberal e a consequente 

precarização dos serviços públicos, uma nova forma de assistencialismo tem-se aos 

poucos instalado, isso não apenas com a chancela, mas também com o incentivo do 

poder público. Neste novo momento, ONGs, entidades filantrópicas, comunitárias, 
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religiosas, entre outros movimentos sociais e organizações da sociedade civil, têm 

aparecido como protagonistas em ações, nos mais diversos setores, incluindo ações 

junto a comunidades periféricas carentes. 

 

 Não é do escopo deste trabalho aprofundar estudos sobre o tema, porém é 

interessante perceber como MD, LC e tantos outros enxergam, no seu dia a dia, tanto 

a presença como a atuação dessas organizações no seu território de vivências. Assim 

sendo, faz-se necessário entender que as pessoas, em seu cotidiano na comunidade, 

pouco diferenciam ONGs, entidades filantrópicas, comunitárias, religiosas ou outras 

organizações da sociedade civil. Para elas o que importa é o que está sendo feito, de 

que forma elas podem usufruir dos serviços ou dos benefícios que são ofertados por 

estas organizações, como essas impactam a vida na comunidade. 

 

 Na região da Brasilândia onde LC mora existem algumas entidades, sendo que 

a maior parte delas possui convênios públicos. E o caso de seis convênios de CCA’s 

(na área de abrangência do CRAS Brasilândia 1), uma “Casa de Cultura”, uma 

“Fábrica de Cultura” e do já citado Ginásio de Esporte CEE Oswaldo Brandão. 

 

 Para se entender as falas dos sujeitos dessa pesquisa acerca desses serviços, 

que se localizam nas proximidades de sua comunidade, buscou-se observar o 

contraste existente entre a perspectiva pela qual a instituição vê sua própria atuação 

no território e a perspectiva dos moradores da comunidade, principalmente os que se 

encontram em situação de maior vulnerabilidade e risco social. 

 

 Neste viés, exemplificando, descobriu-se que as avaliações feitas pelos 

usuários da Casa de Cultura são muito boas, isso não apenas no discurso do 

responsável que atendeu a esse esforço de pesquisa, mas também nas avaliações 

via internet e em redes sociais. 

 

 O responsável pela Casa de Cultura revelou que o trabalho lá é feito a partir de 

parcerias, sendo que os contratos com os facilitadores e professores das oficinas e 

cursos ofertados é de 10 meses, sendo que alguns são renovados, outros não. 
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 Foi respondido que, normalmente, as atividades desenvolvidas são: dança de 

salão; cursos de culinária, para geração de renda; capoeira; Jiu Jitsu; e pintura em 

tela, entre outras dessa natureza. Nem sempre todas são oferecidas 

concomitantemente, nem regularmente, mas sempre há algumas dessas oficinas em 

funcionamento. 

 

 Ainda que o serviço esteja ali, presente, e sendo bem avaliado, a resposta 

obtida no transcurso da entrevista veio suscitar uma reflexão intrigante acerca do real 

impacto desses espaços nos territórios. O questionamento foi no sentido de se 

descobrir quantas pessoas participam efetivamente dessas oficinas. A resposta veio 

de forma vaga, sem muita convicção nos seguintes termos: “em algumas oficinas 

temos de 10 a 20 pessoas, em outras um pouco mais”.  

 

  Que fossem 60, ou 100, isso representaria índices significativos de impacto na 

comunidade? Ou seriam estatisticamente irrelevantes se fossem comparados ao 

percentual da população da região, ou se pretendesse através desses serviços algum 

tipo de transformação social? 

 

 Quando se questiona o horário no qual são oferecidos esses serviços, se 

descobre que a Casa de Cultura funciona no horário comercial. Dessa forma, as 

possibilidades para o acesso da parcela mais vulnerável da população aparecem 

prejudicadas, uma vez que se encontram nela trabalhadores e pessoas cuja 

disponibilidade de horário aconteceria apenas aos finais de semana e/ou a noite. 

   

  Assim as pessoas menos vulneráveis, que não trabalham, e que têm 

disponibilidade para atividades nas manhãs ou tardes, ainda que não exclusivamente, 

são aquelas que mais acessam os serviços.  

 

 Não se trata de desqualificar tais iniciativas, razão pela qual reitera-se a 

importância e a relevância da presença desses serviços; não se trata de diminuir em 

nenhum grau o importante trabalho que está sendo feito. Porém, cabe a reflexão 

acerca da fragilidade desses serviços em alcançar a população mais exposta a 

situações de vulnerabilidade social mais agudas. 
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 Outra questão a ser pensada se dá em torno da maneira pela qual acontecem 

as intervenções desses espaços na comunidade, isto na procura por conhecer ações 

proativas de incursões na comunidade. Procurou-se conhecer se havia projetos nos 

quais educadores, facilitadores, agentes sociais, ou outros profissionais, deixavam o 

espaço institucional para interagir em meio as pessoas, com ações de campo; nem 

que fosse com o objetivo de atrair mais pessoas para esses locais. Como resposta, 

surgiram apenas negativas. De acordo com as respostas dadas, esses espaços se 

configuram como ambientes de portas abertas a serem acessados pela população e 

que não possuíam condições para se inserir na comunidade, onde as pessoas estão, 

levando até lá suas propostas. 

 

 Novamente vem à tona a reflexão acerca da distância entre as necessidades 

da comunidade, em suas lutas, angústias e demandas, e o que se tem disponibilizado 

para ser acessado. Muitas vezes não faz sentido para quem luta para obter o pão pelo 

trabalho exaustivo, e não tem onde deixar o filho, que por sua vez tem encontrado na 

praça e no campinho a realização de suas aspirações, ter um espaço de cultura que 

fala uma língua diferente da dele e que oferece recursos com os quais não se 

identifica, e que não lhe dizem respeito. 

 

 Assim sendo, MD expressa sua percepção acerca das ONGs que atuam na 

sua comunidade da seguinte maneira. 

 

Tinha uma ONG aqui em cima, começou, mas parou, ela oferecia cursos de 
manicure, de fazer bijuterias, biscuit, tinha jogos para as crianças, dava cesta 
básica, dava legumes – tinha o dia da cesta básica e o dia dos legumes – 
mas não durou muito. (MD, em entrevista). 
 
 

  A entrevistada reconhece a presença das ONGs, mas em todo o momento 

frisou o caráter assistencialista destas, tanto quanto seu caráter efêmero, apontando 

que nenhuma delas ficou por mais de um ou dois anos atuando continuamente. 

 

  Outro aspecto que ela fez questão de pontuar foi a natureza seletiva com que 

as ONGs atuam: 
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As ONGs ajudam a comunidade em partes, não totalmente, porque tem gente 
que precisa mais e nunca chega ajuda para essas pessoas, enquanto tem 
outros que nem precisam tanto e conseguem, para conseguir tem que correr 
muito atrás. (MD, em entrevista). 

   

 Foi feito o questionamento a LC acerca de sua percepção sobre as ONGs, uma 

vez que a mãe havia falado de jogos para as crianças e outras atividades, de forma 

que ele assim se referiu: 

 

Eu conheço a ONG do Luciano, eles compram brinquedos e cestas e 
entregam nas favelas no dia das crianças e no Natal. Às vezes ele me chama 
para ajudar a embalar os brinquedos. As outras minha mãe é quem conhece, 
eu não, essas são para as mães, não tem nada pra gente.” (LC, em 
entrevista). 

 

 Evidenciou-se a não identificação dos serviços oferecidos para com os 

adolescentes do bairro que se encontravam em situação de risco. LC identificou as 

ONGs como espaços para crianças muito pequenas e/ou para ajudar os adultos a 

conseguirem coisas para casa; não conseguiu enxergar pontos de identificação entre 

as propostas dessas organizações e os significados que enxergava para suas 

dinâmicas próprias de vida. 

 

 O que pode ser notado é que cada organização parece possuir parâmetros 

próprios para atuação, de forma que: algumas são mantidas por entidades de cunho 

religioso e seguem critérios de proximidade para com pessoas ligadas a essa ou 

àquela crença ou orientação; outras apresentam critérios voltados à meritocracia, 

estabelecendo idade, nível de desenvolvimento escolar, entre outras formas de 

elegibilidade para acesso aos serviços oferecidos; há aquelas que são ligadas a 

setores da política, colocando critérios como participação em reuniões regulares ou 

compromissos políticos (ainda que de forma escamoteada), para acesso aos 

benefícios. Ainda que entre essas e outras mais possam existir formas de organização 

com ideais mais próximos da vida real e das necessidades reais das pessoas (no seu 

contexto diário com as marcas de uma comunidade marcada pela alta vulnerabilidade 

social), estas se mostram com pouca força material, de maneira que seu curto alcance 

parece não se configurar como suficiente para impactar decisivamente os territórios 

vulneráveis.  
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 Da conversa sobre esse tema ficou a sensação de que as pessoas da 

comunidade enxergam as ONGs não como sendo parte da comunidade, mas como 

entidades externas, pelas quais pessoas de fora vêm oferecer ajuda e se vão; não se 

percebe uma identificação real com o território, assim, aparecem mais como incursões 

sazonais, fragmentadas e seletivas, que proporcionam algum benefício às pessoas 

por um curto espaço de tempo, porém sem a capacidade ou mesmo a intenção de 

transformar suas realidades. 

 

  Desta forma, o que se percebe é que as ONGs têm uma natureza instável, fruto 

tanto dos temas ao redor dos quais se organizam, quanto de sua instabilidade 

financeira, uma vez que sobrevivem por meio de projetos financiados por 

organizações internacionais, fundações, instituições religiosas, cooperação 

internacional entre países ou pelo próprio Estado, entre outras possibilidades. Pinto 

(2006) aponta para uma tendência de diminuição de recursos internacionais para as 

ONGs e outros meios de financiamento de suas atividades, fazendo-as muitas vezes 

dependentes de recursos do Estado, o que provoca mudanças significativas na 

relação destas com a esfera oficial. Por esse motivo, Fernandes (1994) passa a definir 

as ONGs como sendo: "não são governamentais, não são lucrativas, não fazendo 

parte de estruturas maiores, não são representativas, são dependentes de 

compromissos com a fonte de seu financiamento" (FERNANDES, 1994, p. 25). 

 

Ainda que não se possa generalizar, o que se percebe é que falar sobre essas 

organizações se tornou um campo obtuso que parece mesclar ações efetivas e com 

algum foco com fachadas que captam recursos públicos e privados, através de 

diversos mecanismos, inclusive por meio de emendas parlamentares ou instrumentos 

da mesma natureza, que, no entanto, não se transformam em ações efetivas ou 

relevantes para a sociedade.  

 

Toda organização consome recursos e, no caso de organizações que não 

arrecadam receitas com os serviços, esses recursos vêm de fundos “públicos”. Os 

subsídios do governo são a forma mais direta, mas as isenções fiscais também são 

concedidas a quem contribui com doações privadas, e até mesmo as verbas 

corporativas inevitavelmente irão encarecer os preços pagos coletivamente nos 
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produtos e serviços. Portanto, considerando que organizações consomem recursos, 

e que esses recursos são muitas vezes provenientes de fundos públicos, idealmente 

eles deveriam ser responsáveis pelo uso que fazem de tais recursos, de forma que 

estes seriam convertidos em serviços à comunidade. 

 

Assim sendo, surge a questão acerca do seu impacto, ou seja, em que estão 

contribuindo para a sociedade? Em uma época em que a lógica do mercado 

constantemente ultrapassa os seus limites, influenciando organizações da sociedade 

civil que deveriam ser pautadas pela intencionalidade e qualidade de seu serviços, a 

despeito de conceitos como produtividade, lucros, entre outras coisas dessa natureza, 

as organizações do terceiro setor muitas vezes são levadas a medir quantitativamente 

seus resultados, ou avaliar seu sucesso usando os parâmetros que o mercado aprecia 

ou a partir de referências internas, desconsiderando as reais necessidades daqueles 

que seriam seu público-alvo. 

 

Exemplificando essa ideia, Lacerda (2014) sugere focar a análise sobre o 

impacto de uma organização que promove atividades que envolveriam a dança de 

balé ou a música clássica em uma favela em que a maioria dos jovens prefere o 

passinho e o funk; ou de uma organização que mantenha representatividade nos 

conselhos, ou ainda goze de visibilidade nacional, por intermédio da mídia ou das 

relações governamentais, porém mantém vínculos precários para com a comunidade 

local. Exemplos como estes podem até estarem baseados em boas intenções e 

produzir resultados legítimos, mas suas ações seriam de alcance limitado, sem 

impactos significativos nas comunidades, além de carregar em si o potencial de 

representar uma força segregadora para o território. 

 

  A eficácia momentânea do trabalho de ONGs, complementando e/ou 

substituindo a ação do Estado, pode acudir momentaneamente alguns casos, mas 

sempre poucos, diante da larga escala de pessoas cujos direitos universais são 

desrespeitados. 

 

  Ressalta-se, portanto, o pensamento expresso por Ghanem (2012), que vai 

trazer a reflexão de que se as ONGs passaram por crescente aumento de importância 
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e visibilidade, acompanhando processo semelhante do conjunto da sociedade civil, 

houve também uma valorização ingênua, atribuindo-lhes responsabilidades e a 

realização de trabalhos que caberiam ao poder público. 

 

  Assim, mesclam-se prestações filantrópicas diretas a estratos desfavorecidos 

com colaborações com entidades públicas. Trata-se de entrelaçamentos pelos quais 

se sedimenta o terceiro setor, em arranjos incertos que não conferem plenitude e 

sustentabilidade ao direito à proteção social à maior parte da população, ocasionando 

situações nas quais se alardeia a oferta de serviços pelas ONGs na lógica do mercado 

(ex. Criança Esperança, entre outros), escamoteia-se a falta de serviços públicos 

efetivos, culpabiliza-se aqueles que não se inseriram nestes supostos 

programas/projetos sociais, (mesmo que estes nunca tenham se aproximado de fato 

de sua comunidade), nega-se os direitos e não se promove a cidadania.  

 

 Nas falas da genitora são expressos sentimentos de desproteção, entremeados 

da sensação de impotência, de fatalismo; para ela, ninguém ajudou. Há elogios para 

o programa de remédios populares, pois ela fala que, quando precisa, consegue pegar 

a medicação de graça, no entanto emenda que é o difícil passar no médico para pegar 

a receita. Tudo em meio a relatos como ficar na fila do pronto-socorro por causa da 

dor de dente do filho, ou da impossibilidade de conseguir um tratamento pelo governo, 

o que a obriga a juntar dinheiro para “ir arrancar o dente dolorido” num dentista 

particular. 

 

 A escola “não tem vaga”, diz MD, explicando que LC foi expulso daquela onde 

ele estudava e que, depois disto, não conseguiu mais vaga, “é sempre assim, ficar na 

espera até aparecer uma vaga”. LC saiu da Fundação no final de 2019 com a 

determinação de continuar cumprindo Liberdade Assistida, porém não foi 

disponibilizado vaga para ele, de forma que, como a genitora rememora, ele estava 

na lista de espera quando chegou a pandemia e tudo parou. Ela fala com esperança 

sobre a possibilidade de conseguir colocar o filho na escola em 2021. 
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 Dados do Censo Escolar de 2013, período no qual LC saía do fundamental 1 

para o fundamental 2, aponta-se o seguinte panorama, no que tange às matrículas 

por nível de ensino no distrito da Brasilândia. 

 

Tabela 14 – Matrículas na creche e no ensino formal 

 

Brasilândia 

2013 

Creche Pré-escola Ensino 

Fundamental 

Ensino 

Médio 

Educação 

especial 

 9370 7225 39130 11655 13 

Fonte: Censo Escolar  –  (Inep) do Ministério da Educação. Acesso via Fundação Seade. 
 

 Quando se compara a natureza das instituições de educação com o número de 

matrículas, sobressaem-se algumas questões. 

 

Tabela 15 – Matrículas por tipo de instituição 

  

Público Privado Público Privado Público Privado Público Privado 

Creche Creche Pré-

Escola 

Pré-

Escola 

Funda-

mental 

Funda-

mental 

Médio Médio 

1342 8028 6666 559 37340 1790 11588 77 

Fonte: Censo Escolar – (Inep) do Ministério da Educação. Acesso via Fundação Seade. 

 

  Nota-se a importância da creche nas dinâmicas do território, sendo que, na 

necessidade de sair para o trabalho, um local adequado para que as crianças 

encontrem espaços socializadores sob orientação/supervisão adequados se mostra 

essencial e indispensável, uma vez que, na ausência destes, as crianças podem 

permanecer em situações de riscos diversos, sob supervisão deficiente, ou até mesmo 

sem supervisão durante boa parte do dia. Desta forma, da tabela depreende-se que 

famílias buscam, no limite das suas possibilidades, manter os filhos em creches 

particulares, uma vez que as públicas são insuficientes. 

 

 Neste sentido, observa-se que, na pré-escola, o perfil se altera 

significativamente, quando as famílias migram as matrículas para a escola pública. 
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 A porcentagem de alunos que abandonaram a escola em 2011, antes da 

avaliação final, ou que não preencheram os requisitos mínimos em frequência 

previstos na legislação, em relação ao total de alunos matriculados no fim do ano letivo 

aponta para o seguinte. 

 

Tabela 16 – Abandono escolar 

 

Ensino Fundamental Ensino Médio 

Público Privado Público Privado 

1,9 0,3 8,3 - 

Fonte: Censo Escolar (Inep) do Ministério da Educação. Acesso via Fundação Seade. 

 

  Vale pontuar que estas figuram entre as maiores taxas na comparação com os 

demais distritos da Capital. 

 

 Neste ponto, torna-se interessante dar ouvidos a LC, sendo que sua trajetória 

de vida apresenta a escola, juntamente com a família, como o lócus privilegiado onde 

sua socialização se deu, bem como o espaço em que passou a tomar decisões 

independentes que iriam se chocar com os aprendizados até ali acumulados oriundos 

principalmente no ambiente familiar. 

 

 LC deu entrada na Fundação CASA quando havia recém completado 17 anos. 

Em seus relatos, deixa escapar que, na ocasião, não sabia ler ou escrever, era 

totalmente analfabeto. 

 

 No diálogo foi possível perceber que LC desenvolveu características 

essencialmente intuitivas e concretas. Aparentemente não foi estimulado a reflexões 

ou abstrações mais complexas durante seu desenvolvimento como indivíduo, de 

forma que seus relatos, simples e objetivos, apareceram como sendo a superfície de 

uma história profunda e intensa, marcada por anseios não realizados, por 

fragmentações, rupturas, pela procura pelo não reconhecido, pela agonia da busca 

pela genericidade humana que aos poucos se esvaia diante da realidade que violava 

os sentimentos infantis e, ao mesmo tempo, o apresentava a um universo repleto de 
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negações, privações, não acessos, violências e com alternativas diversas daquelas 

que a princípio entendia como sendo as que deveriam nortear a vida dos homens. 

 

 Na transição da infância para a fase juvenil, no início da adolescência, parece 

ter acontecido um despertar no qual LC passou a fazer uma leitura mais apurada do 

mundo que o cercava, sendo que, neste movimento, num processo dialético de 

formação e ao mesmo tempo tomada de consciência acerca das formas como a vida 

em sua cotidianidade se dava, passou a tomar decisões a partir de sua 

individualidade, dando menos peso às orientações familiares e prestigiando suas 

percepções que surgiam a partir das sínteses construídas a partir desse novo 

momento vivido. 

 

Um salto ontológico se percebe dentro do processo pelo qual estava sendo 

construída sua subjetividade, na sua singularidade. 

 

Nesse momento se mostraram aguçadas percepções que permitiam entender, 

ainda que de forma incipiente, a princípio, para depois tomarem alguma forma, que 

seus caminhos teriam que, de alguma forma, passar por lugares movediços, como os 

descritos por Telles e Hirata (2007). Tais caminhos são marcados por fronteiras 

porosas entre o legal e o ilegal, o formal e informal nos quais transitavam, de forma 

descontínua e intermitente, as figuras que ele agora conseguia discernir que vivam no 

mesmo território e que trocavam experiências e vivências na comunidade; e que 

lançando mão das oportunidades legais e ilegais que coexistem e se superpõem na 

vida cotidiana, oscilando entre empregos mal pagos e atividades ilícitas, entre o 

desemprego e o pequeno tráfico de rua, negociavam a cada situação e em cada 

contexto os critérios de aceitabilidade moral de suas escolhas e seus 

comportamentos. 

 

Do local de uma das entrevistas, na casa onde LC reside com sua mãe e 

irmãos, em dado momento, o Protagonista apontou para uma praça e para uma viela. 

A praça era mais parecida com um canteiro central entre duas mãos de uma avenida, 

isto pela falta de manutenção e por ser estreita num entroncamento entre três ruas, 
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sendo que, além das ruas regulares, havia ainda uma viela estreita que subia entre as 

casas para um morro. 

 

Ele explicou que no fim daquela viela tinha um campinho, perto do mato. 

Estávamos falando sobre o seu mundo infanto-juvenil, daquilo que ele gostava de 

fazer, de forma que os relatos davam significados a uma infância feliz em meio a 

conflitos os quais não conseguia perceber, pelo menos até onde suas recordações 

permitiam transitar. 

 

A praça era local de encontro com amigos e onde também sua mãe passava 

momentos nos fins de semana. Nas imediações havia música alta e as pessoas se 

confraternizavam. A viela levava a um campinho onde havia espaço para jogar bola e 

empinar pipa sem que os fios de energia dos postes acabassem por dar fim a diversão. 

 

Ali, neste mundo, os anos da infância passaram, com a mãe trabalhando fora, 

a família extensa chamando na hora de comer ou no final da tarde, os amigos da rua 

na mesma condição e com a escola. 

 

O tráfico já existia, bem como a violência urbana, mas, naqueles primeiros 

anos, ele não entendia o sentido dessas coisas e não era perturbado por elas. Assim, 

não importava o que os mais velhos faziam, ele vivia sua vida feliz, à noite dormindo 

nos espaços apertados da sua casa com a mãe e os irmãos e, de dia, a praça e o 

campinho eram seu mundo, que era completado ainda, num dos períodos, pela 

escola. 

 

Os anos iniciais da escola marcaram uma mudança de rumos na sua vida, LC 

conta que não aprendeu a ler. MD já havia descrito que o filho era agitado e hiperativo, 

sendo que esta segunda descrição ela ouviu de uma professora que tentava pedir a 

ajuda dela para fazer o menino se comportar nas aulas. 

 

Não se trata de diminuir ou desqualificar o papel da Escola, não é esse o 

objetivo, mas buscou-se entender os temas a partir dos relatos dos sujeitos, num 

sentido que vai da perspectiva dos participantes para depois entender sua relação 
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para com o ambiente vivido. Dessa forma, não há a proposta para se aprofundar nas 

questões referentes à educação no Brasil ou na forma como a educação se materializa 

nas escolas das periferias de São Paulo. 

 

  LC relata que não saber ler numa sala de aula onde a maioria conseguia 

aprender um pouco mais se tornava cada dia mais difícil, pois os colegas começavam 

a discriminar e caçoar e a professora, a cobrar atividades as quais ele não entendia e 

não conseguia fazer e que, com o passar dos dias, ficavam cada vez mais complexas. 

Assim sendo, desviar a atenção de seu processo de aprendizagem para 

comportamentos inadequados servia como uma válvula de escape.  

 

  Na entrevista tais processos foram assim explicitados. 

 

Como eu não sabia ler, nem fazer continhas, eu bagunçava, era o que tinha 
pra fazer, junto com os meninos que também eram bagunceiros, estudei até 
a quinta série, aí não quis mais, eu ia pra escola, mas não ficava, eu saía com 
os meninos e ficava na rua. (LC, em entrevista). 
 

 

 É interessante a resposta de LC quando questionado acerca de como ele 

conseguiu ficar até o quinto ano “estudando” sem saber ler ou escrever. Como 

resposta, veio que todos os meninos da comunidade estudavam lá, na mesma escola, 

e ele se sentia bem em estar com eles, em conversar e brincar, assim ele gostava de 

ir para a escola, mas não de estudar. Em essência, o espaço escolar se tornava um 

lugar de socialização e, a partir dessa, a educação se construía. 

 

 Vale apontar que, ainda que o processo de alfabetização não se efetivasse, 

naquele lugar estava acontecendo um processo de aprendizagem. No caso de LC, 

aprendizagem sobre exclusão, sobre negação de atenções e investimentos, sobre 

adaptação à realidade vivida, sobre negações, sobre violações de direitos, entre 

outros da mesma natureza. 

 

 A lei de diretrizes e bases da educação LDB (lei nº 9.394 de 20 de dezembro 

de 1996) reconhece o papel socializador da escola, colocando-a num patamar 

privilegiado, sendo que, a educação inclusiva, por ela proposta vem apontar para uma 
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resposta para condições nas quais o aprendizado formal se torna difícil e limitado, seja 

por quaisquer razões pelas quais possa assim acontecer. 

 

 No seu artigo segundo ela anuncia o caráter mais amplo do conceito de 

educação por ela proposto. 

 

Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1996, art. 2º). 
 

 Nos casos nos quais se encontram presentes características peculiares que 

demandariam atenções particularizadas e mais frequentes, quando se mostram 

insuficientes as estratégias que alcançam ser satisfatórias a população mais ampla 

de estudantes, a lei vem garantir atenções especializadas:  

 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 

preferencialmente na rede regular de ensino; (LDB, artigo 4º, inciso III). 
 

  No mesmo artigo, no inciso VIII encontra-se a provisão para que alunos 

provenientes de contextos marcados pela alta vulnerabilidade social pudessem ter 

garantidas condições mínimas para serem incluídos no contexto escolar com o devido 

suporte. 

 
VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por 
meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde; (LDB, artigo 4º, inciso VIII). 
 

 

 O ambiente escolar foi pensado para ser um local de socialização, 

aprendizagem, educação e promoção de direitos, no qual os educandos alcançariam 

a condição de incluídos, tendo acesso às mais diversas políticas sociais, e onde um 

corpo profissional adequado e bem preparado estaria investindo suas competências 

para promover o desenvolvimento dos alunos no sentido de promover sua autonomia 

e emancipação. 
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Vale ainda citar incisos do artigo XII, em que há a proposta de uma ação 

preventiva e proativa no sentido de se superar quaisquer discriminações. 

 
IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de combate a 

todos os tipos de violência, especialmente a intimidação sistemática 

(bullying), no âmbito das escolas; 

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estratégias de prevenção 

e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas. (LDB, artigo 12º). 

 

  LC aprendeu a ler na Fundação CASA. Durante o diálogo, o jovem foi 

convidado a ler um pequeno trecho, o que ele fez, ainda que de forma vagarosa e com 

dificuldades nas palavras mais complexas; mas ele compreende o que lê. Com 

satisfação ouviu-se o relato de alguém que conseguiu alcançar uma habilidade cuja 

falta lhe foi motivo de constrangimento por toda vida pregressa, no mesmo movimento, 

as continhas de adição e subtração estavam ali sendo efetuadas de forma correta, 

ainda que com a ajuda dos dedos das mãos. 

 

 Como visto, a escola não conseguiu ensinar, não alcançou incluir, não houve 

atenções especiais, tornou-se espaço de demérito e descrédito. Assim LC seguiu 

contando sua história, lembrando que chegou um momento em que não dava mais 

para ficar na sala de aula e que, quase concomitantemente, à medida em que ficava 

nos pátios, escondido, ou no lado de fora dos muros, juntamente com outros colegas 

que moravam perto da sua casa e frequentavam a mesma praça e o mesmo 

campinho, nas mesmas atividades de criança, conheceu a maconha. 

 

 Não demorou muito até que fosse expulso da escola, por tráfico de drogas. Na 

ocasião, ele tinha entre 11 e 12 anos de idade e não vendia drogas, ainda que 

estivesse junto dos amigos que portavam e consumiam. Havia outros que faziam parte 

do grupo que já ajudavam na biqueira, mas naquele lugar estavam apenas 

descobrindo o mundo que os cercava com as possibilidades que lhes eram 

apresentadas.  

 

  Para se aproximar da compreensão dos processos em curso em vivências 

dessa natureza, Heller (1999), vai explicar que quando há no mundo uma 

multiplicidade de informações, valores, nem sempre congruentes para criança e o 

adolescente processarem, é este mesmo mundo que irá criar as condições para a 
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emergência ou não de forças destrutivas constitutivas e contidas em cada um dos 

humanos. (HELLER, 1999, apud TRASSI, 2006, p.231.) 

 

 Assim, o espaço destinado à proteção e à inclusão social passou a se 

apresentar como local de exclusão e desproteção, sendo que a ação que mais veio a 

impactar LC não aconteceu nas salas de aula, nem nos espaços de inclusão. A ação 

foi a sua expulsão da escola e o encaminhamento para o conselho tutelar. 

 

 Segundo relatório da UNICEF (2011), a desigualdade socioeconômica é um 

dos fatores com maior influência sobre a escolaridade das crianças e dos 

adolescentes brasileiros, apontando que, quanto mais baixa a renda da família, 

menores são as taxas de frequência à escola. Se a educação transforma vidas, a 

baixa escolaridade restringe transformações pessoais e sociais; se a educação é um 

direito poderoso para pôr fim ao ciclo de pobreza intergeracional e prover os 

fundamentos para um desenvolvimento sustentável, a baixa escolaridade é parte da 

engrenagem que gera pobreza e limita o desenvolvimento (UNICEF, 2011). 

 

A pesquisa realizada pelo Conselho Nacional de Justiça no ano de 2012 (CNJ, 

2012), levada a efeito por meio de uma equipe multidisciplinar que visitou, entre julho 

de 2010 a outubro de 2011, 320 estabelecimentos de internação existentes no Brasil, 

a fim de analisar entre outros aspectos, o perfil do adolescente infrator20 revelou entre 

outras coisas que: 14% dos internos têm filhos; 43% foram criados apenas pela mãe; 

4% pelo pai sem a presença da mãe; 38% foram criados por ambos; 17%, pelos avós. 

 

Nesse mesmo relatório foi possível observar uma relação estreita entre a 

evasão escolar e a incidência de atos infracionais e internações. 

 

 

 

 

 

 
20 O termo adolescente infrator aqui foi utilizado por ser a forma como a pesquisa citada se refere aos 

adolescentes com práticas infracionais. 
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Tabela 17 – Abandono escolar I 

Média da idade em que o adolescente infrator interrompeu os estudos  

 

Fonte: CNJ, 2012. 
 

 

Gráfico 9 – Última série cursada por adolescentes infratores 

 

Última série escolar cursada pelo adolescente infrator por região 

 

 

Fonte: CNJ, 2012. 

 

  O quadro se amplia quando esses dados são cruzados com a faixa etária na 

qual os adolescentes, da citada pesquisa, cometeram o seu primeiro ato infracional. 
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Gráfico 10 – Faixa etária do primeiro ato infracional 

 

Faixa etária quando do primeiro ato infracional 

 
 
 
 
Média de idade dos adolescentes em cumprimento de medida de internação por região 
 
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CNJ, 2012. 
 

  Conforme relatório da UNICEF (2011), o Brasil é um país jovem, sendo que 

30% dos seus habitantes têm menos de 18 anos e 11% da população possui entre 12 

e 17 anos, uma população de mais de 21 milhões de adolescentes. 

 

 Estes adolescentes estão assim distribuídos no país: 
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Gráfico 11 – Localização dos adolescentes brasileiros 
 
 

 
bFonte: Disponível em: www.unicef.org.br. Acesso em: 01 jul. 2015. 

 

  O mesmo relatório demonstra que, globalmente, um em cada cinco 

adolescentes está fora da escola, enquanto, no Brasil, essa proporção é de um em 

cada sete; sendo que 14,8% dos adolescentes brasileiros entre 15 e 17 anos estão 

fora da escola. Um dos problemas mais sérios da educação no Brasil é a distorção 

idade/série, que atinge de forma mais contundente essa faixa etária. 

 

 Menos da metade dos adolescentes de 14 a 17 anos que declaram frequentar 

a escola estão no ensino médio (PNAD, 2009). A média de anos de estudo nesse 

grupo é de 7,4 anos, ou seja, menos do que o necessário para completar o ensino 

fundamental (PNAD, 2009). 
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Figura 6 – Crianças fora da escola 
 
 

 

 
 
Fonte: Disponível em: http://www.ebc.com.br/educacao/2013/03/nao-publicar-brasil-ainda-tem-36-
milhoes-de-criancas-e-jovens-fora-da-escola. Acesso em: 10 jul. 2020. 

 

 Diante da realidade brasileira, pode-se dizer que mesmo antes de chegar à 

adolescência, a criança já tem uma série de direitos violados, devido à condição de 

vulnerabilidade social em que vive, estando, muitas vezes, sujeita à fome, ao trabalho 

infantil como forma de auxiliar na renda da família, à violência doméstica, ao abuso 

sexual e à falta de condições próprias de moradia, de espaços adequados de lazer, 

de atendimento hospitalar, educação de difícil acesso, entre outros. Na adolescência, 

esses fatores se agravam, justamente no momento em que existe a responsabilidade 

de amadurecer e entrar para a fase adulta.  

 

 LC lembra que, com seus 11 anos, não conhecia direito o mundo, de forma que 

seu vestuário preferido era um calção velho, uma camiseta e um chinelo, sendo que 

preferia mesmo ficar descalço no campinho. 

 

 Foi com as drogas que pela primeira vez sentiu a necessidade do dinheiro, uma 

vez que para manter o consumo passou a ter que pagar. Descobriu que poderia ter 

alguma quantia atuando como aviãozinho, de forma que não precisava fazer nada 

errado, apenas ficar olhando, e isso de vez em quando. 

 

 A praça mudou de significado, o campinho também. Na praça ele ganhava 

dinheiro, e no campinho, escondido com outros amigos, fumava e depois brincava. O 

mundo cinzento que mistura a legalidade com a ilegalidade começava a ser percebido, 

e nesse cenário LC buscava encontrar suas estratégias de comportamento para 

conseguir sobreviver nos limites do que se apresentava. 

http://www.ebc.com.br/educacao/2013/03/nao-publicar-brasil-ainda-tem-36-milhoes-de-criancas-e-jovens-fora-da-escola
http://www.ebc.com.br/educacao/2013/03/nao-publicar-brasil-ainda-tem-36-milhoes-de-criancas-e-jovens-fora-da-escola
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 O lugar infantil agora adquiria outros contornos. Telles e Hirata (2007) 

descrevem o cenário. 

 

Cena corriqueira na periferia paulista. Um ponto distante da cidade de São 
Paulo, um bairro feito de irregularidades várias e superpostas. Ocupações e 
terrenos de propriedade incerta. Tudo muito improvisado e tudo muito 
precário, moradias erguidas aqui e ali conforme chegaram os moradores, 
espalhando-se no traçado de ruas esburacadas, sem pavimentação e que se 
transformam em verdadeiros lodaçais nos dias de chuva. Mas as redes de 
água e luz, finalmente, chegaram a esses confins da cidade. A expansão das 
redes urbanas aconteceu nas últimas décadas. Porém, no mesmo passo e 
no mesmo ritmo, multiplicaram-se as ligações clandestinas. Junto com o 
"progresso urbano", o reinado das gambiarras também se espalhou por todos 
os lados. Nada muito diferente do que acontece desde muito tempo, 
compondo o que foi convencionado discutir nos termos do descompasso 
entre a cidade legal e a cidade real. (TELLES; HIRATA, 2007). 

 

 Os autores explicam que dentro dos territórios com tais características, muitos 

personagens do local, 

 

nas quebradas da vida, desenvolvem uma especial habilidade em negociar a 
vida nas dobraduras do legal e ilegal e passam a se equilibrar no frágil 
equilíbrio de que é feito os negócios ilícitos, que acontecem dentro de um 
feroz jogo de poder que se faz nas fronteiras porosas entre o legal e o ilegal, 
e o ilícito. (TELLES; HIRATA, 2007). 

 

  Para uma aproximação para com estes contextos se faz necessária a 

compreensão de que parte significativa das pessoas das comunidades vulneráveis se 

encontram num grupo no qual também estão:  

 

famílias pauperizadas cujas vidas parecem como que dependuradas nos 
programas sociais, sem outros meios de sobrevivência: problemas de saúde, 
de desemprego, de orfandade, de abandono; também a prisão de 
provedores, pais ou filhos, ou então a morte violenta dos que foram atingidos 
por um desses "mata-mata", como se diz, episódios recorrentes que fazem 
parte da história local (não só local) e que não são de hoje, vêm de longe, em 
que se misturam a violência policial (e as práticas de extermínio), a ação de 
matadores e justiceiros, disputas de territórios e acertos de conta. (TELLES; 
HIRATA, 2007). 
 

  As memórias mais distantes que LC parece conseguir acessar estão 

localizadas na vida em família com a mãe e os irmãos e nas brincadeiras na praça e 

no campinho. Esse período parece não ter sido afetado pelas condições de 

vulnerabilidade ou pela fragmentação das relações. 
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 Assim, aparecem naturalizadas situações que poderiam ser fontes de 

desassossego emocional, ou base para frustrações que deixassem marcas mais 

profundas.  

 

 O pai preso só veio a ser conhecido quando ele tinha perto de oito anos de 

vida, quando esse veio morar perto de sua casa. Mantiveram contato e LC tinha 

curiosidade para ver aquele de quem só havia ouvido falar. Porém, o convívio na 

comunidade foi curto, pois logo ele foi preso de novo. 

 

 Segundo LC, apesar da curiosidade e da vontade de conhecer, o pai não fazia 

falta, pois por um período, quando pequeno, ele tinha o outro pai em casa, o padrasto.  

 

 Quando ele foi pra escola o padrasto foi embora de casa, mas aí a vida já era 

diferente. A maior parte da sua vida já acontecia fora de casa, ela se passava na rua, 

na praça, no campinho e na escola. Em casa, a mãe sempre foi sua principal 

referência, a única que sempre esteve perto e que se importava com ele. 

 

 Após a expulsão da escola, a droga, o dinheiro, as coisas todas parecem ter 

adquirido novos significados. LC relata que conheceu o baile funk, passou a frequentar 

e que, nesse momento, descobriu a sexualidade e começou a valorizar coisas como 

tênis, bonés e roupas de marca. Para ele, estas coisas atraíam a atenção das 

meninas, então pela primeira vez ele as queria ter, pois assim ele pensava que 

conseguiria ser alguém. 

 

 Ao revisitar sua trajetória de vida, LC comenta que admira sua mãe e entende 

sua luta para cuidar da casa colocando comida na mesa, no entanto confidencia que 

ela não tinha condições para dar as roupas, os bonés e muito menos para pagar as 

drogas e bebidas, de forma que, diante da alternativa de se valer da ilicitude para 

seguir financiando suas escolhas de vida, ele passou a participar de atos infracionais. 

 

 LC não se vê como “infrator” ou “bandido”, mas como alguém que fazia coisas 

erradas pra conseguir viver, assim como muitos da sua comunidade. 
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 O latrocínio que o levou a Fundação CASA é apresentado como um acidente, 

ele afirma que não planejou e nem desejou isso, reiterando que não teria coragem de 

fazer uma coisa dessas, mas que aconteceu quando ele e mais alguns amigos 

buscavam conseguir um pouco mais de dinheiro. 

 

 Telles e Hirata (2007) ampliam a visão acerca dessa lógica persistente e 

perfeitamente assimilada cognitivamente por aqueles que transitam nessas fronteiras 

entre o legal o ilegal e o ilícito, ainda que estranha àqueles que observam de fora sem 

os filtros de uma análise social competente. 

 
Mas é disso que dependem, sobretudo, as partidas de um arriscado jogo de 
vida e morte. Pois tudo funciona muito bem, ou pode funcionar até o momento 
em que a roda da fortuna dá mais um giro e os desacertos da vida jogam tudo 
pelos ares, sejam os desacertos com a polícia que está sempre lá em um 
jogo perverso de proteção e extorsão, seja por conta de disputas de território 
com os grupos rivais, seja pelos desafetos de uns e outros e que terminam 
por acionar soluções de morte. O rapaz sabe disso, ele e todos os outros, os 
moradores também. 
O fato é que indivíduos e suas famílias transitam nessas tênues fronteiras do 
legal e legal, sabem muito bem lidar com os códigos de ambos os lados e 
sabem também ou sobretudo lidar com as regras que vão sendo construídas 
para "sobreviver na adversidade". Essa expressão, "sobreviver na 
adversidade", não tem nada a ver com as estratégias de sobrevivência de 
que tratam os estudos sobre pobreza. É uma expressão que circula no 
"mundo bandido". Mas os moradores das periferias da cidade sabem muito 
bem o que isso quer dizer: saber transitar entre fronteiras diversas, se deter 
quando é preciso, avançar quando é possível, fazer o bom uso da palavra 
certa no momento certo, se calar quando é o caso. (TELLES; HIRATA, 2007). 
 

 
 Um estudo do CNJ (2012) mostra que a maior parte dos atos infracionais 

cometidos por adolescentes no país está relacionada a atos contra o patrimônio, 

seguidos pela questão do tráfico de drogas. Atos contra a pessoa vêm em terceiro 

lugar no Brasil, sendo que na região sudeste este ficam na ordem de 9%. Tal 

constatação aponta para a natureza menos gravosa da maioria dos atos infracionais, 

ao mesmo tempo em que desvela a força do tráfico de drogas nas comunidades 

periféricas. 

 

  Neste ponto vale a reflexão de Trassi (2006), que explica que, na mentalidade 

de amplos setores sociais, há uma representação social falsa de que o adolescente é 

responsável pelo crescimento dos índices de criminalidade; 
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porém, essa ideia equivocada pode ser desconstruída com os dados que 
situam a prática de delitos do adolescente no contexto mais geral da 
criminalidade, a proporcionalidade dos adolescentes envolvidos em atos 
infracionais em relação a população de adultos e, os dados relativos ao tipo 
de crime no qual estão envolvidos. (TRASSI, 2006, p. 15). 

 

Gráfico 12 – Tipo de ato infracional cometido pelos adolescentes  

 

Tipos de ato infracional cometido pelos adolescentes  

 

 

Fonte: CNJ, 2012. 

 

Para Baptista (2001), 

 

a compreensão da infração juvenil pressupõe a compreensão de que o 
desenvolvimento do adolescente que infracionou não ocorre isolado, mas 
integrado: ele vivencia ativamente as ações sociais, políticas e econômicas 
de sua conjuntura social, notadamente aqueles aspectos mais relacionados 
ao seu segmento de classe. (BAPTISTA, 2001, p. 13). 

 

  Para discutir a realidade do adolescente e seu comprometimento com o ato 

infracional, é importante compreendermos a situação de vulnerabilidade social em que 

estes estão inseridos. Sposati (2009) diz que o exame da vulnerabilidade social diz 

respeito à densidade e à intensidade de condições que pessoas e famílias acumulam 

para reagir e enfrentar um risco, ou, mesmo, de sofrer menos danos em face de um 

risco, até a vivência de situações de quase-risco, e propõe o conceito de proteção e 

desproteção social, sendo que este relaciona-se aos riscos sociais e às condições de 

sua ocorrência.  
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  Neste sentido, quanto maior a desproteção social, maior a probabilidade de se 

estar à mercê de riscos sociais, assim como de sofrer maior dano quando a estes 

expostos. 

  

  Riscos sociais são considerados como eventos que provocam privações e 

danos, podem ser associados não apenas às situações de pobreza, mas a um amplo 

espectro de situações, por exemplo, desemprego, doença, dificuldades de inserção 

no mercado de trabalho, deficiência física, situações de violência, condições 

psicológicas, entre outras.  

 

 Feffermann (2006) afirma que:  

 

Os jovens pertencentes às classes subalternas vivem em dupla situação de 
risco, pois, vivendo uma socialização incompleta, têm poucas oportunidades 
de integração no mercado de trabalho, o que se reforça com a baixa 
escolaridade; assim, são alvos fáceis para as drogas e o álcool e, quando 
surpreendidos ao cometeram infrações, a reprimenda pode custar-lhes a 
vida. (FEFFERMANN, 2006, p. 14). 

 

  Tais condições, aliadas às contradições sociais e à falta de investimento em 

políticas públicas para os adolescentes, consequentemente, compõe um cenário 

favorável ao aumento do número de casos em que figuram adolescentes cometendo 

atos infracionais. Por essas vias trilhadas, LC acabou por encontrar-se na Fundação 

CASA, permanecendo lá por quase 18 meses em privação de liberdade.  

 

  Quando o tema da conversa se voltou para esse período, evidenciou-se uma 

contradição que pode lançar luz a toda uma discussão acerca da natureza do 

processo socioeducativo, mas que também desnuda a contradição presente no 

próprio seio do Estado Capitalista que, ao mesmo tempo em que busca o controle 

social pela via da coerção e punição, também reconhece a necessidade de se prover 

os mínimos sociais (ainda que como forma de se manter a estabilidade do sistema de 

controle).  

 

 Vale lembrar que tal contradição reflete também o espaço de embates entre 

forças políticas e sociais pela possibilidade de se promover cada qual a sua agenda. 
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 Em tempos recentes, o Brasil tem assistido a um movimento contraditório, no 

qual as forças sociais se enfraquecem justamente num momento em que o capital 

promove uma consistente campanha pela redução de direitos e pelo desmonte dos 

programas sociais. 

 

  Tal conformação traz à tona a necessidade de se promover e manter uma 

agenda para a educação popular que venha desmistificar tais processos internos e 

próprios do Estado, de forma que os movimentos sociais e as forças presentes na 

sociedade sejam encorpadas e encorajadas a se engajar militantemente em lutas 

sociais que promovam a manutenção e a ampliação de direitos. 

 

 LC relatou o medo e a ansiedade quando, pela primeira vez na internação, ele 

viu a “recepção”21 sendo feita, presenciou algumas vezes quando o “choquinho”22 teve 

que entrar para resolver problemas, quando então apanhou e/ou viu outros 

apanharem, entre tantas outras situações sensíveis nas quais sentiu-se oprimido, 

agredido e com seus direitos violados.  

 

 Contraditoriamente, LC demonstrou ter consigo que a Fundação CASA lhe 

trouxe novos conhecimentos e novas perspectivas. Questionado mais 

especificamente sobre esse ponto específico, os relatos passaram a apresentar a 

sensação de ter sido cuidado por alguém, ter tido acessos a coisas que anteriormente 

não teve.  

 

  Desta maneira, uma vez que já está há 10 meses em liberdade assistida, 

passou a falar com ares de quem tem saudade de coisas, como:  

 

 
21 Ele se refere a um tipo de ritual que, segundo LC,às vezes acontece quando chegam novos internos, 

no qual há certo constrangimento com cenas de ameaças veladas, e até simulação de pequenas 
agressões. Vale apontar que tal recepção não faz parte da orientação da Fundação CASA, sendo 
que, caso ocorra a publicização desta, haverá sanções àqueles que participaram ou permitiram tais 
ocorrências. 

22Choquinho é a maneira informal como os internos se referem a um grupo de segurança que existe 
para dar apoio ao Centro de internação em caso de situações de conflito ou instabilidade entre os 
internos. 
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a) as cinco refeições por dia enfatizando que gostava da comida, e que era 

muito magro antes da internação, coisa que acabou quando voltou à 

liberdade;  

b) o acesso ao dentista, profissional que na sua casa ninguém ia senão 

para arrancar dentes;  

c) a terapia com a psicóloga, que toda a semana parava para escutar o que 

ele tinha para dizer e que não o criticava, mas o ajudava a pensar nas 

coisas;  

d) ao médico e aos remédios, uma vez que precisou fazer uso de 

medicação psiquiátrica para controle da ansiedade;  

e) o professor e o pessoal da pedagogia que acreditaram nele e o ajudaram 

a ler, escrever e fazer continhas;  

f) os cursos profissionalizantes, principalmente o que ensinou a cozinhar, 

sendo que fala que agora, quando precisa, ele mesmo vai ao fogão e faz 

algo para comer, sendo que antes da Fundação ele nem chegava perto 

do fogão;  

g) as atividades culturais, como a capoeira, além dos esportes 

supervisionados. 

 

 LC afirma que descobriu que ele realmente é capaz de fazer coisas que lhe dão 

prazer e sentido; diferentes daquelas que anteriormente pautavam sua vida, e que 

eram todas ligadas ao tráfico, ao roubo, ao baile funk e às diversões. 

 

 O contato com políticas sociais de proteção e inclusão, ainda que num 

ambiente desfavorável como o da internação, aparenta ter conseguido fomentar um 

pequeno salto ontológico, de forma que a perspectiva de conquistas pessoais pela via 

do trabalho que lhe conferisse identidade, como proposto por Marx e já tratado nos 

capítulos iniciais desta pesquisa, se mostrara potencializadora para reorientar os 

projetos pessoais de LC. No mesmo sentido, esta nova perspectiva parece ter dado 

outras lentes pelas quais consegue reler seu passado. 

 

 As entrevistas terminaram deixando uma sensação de que toda uma história, 

com ares de drama e de tragédia, poderia ter sido diferente, caso as proteções sociais 
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encontradas por LC dentro da fundação tivessem sido disponibilizadas durante sua 

infância e adolescência.  

 

 Uma das frases gravadas nos relatos de LC, no último encontro realizado para 

esse trabalho, aparece de forma paradigmática, apontando para o sentido de toda 

essa pesquisa, ele diz: “Se eu tivesse aqui o que eu tive lá na Fundação, eu nunca 

teria precisado roubar, eu ia realizar meu sonho de ter um trabalho, uma família e uma 

vida feliz”. 

 

 Observou-se um jovem, com práticas infracionais sim, mas com aspirações, 

sonhos e vontade de construir um futuro por caminhos diferentes do passado, sendo 

que ele atribuiu essa nova condição às descobertas que fez de si mesmo, isso quando 

se descobriu capaz de fazer coisas, de adquirir novas habilidades. LC se descobriu 

como pertencente à humanidade, um ser humano “normal”, que pode sim almejar 

coisas, lutar por elas e, por fim, alcançá-las. 

 

 A imagem a si atribuída pela sociedade que o taxava como incapaz, infrator e 

marginal parece ter sido assimilada como verdadeira na adolescência, mesmo que 

possivelmente a nível inconsciente, fazendo com que não enxergasse possibilidades 

além das dadas no círculo de vivências infracionais e no lazer da comunidade pela via 

do baile funk, sendo que, uma vez incorporando tal estereótipo, fazia incursões na 

sociedade que ele via pelas mídias no papel daquele que roubava ou ainda como 

alguém que podia consumir como todos, uma vez que passava a ter o dinheiro dos 

roubos. 

 

 Nas conversas direcionadas para essa pesquisa, tal imagem apareceu como 

estando em desconstrução, isso como consequência da percepção de que ele pode 

participar da sociedade como um igual a todos os outros, não pelas portas laterais do 

ato infracional ou dos gastos exagerados do dinheiro conseguido pela via da violência.  

 

Desse processo vivido e explicitado através do contato com a história de LC, 

até aqui, ressalta-se que: "O mundo real não é, portanto, um mundo de objetos 'reais' 

fixados, que sob o seu aspecto fetichizado levem uma existência transcendente como 

uma variante naturalissimamente entendida das ideias platônicas” (KOSIK, 1976, p. 
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19). Pelo contrário, é um mundo em que as coisas, as relações e os significados são 

considerados como produtos do homem social, e o próprio homem se revela como 

sujeito real do mundo social. Ao contrário do mundo da pseudoconcreticidade, o 

mundo da realidade é o mundo da realização da verdade, é o mundo em que a 

verdade não é dada e predestinada, não está pronta e acabada, impressa de forma 

imutável na consciência humana. Por esta razão a história humana pode ser o 

processo da verdade e a história da verdade. A destruição da pseudoconcreticidade 

significa que a verdade não é nem inatingível, nem alcançável de uma vez para 

sempre, mas que ela se faz; logo, se desenvolve e se realiza (KOSIK, 1976, p. 19). 

 

Tal concepção reafirma e estabelece bases concretas de análise para 

entender-se que as relações construídas pelos homens com a concretude do mundo 

que o cerca, sejam nas relações sociais, sejam para com a ecologia, ou para com a 

genericidade humana, e que apresentam o real dentro de uma perspectiva dialética, 

apontam para a possibilidade de se efetivar um fazer que revolucione o status quo.  

 

O entendimento de que a realidade construída na forma como se apresenta em 

um determinado momento é sempre resultado do fazer do homem (práxis), seja ele 

marcado por relações de dominação que reificam e fetichizam a prática social, seja 

marcado por relações que operam a humanização, abre a possibilidade para que se 

possa romper com os fetiches. Ou seja, ao perceber que os objetos não devem sujeitá-

los, os sujeitos, num processo de suspensão à genericidade humana que os trazem 

de volta ao cotidiano numa condição diferenciada (num salto ontológico), têm 

possibilidades para romper com a reificação, alçando a possibilidade de revolucionar 

suas condições de existência. 

 

  Em se tratando de seres humanos, essa perspectiva passa a se mostrar como 

a que melhor poderia dar enfrentamento a questões referentes à necessidade de se 

redirecionar outros seres humanos para lugares diferentes daqueles onde suas 

vivências passadas os trouxeram, uma vez que, sem uma alteração nas bases 

ontológicas do ser, dificilmente haveria alterações no viés pelo qual os fazeres e 

saberes continuem a se manifestar. 
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 Desta forma, fomentar políticas sociais que carreguem consigo o potencial para 

proporcionar o contato com as possibilidades humanas de maneira ampla e que, ao 

mesmo tempo, permitam suspensões e elevações da cotidianidade à genericidade 

humana, responderiam adequadamente aos desafios postos por uma sociedade que 

acaba por produzir e reproduzir condições nas quais aparecem crianças e 

adolescentes com práticas infracionais persistentes. 

 

 Descarta-se, portanto, a ideia de soluções mágicas, enlatadas, prontas, com 

viés higienista ou com fundamentos fincados na punição ou controle social, isto, uma 

vez que essas não têm caráter transformador, não promovem emancipação. Tais 

soluções, ainda que em um momento pontual pareçam trazer algum resultado, a 

médio ou longo prazo estariam alimentando um “explosivo social”, que em dado 

momento resultaria em prejuízos maiores para toda a sociedade, seja pelo 

agravamento das formas de violência, seja pela ampliação da apartação social que 

produziria um número maior de conflitos, seja pela ampliação da margem para 

processos que acabam por produzir o estabelecimento de uma cultura paralela cada 

vez mais importante, e que afronta a ordem estabelecida através de formas violentas, 

entre outras consequências negativas possíveis. 

 

 Assim sendo, esta pesquisa aponta para a ineficácia de propostas como a 

diminuição da maioridade penal, seja sob quaisquer argumentos, reafirmando que o 

caminho das políticas sociais, universais, gratuitas, amplas, efetivas, que visassem 

proporcionar equidade, poderiam tornar-se o motor de toda uma transformação social, 

que iria para muito além das questões relativas ao ato infracional, chegando a 

transformações em toda a base da sociedade. E quem sabe iniciasse um processo de 

construção de uma nova ordem societária, com respeito às individualidades, aos 

valores universais de solidariedade, sem qualquer tipo de dominação, exploração de 

classe, etnia e gênero. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  No apagar das luzes da última conversa com o LC, quando do fechamento do 

diálogo, nas despedidas, o entrevistado, impactado pelos momentos de visitação de 

sua própria história e sentindo-se seguro para falar, confidenciou que ao retornar à 

comunidade, após o período em que permaneceu na Fundação CASA, sentiu vontade 

de voltar às antigas práticas e vivências, àquelas que incluíam atos infracionais. 

 

 Quando chegou no bairro, ficou surpreso e feliz por reencontrar o pai biológico, 

com quem manteve muito pouco contato durante toda a vida, mas cuja presença 

sempre povoou sua mente, mesmo que de forma contraditória, em que sentimentos 

filiais e admiração por um estereótipo idealizado da figura paterna se misturavam com 

descrições menos favoráveis que ouvira por toda a vida, de alguém que abandonou, 

não cuidou, que era do crime e que trazia, para dentro de casa, um ambiente de 

violência doméstica. 

 

 Com esta oportunidade diante de si procurou uma aproximação e descobriu 

que o genitor não o estimularia a seguir tentando reconstruir a sua história de forma 

diferente daquela que tinha sido. 

 

 LC voltou pra casa no final do ano, assim, teve dificuldades para ser inserido 

na escola (até o momento das entrevistas, ainda não tinha conseguido vaga). O jovem 

continuou falando que já não tinha as cinco refeições, que o curso gratuito do SENAC, 

prometido quando ainda na internação, não se viabilizou; tudo que ele encontrou 

foram os mesmos amigos, na praça e no campinho. Ele conta que, neste novo 

momento, passou por um período depressivo, pois não via alternativas; sentiu vontade 

de ir ao baile funk, sobre o qual ele tinha prometido a si mesmo, enquanto pensava 

nos planos de vida quando prestes a sair da internação, que não mais frequentaria. 

Realmente ele pensou em “largar tudo” e voltar para a “velha vida”. 

 

 No entanto, logo o pai foi preso de novo, o que impactou LC. O jovem lembrou 

da aflição pela privação de liberdade durante os meses de internação, bem como da 

pressão e da violência institucional que presenciou e vivenciou. Decidiu continuar 
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tentando encontrar uma alternativa de vida pela via da honestidade e da procura por 

um trabalho. 

 

 Como ele mesmo falou, “A pandemia chegou logo, e parou tudo”, assim, as 

pessoas ficaram em casa. Para LC tudo mudou de alguma forma, ele ficou mais perto 

da mãe, que procurava ajudá-lo a sentir-se cuidado e seguro e, assim, resolveu 

continuar, esperar por alternativas e oportunidades, que ainda não apareceram, mas 

que, segundo ele, ainda vão aparecer. Ele tem convicção de que ainda vai conseguir 

ser um mecânico de motocicletas, ou então, um chapeiro em alguma padaria ou 

lanchonete, (projetos construídos a partir das interações com técnicos durante a 

internação). 

 

 Não há, nos horizontes percebidos, outras oportunidades. O serviço de medida 

socioeducativa em meio aberto encontra-se funcionando parcialmente, e não 

conseguiu vaga na escola, curso profissionalizante, ou nenhum outro 

encaminhamento, apenas acontece uma “conversa com as técnicas”, que ele chama 

de “assinar a LA”. Não há outros programas de inclusão social para adolescentes e 

jovens que estejam disponíveis, ou não se mostrem crivados por dificuldades reais 

quando se busca o acesso a estes no seu território, situação que se mostra ainda 

mais aguda como no caso de egressos da Fundação CASA; não há políticas públicas 

efetivas que alcancem rebatimentos reais nos miúdos do cotidiano das pessoas na 

sua condição, na região. 

 

 A “AMA” ou a “UBS” continua com atendimento precário, o hospital do bairro 

recém-inaugurado, sem ter suas obras concluídas, teve seu atendimento priorizado 

para os casos de COVID-19, não tem mais dentista e não tem mais ninguém 

interessado em conseguir fazê-lo ler.  

 

 O recorte dessa pesquisa se encerra nesse ponto da história. Com um sujeito 

tentando heroicamente lutar para seguir em frente na perspectiva de buscar inclusão 

social pela via do trabalho e do respeito às normas socialmente aceitas, porém tendo 

diante de si senão poucos e frágeis pontos de apoio para essa tarefa, sendo estes 

oferecidos quase exclusivamente pela família, não tendo praticamente nada 
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disponibilizado por intermédio de políticas públicas, isso ainda em meio a preconceito 

e discriminação. 

 

 Ao mesmo tempo esse sujeito se vê imerso na mesma comunidade na qual 

cresceu e se desenvolveu, que continua oferecendo possibilidades de inclusão social 

nos caminhos da praça e do campinho, ambiente que lhe serviu de cenário para as 

realizações infantis, mas que também lhe apresentou a face mais inclemente da 

realidade “nua e crua”; com o poder do tráfico, com o baile funk, com as drogas tanto 

para o uso como para a venda, com os roubos, com a emoção e com o medo, com a 

vida e com a morte, sendo ainda que, no contraste entre o preconceito e a 

discriminação percebida nos outros lugares, ele vê, naquele local, onde ele tem acima 

de tudo o respeito à sua individualidade, além da possibilidade de, com os recursos 

materiais possíveis naquele meio, fazer incursões no mundo que ele conhece pela via 

midiática onde há MC Donald’s, shoppings centers e uma infinidade de locais para 

circular, como todas a pessoas “normais” fazem. 

 

 Sader (2005) menciona que as crianças e os jovens das periferias das grandes 

cidades pertencem a um dos grupos que mais crescem no mundo; apontando que 

estes crescem sem a socialização com o convívio familiar, sem a socialização do 

conhecimento, do lazer ou da escola; sem a socialização e a identidade dos grupos 

culturais e dos movimentos sociais, sem os partidos políticos e as lutas populares. 

Assim sendo, passam a assumir identidades de acordo com sua vida vivida, com suas 

necessidades sentidas, e suas expectativas construídas a partir dos mais diversos 

modelos (os midiáticos, os daqueles que exercem poder na comunidade, os que 

apresentam alternativas de lazer e diversão, os que apresentam formas para 

ascensão e empoderamento dentro do mundo vivido, próximo e conhecido). 

 

  Eles crescem e geram suas identidades nas ruas, pelas esquinas das grandes 

cidades, nas suas periferias e nos seus centros, sendo percebidos pela parcela que 

tem acesso ao consumo como aqueles que ameaçam a sua sociedade de classe. 

Neste contexto sofrem brutalmente os influxos desta mesma sociedade, sob a forma 

da discriminação e exploração.  

 



250 

 

 

Expostos e influenciados pelo apelo ao consumismo das mídias, das 

publicidades, da televisão e dos shoppings centers; levados pela enxurrada produzida 

pelas grandes marcas de consumo que passam a povoar seu imaginário, sem no 

entanto se perceberem com possibilidades reais de alcançarem tal patamar de 

consumo, e muitas vezes desprezando as orientações familiares, seus valores, sua 

vida original; passam a afirmar uma forma de resistência, através de suas músicas, 

da cultura construída nesses ambientes e contextos, em meio a ações que confrontam 

com a ordem estabelecida pelo conjunto maior da sociedade, ainda que com baixos 

níveis de consciência, e sem uma organização; tal movimento de insurgência  

encontra-se embasado em percepções e sentimentos de inconformismo e revolta, 

como os que também estiveram presentes no início de movimentos que acabaram por 

se organizar e assim dar corpo à lutas revolucionárias; sendo que, no caso dos 

adolescentes, suas ações de rebeldia e confronto passam a espantar, alarmar e 

assustar considerável parcela da sociedade de consumo, enraizada no capitalismo. 

 

 Entre tantas outras facetas que configuram sua condição de desproteção 

social, evidenciou-se que estes adolescentes se desenvolvem como pessoas, 

socializando-se em espaços como a casa pequena (que não comporta os tantos que 

nela moram razão pela qual de dia precisam sair para a rua ou qualquer outro lugar, 

para de noite se apertarem para conseguir seu justo espaço para dormir), a praça e o 

campinho; como descrito por Trassi, (2006), em meio a riscos, à repressão policial, às 

religiões evangélicas, ao narcotráfico; entre medo, entre a emoção, entre o baile funk, 

entre a vida e a morte, entre o ato infracional, a ostentação, e..., eventualmente, a 

Fundação CASA. A vida para eles costuma ser uma aventura curta, vivida entre o 

desamparo e as aspirações não conquistadas. 

 

  As marcas impressas em seu “Ser” das vivências, neste ambiente social 

permeado por manifestações múltiplas das muitas faces da violência, vão adquirindo 

invisibilidade e suas expressões mais cruéis vão se naturalizando; os espaços para 

todo esse contingente de crianças e adolescentes são os do confinamento, nos seus 

bairros longínquos, mal iluminados, com a muito limitada presença do setor público, 

salvo a polícia, que, via de regra, atua pela violência e extorsão. 
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  Em tempos de desmonte das, já precárias, políticas públicas de proteção social, 

o que se vê é que vão se desfazendo as redes de proteção, dos cuidados tradicionais 

e que não se constroem novas redes; os adolescentes passam a ter cada dia mais 

dificuldades para se vincularem às redes institucionais tradicionais, nos mais amplos 

e convencionais espaços; a escola passa a não mais conseguir se identificar ou 

responder às novas demandas advindas da pauperização da vida; assiste-se à 

precarização dos vínculos com a família ou com os espaços que poderiam ser 

direcionados para proteção social, sem qualquer resposta governamental a isso. São 

dificultados ou negados os acessos aos serviços básicos, seja na saúde, no lazer ou 

na cultura; presencia-se diariamente a deterioração do espaço urbano; vive-se sem 

tutoria, direcionamentos ou encaminhamentos; restando apenas a casa, a praça e o 

campinho.  

 

  Essa pesquisa buscou apresentar que tal configuração se torna um ambiente 

propício para a eclosão de manifestações sociais com características de confronto 

para com tal ordem perversa de exploração. 

 

  Desprotegidos, adolescentes se encontram à mercê de uma multiplicidade de 

contatos, de experiências sociais alternativas de vida, sendo que, entre elas, surgem 

com força as que lhe parecem mais próximas, fáceis de acessar e acolhedoras. Nas 

comunidades periféricas muitas destas, como estudado, se encontram nas fronteiras 

entre o legal, ilegal e o ilícito, quase sempre imbricadas com o tráfico de drogas, o 

baile funk e com o ato infracional. 

 

  Elucida-se desta forma o fato de que em um ambiente de sociabilidade no qual 

a violência encontra-se naturalizada como sendo o “modus operandi” das relações 

sociais, tornando-se ainda que invisivelmente constitutiva da cultura, os processos de 

socialização irão produzir novos percursos existenciais, novas biografias e novos 

modos de ser e existir (TRASSI, 2006). 

 

 O ato infracional cometido por adolescentes vai ser compreendido de forma 

mais acertada, se analisado a partir desta ótica, uma vez que cada uma das 
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expressões da violência está referenciada na mesma base material, humana e cultural 

da sociedade e, portanto, do mundo dos homens. 

 

 Como lembra Rago Filho (2004), a atividade ideal é atividade social, uma vez 

que o pensamento tem caráter social; isto porque sua atualização é a atualização de 

um predicado do homem, cujo ser é igualmente atividade social; de forma que, na 

universalidade ou na individualidade de cada modo de existência, o pensamento é 

atividade social, inclusive pelos materiais e instrumentos empregados. Em síntese, 

consciência, saber, pensamento, sob qualquer tipo de formação ideal, das mais gerais 

às mais específicas, da mais individualizada à mais genérica, dependem do ser da 

atividade sensível, socialmente configurado, ao qual confirmam por sua atividade 

abstrata, igualmente social. (RAGO FILHO, 2004). 

 

Por essa via, compreende-se tanto a ineficácia de políticas com viés da coerção 

ou da contenção social, quanto a limitação das políticas compensatórias que buscam 

prioritariamente o controle social deixando de lado o conceito da emancipação das 

pessoas; entendendo que políticas elaboradas neste viés, quase sempre se destinam 

a complementar ou substituir a ação socializadora dos pais, responsáveis, ou até 

mesmo da escola ideal23, sem no entanto promover o fortalecimento dos vínculos 

nesses mesmos espaços, ou promover inclusão social ou emancipação dos sujeitos. 

 

Como resultado desse trabalho, pode-se afirmar que políticas dessa natureza, 

na verdade, agem em sentido inverso ao objetivo pretendido, quando se pensa no 

enfretamento da questão da violência infanto-juvenil. Isto baseado no fato de que tais 

medidas acentuam um tipo de “socialização divergente”, como descreve Trassi 

(2006), “fornecendo um ambiente ótimo para os desvios de comportamento ou 

aprendizagem de subcultura divergente”. 

 

Na formulação de políticas públicas, é preciso que se entenda que o 

enfrentamento da questão da prevalência do ato infracional no meio infanto-juvenil, 

assim como de tantas outras questões que dizem respeito às dificuldades sociais 

 
23 Que seria idealmente construída a partir dos pressupostos da LDB; levando em conta as condições 

objetivas, materiais, sociais, econômicas, e considerasse a condição peculiar de cada uma das 
crianças e adolescentes. 
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encontradas nas periferias das cidades do Brasil, não pode ser visto pelo prisma 

assistencial, ou da repressão, uma vez que soluções pontuais, fragmentadas, parciais, 

seletivas são completamente ineficientes diante da demanda real que passa pela 

necessidade do fomento de todo um processo de transformação sociocultural.  

 

Faz-se necessária a proposição de políticas que se construam a partir do 

extrato dos valores democráticos e da genericidade humana, as quais se desdobrem 

e se façam sentir efetivamente nas áreas da saúde, da educação, da proteção social, 

da segurança alimentar, da habitação, do trabalho, da cultura, entre outras mais, 

proporcionando oportunidades para equidade, emancipação, e cidadania real.  

 

  Reitera-se, portanto, o papel do Serviço Social no trato com adolescentes em 

conflito com a lei; tendo a centralidade de sua atuação na luta pela defesa e pela 

garantia dos direitos sociais, bem como do acesso às políticas públicas; procurando 

garantir que estes adolescentes tenham acesso à construção de uma rede de relações 

sociais cujas participações lhes apresentem a possibilidade de pertencimento e de 

desenvolvimento como pessoas, seja no espaço escolar, nas manifestações culturais, 

em movimentos juvenis, na família, ou em espaços de constituições específicas da 

sua condição de ser jovem; espaços esses a serem pensados e construídos pelos 

adolescentes com o apoio do Estado e sob os olhos da sociedade, que lhes proveria 

as condições necessárias para tais construções. 

 

Evidencia-se assim a conclusão de que a alternativa mais coerente para que 

se pense no equacionamento da questão da violência juvenil, bem como da 

persistência de adolescentes com práticas infracionais nas grandes cidades 

brasileiras, é a que passa pela construção de políticas públicas com rebatimentos 

reais nos territórios, formuladas a partir de um diálogo aberto entre o poder público e 

os moradores destas comunidades, incluindo os próprios adolescentes com práticas 

infracionais, que construíssem efetiva proteção social; de maneira que os moradores 

destes locais tivessem possibilidades para estabelecer relações de identificação e 

pertencimento para com seus espaços de vivência, ao mesmo tempo em que, nesses 

territórios vulneráveis, se encontrassem disponibilizadas políticas de inclusão que lhes 
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proporcionassem a condição de ascenderem ao patamar de cidadãos de direitos, com 

acesso ao trabalho, à saúde, à educação, à profissionalização, ao lazer e à cultura.  

   

  Patenteia-se a falácia dos pressupostos que embasam as campanhas para a 

diminuição da idade e imputabilidade penal, revelando-as como parte de um projeto 

de classe por parte de uma sociedade desigual, capitalista, com a pretensão de 

colocar em presídios crianças/adolescentes que ainda nem puderam ter acesso à 

educação, à cultura, ou aos mínimos sociais que possam provocar a sensação de 

estarem protegidas, ou que fossem capazes de lhes proporcionar a condição de 

cidadãos. 

 

 Finalizando estas considerações, ressalta-se que, como explicitado nesta 

pesquisa, as políticas sociais existentes e legisladas no Brasil, caso se 

materializassem na forma como foram propostas, dariam conta por si só de fazer 

enfrentamentos adequados à boa parte das questões que envolvem a 

proteção/desproteção social, bem como dariam conta de providenciar as devidas 

atenções à infância e à juventude, inclusive no que diz respeito a adolescentes com 

práticas infracionais. Porém, o que se tem visto são gestores alinhados com a lógica 

neoliberal que acabam por colaborar com o processo de precarização e desmonte 

dessas políticas, de forma que estas passam a não se efetivarem nos territórios mais 

vulneráveis. 

 

 Assim como esta pesquisa traz a proposta de um processo de educação 

popular que vise a emancipação das pessoas e a ascensão à genericidade humana 

pela via do conhecimento, neste ponto também se ressalta o poder que a democracia 

deposita nas mãos das classes subalternizadas que, através do sufrágio universal, 

podem vislumbrar caminhos para alterar a lógica presente, isto através da 

possibilidade de se eleger gestores públicos para os cargos do Executivo e do 

Legislativo que venham a se comprometer com as demandas populares, bem como 

com a gestão das políticas públicas sociais segundo os pressupostos pelos quais elas 

foram elaboradas. Estes, uma vez eleitos, podem trabalhar ainda para ampliá-las, e, 

cada vez mais, universalizar direitos e providenciar, por essa via, proteção social a 

todas as camadas da sociedade. 
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 Não obstante, esse trabalho se coloca no campo de embates, somando-se a 

outros esforços pela defesa dos direitos da classe trabalhadora, compreendendo a 

complexidade na qual a luta de classes acontece no contexto da sociedade brasileira, 

onde os direitos sociais presentes foram alcançados mediante uma agenda 

organizada com a participação articulada de movimentos sociais, sindicatos, 

movimento estudantil, acadêmicos, entre outros, tudo em meio a confrontos e 

dificuldades. Entendendo ainda que o momento atual se reveste de particular 

importância onde o capital tem se transfigurado, assumindo novas formas e fachadas 

com a finalidade de ganhar fôlego maior para empreitar uma ofensiva no sentido de 

sufocar os movimentos dos trabalhadores, retirando direitos e favorecendo a 

acumulação capitalista. 

 

 Neste contexto, as relações políticas e jurídicas, os mecanismos de controle 

social, passam a acontecer em meio a peculiares conflitos e complexidades; 

conjuntura que demanda cada vez mais a necessidade de se buscar novos caminhos 

e formas de articulação para se retomar a força da organização da classe 

trabalhadora, e assim se  tenha  condições efetivas para se embrenhar na luta, de 

forma a se buscar a superação da subalternidade para o protagonismo que consiga 

viabilizar uma agenda progressista,  mantendo e efetivando o que já foi alcançado, e, 

no mesmo movimento, seguindo para novas conquistas. 

 

 Ainda que o Brasil não tenha alcançado esse patamar, aponta-se que, pela via 

de uma educação popular, é possível que se mantenha viva a utopia24 de se buscar 

uma sociedade justa, igualitária e equânime, sem discriminações de quaisquer 

formas, e que seja capaz de promover uma real emancipação das pessoas. 

 

 

 

 

 
24 Utopia no sentido de possibilidades, de horizontes a serem perseguidos; e não no sentido de algo 

impossível, irreal ou irrealizável. 
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APÊNDICE 

 

  Modelo do termo de consentimento livre e esclarecido, assinado pelos 

participantes da pesquisa. 

 

 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Tema da Pesquisa 

“Capacidade protetiva em territórios vulneráveis e o ato infracional”. 

 

Eu, ___________________________________________________________________, 

dou meu consentimento livre e esclarecido para participar como voluntário do projeto de 

pesquisa supracitado, sob a responsabilidade do pesquisador LUIS CHARLES MOREIRA, 

acadêmico do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, e orientado pela PROFESSOR DOUTOR ADEMIR 

ALVES DA SILVA. 

Assinando esse termo de consentimento, estou ciente de que: 

✓ O objetivo da pesquisa é estudar se a falta de políticas sociais efetivadas nos 

territórios influenciam o desenvolvimento psicossocial dos sujeitos que lá vivem, 

✓ Durante o estudo serão aplicados questionários e/ou entrevistas semiestruturadas, 

✓ Obtive todas as informações necessárias para poder decidir conscientemente 

sobre minha participação na referida pesquisa, 

✓ Estou livre para interromper, a qualquer momento, minha participação na pesquisa, 

sem sofrer qualquer forma de retaliação, 

✓ Meus dados pessoais e outras informações que possam me identificar serão 

mantidos em sigilo, 

✓ Os resultados gerais obtidos nesta pesquisa serão utilizados apenas para alcançar 

os objetivos propostos, incluída sua publicação em congresso ou revista cientifica 

especializada, 

✓ Poderei contatar os pesquisadores responsáveis pela pesquisa através do telefone 

(19) 9-9648-2122, ou pelo e-mail: l.charles.moreira@gmail.com. 

 

________________________________________ 

Assinatura do Participante 

 

 

 

 

São Paulo,_____  de _____________________ de 2020. 

 

mailto:l.charles.moreira@gmail.com

